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1. DO PEDIDO E DO DESFEHCO DO PROCESSO ADMINISTRATIVO 

Por meio do ofício OF-ADC-218-24-DC a Concessionária BRK Ambiental Sumaré S.A. 
submeteu à apreciação da ARES-PCJ pedido de revisão ordinária do contrato de concessão 
de Água e Esgoto do município de Sumaré.  

A partir dessa solicitação, foi aberto o Processo Administrativo ARES-PCJ nº 249/2024, para 
fins de elaboração de estudos administrativos, jurídicos, técnicos, econômicos e 
financeiros relativos ao pleito de reequilíbrio econômico-financeiro informado pela 
concessionária. 

O pleito encontra-se instruído com documentação técnica e administrativa pertinente, com 
anexos que contextualizam e fundamentam as sustentações, do ponto de vista da 
concessionária, acerca dos eventos de desequilíbrio alegados.  

Por seu turno, a Prefeitura Municipal de Sumaré, através do Protocolo 1.280/2025 ofertou 
manifestação sobre cada um dos pleitos levantados pela concessionária.  

Em sede recursal, ambas as partes se utilizaram dos recursos disponíveis previstos na 
Resolução ARES-PCJ nº 303/2019, a saber, Pedido de Reconsideração e Recurso de 
Revisão.  

As análises recursais e a decisão final da Diretoria Colegiada desta entidade reguladora 
compõe a presente versão do Parecer Consolidado. 

2. OBJETIVOS 

Com base nas informações submetidas pelas partes e na análise dos Pareceres dos demais 
setores da Agência Reguladora, o presente Parecer tem como objetivos: 

1) Apresentar os principais elementos de modelagem econômico-financeira do 
contrato de concessão em destaque; 

2) Apresentar os principais elementos dos eventos de desequilíbrio alegados sob a as 
óticas jurídica, técnica e econômico-financeira 

3) Avaliar o impacto do evento de desequilíbrio econômico-financeiro e apontar 
possíveis cenários de reequilíbrio. 

3. ANÁLISE ADMINISTRATIVA 

3.1. FUNDAMENTO LEGAL  

3.1.1. TITULAR DOS SERVIÇOS: MUNICÍPIO DE SUMARÉ 

O Município de Sumaré, na qualidade de titular dos serviços de saneamento básico, optou 
pela prestação mediante concessão dos serviços públicos de abastecimento de água e 
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esgotamento sanitário, por meio da Concessionária BRK Ambiental Sumaré S.A. No tocante 
à Regulação, é subscritor do Protocolo de Intenções da ARES-PCJ e o ratificou através da 
Lei Municipal nº 5.410, de 23/08/2012, delegando, assim, as competências municipais de 
regulação e fiscalização dos serviços à ARES-PCJ. 

3.1.2. CONCESSIONÁRIA: BRK AMBIENTAL SUMARÉ S.A  

A BRK Ambiental Sumaré S.A é a Sociedade de Propósito Específico т SPE, constituída pela 
vencedora da concorrência pública nº 004/2014, com o objeto de prestação de serviços de 
gestão dos sistemas de abastecimento de água e esgotamento sanitário do Município de 
Sumaré, Estado de São Paulo. 

3.1.3. CONSELHO DE REGULAÇÃO E CONTROLE SOCIAL - CRCS 

O Município de Sumaré, em atendimento à Lei Federal nº 11.445/2007 e à Resolução ARES-
PCJ nº 01, de 21/11/2011 e suas alterações, instituiu seu Conselho de Regulação e Controle 
Social - CRCS através da Lei Municipal nº 5.787, de 02/07/2015.  

Os atuais membros do CRCS de Sumaré foram nomeados pelo Chefe do Poder Executivo 
Municipal, através do Decreto nº 12.403, de 26/11/2024, atendendo, assim, os requisitos 
do Controle Social. 

3.1.4. AGÊNCIA REGULADORA ARES-PCJ 

A Agência Reguladora dos Serviços de Saneamento das Bacias dos Rios Piracicaba, 
Capivari e Jundiaí - ARES-PCJ é um consórcio público de direito público, na forma de 
associação pública, criado nos moldes da Lei Federal nº 11.107/2005 (Lei dos Consórcios 
Públicos) para atendimento aos preceitos da Lei Federal nº 11.445, de 05/01/2007 
(Diretrizes Nacionais do Saneamento Básico) e de seu Decreto regulamentador nº 
7.017/2010. 

Conforme a Cláusula 8ª do seu Protocolo de Intenções, convertido em Contrato de 
Consórcio Público, a ARES-PCJ tem por objetivo realizar a gestão associada de serviços 
públicos, plena ou parcialmente, através da delegação das competências municipais de 
regulação e fiscalização de serviços públicos de saneamento básico, aos Municípios 
associados. 

Dentre suas competências, cabe a ARES-PCJ a definição, fixação, reajuste e revisão dos 
contratos e dos valores das taxas, tarifas e outras formas de contraprestação dos serviços 
públicos de saneamento básico nos Municípios consorciados e conveniados, que 
assegurem o equilíbrio econômico e financeiro da prestadora e a modicidade tarifária. 
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4. ANÁLISE JURÍDICA 

4.1. INTRODUÇÃO 

4.1.1. AGÊNCIA REGULADORA 

O Município de Sumaré é consorciado à ARES-PCJ, através da Lei de Ratificação nº 5.410, 
de 23/08/2012e outras leis que a sucederam. Assim, delegou e transferiu à esta Agência 
Reguladora as competências municipais de regulação e fiscalização dos serviços públicos 
de saneamento básico.  

Entre essas atribuições, estão expressos os deveres do regulador de definir tarifas e realizar 
revisões contratuais, para que a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro aconteça.   

 
Lei federal nº 11.445/2007 
 
Art. 38. As revisões tarifárias compreenderão a reavaliação das condições da 
prestação dos serviços e das tarifas praticadas e poderão ser: 
I - periódicas, objetivando a distribuição dos ganhos de produtividade com os 
usuários e a reavaliação das condições de mercado; 
II - Ordinárias, quando se verificar a ocorrência de fatos não previstos no contrato, 
fora do controle do prestador dos serviços, que alterem o seu equilíbrio 
econômico-financeiro. 
 
§ 1º As revisões tarifárias terão suas pautas definidas pelas respectivas entidades 
reguladoras, ouvidos os titulares, os usuários e os prestadores dos serviços. 

Nesse espectro, a ARES-PCJ realiza a presente revisão com base em sua normativa 
pertinente ao tema (Resolução ARES-PCJ Nº 303/2019), que assim dispõe:  

CAPÍTULO III 
Seção IV 
 
Revisão Ordinária 
 
Art. 16. A revisão ordinária  é o mecanismo utilizado para a reavaliação contratual 
das condições gerais da prestação dos serviços, tarifas praticadas e seus preços 
públicos, necessidade de reaparelhamento e modernização do sistema e, 
também, eventual distribuição dos ganhos de produtividade com os usuários. 
 
Art. 17. São partes legítimas para apresentar o pleito de revisão ordinária: 
I - Poder Concedente; 
II - Concessionária; 
III - Parceira Pública; 
IV - Parceira Privada. 
 
§1º O prazo para apresentação do pleito de revisão ordinária é definido no contrato 
firmado entre as partes e, inexistindo regras e parâmetros definidos, fixa-se a 
necessidade de revisão a cada 04 (quatro) anos, a partir da Ordem de Serviço, ou, 
da primeira Revisão Tarifária Ordinária. (Redação dada pela Resolução ARES-PCJ 
nº 342, de 07/02/2020) 
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Art. 30. A revisão extraordinária  é o mecanismo de reavaliação contratual cabível 
sempre que ocorram fatos não previstos no contrato, e que sejam classificados 
como atos externos à participação e responsabilidade da Concessionária ou 
Parceira-Privada e que causem alteração no equilíbrio econômico-financeiro do 
contrato.  
 
Art. 31. São partes legítimas para apresentar a revisão extraordinária:  
I - Poder Concedente;  
II - Concessionária;  
III - Parceira Pública;  
IV - Parceira Privada.  
 
Parágrafo único. O pleito de revisão extraordinária será processado e decidido pela 
ARES-PCJ, podendo ser apresentado a qualquer momento durante a vigência do 
contrato de Concessão ou Parceria Público-Privada. 

Dessa forma, seguem as exposições jurídicas concernentes ao contrato, à revisão 
contratual, bem como conclusão opinativa sobre o pleito específico ofertado pela BRK 
Ambiental Sumaré S.A.  

4.2. DA FORMAÇÃO DO CONTRATO E SEU HISTÓRICO 

O contrato de concessão foi firmado entre o Município de Sumaré e a Concessionária BRK 
AMBIENTAL т SUMARÉ S.A (Contrato de Concessão nº 141/2014). 

A concessão envolve os serviços públicos de abastecimento de água e de esgotamento 
sanitário no Município, bem com inclui a gestão e todas as atividades, estudos técnicos, 
projetos, serviços e obras necessárias à complementação, adequação e modernização do 
sistema, bem como os serviços adicionais. 

Assim, a BRK AMBIENTAL т SUMARÉ S.A é a prestadora dos serviços municipais de 
abastecimento de água potável e esgotamento sanitário no Município. 

É o breve relato do contrato de concessão ora analisado.  
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4.3. ESCOPO DA ANÁLISE JURÍDICA 

A presente análise objetiva realizar filtro jurídico, no âmbito do Processo Administrativo nº 
249/2024, em face do pedido de reequilíbrio contratual formulado pela BRK AMBIENTAL т 
SUMARÉ S.A através do Protocolo nº 701/2024 (OF-ADC-218-24-DC), manifestando opinião 
acerca dos pleitos ofertados. 

Para delimitação do cenário prático da presente análise, é válido frisar que o pedido de 
Revisão é fundamentado nas seguintes premissas levantadas pela concessionária: 

 

i) O critério de julgamento da licitação foi o maior valor da outorga pela concessão 

dos serviços públicos, tendo a proposta da Concessionária, acompanhada do 

respectivo plano de negócios, sagrando-se vencedora, levando-a à celebração do 

Contrato de Concessão; 

 
ii) A proposta comercial é que define o equilíbrio econômico-financeiro do Contrato, 

ĬĲШŸŰĬĲШƚĲШĲǂƣƖċŔШċШĦőċůċĬċШÑċǂċШfŰƣĲƖŰċШĬĲШÅĲƣŸƖŰŸШыљÑfÅњьЯШƕƨĲШĬĲƻĲШƚĲƖШůċŰƣŔĬċШ

ao longo de toda a vigência da Concessão, conforme disposto na Cláusula 1.1 do 

Contrato de Concessão; 

 
iii) A manutenção do equilíbrio econômico-financeiro deve ser avaliada a partir da 

matriz de riscos do Contrato e do impacto dos eventos de desequilíbrio sobre o 

cronograma de investimentos e sobre o fluxo de caixa constantes vinculados ao 

plano de negócios; 

 
iv) À luz do Contrato de Concessão (ANEXO 1), o equilíbrio econômico-financeiro 

ƚĲƖČШċƓƨƖċĬŸШĦŸŰŉŸƖůĲШċƚШƖĲŊƖċƚШĦŸŰƚƣċŰƣĲƚШĬċШ9ũČƨƚƨũċШÑĲƖĦĲŔƖċШыљ?ċШEƕƨċĩġŸШ

Econômico-[ŔŰċŰĦĲŔƖċШĬŸШ9ŸŰƣƖċƣŸШĬĲШ9ŸŰĦĲƚƚġŸњьЯШƚŸĤƖĲƣƨĬŸШċШÉƨĤĦũČƨƚƨũċШΟЮΡШ

ыљEƕƨŔũŖĤƖŔŸШEĦŸŰŻůŔĦŸ-FinċŰĦĲŔƖŸШĬŸШ9ŸŰƣƖċƣŸњьШĲШÉƨĤĦũČƨƚƨũċШΟЮΡЮΠШыљÅĲƻŔƚġŸШ

ÂĲƖŔŹĬŔĦċњьЯШĤĲůШĦŸůŸШĬċШ9ũČƨƚƨũċШ ŸŰċШыљ ƚƚƨŰĩġŸШĬĲШÅŔƚĦŸƚњьЮ 

 

Neste contexto, a Concessionária encaminhou a sua reivindicação para, na sua visão, 
recompor o equilíbrio econômico -financeiro do contrato, através de recomposição 
tarifária na ordem de 49,884%.  

Nesse sentido, a análise em pauta se limita à análise dos itens acima destacados, os 
quais a pleiteante retrata como eventos de desequilíbrio contratual, passíveis de 
valoração e remuneração.  

Esse é o escopo da análise jurídica que se segue no presente arrazoado.  
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4.4. DA INTERPRETAÇÃO DO CONTRATO DE CONCESSÃO PELO ENTE 
REGULADOR 

A Agência Reguladora dos Serviços de Saneamento das Bacias dos Rios Piracicaba, 
Capivari e Jundiaí - ARES-PCJ é uma associação pública, constituída na forma jurídica de 
consórcio público de direito público, em atendimento à Lei Federal nº 11.445, de 
05/01/2007. 

Conforme a Cláusula 8ª do Protocolo de Intenções da ARES-PCJ, convertido em Contrato 
de Consórcio Público, a ARES-PCJ tem por objetivo realizar a gestão associada de serviços 
públicos, plena ou parcialmente, através do exercício das atividades de regulação e 
fiscalização de serviços públicos de saneamento básico, aos municípios consorciados. 

Dentre suas competências, cabe a ARES-PCJ a fixação, reajuste e revisão dos valores das 
taxas, tarifas e outras formas de contraprestação dos serviços públicos de saneamento 
básico nos municípios associados, bem como, nos termos da Lei federal nº 11.445/2007, a 
interpretação das avenças pactuadas pelos titulares dos serviços de saneamento com os 
prestadores dos serviços de saneamento, nos termos do §2º do art. 25:  

§ 2º Compreendem -se nas atividades de regulação dos serviços de 
saneamento básico a interpretação e a fixação de critérios para a fiel execução 
dos contratos , dos serviços e para a correta administração de subsídiosЮњШ(Grifo 
no original). 

Assim, perfeitamente enquadrada a presente análise, dentro do escopo de revisão 
contratual que, nos termos do Marco Legal do Saneamento Básico, foi claramente atribuído 
à esta Agência Reguladora. 

4.5. BREVES COMENTÁRIOS A RESPEITO DOS INSTITUTOS JURÍDICOS QUE 
FUNDAMENTAM O TEMA 

4.5.1. CONTRATO DE CONCESSÃO 

Para BANDEIRA DE MELLO, a Concessão de serviço Público constitui-se instituto, por meio 
do qual o Estado atribui o exercício de um serviço público a um operador privado, o qual 
aceita prestá-lo, em seu nome, por sua conta e risco, de acordo com as condições fixadas 
no Edital, condições as quais são alteráveis unilateralmente pelo Poder Público, sempre 
preservado o equilíbrio econômico-financeiro do contrato e a remuneração do 
concessionário pela exploração do serviço público1.  

A referida visão tradicional do contrato de concessão ainda vigora, em que pese 
orientações modernas acerca do compartilhamento de riscos e da comutatividade do 
contrato de concessão.  

 
1 MELLO, Celso Antônio Bandeira de. Curso de direito Administrativo. 34 ed. rev. e atual. São Paulo: Malheiros, 2019, p. 171-178.   
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Sobre a visão moderna da doutrina, são importantes alguns comentários, acerca do que 
PEREZ conceitua como comutatividade, trazendo à discussão uma visão mais ampla das 
obrigações contratadas entre Poder Concedente e Concessionária.  

Disserta PEREZ2 no seguinte sentido: 

Observe-se, nesse sentido, que, ao mesmo tempo em que se defina a concessão 
como contrato cuja execução se dá por conta e risco do concessionário, 
caracteriza-se geralmente a concessão (e esse posicionamento também é 
absolutamente majoritário e assente entre nós há muito tempo) como contrato 
comutativo, isto é, como contrato em que há uma justa equivalência das 
prestações de cada uma das partes, o que, por si só, é um elemento atenuador do 
risco do concessionário.  

Dessa forma, a presente revisão se dá sobre a premissa do risco geral alocado ao 
concessionário (pela natureza do risco inerente à concessão), contudo, com análise 
conjunta daquilo que foi fixado como obrigação do Poder Concedente, e, sobretudo, 
conforme análise pormenorizada da alocação dos riscos no contrato de concessão dos 
serviços públicos abastecimento de água e esgotamento sanitário do município de Sumaré 
т SP.  

4.5.2. EQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO 

A Lei federal nº 8.987, de 13 de fevereiro de 1995, que regula as concessões comuns de 
serviços públicos, prevê expressamente regra de equilíbrio econômico-financeiro do 
contrato e a obrigação de recompô-lo quando necessário, a saber:  

Art. 9º. A tarifa do serviço público concedido será fixada pelo preço da proposta 
vencedora da licitação e preservada pelas regras de revisão previstas nesta Lei, no 
edital e no contrato.  
§ 2º. Os contratos poderão prever mecanismos de revisão das tarifas, a fim de 
manter -se o equilíbrio econômico -financeiro .  
(...)  
§ 4º Em havendo alteração unilateral do contrato que afete o seu inicial equilíbrio 
econômico-financeiro, o poder concedente deverá restabelecê-lo, 
concomitantemente à alteração. (Grifo no original) 

Nesse sentido, verifica-se que a manutenção da equação econômico-financeira consiste 
em um dos princípios basilares que regem os contratos administrativos em geral, 
incluindo, assim, os contratos de concessão administrativa e de concessão 
patrocinada , conforme elucidado nas seguintes lições de Maria Sylvia Zanella Di Pietro e 
de Flavio Amaral Garcia: 

  

 
2 PEREZ, Marcos Augusto. O risco no contrato de concessão de serviço público. Belo Horizonte: Fórum, 2006, p. 104.  
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São pontos comuns às duas modalidades de parcerias público -privadas :  
(...)  
 
b) a garantia do equilíbrio econômico -financeiro , não prevista expressamente na 
Lei nº 11.079/04, mas decorrente, na concessão patrocinada, da aplicação 
subsidiária da Lei nº 8.987/95, em especial os artigos 9º e 10; em ambas as 
modalidades, a garantia decorre implicitamente do artigo 5º, III e IV, da Lei nº 
11.079, que prevê, entre as cláusulas que devem ser incluídas no contrato de 
ƓċƖĦĲƖŔċЯШċШƕƨĲШĬŔǍШƖĲƚƓĲŔƣŸШěШљƖĲƓċƖƣŔĩġŸШĬĲШƖŔƚĦŸƚШĲŰƣƖĲШċƚШƓċƖƣĲƚЯШŔŰĦũƨƚŔƻĲШŸƚШ
referentes a caso fortuito, força maior, fato do príncipe e álea econômica 
§ƖĬŔŰČƖŔċњШĲШěШљŉŸƖůċШĬĲШƖĲůƨŰĲƖċĩġŸШĲШĬĲШċƣƨċũŔǍċĩġŸШĬŸƚШƻċũŸƖĲƚШĦŸŰƣƖċƣƨċŔƚњбШ
trata-se de técnicas consagradas precisamente para garantir o equilíbrio 
econômico-financeiro dos contratos administrativos. (destacamos)3   
 
Mesmo contratos complexos, como são as concessões e parcerias público-
privadas, guardam uma relação de equivalência e equilíbrio dinâmico que deve ser 
preservada e mantida ao longo da duradoura relação, fundada, principalmente, no 
comportamento recíproco de boa-fé que deve pautar as condutas dos parceiros, 
com a finalidade de manter a estabilidade contratual, objetivo comum que une 
solidariamente os interesses de contratante e contratado.   
 
Quando as bases e circunstâncias externas que motivaram as partes a 
conformar a relação contratual (inclusive a própria matriz de risco) são 
drasticamente alteradas, inviabilizando o atingimento da finalidade primária 
do contrato e alterando profundamente o equilíbrio econômico -financeiro 
pactuado, tem -se a quebra da base objetiva do negócio  e o legítimo direito dos 
contratantes de promoverem revisão do pacto . (apud GARCIA, Flávio Amaral. 
2017) 4 

Nesse sentido, valiosas as lições de Floriano de Azevedo Marques Neto5:  

O tema do equilíbrio econômico-financeiro, central nos contratos administrativos, 
assume importância ainda mais essencial no campo das concessões comuns. 
(...)esse tema cumpre papel central tanto para a afirmação da concessão como 
contrato administrativo quanto para o desenvolvimento dos diferentes 
mecanismos de proteção dos interesses do particular concessionário. 
Efetivamente, a concessão, do ponto de vista do particular concessionário, envolve 
um negócio. Portanto, é fundamental que as premissas econômicas e financeiras 
do ajuste concessório sejam protegidas. Tal princípio foi albergado na lei que rege 
as concessões comuns. 

No âmbito da concessão em questão, é incontroverso o dever da ARES-PCJ de exercer 
fiscalização a respeito da eficiência dos serviços de saneamento prestados aos usuários e 
zelar pela manutenção do equilíbrio econômico-financeiro dos contratos (inclusive este ora 
em pauta, da concessão dos serviços de água e esgoto do Município de Sumaré). Vejamos: 

 
3Ш?fШÂfEÑÅ§ЯШ~ċƖŔċШÉǃũƻŔċШüċŰĲũũċЮШ?ŔƖĲŔƣŸЮċĬůŔŰŔƚƣƖċƣŔƻŸЮШΞΥЮĲĬЮЯШÉġŸШÂċƨũŸаШEĬŔƣŸƖċШ ƣũċƚЯШΞΜΝΡЯШƓЮШΟΣΜрΟΣΝЮ 
4Ш~ Å xЯШ[ũČƻŔŸЮШ9ŸŰƣƖċƣŸƚЮċĬůŔŰŔƚƣƖċƣŔƻŸƚеЮĲƕƨŔũŖĤƖŔŸЮĲĦŸŰŻůŔĦŸцǯŰċŰĦĲŔƖŸЮĲЮċЮÑċǂċЮfŰƣĲƖŰċЮĬĲЮÅĲƣŸƖŰŸаШ Ш
ũŹŊŔĦċШĬċƚШ9ŸŰĦĲƚƚƑĲƚШĲШÂċƖĦĲƖŔċƚШÂƩĤũŔĦŸрÂƖŔƻċĬċƚЯШEŊŸŰШ7ŸĦťůċŰШ~ŸƖĲŔƖċШы9ŸŸƖĬЮьЯШ7ĲũŸШcŸƖŔǍŸŰƣĲаШ[ŹƖƨůЯШ
ΞΜΝΤЯШƓЮШΝΝΤЮ 
5 MARQUES NETO, Floriano de Azevedo. Concessões / Floriano de Azevedo Marques Neto т 1 ed. Belo 
Horizonte: Fórum, 2015, p.190. 
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Art. 22.  São objetivos da regulação: 
 
IV - definir tarifas que assegurem tanto o equilíbrio econômico-financeiro dos 
contratos quanto a modicidade tarifária, por mecanismos que gerem eficiência e 
eficácia dos serviços e que permitam o compartilhamento dos ganhos de 
produtividade com os usuários.           
 
Art. 23. A entidade reguladora, observadas as diretrizes determinadas pela ANA, 
editará normas relativas às dimensões técnica, econômica e social de prestação 
dos serviços públicos de saneamento básico, que abrangerão, pelo menos, os 
seguintes aspectos:           
  
IV - regime, estrutura e níveis tarifários, bem como os procedimentos e prazos de 
sua fixação, reajuste e revisão; 

Sobre o tema, bem disserta Thiago Marrara6:  

Seja um órgão do titular do serviço, seja um ente especializado, que integra ou não 
sua Administração Indireta, o regulador assume competências disciplinadas de 
modo relativamente claro nos art. 22 e seguintes da PNDSB.  Nesses 
dispositivos, de início, o legislador destacou os objetivos da regulação, ou seja, os 
fins que ela deve perseguir e que, na prática, orientam todas as suas medidas e 
tarefas. Nos termos do art. 22, esses objetivos consistem em buscar a satisfação 
do usuário, garantir o cumprimento das condições e metas estabelecidas, além de 
definir tarifas que assegurem tanto o equilíbrio econômico -financeiro dos 
contratos quanto a modicidade tarifária, por meio de mecanismos que 
induzam a eficiência e a eficácia dos serviços e que permitam o 
compartilhamento dos ganhos de produtivida de com os usuários.  
 
Para tanto, o regulador dos serviços de saneamento executará um conjunto 
mínimo de tarefas legalmente estipuladas e que podem ser agrupadas nos quatro 
grandes grupos a seguir sumarizados: 
 
NORMATIZAÇÃO. A esse primeiro tipo de ação regulatória a legislação dedicou um 
número extenso de dispositivos. Prescreve o art. 23 da LDNSB que o regulador 
editará normas relativas às dimensões técnica, econômica e social dos serviços, 
atinentes a um conjunto mínimo de assuntos legalmente determinados. Esse rol 
abrange padrões e indicadores de qualidade; requisitos operacionais e de 
manutenção de sistemas; metas de expansão e qualidade com prazos; regime, 
estrutura e níveis tarifários, bem como fixação, reajuste e revisão de tarifas;  
medição, faturamento e cobrança de serviços; monitoramento de custos; 
avaliação de eficiência e eficácia; mecanismos de informação e auditoria; padrões 
de atendimento ao público e participação de usuários; medidas de segurança etc. 
Reitere-se que todos esses temas são objeto de normatização pelo regulador por 
força de mandamento legal. Não se trata de um rol de tarefas executórias, nem de 
tarefas que dependam de previsão contratual mais ou menos detalhada. 
 
]EÉÑ4§Ш?EШf [§Å~ <4§ЮШ§ШċƖƣЮШΞΡШĬċШx? É7ШĬĲƚƣċĦċШƕƨĲШŸƚШљƓƖĲƚƣċĬŸƖĲƚШĬĲШ
serviços públicos de saneamento básico deverão fornecer à entidade reguladora 
todos os dados e informações necessários para o desempenho de suas atividades, 

 
6 MARRARA, Thiago. A dissociação das atribuições do regulador e do titular dos serviços públicos no setor de saneamento básico diante de 
lacunas e erros contratuais. Estudo FADEP/USP, 2019, p.13-15. Disponível na íntegra em; 
http://www.arespcj.com.br/files/files/ESTUDO%207%20-%20VERSAO%20FINAL%20COMPLEMENTADA.pdf.  
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ŰċШŉŸƖůċШĬċƚШŰŸƖůċƚШũĲŊċŔƚЯШƖĲŊƨũċůĲŰƣċƖĲƚШĲШĦŸŰƣƖċƣƨċŔƚњШыŊЮŰ.). Esse dever 
imputado ao prestador abrange dados e informações próprios, como de empresas 
ou profissionais contratados para executar os serviços ou fornecer materiais e 
equipamentos. De um lado, pois, o regulador receberá, organizará, armazenará e 
protegerá dados e informações do setor regulado, devendo utilizá-las para 
viabilizar suas atividades, inclusive produzir relatórios, estudos e decisões. De 
outro lado, como gestor de informações, o regulador exercerá um papel de 
provedor, devendo dar publicidade a seus documentos, decisões e atos de 
regulação e fiscalização, e garantir o direito de amplo acesso à informação por 
qualquer do povo, salvo nas situações autorizadas e motivadas de sigilo (art. 26 e 
27). 
 
ESCLARECIMENTO E ORIENTAÇÃO. O terceiro grupo de atividades regulatórias que 
fica evidente na LDNSB congrega funções de esclarecimento e orientação para 
titulares de serviços, prestadores e usuários. A esse respeito, o art. 27 da lei prevê 
que o regulador deverá: dar prévio conhecimento aos usuários de seus direitos e 
deveres, bem como das penalidades a que estão sujeitos; homologar manual de 
prestação de serviço e de atendimento do usuário elaborado pelo prestador e 
divulgar relatório periódico sobre a qualidade dos serviços regulados. As atividades 
de esclarecimento e orientação beneficiam igualmente os titulares e prestadores, 
como dito. Nesse sentido, ingressando na esfera contratual, o art. 25, § 2º da Lei 
prevê que nas atribuições do regulador se incluĲůШљċШŔŰƣĲƖƓƖĲƣċĩġŸШĲШċШŉŔǂċĩġŸШĬĲШ
critérios para a fiel execução dos contratos, dos serviços e para a correta 
ċĬůŔŰŔƚƣƖċĩġŸШĬĲШƚƨĤƚŖĬŔŸƚњШыg.n.). Note-se que esse dispositivo trata unicamente 
ĬĲШљŔŰƣĲƖƓƖĲƣċĩġŸњШŰŸШƚĲŰƣŔĬŸШĬĲШĲƚĦũċƖĲĦŔůĲŰƣŸШĬĲШĬŔƚƓŸƚŔĩƑĲƚШĦŸŰƣƖċƣƨċŔƚЯШ
notadamente as cláusulas gerais explícitas e implícitas constantes do instrumento 
contratual. Ele não confere ao regulador poderes de alteração substancial do 
contrato, nem de integração de lacunas no intuito de superar problemas 
decorrentes da incompletude contratual. 
 
CONTROLE TARIFÁRIO. O quarto e último grupo de atividades centrais pode ser 
chamado de regulação tarifária ЮШ?ĲШċĦŸƖĬŸШĦŸůШŸШċƖƣЮШΟΤШĬċШx? É7ЯШљŸƚШƖĲċŢƨƚƣĲƚШ
de tarifas de serviços públicos de saneamento básico serão realizados 
observando-se o intervalo mínimo de 12 (doze) meses, de acordo com as normas 
ũĲŊċŔƚЯШƖĲŊƨũċůĲŰƣċƖĲƚШĲШĦŸŰƣƖċƣƨċŔƚњШыŊЮŰьЮШDisso se conclui que as alterações 
tarifárias, por reajuste ou por revisão periódica ou Ordinária, não se 
submeterão apenas à legislação concessória e aos contratos firmados pelos 
titulares dos serviços, mas também à regulamentação construída no âmbito 
regulatório de modo dialógico e transparente. A confirmar esse mandamento, 
ŸШċƖƣЮШΟΥЯШѾШΝǳШĬċШũĲŔШĲƚĦũċƖĲĦĲШĬĲШŉŸƖůċШĲǂƓũŖĦŔƣċШƕƨĲШљċƚШƖĲƻŔƚƑĲƚШƣċƖŔŉČƖŔċƚШ
terão suas pautas definidas pelas respectivas entidades reguladoras, ouvidos 
os titulares, os usuários e  ŸƚШ ƓƖĲƚƣċĬŸƖĲƚњ. Em relação aos instrumentos 
contratuais celebrados, porém, tais dispositivos não conferem ao regulador 
qualquer poder, a não ser o de estabelecer mecanismos que autorizem o prestador 
ĬĲШƚĲƖƻŔĩŸƚШċШƖĲƓċƚƚċƖШċŸƚШƨƚƨČƖŔŸƚШĦƨƚƣŸƚШĲШĲŰĦċƖŊŸƚШƣƖŔĤƨƣČƖŔŸƚШљŰġŸШprevistos 
ŸƖŔŊŔŰċũůĲŰƣĲШыƚŔĦьњШĲШƓŸƖШĲũĲШŰġŸШċĬůŔŰŔƚƣƖċĬŸƚШыċƖƣЮШΟΥЯШѾШΠǳьЮ 

Em igual sentido, são claras as lições de Thiago Marrara7 sobre delimitação da atividade 
regulatória:  

 
7 MARRARA, Thiago. A dissociação das atribuições do regulador e do titular dos serviços públicos no setor de saneamento básico diante de 
lacunas e erros contratuais. Estudo FADEP/USP, 2019, p.15-18. Disponível na íntegra em; 
http://www.arespcj.com.br/files/files/ESTUDO%207%20-%20VERSAO%20FINAL%20COMPLEMENTADA.pdf 
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A descrição do ciclo da política de saneamento, com as cinco atividades centrais 
que a compõem e o reconhecimento de seu conteúdo e limites de delegação, 
assim como o exame mais aprofundado dos quatro grupos de tarefas centrais do 
regulador permitem que se exponham conclusões iniciais sobre seus poderes em 
matéria contratual e se demonstre como ele se dissocia do titular e do prestador 
dos serviços. Essas conclusões podem ser assim sintetizadas: 
(...) 
4) Nesse contexto, ao exercer suas atividades de gestão tarifária, nos momentos 
de fixação, revisão e reajuste de valores, a ARES-PCJ deverá observar a legislação 
dada pelo Congresso Nacional, os regulamentos próprios do setor, as metas de 
investimentos dos planos de saneamento elaborados e os contratos elaborados 
única e exclusivamente pelos titulares, que figuram como parte contratante ao lado 
dos prestadores, cabendo somente a eles a modificação e rescisão do ajuste nos 
termos e limites estabelecidos pela legislação das concessões comuns, das PPPs 
e do setor regulado em debate. 
 
5) Disso tudo se conclui que, em matéria contratual, a ARES-PCJ tem duas 
atribuições centrais, definidas na legislação e em seus instrumentos constitutivos 
e regimentais: (i) gerir os procedimentos de reequilíbrio com reajuste ou revisão 
tarifária, respeitando os contratos firmados pelos titulares de serviços 
conveniados ou consorciados e (ii) interpretar os ajustes contratuais nos termos do 
art. 25, § 2º da LDNSB. A contrário sensu, sob pena de violar o princípio da 
legalidade administrativa, não poderá a agência consulente usurpar competências 
dos contratantes ou de órgãos de controle externo no sentido de integrar lacunas, 
modificar ou extinguir o contrato concessório por qualquer forma, inclusive quanto 
aos vícios de consentimento, como o erro. 

 

Assim, em respeito à referida atribuição conferida por lei, é que se faz a presente análise 
dos pleitos veiculados no âmbito Revisão Ordinária do Contrato de Concessão referente 
aos serviços de abastecimento de água e esgotamento sanitário do Município de Sumaré. 

4.5.3. INTERFERÊNCIAS IMPREVISTAS 

A ocorrência de interferências imprevistas (ou sujeições imprevistas, conforme 
denominação de parte da doutrina) é outro aspecto passível de ser caracterizado  como 
evento de desequilíbrio, e, assim, de ensejar direito à recomposição do equilíbrio 
econômico-financeiro do contrato.  

Hely Lopes Meirelles conceitua o instituto com propriedade: 

4.2.7. Interferências imprevistas т Interferências imprevistas (sujétions imprévues, 
dos franceses т changed conditions, dos norte-americanos) são ocorrências 
materiais não cogitadas pelas partes na celebração do contrato, mas que surgem 
na sua execução de modo surpreendente e excepcional, dificultando e onerando 
extraordinariamente o prosseguimento e a conclusão dos trabalhos.   
As interferências imprevistas não se confundem com outras eventuais 
superveniências (caso fortuito, força maior, fato do príncipe, fato da 
Administração), porque estas sobrevêm ao contrato, ao passo que aquelas o 
antecedem, mas se mantêm desconhecidas até serem reveladas através das 
obras e serviços em andamento, dada sua omissão nas sondagens ou sua 
imprevisibilidade para o local, em circunstâncias comuns de trabalho. Além 
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disso, as interferências imprevistas não são impeditivas da execução do contrato, 
mas sim criadoras de maiores dificuldades e onerosidades para a conclusão dos 
trabalhos, o que enseja a adequação dos preços e dos prazos à nova realidade 
encontrada in loco, como, p. ex. numa obra pública, o encontro de um terreno 
rochoso, e não arenoso como indicado pela Administração, ou mesmo a 
passagem subterrânea de canalização ou dutos não revelados no projeto em 
execução. 8 

Conforme retratado na doutrina acima, as chamadas interferências imprevistas  são 
circunstâncias que, muito embora já existissem no momento da contratação da 
concessão, ou na época da realização do respectivo procedimento licitatório, não eram 
conhecidas pelas partes (especialmente pelo particular contratado), џŸƨеЮċŸЮůĲŰŸƚеЮƚĲЮ
conhecidas, não foram dadas a conhecer ao contratado ou o foram erroneamenteѠд9  

Ante a ausência de ciência, as interferências imprevistas não são consideradas, pelo 
licitante e pelo contratado, nos cálculos dos custos (de operação e implementação), das 
despesas, assim como das receitas atinentes ao objeto contratual.  

Assim, nos casos de sua ocorrência, entende-se pertinente a aplicação do conteúdo 
ĲǂƓŸƚƣŸШŰŸШċƖƣЮШΣΡЯШŔŰĦŔƚŸШffЯШċũŖŰĲċШљĬњЯШĬċШxĲŔШŉĲĬĲƖċũШŰǳШΥЮΣΣΣоΦΟЯШĲЯШƓŸƖШĦŸŰƚĲŊƨŔŰƣĲЯШĬŸШ
comando exposto no inciso II, do art. 38 da Lei Federal nº 11.445/2007, caracterizando tal 
ocorrência como evento passível de ser enquadrado no escopo das revisões Ordinárias, 
uma vez que verificada a ocorrência de fatos não previstos no contrato, que alteraram o seu 
equilíbrio econômico-financeiro.  

Esse é o entendimento da mais balizada doutrina:  

ĬьШ ŊƖċƻŸƚШĲĦŸŰŻůŔĦŸƚШƓƖŸƻĲŰŔĲŰƣĲƚШĬċƚШĦőċůċĬċƚШљƚƨŢĲŔĩƑĲƚШŔůƓƖĲƻŔƚƣċƚњЮШ
éĲĬĲũШċƚШĬĲŉŔŰŔƨШĦŸůŸШљĬŔŉŔĦƨũĬċĬĲƚШĬĲШŸƖĬĲůШůċƣĲƖŔċũШƕƨĲШċƚШƓċƖƣĲƚШŰġŸШƓŸĬŔċůШ
prever e que fazem pesar uma carga grave e anormal para o empreendedor (p. ex. 
encontro de um lençol d´áŊƨċШŔŰƚƨƚƓĲŔƣċĬŸШŰċШĲƚĦċƻċĩġŸШĬĲШƨůШƣƩŰĲũьњЮ 
  
Em tal caso, o contratante tem direito à indenização total pelo prejuízo, 
exatamente por se tratar de encargo suplementar que altera a economia do 
contrato e que não estava suposto na avença travada .  
(...)  
ШĬŔĦĩġŸШċůƓũċШĬŸШƚĲůƓƖĲШƖĲŉĲƖŔĬŸШċƖƣЮШΣΡЯШffЯШљĬњЯШĦŸŰŉŸƖƣċШŔŊƨċũůĲŰƣĲШĲƚƣċШ

hipótese de restauração da equação inicialmente estipulada . (destacamos)   
 

A Lei nº 8.666/93 não alude, de modo expresso, à figura da sujeição imprevista. 
No elenco do art. 65, inc. II, d, não se encontra propriamente referência a ela. Mas 
é evidente que a solução jurídica para a sujeição imprevista deve ser 

 
8 MEIRELLES, Hely Lopes. Direito Administrativo Brasileiro, 42ª Edição, São Paulo: Malheiros, 2016, p. 271-
272.   
9 љыЮЮЮьШSujeições imprevistas já mencionadas no n. 31) são circunstâncias materiais, isto é, de fato, que 
dificultam ou oneram a realização de uma obra contratada, as quais, ainda que preexistentes, eram 
desconhecidas ou, ao menos, se conhecidas, não foram dadas a conhecer ao contratado ou o foram 
erroneamente, quando do estabelecimento das condições determinantes do contrato e de sua equação 
econômico-ŉŔŰċŰĦĲŔƖċњЮШ7  ?EfÅ Ш?EШ~Exx§ЯШ9ĲũƚŸШ ŰƣŻŰŔŸЮШCurso de Direito Administrativo, 32ª edição, 
São Paulo: Malheiros Editores, 2015, p. 658.  
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equivalente àquela reservada para o fato superveniente, imprevisível ou de 
consequências incalculáveis, cuja revelação impossibilita a manutenção das 
condições pactuadas inicialmente . (destacamos) 10 

  
Nesta toada, há direito à manutenção da taxa interna de retorno originalmente 
fixada como referência (TIR do projeto da PPP ou TIR do parceiro privado) sempre 
que fatores como alteração contratual, fato da Administração, fato do príncipe, 
de natureza econômica, caso fortuito, força maior ou sujeição imprevista (fatos 
imprevisíveis ou previsíveis com consequências incalculáveis) produzam 
impacto econômico ou financeiro nela.11 

4.5.4. CASO FORTUITO OU FORÇA MAIOR 

MEIRELLES os entende como eventos que, por sua imprevisibilidade e inevitabilidade, 
criam para o contratado uma impossibilidade intransponível à execução do contrato, 
conceituando-os especificamente no seguinte sentido12:  

 

[...] Força maior: é o evento humano que, por sua imprevisibilidade e 
inevitabilidade, cria para o contratado impossibilidade intransponível de regular 
execução do contrato. Assim, uma greve que paralise os transportes ou a 
fabricação de um produto de que dependa a execução do contrato é força maior, 
mas poderá deixar de sê-lo se não afetar totalmente o cumprimento do ajuste, ou 
se o contratado contar com outros meios para contornar a incidência de seus 
efeitos no contrato. 
 
[...] Caso fortuito: é o evento de natureza que, por sua imprevisibilidade e 
inevitabilidade, cria para o contratado impossibilidade intransponível de regular 
execução do contrato. Caso fortuito é, p. ex., um tufão destruidor em regiões não 
sujeitas a esse fenômeno; ou uma inundação imprevisível que cubra o local da 
obra; ou outro qualquer fato, com as mesmas características de imprevisibilidade 
e inevitabilidade, que venha a impossibilitar totalmente a execução do contrato 
ou retardar seu andamento, sem culpa de qualquer das partes.  
 
O que caracteriza determinado evento como força maior ou caso fortuito são, 
pois, a imprevisibilidade (e não a imprevisão das partes), a inevitabilidade de sua 
ocorrência e o impedimento absoluto  que veda a regular execução do 
contrato.   (Grifo no original) 

4.5.5. FATO DO PRÍNCIPE 

Para DI PIETRO, o fato do príncipe, abarcado como modalidade de álea administrativa, é 
conceituado como o ato de autoridade, não diretamente relacionado com o contrato, mas 

 
10 JUSTEN FILHO. Marçal, Comentários à Lei de Licitações e Contratos Administrativos, 17ª Edição, São Paulo: 
Dialética, 2016, p. 1191. 
11 SANTOS, José Anacleto Abduch. Concessão na Modalidade de Concessão Patrocinada: Equilíbrio 
Econômico-Financeiro e Taxa Interna de Retorno Contratos Administrativos, Equilíbrio Econômico-Financeiro 
e a Taxa Interna de Retorno: A Lógica das Concessões e Parcerias Público-Privadas, Egon Bockman Moreira 
(Coord.), Belo Horizonte: Fórum, 2016, p. 401. 
12 MEIRELLES, Hely Lopes. Direito administrativo brasileiro. 43. ed. São Paulo: Malheiros, 2018, p. 273.  
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que repercute indiretamente sobre ele; nesse caso, a Administração também responde 
pelo reestabelecimento do equilíbrio rompido13.  

Acrescenta, ainda, a ilustre doutrinadora14: 

Divergem os autores na conceituação do fato do príncipe; para alguns, abrange o 
poder de alteração unilateral e também as medidas de ordem geral, não 
relacionadas diretamente com o contrato, mas que nele repercutem, provocando 
desequilíbrio econômico-financeiro em detrimento do contratado. Para outros, o 
fato do príncipe corresponde apenas a essa segunda hipótese.  
[...] 
É a corrente que aderimos, por ser diverso o fundamento da responsabilidade do 
Estado; no caso de alteração unilateral de cláusulas contratuais, a 
responsabilidade decorre do próprio contrato, ou seja, da cláusula exorbitante 
que confere essa prerrogativa à Administração; trata-se de responsabilidade 
contratual.  
 
No caso de medida geral, que atinja o contrato apenas reflexamente, a 
responsabilidade é extracontratual; o dever de recompor o equilíbrio econômico 
do contrato repousa na mesma ideia de equidade que serve de fundamento à 
teoria da responsabilidade objetiva do Estado.  

4.5.6. FATO DA ADMINISTRAÇÃO 

DI PIETRO15 também conceitua Fato da Administração. Para a renomada Administrativista, 
o instituto se revela a partir da seguinte concepção:  

O fato da Administração distingue-se do fato do príncipe, pois, enquanto o 
primeiro se relaciona diretamente com o contrato, o segundo é praticado pela 
ċƨƣŸƖŔĬċĬĲЯШŰġŸШĦŸůŸШљƓċƖƣĲњШŰŸШĦŸŰƣƖċƣŸЯШůċƚШĦŸůŸШċƨƣŸƖŔĬċĬĲШƓƩĤũŔĦċШƕƨĲЯШ
como tal, acaba por praticar um ato que, reflexamente, repercute sobre o 
contrato.  
 
O Fato da administração compreende qualquer conduta ou comportamento da 
Administração que, como parte contratual, pode tornar impossível a execução do 
contrato ou provocar seu desequilíbrio econômico. 
[...] 
O fato da administração pode provocar uma suspensão da execução do contrato, 
transitoriamente, ou pode levar a uma paralisação definitiva, tornando escusável 
o descumprimento do contrato pelo contratado e, portanto, isentando-o das 
sanções administrativas que, de outro modo, seriam cabíveis. Pode, também, 
provocar um desequilíbrio econômico-financeiro, dando ao contratado o direito a 
sua recomposição. 

4.6. DA MATRIZ DE RISCO 

Em razão da complexidade e da longa duração de contratos de natureza concessória (seja 
qual for a natureza da concessão), é patente a importância da matriz de risco no sentido de 

 
13 DI PIETRO, Maria Sylvia Zanella. Direito Administrativo. 32. ed. Rio de Janeiro: Forense, 2019, p. 318.  
14 Idem, p. 320.  
15 Idem, p. 320-321.  
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mitigar a exposição, tanto da Administração quanto do Contratante, a eventos que possam 
ocasionar prejuízos ao que foi contratado. 

A construção de uma boa matriz de risco contribui, em igual medida, para incentivar a 
participação no processo licitatório, pois as responsabilidades ao longo da execução 
contratual se tornam conhecidas desde a fase interna da licitação.  

Sobre Matriz de Riscos, MARRARA traz importante reflexão:  

Riscos são eventos futuros, previsíveis e cuja ocorrência, incerta, aumenta custos 
ou reduz ganhos das partes contratantes. Os riscos diferem de perigos, já que 
aqueles são previsíveis, enquanto estes estão no âmbito da incerteza, ou seja, não 
se sabe se configuram eventos faticamente possíveis. Os riscos também se 
diferenciam das oportunidades, na medida em que estas indicam eventos futuros, 
previsíveis, mas benéficos, uma vez que permitem reduzir custos do contrato ou 
aumentar receitas.  
 
Apesar das distinções conceituais, os riscos, os perigos e as oportunidades são 
contratualmente relevantes, porque dificultam, impossibilitam ou facilitam a 
execução das obrigações pactuadas entre a Administração a o particular. Quanto 
maior for a duração contratual, mais intensa será a sujeição das partes 
contratantes a esses eventos. Assim, racionalmente, eles necessitam se preparar 
para sua ocorrência, prevenir seus efeitos nocivos e estabelecer regras que tracem 
a responsabilidade pelas consequências financeiras negativas. Se não o fizerem, a 
ocorrência do evento futuro certamente gerará uma controvérsia que, além de 
suscitar conflitos e eventual judicialização, poderá comprometer a finalização e a 
efetividade do contrato administrativo.  
 
A chamada matriz de risco nada mais é que o instrumento por meio do qual se 
anteveem e se sistematizam, de maneira expressa, riscos e oportunidades capazes 
de afetar significativamente um determinado contrato.  
[...] 
Na prática, esses vários riscos e oportunidades são sistematizados de maneira 
própria para reger cada contrato. Na prática, eles são frequentemente reunidos em 
grupos, como o de riscos jurídicos, riscos econômicos, riscos políticos, riscos 
ambientais, entre outros.  

Quanto ao tema, no caso específico do Contrato de Concessão dos serviços públicos de 
abastecimento de água e esgotamento sanitário do Município de Sumaré, é válido frisar que 
o instrumento contratual em comento define, através de suas cláusulas, direitos e 
obrigações passíveis de serem organizados em uma matriz de risco. 

Diante de tais premissas, frisamos que a análise dos pleitos ofertados pela BRK AMBIENTAL 
т SUMARÉ S.A é feita levando em consideração os riscos alocados nas cláusulas do 
contrato de Concessão. 

4.7. DIVISÃO DOS PLEITOS  

Sobre a veiculação, por parte da BRK AMBIENTAL т SUMARÉ S.A, dos pleitos de 
desequilíbrio, para que seja possível uma melhor visualização de cada pleito, segue tabela 
consolidada dos eventos levantados pela concessionária e o resumo das fundamentações.  
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A Concessionária dividiu os fatores de desequilíbrio em blocos temáticos, no seguinte 
sentido:  

(i) FATORES DE DESEQUILÍBRIO DECORRENTES DE INVESTIMENTOS NÃO PREVISTOS 
NO TERMO DE REFERÊNCIA E NO EDITAL (FATORES 01 A 10); 

(ii) FATORES DE DESEQUILÍBRIO DECORRENTES DA CONCESSÃO DE DESCONTOS OU 
BENEFÍCIOS TARIFÁRIOS NÃO AUTORIZADOS PELO CONTRATO DE CONCESSÃO 
(FATORES 11 A 16); 

(iii) FATORES DE DESEQUILÍBRIO CONTRATUAL DECORRENTES DE OUTRAS 
ALTERAÇÕES LEGISLATIVAS E NORMATIVAS (FATORES 17 A 21); 

(iv) FATORES DE DESEQUILÍBRIO DECORRENTES DE OUTRAS DETERMINAÇÕES DA 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA (FATORES 22 A 27); 

(v) FATORES DE DESEQUILÍBRIO DECORRENTES DE VÍCIOS OCULTOS NOS BENS 
REVERSÍVEIS (FATORES 28 A 31); 

(vi) OUTROS EVENTOS (FATOR 32); 

(vii) FATORES COMPLEMENTARES - FATORES DE DESEQUILÍBRIO DECORRENTES DE 
CASO FORTUITO OU FORÇA MAIOR (FATOR 33 т ALTERAÇÃO DA QUALIDADE DA ÁGUA NO 
RIO ATIBAIA).   
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FATOR 
Resumo - PLEITO 
BRK AMBIENTAL т 

SUMARÉ S.A 
FUNDAMENTAÇÃO 

1. Diferença do volume de 
captação de água do Rio 
Atibaia e necessidade de 
ampliação do sistema de 
captação da ETA II 

O TR indicava vazão de 
750 L/s, mas a BRK 
constatou capacidade 
efetiva de apenas 550 
L/s, insuficiente para a 
demanda. 

Isso obrigou a Concessionária a realizar investimentos não 
previstos de R$ 7.482.690,31 para aumentar o sistema de 
captação e garantir o abastecimento, gerando um aumento 
de CAPEX e impacto negativo no Saldo Final de Caixa do 
Projeto. 
 

 

2. Diferença da vazão da ETA 
II e necessidade de 
ampliação da capacidade 
de tratamento  
 

A vazão efetiva da ETA II 
era de 450 L/s, menor 
que os 750 L/s nominais 
indicados no TR.  

Foi necessária uma obra abrangente de ampliação da ETA II 
(estrutura e adaptações), com investimentos adicionais de R$ 
17.490.071,19 para atingir a vazão nominal, resultando em 
aumento de CAPEX. 

 
 

3. Disponibilização de 
informações equivocadas 
relacionadas ao sistema de 
macro e micromedição e ao 
índice de perdas  
 
 

O TR errou o quantitativo 
de equipamentos 
 

O número de hidrômetros antigos era maior (51.291 vs 42.109) 
e havia apenas 3 macromedidores (vs 30). Isso exigiu CAPEX 
de R$ 946.067,37 para instalação da diferença. Além disso, o 
IPD verificado foi de pelo menos 60,00% (vs 51,90% do TR), 
exigindo mais CAPEX (total de R$ 30.395.555,00 para 
medidores e obras de perdas) e um aumento de OPEX devido 
ao maior volume de água produzida e custos operacionais. 
 

4. Diferença do volume de 
captação subterrânea e 
necessidade de perfuração 
de novos poços de captação  

A vazão da captação 
subterrânea verificada 
era de 3,33 L/s, abaixo 
dos 6,92 L/s previstos, 
devido a problemas em 
poços (assoreamento 
em Dante Marmirolli e 
vazão insatisfatória em 
Cruzeiro do Sul). 
 

A BRK precisou executar investimentos adicionais de R$ 
442.714,74 para perfurar novos poços e suprir a diferença de 
vazão, aumentando o CAPEX. 
 

 

5. Diferença da metragem 
de redes de amianto que 
deveriam ser substituídas  

O TR indicava a 
substituição de 1.450m 
de rede de amianto, mas 
a BRK identificou que a 
realidade é de 237km de 
extensão. 
 

O total de investimentos executados e a executar é da ordem 
de R$ 30.566.951,66, sendo distribuídos até o final da 
Concessão, gerando aumento de CAPEX. 
 

 
 

6. Implantação de redes e 
adutoras para regularização 
da pressão mínima do 
sistema de distribuição  

Foi identificado um 
problema estrutural não 
previsto no TR: ausência 
de redes adutoras, com 
diversos bairros com 
pressão abaixo do 
mínimo contratual (8 
mca).  
 

A BRK realizou investimentos adicionais de R$ 4.513.453,45 
para construir adutoras e redes e garantir pressão e vazão 
adequadas, gerando aumento de CAPEX. 
 

 

7. Implantação de  
novas adutoras para  
importação de água do  
sistema produtor da 
SANASA (aumento abrupto 
da tarifa de água pela BRK) 

A premissa de 
importação de água da 
SABESP não se 
concretizou devido à 
inexistência de contrato 
de interdependência, 
resultando em um 
aumento de 53% na 
tarifa de água. 
 

A BRK investiu R$ 4.833.180,09 para a interligação dos 
sistemas com o sistema produtor da SANASA, por meio de 
novas adutoras, elevando o CAPEX. 
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FATOR 
Resumo - PLEITO 
BRK AMBIENTAL т 

SUMARÉ S.A 
FUNDAMENTAÇÃO 

8. Implantação do gerador 
de hipoclorito  

Foi identificada a 
perspectiva futura de 
aumento da 
concentração de 
nitrogênio amoniacal no 
Rio Atibaia, um fator 
incomum e não 
referenciado no TR. 
 

A BRK realizou a implantação preventiva de um Gerador de 
Hipoclorito (CAPEX de R$ 4.895.239,12) na Captação Atibaia 
para reduzir o nitrogênio amoniacal e manter os parâmetros 
de potabilidade. 
 
 

 

9. Implantação do silo de 
carvão 

A BRK identificou a 
necessidade de 
implementar um silo de 
carvão (CAPEX de R$ 
791.121,77) devido à 
presença de espumas 
na ETA II e resultados 
das análises de Carbono 
Orgânico Total.  

O investimento não estava previsto e o ativo não possuía essa 
capacidade. O pleito tem efeito duplo: aumento de CAPEX 
para instalação e aumento de OPEX para a aquisição de 
insumos de operação. 
 
 

10. Investimento em 
desassoreamento da 
Represa do Horto 

O desassoreamento da 
Represa do Horto, não 
previsto no Edital, foi 
necessário para 
melhorar e viabilizar a 
captação adequada de 
água e garantir a 
segurança hídrica. 
 

A BRK realizou investimentos de R$ 1.348.388 para a 
adequação técnica da represa, gerando aumento de CAPEX. 
 

 

11. Descontos para usuários 
que possuem torneira 
comunitária  

O Município determinou 
a aplicação do benefício 
tarifário decorrente das 
chamadas "torneiras 
comunitárias", 
conforme Lei Municipal 
nº 4.805/2009, o que 
contraria a estrutura 
tarifária do Contrato de 
Concessão.  
 

O pleito resulta na redução do Saldo Final de Caixa do Projeto 
por perda de receita decorrente da concessão dos descontos. 
 
 

12. Limitação do 
faturamento das entidades 
assistenciais a 10m³  

O Município (Lei 
Municipal nº 
5.010/2010) determinou 
que o faturamento de 
Entidades Assistenciais 
Sem Fins Lucrativos 
fosse limitado a 10m³, 
independentemente do 
consumo real. 
 

Isso configura um benefício tarifário sem amparo, causando 
redução da Receita Operacional Bruta. 
 
 

13. Concessão de 
benefícios tarifários às 
Entidades Religiosas  

O Município (Ofício nº 
105/2016 e Lei Municipal 
nº 4.090/2005) 
determinou o 
enquadramento de 
entidades religiosas na 
categoria de Entidades 

Isso viola as regras contratuais, resultando em perda de 
Receita Operacional Bruta. 
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Assistenciais (mesmo 
sem o título de utilidade 
pública) com limite de 
faturamento a 10m³ e 
desconto de 50% na 
tarifa. 
 

14. Isenção tarifária do 
Hospital Estadual  

A Lei Municipal nº 
5.972/2017 concedeu 
isenção da tarifa de 
esgoto e 50% de 
desconto na tarifa de 
água ao Hospital 
Estadual de Sumaré.  
 

Essa lei superveniente impôs um benefício não previsto, 
frustrando a receita e contrariando a vedação contratual de 
isenções. Causa perda de Receita Operacional Bruta. 
 
 

15. Isenção tarifária para 
economias com moradores 
com espectro autista  

A Lei Municipal nº 
7.136/2023 obrigou a 
BRK a conceder isenção 
total das tarifas de água 
e esgoto para unidades 
residenciais com 
moradores portadores 
de Transtorno de 
Espectro Autista (TEA).  
 

Essa lei superveniente altera unilateralmente premissas 
contratuais, causando perda de Receita Operacional Bruta. 
 

 
 

16. Atendimento da 
Ocupação Vila Soma 

Por determinação do 
Município e do 
Ministério Público, a 
BRK deve atender a 
ocupação irregular (Vila 
Soma). 
 

Isso exigiu investimentos (CAPEX de R$ 15,46 mi) para 
ampliação de sistemas, além de perda de receita inicial por 
fornecimento gratuito, configurando Fato da Administração. 
 
 

17. Proibição de cobrança 
da taxa de religação 

A Lei Municipal nº 
5.956/17 proibiu a 
cobrança da taxa de 
religação em caso de 
corte por inadimplência, 
serviço que está previsto 
e tarifado no Contrato. 
 

A alteração legislativa frustra a receita prevista pela 
Concessionária com serviços complementares, resultando 
em perda de Receita Operacional Bruta. 
 

 
 

18. Redução do prazo de 
repavimentação  

A Lei Municipal nº 
5.913/2017 reduziu o 
prazo para 
recomposição asfáltica 
(reparo em logradouros) 
de 5 dias úteis (sugerido) 
para 72 horas.  
 

Isso obrigou a mobilização de equipe específica, gerando 
custos operacionais (OPEX) adicionais de R$ 2.972.879,60. 
 

 
 

19. Investimentos nas 
barragens do Horto I, Horto 
II e Marcelo para adequação 
à Nova Lei de Barragem 

A superveniência da Lei 
Federal 14.066/2020 
(Política Nacional de 
Segurança de Barragem) 
exigiu o reforço 
estrutural, melhorias de 
monitoramento e planos 

Isso demandou investimentos (CAPEX) adicionais não 
previstos de R$ 11.099.193,35 para adequação. 
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de segurança nas 
barragens.  
 

20. Proibição de cortes por 
inadimplência  

O Decreto Municipal nº 
10.806/2020 
(decorrente da 
Resolução ARES-PCJ nº 
354/2020 e da 
pandemia) proibiu o 
corte por inadimplência.  
 

medida retirou um mecanismo de gestão da adimplência, 
resultando em aumento significativo da inadimplência e do 
desperdício de água. 
 
 

21. Abastecimento 
emergencial por caminhão -
pipa 

O Município (Lei 
Municipal nº 
6.342/2020) exigiu o 
abastecimento 
emergencial de 
comunidades por 
caminhão-pipa, 
inclusive fora da Área de 
Concessão. 
 

Isso gerou OPEX adicional (R$ 1.991.248,34). 
 
 
 

22. Atendimento da 
ocupação Vila Operária  

Determinação do 
Município (Ofício 
1023/2022/SEGOV) para 
realizar obras de 
esgotamento sanitário 
em área irregular. 
 

Exigiu CAPEX (R$ 2.284.340,30) e OPEX adicionais. 
 

 

23. Realização de 
investimentos para dar 
funcionalidade à obra da 
adutora de água bruta. Obra 
PAC. 

Solicitação do Município 
para que a BRK 
finalizasse e desse 
funcionalidade a uma 
adutora de água bruta 
(obra do PAC) não 
prevista no escopo. 
 

Gerou CAPEX adicional (R$ 1.835.789,03). 
 
 

24. Realização de 
investimentos na EEE 
Jardim Davina 

Solicitação do Município 
para implantação da 
Estação Elevatória 
Jardim Davina (EEE), 
obra não prevista, para 
esgotamento sanitário.  
 

Gerou CAPEX adicional (R$ 534.366,83). 
 

 

25. Realização de 
investimentos na EEE 
Parque Floresta 

Determinação da 
CETESB para interligar o 
esgoto do Condomínio 
Residencial Parque da 
Floresta na rede 
coletora, exigindo a 
construção de uma EEE 
não prevista.  
 

Gerou CAPEX adicional (R$ 678.202,33). 
 
 

26. Implantação do sistema 
de tratamento de lodo da 
ETA I 

A CETESB inseriu a 
necessidade de 

Gerou CAPEX adicional (R$ 6.455.187,93). 
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implantação de um 
sistema de tratamento 
de lodo na ETA I como 
condicionante para a 
renovação da Licença de 
Operação, obra não 
prevista. 
 

27. Investimentos em 
núcleos informais em 
processo de REURB 

A Lei Municipal nº 
6.405/2020 transferiu à 
BRK a responsabilidade 
pelo custeio da 
infraestrutura de água e 
esgoto em núcleos 
urbanos informais 
(REURB), além da perda 
de receita por ligações 
irregulares. 
 

O encargo superveniente desequilibrou o contrato.  
 
 
 

28. Investimentos para 
adequação da filtração na 
ETA 

Identificação de vício 
oculto: os filtros 
existentes na ETA I 
tinham capacidade 
inferior à esperada, 
exigindo a implantação 
de 4 filtros adicionais. 
 

Gerou CAPEX adicional (R$ 22.450.112,96). 
 
 

29. Substituição do 
reservatório metálico CR 
João Paulo 

Identificação de vício 
oculto (corrosões e 
imperfeições internas) 
no reservatório, que 
comprometia a 
qualidade da água, 
exigindo sua 
substituição.  
 

Gerou CAPEX adicional (R$ 789.057,70). 
 
 

30. Investimentos ETA I 
(Hidrogeron) 

Identificação de 
vazamentos ocultos no 
subsolo da ETA I que 
danificaram a estrutura, 
exigindo investimentos 
(CAPEX de R$ 
928.322,29) para 
recuperação da 
infraestrutura 
 

Exigiu investimentos não previstos em contrato, causando 
desequilíbrio.  
 
 
 

31. Investimentos em ETEs 
de pequeno porte  

Omissão no TR de 8 
Estações de Tratamento 
de Esgoto (ETEs) em 
operação que 
necessitaram de 
investimentos de 
adequação e melhorias 
(exigidos pela CETESB). 
 

Gerou CAPEX adicional (R$ 1.874.450,39). 
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32. Aplicação de reajustes 
tarifários em atraso  

Atrasos na aplicação 
dos reajustes tarifários 
de 2017, 2018, 2019 e 
2022 devido a entraves 
institucionais e leis 
municipais, 
configurando Fato da 
Administração. 
 

Resultou em frustração de receita. 
 
 

33. COMPLEMENTAR - 
Alteração da qualidade da 
água do Rio Atibaia 

A água do Rio Atibaia 
(Classe 2, com premissa 
de tratamento 
convencional) 
apresentou, a partir de 
2021, um aumento 
extraordinário e não 
natural  nos níveis de 
Nitrogênio Amoniacal , 
que frequentemente 
ultrapassou os limites 
permitidos pela 
legislação (Resolução 
CONAMA nº 357/2005). 
A CETESB apontou que a 
causa é uma atividade 
humana 
potencialmente 
poluidora  em afluente 
do rio e sugeriu a 
necessidade de 
implantação de 
tratamento terciário  
em estação de 
tratamento de esgoto 
externa para solucionar 
o problema. 
 

Sua previsão está no artigo 3º do Decreto municipal nº 8.903, 
de 23 de outubro de 2023, que fixou as tarifas após a liminar 
concedida nos autos da Ação Civil Pública n.º 1005290 -
40.2023.8.26.0400.  
O evento é caracterizado como Força Maior (Cláusula 3.5.5.3, 
"d") у um evento humano, imprevisível, superveniente e 
inevitável, decorrente de ação de terceiro (atividade humana 
poluidora identificada pela CETESB). 
 
O risco decorrente é alocado ao Poder Concedente , 
justificando o reequilíbrio econômico-financeiro do Contrato 
de Concessão. 
 
Os eventos causaram os seguintes impactos: 
 
Aumento de Custos (OPEX): O Sistema Gerador de 
Hipoclorito de Sódio (investimento já realizado) tornou-se 
insuficiente, forçando a Concessionária a adicionar 
quantidades adicionais e imprevistas de Hipoclorito de 
Sódio comercial  no processo de tratamento. 
 
Risco Operacional:  O cenário gerou a necessidade de 
paralisações emergenciais  da captação para garantir a 
potabilidade da água. 
 
 

34. TARIFA SOCIAL.  A concessionária BRK 
Ambiental т Sumaré S.A. 
submeteu formalmente 
Nota Técnica (G.O 
Associados) detalhando 
os impactos 
operacionais e 
financeiros decorrentes 
da nova Tarifa 
Residencial Social, 
conforme a Resolução 
nº 592/2024.  
 
 

A fundamentação do pleito sustenta que a mudança 
regulatória rompe o equilíbrio econômico-financeiro 
do contrato. 
 
Segundo a concessionária, essa alteração configura 
um fato do príncipe ou alteração unilateral, 
impactando a receita em dois eixos: a isenção da 
parcela fixa (disponibilidade de infraestrutura) e a 
aplicação de descontos progressivos no consumo 
variável. 
 
A BRK reforça que, nos termos do contrato de 
concessão, o risco por alterações regulatórias 
específicas recai sobre o Poder Concedente, 
defendendo que políticas sociais não devem ser 
financiadas exclusivamente pelo operador privado sob 
risco de inviabilizar investimentos.  
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Com base em projeções da consultoria G.O 
Associados, a empresa aponta uma frustração de 
receita mensal de 1,64%, o que resultaria em uma 
perda acumulada de R$ 29,4 milhões entre fevereiro de 
2026 e o fim do contrato, reduzindo a Taxa Interna de 
Retorno (TIR) de 8,561% para 8,398%. Como medida de 
recomposição, a concessionária propõe uma revisão 
tarifária de 1,72% a partir de junho de 2026. 
 
Complementarmente, a BRK esclareceu que o cálculo 
do desequilíbrio considera 7.564 economias 
impactadas pela Lei Federal nº 14.898/24, a qual 
introduziu a automaticidade do benefício.  
A concessionária argumenta que os novos critérios 
federais se somam à prerrogativa municipal de 
indicação de beneficiários via CRAS, ampliando o 
público-alvo total.  
 
Por fim, a concessionária justifica que a 
implementação plena do cadastramento automático 
ainda não ocorreu, pois, a própria legislação federal 
condiciona tal execução ao prévio processamento do 
reequilíbrio econômico-financeiro, vinculando a 
eficácia da norma à conclusão do atual processo 
revisional. 
 

 

Nesse sentido, passamos a expor os fundamentos jurídicos a respeito do caso. 

4.8. CARACTERIZAÇÃO E FUNDAMENTOS DA PRESENTE REVISÃO COMO 
ORDINÁRIA  

O contrato de concessão diz que é imperiosa a revisão do contrato, a cada quatro anos (ou 
extraordinariamente, quando o caso), sempre que haja motivação suficiente a 
comprometer a cobertura dos custos e dos investimentos concernentes à concessão. 

CLÁUSULA QUARTA- DA REMUNERAÇÃO 
 
A remuneração do CONCESSIONÁRIO será efetuada pela cobrança da tarifa 
diretamente aos usuários conforme Tabela 7.2.1-A, demais ônus ou encargos 
conforme Tabelas 7.2.1-B e 7.2.1-C, no valor da TRA (Tarifa Referencial de Água) e 
da TRE (Tarifa Referencial de Esgotos) cada uma igual a R$ 0,55 (cinquenta e cinco 
centavos de real), referência 1995, e o repasse de tributos diretamente aos 
usuários, conforme item 7.3.1-b do Anexo 11, aplicadas ao volume de água e 
esgotos faturáveis e à prestação dos serviços conforme disposto nas Tabelas 
supracitadas. 
 
[...] 
 
PARÁGRAFO QUINTO 
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Periodicamente, a cada quatro anos, contados de janeiro/2013, ocorrerão revisões 
ordinárias do contrato ou extraordinariamente, por iniciativa do CONCESSIONÁRIO 
ou do PODER CONCEDENTE, sempre que ocorrerem motivos técnicos, 
econômicos, financeiros ou conjunturais que possam comprometer a cobertura 
dos investimentos, dos custos operacionais de manutenção, ampliação, melhoria 
e modernização dos serviços, bem como o equilíbrio econômico-financeiro do 
contrato As revisões se darão nos termos deste instrumento, seus Anexos e 
Resoluções específicas da ARES-PCJ. 

A realização da presente revisão (que se frise, deveria, inclusive, ter ocorrido anteriormente, 
uma vez que a execução do contrato já remete aos seus 10 anos) se mostra como 
mecanismo para que não existe uma maior cumulação de fatores contratuais a serem 
equalizados futuramente, o que ocasionaria ainda maior impacto sobre a operação, e, 
sobretudo, aos usuários.  

O não reequilíbrio do contrato no tempo gera prejuízos jurídicos e econômicos graves, razão 
pela qual não se deve aguardar mais tempo para a realização ordinária do Contrato em 
questão.  

Inclusive, o acúmulo de pleitos já se evidencia (33 fatores de desequilíbrio elencados pela 
concessionária) e já se mostra como resultado da não realização da revisão contratual em 
período anterior.  

Nesse sentido, imperiosa a presente Revisão Ordinária do Contrato de Concessão nº 
141/2014, claramente caracterizada como ORDINÁRIA. 

4.9. PLEITOS  

A concessionária BRK Ambiental т Sumaré S.A elenca os 33 fatores de desequilíbrio 
elencados no item 7 deste arrazoado jurídico (além do pleito relacionado à tarifa social). A 
Prefeitura Municipal de Sumaré, na condição de Poder Concedente, ofertou manifestação 
sobre cada um dos pleitos levantados pela concessionária, através do Protocolo 
1.280/2025.  

Passamos à análise pormenorizada de todos os fatores, e das fundamentações expostas 
pela BRK Ambiental e pela Prefeitura de Sumaré sobre cada um dos fatores de 
desequilíbrio. 

4.9.1. FATOR 01 т DIFERENÇA DO VOLUME DE CAPTAÇÃO DE ÁGUA DO RIO ATIBAIA E 
NECESSIDADE DE AMPLIAÇÃO DO SISTEMA DE CAPTAÇÃO DA ETA II 

4.9.1.1. DELIMITAÇÃO DA TESE DA CONCESSIONÁRIA SOBRE ESTE FATOR DE 
DESEQUILÍBRIO 

A concessionária BRK Ambiental Sumaré S.A informa sustenta seus argumentos no 
seguinte sentido:  
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O Termo de Referência, anexo 2 do Edital, estabeleceu que a vazão nominal da captação de 
água no Rio Atibaia seria de 750 L/s. No entanto, após assumir a operação, a 
Concessionária BRK constatou que a capacidade efetiva do sistema de captação, antes da 
realização de quaisquer investimentos, era significativamente inferior, atingindo apenas 
cerca de 550 L/s. Tal discrepância representa uma falha nas informações contratuais e 
evidencia que a vazão verificada não seria suficiente para atender integralmente à demanda 
da população abastecida pelo sistema da ETA II. 

Diante dessa insuficiência hídrica e da necessidade de garantir a regularidade e 
continuidade do abastecimento público, a Concessionária viu-se obrigada a executar 
investimentos adicionais que não estavam contemplados em sua proposta comercial 
original. O montante total de investimentos necessários para regularizar e, 
consequentemente, ampliar a capacidade do sistema de captação do Rio Atibaia foi 
apurado na ordem de R$ 7.482.690,31 (referentes aos Anos 1 a 9 da Concessão). 

Considerando que o aumento do CAPEX e os dispêndios associados não estavam 
previstos, derivando de um risco alocado à responsabilidade exclusiva do Poder 
9ŸŰĦĲĬĲŰƣĲЯШĦŸŰŉŸƖůĲШĲƚƣċĤĲũĲĦŔĬŸШŰŸШfƣĲůШΠЮΣШĬŸШEĬŔƣċũШĲШŰċƚШ9ũČƨƚƨũċƚШΟЮΡЮΡЮΞЯШћőќШĲШћťќЯШ
4.2.1.6 e 5.2 do Contrato de Concessão, torna-se indispensável o reconhecimento do 
desequilíbrio econômico-financeiro. Os valores adicionais de investimento se somam ao 
CAPEX total previsto no modelo regulatório em vigor, que foi definido por meio da 1ª Revisão 
Extraordinária Contratual em 2016. 

A avaliação do impacto econômico-financeiro revela que o CAPEX não previsto provoca 
uma redução direta no Saldo Final de Caixa projetado para o Projeto. Ademais, a elevação 
do valor do CAPEX realizado eleva a rubrica de depreciação nos exercícios subsequentes, 
o que acarreta uma redução na base de tributação para o Imposto de Renda e a 
Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL). Ao descontar o Fluxo de Caixa do Projeto 
à Taxa Interna de Retorno (TIR) contratual de 8,561041%, calcula-se um desequilíbrio 
econômico-financeiro negativo de R$ 4.208.562,00 (em Valor Presente Líquido т VPL de 
dezembro de 2014). 

Com isso, passamos às considerações jurídicas sobre o presente pleito. 

4.9.1.2. CONSIDERAÇÕES JURÍDICAS DA ARES-PCJ SOBRE O PLEITO 

O pleito da Concessionária BRK Ambiental fundamenta-se, primordialmente, na 
discrepância entre a realidade fática da infraestrutura e as premissas técnicas 
estabelecidas no Termo de Referência. Ao consignar uma vazão nominal de 750 L/s у 
quando a capacidade efetiva era de apenas 550 L/s у, a Administração Pública induziu a 
licitante a erro na formulação de sua proposta orçamentária. 

A argumentação do Concedente não é suficiente (de que o volume de captação do Rio 
Atibaia indicado no termo de referência e a capacidade efetiva verificada pela 
concessionária, impõe-se reconhecer que se trata de informação técnica que era 
plenamente verificável mediante diligência adequada por parte da licitante.) Afinal, não se 
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pode inferir que o fato de que a concessionária atestou haver visitado o local e tomado 
conhecimento das condições existentes, e por não ter formulado, durante o procedimento 
licitatório, questionamentos acerca da capacidade de captação indicada no termo de 
referência, seja suficiente a retirar do Poder Concedente a responsabilidade pela 
previsibilidade e pela exatidão da informação constante do seu Edital.  

O art. 18 da Lei nº 8.987/1995 e o art. 25 da Lei nº 14.133/2021 estabelecem que o edital 
deve conter os elementos necessários e suficientes, com nível de precisão adequado, para 
caracterizar o serviço. Assim, se o Poder Público (Prefeitura Municipal de Sumaré) 
estabeleceu, no Edital, parâmetros quantitativos (como a vazão de 750 L/s), retirou, assim, 
essa variável da esfera de estimativa do licitante e a tornou uma premissa da concorrência.  

Sob o prisma da doutrina administrativa clássica, tal cenário configura Álea Administrativa, 
especificamente relacionada a falhas nos elementos informativos do Edital. Conforme 
preleciona a Lei nº 14.133/2021 (Art. 124, II, "d") e a Lei nº 8.987/1995 (Art. 9º), o contrato 
administrativo é pautado pela manutenção da equação econômico-financeira original, a 
qual foi subvertida por um dado técnico inexato fornecido pelo Estado. 

Dessa forma, em que pese a margem de previsibilidade exigida da concessionária na 
formulação de sua proposta (ou seja, a Concessionária tem sobre si o risco da proposta, 
bem como de eventuais desvios que a sua estratégia inicial possa causar à execução do 
seu contrato), fato é que, no caso em tela, a assimetria informacional afetou diretamente o 
dispêndio de CAPEX Adicional (e consequente, OPEX) não previsto.  

Há que se considerar, assim, com base na premissa acima dissertada, que, do ponto de 
vista do dever de continuidade da prestação do serviço público, neste caso específico, a 
execução de investimentos adicionais para sanar o déficit de 200 L/s não constitui um risco 
ordinário da Concessionária, mas uma medida compulsória para garantir o Princípio da 
Continuidade do Serviço Público (Art. 6º, §1º, Lei 8.987/95). 

Portanto, considerando que a insuficiência hídrica comprometeria o abastecimento da 
população atendida pela ETA II, a intervenção da Concessionária transmuda-se em 
intervenção necessária (e não fruto de opção gerencial da prestadora). Isso porque exigir 
que a contratada arque com custos de capital não previstos, decorrentes de um 
subdimensionamento pré-existente da própria rede, configuraria enriquecimento ilícito da 
Administração Pública, vedado pelo ordenamento jurídico.  

Outrossim, o nexo de causalidade resta demonstrado pela necessidade imperiosa de 
investimentos estruturais imediatos para atingir a performance prometida no certame. A 
doutrina administrativista é clara nesse sentido, reforçando que o equilíbrio financeiro é 
uma garantia constitucional, protegendo o particular contra encargos supervenientes ou 
desconhecidos ao tempo da licitação que alterem a "matriz de riscos" pactuada. 

Em síntese, portanto, o pleito comporta deferimento. 
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4.9.1.3. CONCLUSÕES SOBRE ESTE PLEITO ESPECÍFICO 

Diante da assimetria de informação identificada no anexo do Edital, a qual comprometeu a 
base econômica da proposta, e considerando o imperativo de regularidade do 
abastecimento público, o pleito de reequilíbrio, do ponto de vista jurídico, comporta 
DEFERIMENTO, de forma que a recomposição, à princípio, deverá ocorrer de modo a 
neutralizar os custos excedentes de capital (CAPEX) e operacionais (OPEX) incorridos pela 
Concessionária na retificação do sistema de captação (desde que esses custos sejam 
confirmados nas análises técnica e econômica). 

Sobre o pleito 1, portanto, relacionado à diferença do volume de captação de água do Rio 
Atibaia e necessidade de ampliação do sistema de captação da ETA II, o arrazoado jurídico 
opinou pelo PROSSEGUIMENTO DO PLEITO, e que ele seja deferido, desde que as 
premissas relatadas neste parecer jurídico (confirmação dos custos de CAPEX e OPEX) 
sejam confirmadas pela equipe econômica desta entidade reguladora. 
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4.9.1. FATOR 02 т DIFERENÇA DA VAZÃO DA ETA II E NECESSIDADE DE AMPLIAÇÃO DA 
CAPACIDADE DE TRATAMENTO 

4.9.1.1. DELIMITAÇÃO DA TESE DA CONCESSIONÁRIA SOBRE ESTE FATOR DE 
DESEQUILÍBRIO 

A concessionária BRK Ambiental Sumaré S.A informa sustenta seus argumentos no 
seguinte sentido:  

Em adição à divergência identificada no volume de captação, a Concessionária BRK apurou 
que a vazão efetiva da Estação de Tratamento de Água II (ETA II) correspondia a apenas 450 
L/s. Essa medição contrasta substancialmente com a vazão nominal de 750 L/s, que havia 
sido explicitamente indicada no Termo de Referência como a capacidade operacional da 
ETA II. 

Para que fosse possível alcançar a vazão nominal estabelecida de 750 L/s e garantir o pleno 
atendimento do sistema, o relatório técnico elaborado pela empresa Hidrosan descreveu 
um conjunto de ações necessárias de grande envergadura. Tais ações envolveram a 
realização de uma abrangente obra de ampliação na ETA II de Sumaré, a qual incluiu a 
construção direta de uma estrutura física maior, além de obras de adaptação essenciais 
para a infraestrutura já existente. Houve, ainda, a necessidade de itens e serviços 
adicionais para manter o sistema em pleno funcionamento durante a execução do projeto 
de expansão. 

O total de investimentos de Capital (CAPEX) exigidos para regularizar a vazão nominal da 
ETA II alcançou a cifra de R$ 17.490.071,19 (referente aos Anos 1 a 9). Assim como nos 
demais pleitos decorrentes de discrepâncias informacionais, é fundamental o 
reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro, visto que o aumento de CAPEX, 
não previsto na proposta comercial da Concessionária, deriva de um risco alocado sob a 
responsabilidade exclusiva do Poder Concedente, conforme previsto nas Cláusulas 
3.5.5.2, ћőќШĲШћťќЯШΠЮΞЮΝЮΣШĲШΡЮΞШĬŸШ9ŸŰƣƖċƣŸШĬĲШ9ŸŰĦĲƚƚġŸШĲШŰŸШfƣĲůШΠЮΣШĬŸШEĬŔƣċũЮШ§ƚШƻċũŸƖĲƚШ
considerados como investimentos adicionais são aqueles efetivamente realizados pela 
Concessionária para a expansão da vazão e do sistema de tratamento. 

Para a avaliação do impacto econômico-financeiro, os valores anuais do CAPEX não 
previsto são agregados ao montante total anual de CAPEX contemplado no modelo 
regulatório vigente, estabelecido em 2016. O efeito principal deste CAPEX extraordinário é 
a redução do Saldo Final de Caixa projetado para o Projeto. Paralelamente, o aumento do 
CAPEX executado eleva o valor da depreciação nos anos subsequentes, o que resulta na 
diminuição da base de tributação para o Imposto de Renda e a CSLL. Ao descontar o Fluxo 
de Caixa do Projeto à TIR contratual, o desequilíbrio econômico-financeiro apurado é de т 
R$ 9.635.636,00 (em VPL de dezembro de 2014). 

Nesse sentido, passamos às considerações jurídicas sobre o presente pleito.  
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4.9.1.2. CONSIDERAÇÕES JURÍDICAS DA ARES-PCJ SOBRE O PLEITO 

O pleito em questão tem pano de fundo que se assemelha ao Pleito 1.  

Também se entende não haver condão de prosperar a alegação do Poder Concedente.  

A argumentação de que a concessionária, em nenhum momento durante os primeiros anos 
de operação, comunicou formalmente ao poder concedente a discrepância entre a 
capacidade indicada e a capacidade efetiva, tampouco solicitou autorização para 
realização de investimentos extraordinários de grande monta, tendo assumido 
silenciosamente tais custos, o que caracteriza verdadeira aceitação do risco empresarial 
ĦŸƖƖĲƚƓŸŰĬĲŰƣĲњЯШŰġŸШĬĲƚŉƖƨƣċШĬĲШŉƨŰĬċůĲŰƣċĩġŸШƖŸĤƨƚƣċЮ 

No que concerne à informada ausência de autorização, há que se considerar que as 
execuções adicionais executadas pela concessionária, nos moldes dissertados no seu 
pleito de reequilíbrio, não se deram a partir de uma estrutura clara e condizente com o 
Edital, isto é, não se tratou de uma nova obra ou necessidade não prevista (a qual 
demandaria anuência expressa do Poder Concedente), mas sim uma adaptação estrutural 
necessária para a execução do objeto já previsto no Edital, mas previsto sem a exatidão 
necessária.  

Assim, sobre este primeiro fator, infere-se, do ponto de vista jurídico, que a concessionária 
realizou as execuções com vistas a prestar, com a continuidade exigida em lei, o objeto a 
qual ela se obrigou.  

Isso porque o pleito fundamenta-se na existência de assimetria informacional acerca da 
infraestrutura concedida. Quando o Edital e o Termo de Referência afirmam que a ETA II 
possui capacidade operacional de 750 L/s, o Poder Concedente está atestando a existência 
de um ativo com determinada performance, para ser operado pela licitante.  

A constatação de que a capacidade real era de apenas 450 L/s (um déficit de 40%) revela 
que a Concessionária não recebeu o sistema prometido.  

A partir daí, o direito ao reequilíbrio informado pela Concessionária BRK Ambiental encontra 
respaldo direto nas disposições específicas do Contrato de Concessão, as quais alocam 
esse tipo de responsabilidade ao Poder Concedente, conforme bem pontuou a pleiteante: 

9ũČƨƚƨũċƚШ ΟЮΡЮΡЮΞЯШ ћőќШ ĲШ ћťќЮ Estabelecem que a precisão das 
informações sobre o estado dos bens e a capacidade nominal é ônus 
do Poder Concedente. 

Cláusula 5.2.  Define que o equilíbrio econômico-financeiro deve ser 
restaurado sempre que houver alteração nos encargos da 
Concessionária decorrente de atos ou omissões da Administração. 
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Item 4.6 do Edital.  Reforça a vinculação da proposta às premissas 
técnicas fornecidas, garantindo que o licitante não seja penalizado 
por disparidades entre o edital e a realidade física. 

Assim, no plano prático, à princípio, o cenário demonstra que os R$ 17.490.071,19 
investidos pela BRK não representam modernização opcional, mas obras de correção e 
ampliação emergencial (para manutenção dos serviços).  

Nesta linha, a necessidade de manter o sistema em operação durante a execução (obras 
de adaptação) eleva a complexidade e o custo do investimento, os quais não foram 
precificados na proposta comercial original, pois a Concessionária legitimamente 
acreditava na disponibilidade da vazão de 750 L/s. 

Sobre essa previsibilidade, há que se considerar ainda que, ao final da concessão, a ETA II 
será revertida ao Poder Público com capacidade de 750 L/s. Se esse incremento de 
capacidade foi custeado exclusivamente pela Concessionária у para corrigir uma falha 
que já existia no momento da entrega do sistema у, o Poder Concedente estaria recebendo 
de volta um patrimônio valorizado sem a devida contraprestação.  

Patente, nesse sentido, do ponto de vista jurídico, o deferimento deste pleito específico 
informado pela BRK Ambiental. 

4.9.1.3. CONCLUSÕES SOBRE ESTE PLEITO ESPECÍFICO 

Diante da atribuição do Poder Concedente, e da consequente responsabilidade, pela 
integridade das informações de infraestrutura prestadas no Edital, opina-se pelo 
DEFERIMENTO do pleito, desde que se confirme, do ponto de vista técnico e econômico, o 
investimento de R$ 17.490.071 como CAPEX extraordinário. 

Sobre o pleito 2, portanto, relacionado à 1diferença da vazão da ETA II e necessidade de 
ampliação da capacidade de tratamento, o arrazoado jurídico opinou pelo 
PROSSEGUIMENTO DO PLEITO, e que ele seja deferido, desde que as premissas 
relatadas neste parecer jurídico (confirmação dos custos de CAPEX adicional) sejam 
confirmadas pela equipe econômica desta entidade reguladora. 
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4.9.2. FATOR 03 тDISPONIBILIZAÇÃO DE INFORMAÇÕES EQUIVOCADAS RELACIONADAS 
AO SISTEMA DE MACRO E MICROMEDIÇÃO E AO ÍNDICE DE PERDAS 

4.9.2.1. DELIMITAÇÃO DA TESE DA CONCESSIONÁRIA SOBRE ESTE FATOR DE 
DESEQUILÍBRIO 

A concessionária BRK Ambiental Sumaré S.A informa sustenta seus argumentos no 
seguinte sentido:  

O Anexo 2 т Termo de Referência indicava que o sistema de abastecimento de água do 
Município de Sumaré possuía 42.109 hidrômetros com vida útil superior a 5 anos e 30 
macromedidores. Contudo, ao iniciar a operação, a BRK constatou uma divergência 
material: o número real de hidrômetros com mais de 5 anos era de 51.291 (9.182 a mais) e 
existiam apenas 3 macromedidores (27 a menos) no sistema. Essa incorreção provocou a 
necessidade imediata de realizar investimentos (CAPEX) não previstos para a instalação 
dos 9.182 hidrômetros e dos 27 macromedidores faltantes, totalizando R$ 946.067,37. 

A instalação dos equipamentos de macro e micromedição permitiu atestar que o Índice de 
Perdas no Sistema de Distribuição (IPD) era de, no mínimo, 60,00%, índice bastante 
superior ao 51,90% indicado no Termo de Referência. Essa diferença de, pelo menos, 8,65% 
nas perdas de distribuição exige um aumento no volume de CAPEX para a consecução da 
meta contratual de redução do IPD para 25% até 2043. O investimento total adicional para 
a compra dos medidores e as obras de redução de perdas alcança R$ 30.395.555,00 
(CAPEX na data-base de dez/2014). Dessa forma, a projeção da curva de redução de perdas 
deve ser reavaliada para incorporar o CAPEX adicional necessário à viabilidade do 
atendimento da meta, a partir do novo índice inicial de 60%. 

Os pleitos relacionados às informações equivocadas sobre o IPD e os sistemas de medição 
resultam em dois impactos simultâneos sobre o modelo regulatório. O primeiro efeito é o 
aumento do CAPEX não previsto, destinado à aquisição dos medidores e às obras não 
planejadas para mitigar o IPD. O segundo efeito é o aumento dos custos operacionais 
(OPEX), pois um índice de perdas mais elevado (60% versus 51,90%) exige uma maior 
produção de água, aumentando os dispêndios com insumos (energia elétrica e produtos 
químicos) e, consequentemente, reduzindo a LAIR e o montante pago em impostos diretos. 
O custo adicional de OPEX é calculado substituindo o índice de perdas da proposta pela 
nova curva (observada e reprojetada), mantendo-se constantes o volume medido e os 
parâmetros de custos unitários. 

O efeito final, que combina o CAPEX não previsto para a equalização dos sistemas de 
medição e redução de perdas, bem como o OPEX superior ao projetado, resulta na 
diminuição do Saldo Final de Caixa que era esperado para o Projeto. O reconhecimento do 
desequilíbrio econômico-financeiro é requerido por se tratar de dispêndios derivados de 
um risco alocado sob a responsabilidade exclusiva do Poder Concedente. Descontado o 
Fluxo de Caixa do Projeto à TIR contratual, calcula-se um desequilíbrio de т R$ 
10.403.369,00 (em VPL de dezembro de 2014). 



 

PARECER CONSOLIDADO Nº 18/2026 - CRO                                                                                                                      Pág.43 

  

Nesse sentido, passamos às considerações jurídicas sobre o presente pleito. 

4.9.2.2. CONSIDERAÇÕES JURÍDICAS DA ARES-PCJ SOBRE O PLEITO 

Os fatores relacionados ao sistema de macro e micromedição informados como objeto de 
assimetria informacional pela BRK se mostram relevantes.  

Conforme pleito informado pela Concessionária (que colaciona trecho do Anexo 2 do Edital 
т Termo de Referência), a informação prestada pelo Concedente é de que haveria 42.109 
hidrômetros com mais de 5 anos de vida útil e 30 macromedidores no sistema de 
abastecimento de água do Município de Sumaré, enquanto na realidade, ao iniciar a 
operação, a BRK verificou situação consideravelmente distinta daquela informada (de que 
o número de hidrômetros com mais de 5 anos de vida útil era de 51.291 medidores (e não 
42.109), e, de que existiam apenas 3 macromedidores (e não 30).   

Nota-se, assim, uma divergência informacional que, à princípio, ultrapassa a margem de 
previsibilidade passível de ser exigida da concessionária no momento da formulação de sua 
proposta, especificamente em relação ao sistema de macro e micromedição.  

Por outro lado, diferentemente do que pontua a BRK em seu arrazoado, à princípio não se 
estabelece uma relação clara entre a incorreção das informações dispostas no Termo de 
Referência e a disposição de impactos indiretos sobre o Índice de Perdas no Sistema de 
Distribuição (IPD). 

De fato, fica constada uma discrepância numérica entre os ativos inventariados no Anexo 2 
(Termo de Referência) e a realidade física encontrada no sistema de Sumaré. Ao informar a 
existência de 30 macromedidores e um passivo de 42.109 hidrômetros a serem 
substituídos, o Poder Concedente estabeleceu o escopo de investimento (CAPEX) sobre o 
qual a Concessionária estruturou sua proposta comercial. 

Dentro desse escopo, a argumentação do Concedente prospera em parte.  

O próprio Concedente informa a tese de que em relação aos equipamentos de medição, é 
de se reconhecer que seria manifestamente inviável à licitante conferir, durante a visita 
técnica, as condições de mais de setenta mil ligações de água e respectivos 
macromedidores, de modo que, neste particular aspecto, a concessionária efetivamente 
valeu-se das informações repassadas pelo poder concedente, atestando, assim, o reflexo 
da assimetria informacional e a necessidade de reequilíbrio em favor da concessionária. 

Sobre este fator específico, a constatação de um déficit de 27 macromedidores (90% do 
total previsto) e de um excedente de 9.182 hidrômetros obsoletos configura grave 
assimetria informacional. Sob a égide do Direito Administrativo, o licitante atua pautado 
pela confiança legítima, pressupondo que os dados quantitativos fornecidos pelo Poder 
Concedente para balizar a competição são fidedignos. 

A macro e a micromedição são as ferramentas essenciais para o controle de perdas e a 
garantia da sustentabilidade financeira do serviço. O ônus adicional de R$ 946.067,37 para 
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suprir ativos inexistentes ou em estado de obsolescência não reportado transborda o risco 
ordinário da operação. 

Do ponto de vista contratual, sobre este pleito específico, o direito à recomposição 
encontra-se expressamente amparado pela matriz de riscos pactuada: 

9ũČƨƚƨũċШΟЮΡЮΡЮΞЯШċũŖŰĲċƚШћőќШĲШћťќЮ  Atribuem ao Poder Concedente a 
responsabilidade pela integridade e exatidão das informações sobre 
os bens reversíveis e o estado do sistema. 

Cláusula 4.2.1.6.  Reforça que o equilíbrio deve ser mantido frente a 
eventos que alterem os custos previstos em razão de dados 
editalícios imprecisos. 

Item 4.6 do Edital.  Estabelece que as premissas do Termo de 
Referência vinculam a proposta; logo, a alteração dessas premissas 
(ex.: menos macromedidores do que o prometido) exige a 
compensação financeira proporcional. 

Assim, especificamente sobre o CAPEX adicional despendido (R$ 946.067,37), entende-se 
que o investimento realizado pela Concessionária para regularizar o parque de medição não 
constitui modernização voluntária, mas reposição de ativos que deveriam estar disponíveis 
ou corretamente contabilizados no inventário inicial, de modo que, negar o reequilíbrio 
significaria impor à Concessionária o custo da assimetria informacional de inventário da 
Administração, o que afronta o Art. 37, XXI, da Constituição Federal e o Art. 9º da Lei nº 
8.987/1995. 

Por outro lado, no que se refere à demonstração clara do reflexo da assimetria 
informacional no Índice de Perdas no Sistema de Distribuição (IPD), à princípio, não se 
vislumbra um panorama capaz de confirmar, neste momento e com a qualidade 
necessária, um investimento adicional específico para o enfrentamento de perdas (que não 
se vincule ao CAPEX adicional despendido para a regularização do parque de medição).  

Nos parece ter fundamento o ponto de vista do Poder Concedente, neste sentido, de que 
se impõe destacar que o plano de negócios apresentado pela concessionária contemplava 
investimentos robustos em hidrometração durante todo o período de concessão - com 
média anual de R$ 712.196,93.  

Esses investimentos, já contemplados e informados pela concessionária em seu Plano de 
Negócios т corrobora a percepção de que, no que se refere ao índice de perdas de água, o 
plano municipal de água e esgoto, documento integrante dos anexos do Edital, adotava 
expressamente índice de perdas de 52% (cinquenta e dois por cento), advertindo, 
adicionalmente, que tal percentual poderia ser superior em razão das más condições da 
rede e da inexistência de programa de controle de perdas sistematizado, conforme informa 
o Poder Concedente. 
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Essa contemplação informa o conhecimento da concessionária sobre o cenário 
envolvendo o índice de perdas e seus possíveis reflexos (isto é, as possíveis discrepâncias 
que ela poderia encontrar ao iniciar suas operações). Esse fato demonstra, assim, uma 
margem de previsibilidade da BRK Ambiental sobre esse fator, fazendo com que o seu 
planejamento inicial já pudesse prever (técnica, comercial e financeiramente) em sua 
proposta a quantificação desse risco.  

Nesse sentido, sobre este ponto específico relacionado ao Índice de Perdas no Sistema de 
Distribuição (IPD), verifica-se que, do ponto de vista jurídico, era informação disponível e 
expressamente consignada Edital, refutando, assim, a hipótese de assimetria 
informacional capaz de gerar desequilíbrio. 

4.9.2.3. CONCLUSÕES SOBRE ESTE PLEITO ESPECÍFICO 

Ante todo o exposto, em relação ao Evento 3, a posição deste parecer é pelo 
DEFERIMENTO PARCIAL, no seguinte sentido:  

(i) Especificamente sobre o CAPEX adicional despendido (R$ 946.067,37), verifica-se a 
existência de mérito jurídico, razão pela qual opinamos pelo DEFERIMENTO, desde que 
confirmadas a aderência dos dispêndios e os valores informados pela Concessionária 
pelas equipes técnica e econômica da ARES-PCJ;  

(ii) Especificamente sobre o Índice de Perdas no Sistema de Distribuição (IPD), não se 
verifica, à princípio, a existência de mérito jurídico, razão pela qual opinamos pelo 
INDEFERIMENTO, com sugestão de que as equipes técnica e econômica da ARES-PCJ 
produzam análises próprias sobre a assimetria informacional relacionada ao parque de 
medições e sobre a relação com o subdimensionamento do índice de perdas. 
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4.9.3. FATOR 04 т DIFERENÇA DO VOLUME DE CAPTAÇÃO SUBTERRÂNEA E NECESSIDADE 
DE PERFURAÇÃO DE NOVOS POÇOS DE CAPTAÇÃO 

4.9.3.1. DELIMITAÇÃO DA TESE DA CONCESSIONÁRIA SOBRE ESTE FATOR DE 
DESEQUILÍBRIO 

A concessionária BRK Ambiental Sumaré S.A informa sustenta seus argumentos no 
seguinte sentido:  

O Termo de Referência estabelecia que parte do sistema produtor de água de Sumaré era 
constituída por captação subterrânea, devendo operar com uma vazão nominal de 6,92 L/s. 
Essa captação era realizada por sistemas de poços independentes localizados em 
Chácaras São Bento, Dante Marmirolli, Chácaras Estrela Dalva, Chácaras Cruzeiro do Sul 
e Jardim Lucélia. 

No entanto, a Concessionária constatou que a vazão efetiva do volume de captação 
subterrânea alcançava apenas 3,33 L/s, uma diferença que se devia a dois problemas 
específicos identificados. Na localidade de Dante Marmirolli, o poço existente apresentava-
se assoreado, operando abaixo de sua capacidade ideal, o que exigiu a perfuração de um 
novo poço pela Concessionária para atingir a vazão estabelecida no Edital. 

Na localidade de Cruzeiro do Sul, verificou-se que a vazão do poço existente também não 
era satisfatória. Como solução, o poço foi inicialmente tamponado, com o abastecimento 
sendo temporariamente suprido a partir do poço Dante Marmirolli, mediante a instalação 
de um booster na área do poço Estrela Dalva. Posteriormente, a Concessionária iniciou a 
implantação de um novo poço no próprio bairro Cruzeiro do Sul, com vazão de 1,94 L/s. 

Para suprimir a deficiência de vazão na captação subterrânea e garantir a continuidade do 
abastecimento, a Concessionária precisou executar investimentos adicionais de CAPEX na 
ordem de R$ 442.714,74 (em valores de dez/2014). O reconhecimento do desequilíbrio 
econômico-financeiro é requerido, pois os dispêndios com o aumento de CAPEX (não 
previstos na proposta comercial) derivam de um risco sob a responsabilidade exclusiva do 
ÂŸĬĲƖШ9ŸŰĦĲĬĲŰƣĲЯШĦŸŰŉŸƖůĲШŸШEĬŔƣċũШыfƣĲůШΠЮΣьШĲШċƚШ9ũČƨƚƨũċƚШΟЮΡЮΡЮΞЯШћőќШĲШћťќЯШ4.2.1.6 e 
5.2 do Contrato de Concessão. O efeito do CAPEX não previsto é a redução do Saldo Final 
de Caixa projetado, além de elevar a depreciação, impactando a base tributável. O 
desequilíbrio calculado é de т R$ 246.159,00 (em VPL de dezembro de 2014). 

Nesse sentido, passamos às considerações jurídicas sobre o presente pleito. 

4.9.3.2. CONSIDERAÇÕES JURÍDICAS DA ARES-PCJ SOBRE O PLEITO 

Em relação ao item 04 do pedido de reequilíbrio contratual, concernente à necessidade de 
perfuração de novos poços para captação subterrânea, verifica-se que o pleito em tela se 
fundamenta na divergência técnica entre a vazão nominal prometida de 6,92 L/s e a 
capacidade efetiva constatada de apenas 3,33 L/s. No contexto de uma concessão de 
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saneamento, a captação subterrânea não é apenas um componente físico, mas uma 
garantia de disponibilidade hídrica. 

A ocorrência de poços assoreados e com vazão insatisfatória no momento da assunção do 
serviço revela que o Poder Público transferiu à Concessionária itens do sistema 
inoperantes ou subdimensionados em relação ao que constava no Termo de Referência.  

Juridicamente, a entrega de um poço assoreado equivale à entrega de um ativo com vício 
oculto, cuja remediação (perfuração de novos poços e instalação de sistemas de 
recalque/booster) não pode ser imputada ao privado, sob pena de desnaturalizar o 
equilíbrio financeiro da relação jurídico-contratual inicialmente estabelecida. 

Há que se colocar em pauta o fato de que a execução de investimentos na ordem de R$ 
246.150,00 (conforme informado pela BRK Ambiental, em seu pleito 4), alocados 
especificamente para a perfuração de novas unidades de captação não caracteriza 
expansão por aumento de demanda, mas obras de correção de infraestrutura pré-
existente.  

Assim, em relação aos fundamentos jurídicos que encampam essa equação, infere-se que 
o equilíbrio econômico-financeiro, nascido para proteger a base do negócio, se mostra 
enfraquecido quando o Edital, que garantia a existência uma certa vazão, não a 
corresponde na entrega ao concessionário.  

Essa defasagem de informação (que interferiu diretamente no início da operação da BRK 
Ambiental), fez com que o custo para atingir a performance prometida fosse superior ao 
contratado.  

Uma vez que esse custo adicional se deu exclusivamente pela assimetria informacional 
causada pelo Poder Concedente (responsável pelas descrições do Termo de Referência do 
seu certame), tem-se que o ônus é do ente municipal (Prefeitura Municipal de Sumaré) que 
forneceu a informação equivocada. 

Nesse sentido, impera o princípio da Confiança Legítima, o qual impede que a 
Administração Pública se beneficie de suas próprias omissões, nesse caso, em relação ao 
levantamento técnico do sistema.  

Há, assim, respaldo na Matriz de Riscos e nas cláusulas do Contrato de Concessão, no 
sentido de reconhecer a necessidade de reequilíbrio em favor da BRK Ambiental Sumaré 
S.A: 

Item 4.6 do Edital.  Estabelece que as informações do Termo de 
Referência vinculam a proposta; logo, a frustração da vazão nominal 
rompe o pressuposto de viabilidade econômica. 

9ũČƨƚƨũċƚШ ΟЮΡЮΡЮΞЯШ ћőќШ ĲШ ћťќЮ Alocam ao Poder Concedente a 
responsabilidade pela exatidão dos dados sobre o estado de 
conservação e capacidade dos bens reversíveis. 
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Cláusula 5.2.  Garante o restabelecimento da equação financeira 
sempre que houver variação de encargos decorrente de fatos 
imputáveis à Administração ou ao Edital. 

Desta feita, não merece guarida a manifestação do Poder Concedente de que o risco pela 
estimativa do valor dos investimentos é da concessionária, e que os investimentos para 
perfuração de novos poços somente foram executados nos anos cinco e seis da 
concessão, o que suscita questionamento legítimo acerca da caracterização do alegado 
problema como vício oculto ou informação equivocada. 

Isso porque, em que pese os investimentos não terem sido veiculados logo no início da 
execução da concessão, os investimentos em novos poços foram não foram medidos e 
contabilizados pela concessionária em sua proposta inicial, perfazendo CAPEX adicional 
que atingiu o equilíbrio econômico-financeiro do contrato.  

Esses investimentos foram realizados como medidas paliativas necessárias para assegurar 
o Princípio da Continuidade do Serviço Público, e posteriormente, performaram obras 
definitivas decorrentes diretamente da insuficiência hídrica não reportada pelo Poder 
Concedente, configurando o nexo de causalidade entre a omissão do Poder Público e o 
prejuízo financeiro da Concessionária. 

4.9.3.3. CONCLUSÕES SOBRE ESTE PLEITO ESPECÍFICO 

Sobre o evento 4: O arrazoado jurídico opinou pelo DEFERIMENTO DA DEMANDA, para 
que o processo siga à análise da equipe técnica da ARES-PCJ a respeito da pertinência dos 
investimentos realizados (para validação), e, posteriormente, se validados, para que a 
equipe econômica realize a quantificação do desequilíbrio. 
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4.9.4. FATOR 05 т DIFERENÇA DA METRAGEM DE REDES DE AMIANTO QUE DEVERIAM SER 
SUBSTITUÍDAS 

4.9.4.1. DELIMITAÇÃO DA TESE DA CONCESSIONÁRIA SOBRE ESTE FATOR DE 
DESEQUILÍBRIO 

A concessionária BRK Ambiental Sumaré S.A informa sustenta seus argumentos no 
seguinte sentido:  

O Termo de Referência т Anexo 2 do Edital т indicava que a Concessionária deveria proceder 
à substituição de uma extensão de rede de amianto equivalente a 1.450 metros. Contudo, 
a Concessionária verificou que a realidade do sistema era drasticamente diferente, sendo 
necessário substituir um total de 237 km de extensão de redes desse material, o que 
representa uma diferença monumental e não previsível à época da proposta. 

Essa discrepância exigiu um volume significativamente maior de investimentos de Capital 
(CAPEX), com um total executado e a executar da ordem de R$ 30.566.951,66 (em valores 
de dez/2014) para eliminar a diferença na extensão de rede de amianto a ser substituída. A 
Concessionária está efetuando a troca das redes de forma corretiva, à medida que ocorrem 
os rompimentos. Por essa razão, o modelo econômico-financeiro adotado para este pleito 
assume que os investimentos futuros serão distribuídos uniformemente até o término da 
Concessão, prolongando a duração do pleito até o final do período contratual. 

Faz-se necessário o reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro do Contrato 
de Concessão, uma vez que os dispêndios com o aumento de CAPEX, que não foram 
previstos na proposta comercial, derivam de um risco sob a responsabilidade exclusiva do 
Poder Concedente. Tal alocação de risco está amparada no Item 4.6 do Edital e nas 
9ũČƨƚƨũċƚШΟЮΡЮΡЮΞЯШћőќШĲШћťќЯШΠЮΞЮΝЮΣШĲШΡЮΞШĬŸШ9ŸŰƣƖċƣŸШĬĲШ9ŸŰĦĲƚƚġŸЮШ§ƚШƻċũŸƖĲƚШĬĲШ
investimentos adicionais a serem considerados são aqueles efetivamente realizados até o 
momento e os projetados para o restante da Concessão. 

O aumento do CAPEX não previsto e projetado tem como efeito imediato a redução do 
Saldo Final de Caixa do Projeto. Além disso, a elevação do valor da rubrica de depreciação 
nos anos posteriores à execução dos investimentos é uma consequência contábil que 
diminui a base de tributação do Imposto de Renda e da CSLL. Ao descontar o Fluxo de Caixa 
do Projeto à TIR contratual, calcula-se um desequilíbrio econômico-financeiro de т R$ 
6.649.381,00 (em VPL de dezembro de 2014). 

Nesse sentido, passamos às considerações jurídicas sobre o presente pleito. 

4.9.4.2. CONSIDERAÇÕES JURÍDICAS DA ARES-PCJ SOBRE O PLEITO 

Os fatores relacionados à diferença da metragem de substituição de redes de amianto 
demonstram assimetria informacional de alta monta, nos termos informados pela BRK 
Ambiental Sumaré.  
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O trecho colacionado pela BRK, do Termo de Referência т Anexo 2 do Edital, traz informação 
clara do Poder Concedente no sentido de que a maioria da rede de cimento amianto já havia 
sido substituída pelo DAE, à época da concorrência.  

 

Essa informação, pelo que se verifica, tornou-se base para a elaboração da proposta feita 
pela BRK na licitação.  

Assim, existiu claramente uma disparidade técnico-financeira de proporções 
extraordinárias. Enquanto o Anexo 2 do Edital previa a substituição de apenas 1.450 metros 
de rede de amianto, a realidade fática impôs a necessidade de intervir em 237 quilômetros.  

Sobretudo no caso de infraestruturas, o Edital deve oferecer uma radiografia fiel do sistema 
para que a estruturação da proposta seja realizada pela concessionária de forma robusta. 
Uma omissão dessa magnitude sobre a metragem de substituição da rede de cimento-
amianto rompe com o Princípio da Transparência e com o Dever de Informação do Poder 
Concedente. 

A Concessionária não poderia prever tal passivo por meio de simples inspeção visual, 
dependendo exclusivamente do cadastro técnico fornecido pela Administração (uma vez 
que o Cadastro Técnico, ainda que formulado pela Concessionária, levaria em conta a 
informação prestada no Edital, a qual claramente não refletiu a realidade das execuções 
que deveriam ser feitas pela BRK Ambiental). 

Com isso, tem-se que o investimento adicional de R$ 30.566.952,00 transborda o limite de 
álea ordinária (risco comum) a ser suportado pela concessionária. Dessa forma, a 
responsabilidade pela correção dessa disparidade (a qual configurou um risco 
extraordinário àquele ao qual a BRK se obrigou), está explicitamente prevista no arcabouço 
contratual.  

Patente no caso a Teoria da Base Objetiva do Negócio Jurídico e da Responsabilidade pela 
Higidez das Informações do Edital. JUSTEN FILHO, nesse sentido, corrobora a percepção 
de que o licitante não pode ser penalizado por deficiências de fatores que cabem ao Poder 
Público, pelo que, exemplificamos o levantamento de dados feito pela Administração (isto 
é, a Administração Pública tem o dever de diligência ao elaborar o Edital. Se os dados (como 
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exemplo: vazão, extensão de rede, número de hidrômetros) estão equivocados, o risco 
informacional é, assim, do Poder Concedente informante.  

Assim, diante da flagrante e exorbitante discrepância entre a extensão de rede de amianto 
declarada em Edital (1,45 km) e a extensão real identificada (237 km), e restando 
comprovado o nexo de causalidade entre a omissão de dados e a necessidade de 
investimentos, entende-se que existe aderência jurídica ao pleito formulado pela BRK 
Ambiental Sumaré S.A. 

4.9.4.3. CONCLUSÕES SOBRE ESTE PLEITO ESPECÍFICO 

Sobre o evento 5: No que concerne ao pleito formulado pela BRK Ambiental, acerca da 
diferença da metragem de redes de amianto passíveis de substituição, o arrazoado jurídico 
opinou pelo DEFERIMENTO DA DEMANDA, para que o processo siga à análise da equipe 
técnica da ARES-PCJ, acerca da pertinência técnica dos investimentos realizados, e, se 
confirmada a aderência técnica do pleito, que o evento passe à análise econômica, para 
verificação do valor de desequilíbrio informado pela Concessionária. 
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4.9.5. FATOR 06 т IMPLANTAÇÃO DE REDES E ADUTORAS PARA REGULARIZAÇÃO DA 
PRESSÃO MÍNIMA DO SISTEMA DE DISTRIBUIÇÃO  

4.9.5.1. DELIMITAÇÃO DA TESE DA CONCESSIONÁRIA SOBRE ESTE FATOR DE 
DESEQUILÍBRIO 

A concessionária BRK Ambiental Sumaré S.A informa sustenta seus argumentos no 
seguinte sentido:  

A distribuição de água tratada deve seguir padrões técnicos que exigem que as tubulações 
operem em classes de pressão específicas, usualmente entre 10 e 50 metros de coluna 
ĬќČŊƨċШыůĦċьЯШĦŸŰŉŸƖůĲШċШ 7ÅШΝΞΞΝΥЮШ ŸШĲŰƣċŰƣŸЯШċШ9ŸŰĦĲƚƚŔŸŰČƖŔċШŔĬĲŰƣŔŉŔĦŸƨШƕƨĲШċШ
ausência de redes adutoras adequadas no Município constituía um problema estrutural do 
sistema. 

Essa deficiência estrutural resultava em diversos bairros com pressão de água inferior ao 
mínimo estipulado pelo Contrato de Concessão (8 mca). É crucial ressaltar que essa 
condição não foi devidamente apontada pelo Poder Concedente nas informações do Termo 
de Referência, caracterizando um passivo não informado. Diante disso, a BRK viu-se 
compelida a construir adutoras e redes que não estavam originalmente previstas. 

A Concessionária realizou investimentos adicionais para a adequação da infraestrutura, 
visando regularizar o abastecimento e garantir pressão e vazão adequadas aos usuários 
finais. Os investimentos adicionais executados para sanar a falta de redes adutoras, e 
assim garantir o abastecimento adequado da população de Sumaré, atingiram a ordem de 
R$ 4.513.453,45. 

O reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro é fundamental, pois os 
dispêndios com o aumento de CAPEX, não previstos na proposta comercial, decorrem de 
um risco sob a responsabilidade exclusiva do Poder Concedente, conforme estipulado no 
Item 4.6 ĬŸШEĬŔƣċũШĲШŰċƚШ9ũČƨƚƨũċƚШΟЮΡЮΡЮΞЯШћőќШĲШћťќЯШΠЮΞЮΝЮΣШĲШΡЮΞШĬŸШ9ŸŰƣƖċƣŸШĬĲШ9ŸŰĦĲƚƚġŸЮШ
O aumento do CAPEX realizado eleva o valor da depreciação, reduzindo a base de 
tributação. O desequilíbrio calculado, descontado o Fluxo de Caixa do Projeto à TIR 
contratual, é de т R$ 2.655.246,00 (em VPL de dezembro de 2014). 

Nesse sentido, passamos às considerações jurídicas sobre o presente pleito. 

4.9.5.2. CONSIDERAÇÕES JURÍDICAS DA ARES-PCJ SOBRE O PLEITO 

No caso em tela, há que se frisar o fato de que o Plano de Negócios da Concessionária 
previu uma rubrica genérica de R$ 33.521.372,00 para ampliação de redes. 

Ao contrário dos pleitos anteriores, onde havia erro em dados quantitativos fixos (como 
extensão de amianto ou número de hidrômetros), a necessidade de adutoras para 
regularizar pressão (NBR 12218) insere-se na álea ordinária da operação.  
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O concessionário, ao participar da concorrência, assume o risco de determinar a melhor 
solução de engenharia para atingir as metas de desempenho (não com uma liberdade total, 
as amparada nos termos e parâmetros estabelecidos no Edital).  

Assim, como não é ocaso de ausência de informação (ou de assimetria informacional 
patente, como nos pleitos anteriores), verifica-se a possibilidade de previsibilidade desses 
fatores relacionados à pressão na rede por parte da BRK Ambiental.  

Fica claro que o Plano de Negócios conferiu flexibilidade à concessionária para gerir esse 
montante especificado na rubrica de ampliação de redes. Esse fator, alinhado ao fato de 
que o pleito de desequilíbrio exige a demonstração de um encargo extracontratual ou de 
um evento que torne a execução da proposta excessivamente onerosa, corrobora a 
percepção de indeferimento do pleito da concessionária, que, à princípio, não parece ter 
demonstrado a extraordinariedade de evento.  

Para que haja reequilíbrio, é indispensável provar que o investimento em adutoras é 
adicional ao plano de investimentos, e não apenas uma substituição de prioridades. Sem a 
comprovação cabal dessa indispensabilidade, o pleito carece de fundamento. 

Assim, uma vez que o plano de negócios não especificava a caracterização detalhada das 
redes a serem implantadas, conferindo à concessionária flexibilidade gerencial para definir 
prioridades técnicas e soluções tecnológicas mais adequadas às especificidades de cada 
região atendida, inclusive para trabalhar em classe de pressão de 10 a 50 metros de coluna 
ĬќČŊƨċШыůĦċьЯШŰġŸШƚĲШƻĲƖŔŉŔĦċШƨůШĲƻĲŰƣŸШĬĲШĬĲƚĲƕƨŔũŖĤƖŔŸШĲůШŉċƻŸƖШĬċШĦŸŰĦĲƚƚŔŸŰČƖŔċЮ 

4.9.5.3. CONCLUSÕES SOBRE ESTE PLEITO ESPECÍFICO 

Sobre o evento 6: O arrazoado jurídico opinou pelo INDEFERIMENTO DA DEMANDA, 
diante da previsibilidade do Evento para a concessionária, do risco a ela alocado de realizar 
investimentos em rede para fornecer água dentro dos parâmetros de pressão de 10 a 50 
ůĲƣƖŸƚШĬĲШĦŸũƨŰċШĬќČŊƨċШыůĦċьЯШĤĲůШĦŸůŸШƓĲũŸШŉċƣŸШĬĲШƕƨĲШŰġŸШƚĲШƻŔƚũƨůĤƖċШƓrova de 
esgotamento do CAPEX previsto para esta finalidade. 
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4.9.6. FATOR 07 т IMPLANTAÇÃO DE NOVAS ADUTORAS PARA IMPORTAÇÃO DE ÁGUA DO 
SISTEMA PRODUTOR DA SANASA (AUMENTO ABRUPTO DA TARIFA DE ÁGUA PELA BRK) 

4.9.6.1. DELIMITAÇÃO DA TESE DA CONCESSIONÁRIA SOBRE ESTE FATOR DE 
DESEQUILÍBRIO 

A concessionária BRK Ambiental Sumaré S.A informa sustenta seus argumentos no 
seguinte sentido:  

O Termo de Referência estabelecia como premissa que parte do volume de água necessário 
para assegurar a regularidade do abastecimento público em Sumaré deveria ser obtida por 
meio de importação da SABESP. Todavia, a concretização da importação, conforme exigia 
o Art. 12 da Lei Federal n º 11.445/07, dependia da existência prévia de um contrato de 
interdependência, o qual não estava vigente. 

Na ausência desse contrato de interdependência que estabelecesse o valor da água a ser 
adquirida pela Concessionária, e com a entrada do novo operador privado, verificou-se um 
aumento significativo de 53% no valor da tarifa de água cobrada. O custo para a 
Concessionária passou de R$ 1,90 para R$ 2,90, em comparação com os valores praticados 
anteriormente pela estatal junto ao Departamento de Água e Esgoto do Município de 
Sumaré. 

Essa elevação inesperada e substancial do custo obrigou a Concessionária a buscar 
alternativas imediatas para o aumento da produção de água. A solução encontrada 
envolveu a execução de investimentos adicionais de Capital (CAPEX) para viabilizar a 
interligação dos sistemas públicos ao sistema produtor da Sociedade de Abastecimento de 
ŊƨċƚШĲШÉċŰĲċůĲŰƣŸШĬĲШ9ċůƓŔŰċƚШыљÉ   É њьЮШ§ШĬŔƚƓĶŰĬŔŸШƣŸƣċũШċŰƨċũШĦŸůШ9 ÂEñШƓċƖċШ

implantação dessas novas adutoras foi de R$ 4.833.180,09. 

Os investimentos executados para garantir o abastecimento adequado da população de 
Sumaré, com o valor de R$ 3.401.394 (em VPL), demonstram o impacto do desvio de 
premissa contratual. O reconhecimento do desequilíbrio é imperativo, pois os dispêndios 
com este aumento de CAPEX (não previsto na proposta comercial) derivam de um risco de 
responsabilidade exclusiva do Poder Concedente. Ao descontar o Fluxo de Caixa do Projeto 
à TIR contratual, calcula-se o desequilíbrio econômico-financeiro de т R$ 3.401.394,00 (VPL 
de dezembro de 2014). 

Nesse sentido, passamos às considerações jurídicas sobre o presente pleito. 

4.9.6.2. CONSIDERAÇÕES JURÍDICAS DA ARES-PCJ SOBRE O PLEITO 

O caso em tela informa a necessidade de análise exclusivamente técnica sobre a 
pertinência do investimento relatado. Do ponto de vista jurídico, o pleito merece 
prosseguimento de análise, uma vez a execução do investimento parece ter sido anuída 
pelo Poder Concedente à época dos fatos (uma vez que o Poder Concedente, em sua 
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manifestação, não refuta a alegação da concessionária BRK, mas apenas menciona a 
necessidade de demonstrações robustas sobre o fator alegado). 

4.9.6.3. CONCLUSÕES SOBRE ESTE PLEITO ESPECÍFICO 

Sobre o evento 7: O arrazoado jurídico opinou pelo PROSSEGUIMENTO DA DEMANDA 
para a análise da equipe técnica da ARES-PCJ. 
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4.9.7. FATOR 08 т IMPLANTAÇÃO DE GERADOR DE HIPOCLORITO 

4.9.7.1. DELIMITAÇÃO DA TESE DA CONCESSIONÁRIA SOBRE ESTE FATOR DE 
DESEQUILÍBRIO 

A concessionária BRK Ambiental Sumaré S.A informa sustenta seus argumentos no 
seguinte sentido:  

A amônia é um gás incolor, de odor penetrante e pungente, sendo um parâmetro crucial 
para a classificação das águas naturais, com limites definidos pela Resolução CONAMA 
ΟΡΤоΞΜΜΡЮШ Ш ƣĳĦŰŔĦċШ ĬĲШ ĦũŸƖċĩġŸШ ċŸШ љĤƖĲċťШ ƓŸŔŰƣњШ ĳШ ċШ ċũƣĲƖŰċƣŔƻċШ ůċŔƚШ ƻŔČƻĲũШ
financeiramente para as Estações de Tratamento de Água (ETAs) de abastecimento público. 
Embora simples, essa técnica, que garante um residual de cloro livre, torna-se dispendiosa 
quando a concentração de amônia ultrapassa os padrões de qualidade para as classes de 
águas naturais. 

Após uma avaliação detalhada da qualidade da água bruta captada, a Concessionária 
identificou uma perspectiva futura de elevação na concentração de nitrogênio amoniacal 
no Rio Atibaia. Este fator, considerado incomum e ausente de referências no Termo de 
Referência, deriva de fatores externos e alheios ao controle da BRK, possivelmente 
relacionados a não conformidades em atividades potencialmente poluidoras 
desenvolvidas nas proximidades dos corpos hídricos de captação. 

Nesse contexto de risco potencial à qualidade e potabilidade da água, tornou-se necessária 
a implantação preventiva de um Gerador de Hipoclorito na Captação Atibaia. O objetivo foi 
ċƨůĲŰƣċƖШŸШƣĲůƓŸШĬĲШĦŸŰƣċƣŸШĬċШČŊƨċШĦŸůШŸШĦũŸƖŸШƓċƖċШċƣŔŰŊŔƖШŸШљĤƖĲċť-pointњЯШƖĲĬƨǍŔŰĬŸШ
os níveis de Nitrogênio Amoniacal e assegurando o atendimento aos parâmetros de 
potabilidade exigidos pela legislação. O valor do CAPEX executado para essa implantação 
foi de R$ 4.895.239,12 (em valores de dez/2014). 

§Ш9ŸŰƣƖċƣŸШĬĲШ9ŸŰĦĲƚƚġŸШƓƖĲƻĶШĲǂƓƖĲƚƚċůĲŰƣĲШы9ũČƨƚƨũċШΟЮΡЮΡЮΞЯШћőќьШƕƨĲШŸШƖĲĦĲĤŔůĲŰƣŸШ
de bens vinculados à Concessão que demandem investimentos da Concessionária para 
sua adequação técnica e operacional constitui um fator de desequilíbrio contratual, 
exigindo compensação. O CAPEX não previsto reduz o Saldo Final de Caixa projetado e 
eleva o valor da depreciação, impactando a base tributável. O desequilíbrio econômico-
financeiro calculado, com base nos investimentos adicionais efetivamente realizados, é de 
т R$ 2.923.289,00 (em VPL de dezembro de 2014). 

Nesse sentido, passamos às considerações jurídicas sobre o presente pleito. 

4.9.7.2. CONSIDERAÇÕES JURÍDICAS DA ARES-PCJ SOBRE O PLEITO 

O caso em tela informa a necessidade de análise exclusivamente técnica sobre a 
pertinência do investimento relatado. Do ponto de vista jurídico, o pleito merece 
prosseguimento de análise, uma vez que o Poder Concedente, em sua manifestação, não 
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refuta a alegação da concessionária BRK, mas apenas menciona a opção gerencial da 
concessionária. 

4.9.7.3. CONCLUSÕES SOBRE ESTE PLEITO ESPECÍFICO 

Sobre o evento 8: O arrazoado jurídico opinou pelo PROSSEGUIMENTO DA DEMANDA 
para a análise da equipe técnica da ARES-PCJ. 
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4.9.8. FATOR 09 т IMPLANTAÇÃO DO SILO DE CARVÃO 

4.9.8.1. DELIMITAÇÃO DA TESE DA CONCESSIONÁRIA SOBRE ESTE FATOR DE 
DESEQUILÍBRIO 

A concessionária BRK Ambiental Sumaré S.A informa sustenta seus argumentos no 
seguinte sentido:  

Além da instalação do Gerador de Hipoclorito, a Concessionária verificou a necessidade de 
implementar um Silo de Carvão, que implicou um investimento de CAPEX da ordem de R$ 
791.121,77 (em valores de dez/2014). Este investimento foi motivado pela constatação da 
presença de espumas na ETA II e pelos resultados das análises de Carbono Orgânico Total, 
que indicaram a urgência na adoção de providências prévias pela BRK. 

O investimento na implantação do silo configura uma nova obrigação, pois a ETA II, na 
condição em que foi transferida, carecia da capacidade de realizar a remoção efetiva do 
Carbono Orgânico em curto espaço de tempo durante o processo de tratamento. Além 
disso, o Termo de Referência não apresentava qualquer linha de atuação ou previsão de 
investimento nesse sentido, caracterizando uma inadequação técnica e operacional do 
bem recebido. 

A implantação do Silo de Carvão produz um duplo efeito no modelo regulatório da 
Concessão. Primeiramente, gera o aumento do CAPEX não previsto, referente à aquisição 
e instalação do silo, sendo o custo anual agregado ao CAPEX total projetado. Em segundo 
lugar, acarreta um aumento no custo de operação (OPEX) decorrente da aquisição de 
insumos para o funcionamento do silo de carvão. Este aumento de OPEX, observado e 
projetado, é somado ao OPEX total esperado e, como consequência, leva à redução da LAIR 
e, consequentemente, do montante pago em impostos diretos. 

§Ш9ŸŰƣƖċƣŸШĬĲШ9ŸŰĦĲƚƚġŸШы9ũČƨƚƨũċШΟЮΡЮΡЮΞЯШћőќьШĲƚƣċĤĲũĲĦĲШƕƨĲШŸШƖĲĦĲĤŔůĲŰƣŸШĬĲШĤĲŰƚШƕƨĲШ
demandem investimentos para sua adequação técnica constitui um fator de desequilíbrio 
contratual, exigindo compensação. O efeito final combinado do CAPEX não previsto e do 
aumento do OPEX para operação resulta na redução do Saldo Final de Caixa projetado. O 
desequilíbrio econômico-financeiro, descontado o Fluxo de Caixa à TIR contratual, é 
calculado em т R$ 6.066.332,00 (em VPL de dezembro de 2014). 

Nesse sentido, passamos às considerações jurídicas sobre o presente pleito. 

4.9.8.2. CONSIDERAÇÕES JURÍDICAS DA ARES-PCJ SOBRE O PLEITO 

O caso em tela informa a necessidade de análise exclusivamente técnica sobre a 
pertinência do investimento relatado. Do ponto de vista jurídico, o pleito merece 
prosseguimento de análise, uma vez que o Poder Concedente, em sua manifestação, não 
refuta a alegação da concessionária BRK, mas apenas menciona a opção gerencial da 
concessionária. 
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4.9.8.3. CONCLUSÕES SOBRE ESTE PLEITO ESPECÍFICO 

Sobre o evento 9: O arrazoado jurídico opinou pelo PROSSEGUIMENTO DA DEMANDA 
para a análise da equipe técnica da ARES-PCJ. 
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4.9.9. FATOR 10 т INVESTIMENTO EM DESASSOREAMENTO DA REPRESA DO HORTO 

4.9.9.1. DELIMITAÇÃO DA TESE DA CONCESSIONÁRIA SOBRE ESTE FATOR DE 
DESEQUILÍBRIO 

A concessionária BRK Ambiental Sumaré S.A informa sustenta seus argumentos no 
seguinte sentido:  

O desassoreamento é um procedimento técnico essencial que consiste na remoção de 
sedimentos, como areia e lodo, acumulados no fundo de corpos hídricos devido a 
fenômenos naturais ou ações antrópicas. Neste caso, a BRK viu-se na obrigação de 
executar investimentos que não estavam previstos originalmente para realizar o 
desassoreamento da Represa do Horto, uma medida necessária para viabilizar e aprimorar 
a adequada captação de água. 

Este procedimento configura um processo de adequação técnica operacional da represa 
que, apesar de ser imprescindível para a segurança hídrica da infraestrutura e o aumento 
da disponibilidade hídrica, não havia sido contemplado no Edital de Concessão. A 
necessidade desses investimentos foi, inclusive, reconhecida publicamente, com a própria 
Câmara de Vereadores, através do Ofício 036/2021, solicitando formalmente o 
desassoreamento das áreas de captação de água. 

Em resposta à demanda de adequação da infraestrutura e em atendimento aos 
requerimentos, a Concessionária realizou os investimentos necessários para o 
desassoreamento na represa. O total de investimentos adicionais executados para a 
adequação técnica do Horto atingiu a ordem de R$ 1.348.388 (CAPEX na data-base de 
dez/2014). Tais valores representam os dispêndios efetivamente realizados pela 
Concessionária. 

O reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro contratual é imperativo, pois os 
dispêndios com este aumento de CAPEX (não previsto na proposta comercial) derivam de 
um risco sob a responsabilidade exclusiva do Poder Concedente, conforme as Cláusulas 
ΟЮΡЮΡЮΞЯШљĲњЯШљőњШĲШљťњШĬŸШ9ŸŰƣƖċƣŸШĬĲШ9ŸŰĦĲƚƚġŸЮШ§ШĲŉĲŔƣŸШĬĲƚƚĲШ9 ÂEñШŰġŸШƓƖĲƻŔƚƣŸШĳШċШ
redução do Saldo Final de Caixa projetado e o aumento da depreciação, impactando a base 
de tributação. O desequilíbrio calculado, descontado o Fluxo de Caixa à TIR contratual, é 
de т R$ 593.451,00 (em VPL de dezembro de 2014). 

Nesse sentido, passamos às considerações jurídicas sobre o presente pleito. 

4.9.9.2. CONSIDERAÇÕES JURÍDICAS DA ARES-PCJ SOBRE O PLEITO 

O ponto nodal deste pleito específico da BRK reside na classificação do serviço executado. 
A manutenção preventiva e corretiva у ônus da Concessionária у não abrange o 
desassoreamento de grandes corpos d'água acumulados ao longo de décadas de operação 
estatal anterior. 
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Ao entregar uma represa com capacidade de armazenamento reduzida por sedimentos 
acumulados antes do certame, o Poder Concedente entregou um ativo com assimetria 
informacional sobre a sua qualidade, defasagem que influenciou diretamente na estratégia 
de operação da concessionária para a captação adequada de água.  

A realização de obras para viabilizar essa captação adequada configura investimento de 
capital (CAPEX) para recuperação da funcionalidade do bem reversível, e não mera opção 
gerencial.  

 ĲƚƚĲШƚĲŰƣŔĬŸЯШŸШ9ŸŰƣƖċƣŸШĬĲШ9ŸŰĦĲƚƚġŸЯШĲůШƚƨċШ9ũČƨƚƨũċШΟЮΡЮΡЮΞЯШċũŖŰĲċƚШљĲњЯШљőњШĲШљťњЯШĳШ
taxativo ao atribuir ao Poder Concedente a responsabilidade pela integridade, 
disponibilidade e estado de conservação dos bens entregues à exploração. 

Esse panorama de respaldo contratual nos remete ao seguinte cenário: se a segurança 
hídrica e a disponibilidade do sistema dependiam de uma intervenção de R$ 1.348.388,00 
para remover sedimentos pré-existentes, tal custo deveria ter sido previsto como 
investimento obrigatório no Edital ou realizado pela Administração antes da transferência. 

Nada obstante, a omissão informacional sobre esse passivo no Termo de Referência gera o 
dever de recomposição, conforme a Teoria da Imprevisão e o Fato da Administração, pois 
altera a base objetiva sobre a qual a proposta da BRK Ambiental foi estruturada. 

Há que se destacar ainda o fato de que o dever de reequilíbrio é robustecido diante da 
premissa de que o próprio Poder Legislativo, por meio do Ofício 036/2021 da Câmara de 
Vereadores (conforme informado pela BRK em seu pleito, e comprovado na documentação 
juntada aos autos) ter instado a execução do serviço.  

Esse ato demonstra que a necessidade de desassoreamento era uma demanda pública 
extraordinária, vinculada à segurança hídrica do Município, e não uma escolha 
discricionária de conveniência da Concessionária.  

Desta feita, verifica-se a aderência jurídica do pleito veiculado pela Concessionária. O 
desassoreamento da Represa do Horto caracteriza-se como investimento de capital para 
sanar passivo estrutural pré-existente à concessão, não previsto no plano de investimentos 
ordinário, ao passo que a necessidade da obra, corroborada por solicitação do Poder 
Legislativo, evidencia que o investimento visou a garantia da continuidade do serviço e a 
segurança hídrica municipal. 

4.9.9.3. CONCLUSÕES SOBRE ESTE PLEITO ESPECÍFICO 

Sobre o evento 10: O arrazoado jurídico opinou pelo DEFERIMENTO DO PLEITO, devendo 
a análise passar à análise de desequilíbrio, sob a ótica técnica e econômica. 
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4.9.10. FATOR 11 т DESCONTOS PARA USUARIOS QUE POSSUEM TORNEIRA COMUNITÁRIA 

4.9.10.1. DELIMITAÇÃO DA TESE DA CONCESSIONÁRIA SOBRE ESTE FATOR DE 
DESEQUILÍBRIO 

A concessionária BRK Ambiental Sumaré S.A informa sustenta seus argumentos no 
seguinte sentido:  

A estrutura tarifária do Contrato de Concessão estabelece expressamente a ausência de 
qualquer tipo de desconto ou tratamento tarifário diferenciado entre os usuários, conforme 
previsto nas Cláusulas 3.3.3.1.1 e 3.3.3.1.3. Não obstante, o Município de Sumaré 
determinou que a BRK aplicasse um benefício tarifário, conhecido como "torneiras 
comunitárias", em atendimento ao disposto na Lei Municipal nº 4.805/2009. 

O artigo 7º dessa Lei Municipal prevê que proprietários de imóveis com poços tubulares 
devidamente cadastrados, que forneçam água captada à população em geral, poderiam 
ser contemplados com a instalação de medidores de vazão e com a redução de até 50% na 
cobrança da tarifa de esgoto. Esta determinação municipal implicou uma alteração 
unilateral nas premissas contratuais, sobre as quais a Concessionária elaborou sua 
proposta e seu plano de negócios, uma vez que nem os estudos de viabilidade econômico-
financeira nem o Edital de Licitação consideraram a existência de tais descontos. 

Em consequência da aplicação compulsória desse benefício tarifário, a Concessionária 
registrou uma frustração de receita acumulada na ordem de R$ 1.782.09,92 (em valores 
correntes). O impacto direto dessa isenção tarifária sobre o modelo econômico-financeiro 
da BRK é a redução da Receita Operacional Bruta. A perda de receita anual é calculada pela 
soma dos descontos totais mensais concedidos às faturas cadastradas e é descontada 
para a data-base de dezembro de 2014 para a aferição do impacto. Para a projeção futura, 
a perda de receita real concedida a título de isenção às "torneiras comunitárias" é 
considerada constante até o final do período de Concessão. 

Para a avaliação do impacto econômico-financeiro, o valor total dos descontos é deduzido 
da Receita Operacional Bruta projetada no modelo regulatório. Os efeitos secundários 
dessa operação incluem a redução do montante pago em Impostos sobre a Receita, nas 
despesas com Inadimplência, Regulação e Fiscalização, e nos Impostos diretos. Em última 
análise, os descontos tarifários reduzem o Saldo Final de Caixa projetado, resultando, ao 
descontar o Fluxo de Caixa à TIR contratual de 8, 

Nesse sentido, passamos às considerações jurídicas sobre o presente pleito. 

4.9.10.2. CONSIDERAÇÕES JURÍDICAS DA ARES-PCJ SOBRE O PLEITO 

O fator em questão informa o caso de afetação legislativa da concessão, de forma 
superveniente e não prevista no cenário original do contrato.  
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O Contrato de Concessão, conforme inclusive argumentação alinhada do próprio Poder 
Concedente, expressa a ausência de responsabilidade da concessionária sobre 
superveniências desta ordem (propostas legislativas posteriores à assunção contratual, e 
que interfiram na relação concessória originariamente estabelecida.  

 
É claro o texto da Cláusula 9.5 do Contrato de Concessão, ao dissertar que: 

 
A CONCESSIONÁRIA não é responsável pelos seguintes riscos 
relacionados à CONCESSÃO, cuja responsabilidade é do PODER 
CONCEDENTE: 
[...] 
e) alteração, pelo PODER CONCEDENTE, dos encargos atribuídos à 
CONCESSIONÁRIA no CONTRATO, incluindo as obras ou serviços 
descritos neste contrato e seus anexos, bem como no 
REGULAMENTO DA CONCESSÃO; 
f) criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos 
legais após a apresentação da PROPOSTA COMERCIAL, exceto os 
impostos sobre a renda; 

 
Nesse sentido, as referidas menções do contrato de concessão performam distribuição de 
riscos entre as partes (Matriz de Riscos implícita, verificada a partir das cláusulas do 
contrato, e não a partir de anexo específico para esse fim).  

 
No caso específico, o risco pela alteração do plano contratual, por alteração do Poder 
Concedente ou por lei de comando do Poder Concedente (ou por ele promulgada) somente 
pode recair à Prefeitura Municipal de Sumaré.  
 
Assim, emprega total sentido a argumentação da concessionária, sobre a menção de que, 
de acordo com a Cláusula 3.3.1 do Contrato de Concessão, ela deve ser remunerada por 
meio de cobrança de tarifa de todos os usuários, conforme disposto no Regulamento da 
Concessão (ANEXO 12) e na Estrutura Tarifária do Edital. 
 
Especificamente em relação aos descontos para usuários que possuem torneira 
comunitária (CONCEDIDO ATRAVÉS DA LEI MUNICIPAL N. 4.805/2009), o que se tem é a 
divergência entre o previsto no Edital e no contrato (Cláusulas 3.3.3.1.1 e 3.3.3.1.3) e a 
determinação do Município, através de lei municipal, para que a BRK procedesse com a 
ċƓũŔĦċĩġŸШĬŸШĤĲŰĲŉŖĦŔŸШƣċƖŔŉČƖŔŸШĬĲĦŸƖƖĲŰƣĲШĬċƚШĦőċůċĬċƚШљƣŸƖŰĲŔƖċƚШĦŸůƨŰŔƣČƖŔċƚњЮ 
 
Assim, guarda razão a concessionária em sua argumentação de que a superveniência do 
benefício tarifário se caracteriza como fator de desequilíbrio, por se tratar de um fato da 
administração (alteração unilateral das premissas contratuais pelo Poder Concedente), 
cuja consequência foi a acumulação de frustração de receita.  
 



 

PARECER CONSOLIDADO Nº 18/2026 - CRO                                                                                                                      Pág.64 

  

DI PIETRO16 conceitua Fato da Administração a partir da seguinte concepção:  
 

O fato da Administração distingue-se do fato do príncipe, pois, 
enquanto o primeiro se relaciona diretamente com o contrato, o 
ƚĲŊƨŰĬŸШ ĳШ ƓƖċƣŔĦċĬŸШ ƓĲũċШ ċƨƣŸƖŔĬċĬĲЯШ ŰġŸШ ĦŸůŸШ љƓċƖƣĲњШ ŰŸШ
contrato, mas como autoridade pública que, como tal, acaba por 
praticar um ato que, reflexamente, repercute sobre o contrato.  
 
O Fato da administração compreende qualquer conduta ou 
comportamento da Administração que, como parte contratual, 
pode tornar impossível a execução do contrato ou provocar seu 
desequilíbrio econômico. 
[...] 
O fato da administração pode provocar uma suspensão da 
execução do contrato, transitoriamente, ou pode levar a uma 
paralisação definitiva, tornando escusável o descumprimento do 
contrato pelo contratado e, portanto, isentando-o das sanções 
administrativas que, de outro modo, seriam cabíveis. Pode, 
também, provocar um desequilíbrio econômico-financeiro, dando 
ao contratado o direito a sua recomposição. (Grifo no original) 

 
Nesse sentido, merece deferimento o fator 11 elencado pela BRK Ambiental, do ponto de 
vista jurídico, devendo proceder a equipe econômico-contábil da ARES-PCJ com a 
conferência dos valores apontados pela BRK como frustração de receita, do consequente 
desequilíbrio e do Impacto na Taxa Interna de Retorno (TIR).  

4.9.10.3. CONCLUSÕES SOBRE ESTE PLEITO ESPECÍFICO 

Sobre o evento 11: Descontos para usuários que possuem torneira comunitária (a partir da 
Lei municipal n. 4.805/2009, o arrazoado jurídico opinou pelo DEFERIMENTO DA 
DEMANDA, devendo o pleito passar à análise da equipe econômico-contábil da ARES-PCJ 
para averiguação dos valores e do desequilíbrio apontado pela Concessionária. 
 
  

 
16 Idem, p. 320-321.  
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4.9.11. FATOR 12 т LIMITAÇÃO DO FATURAMENTO DAS ENTIDADES ASSISTENCIAIS A 10M³ 

4.9.11.1. DELIMITAÇÃO DA TESE DA CONCESSIONÁRIA SOBRE ESTE FATOR DE 
DESEQUILÍBRIO 

A concessionária BRK Ambiental Sumaré S.A informa sustenta seus argumentos no 
seguinte sentido:  

A Estrutura Tarifária do Município de Sumaré, conforme Anexo 5 do Edital, segmenta o 
consumo em seis categorias, entre as quais se encontram as Entidades Assistenciais Sem 
Fins Lucrativos. Tais entidades são elegíveis a uma tarifa diferenciada para faixas de 
consumo de 0 a 20m³, desde que cumpram os requisitos especificados no Regulamento 
dos Serviços e na legislação municipal pertinente. 

Embora o faturamento para esta categoria de usuários deva seguir as diretrizes contratuais 
e regulamentares т sendo a cobrança determinada pelo volume micromedido e aplicada a 
tarifa-base da categoria т o Município de Sumaré determinou uma alteração na prática. Por 
meio da Lei Municipal nº 5.010/2010, de 09 de junho de 2010, o Poder Concedente solicitou 
que a Concessionária limitasse o faturamento de água dessas entidades assistenciais a um 
volume máximo de 10m³, independentemente do consumo efetivamente registrado. 

Essa limitação de faturamento representa, na prática, a concessão de um benefício 
tarifário a esses usuários, sem que haja previsão ou respaldo no Contrato de Concessão ou 
na legislação pertinente. Tal determinação, sendo um Fato da Administração atribuível ao 
Município de Sumaré, gera um desequilíbrio contratual para a Concessionária. O evento 
fundamenta o direito à revisão, especialmente considerando a vedação expressa à 
concessão de isenções ou benefícios tarifários, disposta nas Cláusulas 3.3.3.1.1 e 
3.ΟЮΟЮΝЮΟШĬŸШ9ŸŰƣƖċƣŸШĲШŰŸШ ƖƣЮШΟΡШĬċШxĲŔШŰǳШΦЮΜΤΠоΦΡЯШċũĳůШĬċƚШ9ũČƨƚƨũċƚШΦЮΡЯШћĲќЯШĲШΟЮΡЮΡЮΞЯШ
ћĬќЮ 

A isenção tarifária imposta resulta na redução da Receita Operacional Bruta no modelo 
econômico-financeiro da Concessionária. O cálculo da perda de receita se baseia na soma 
total dos valores descontados nas faturas dos usuários desta categoria, sendo a receita 
perdida anualmente descontada para a data-base da proposta comercial (dezembro/2014). 
A projeção para os anos seguintes considera que o valor real das isenções concedidas 
permanecerá constante até o término da Concessão. O desequilíbrio final, descontado o 
Fluxo de Caixa do Projeto à TIR contratual, é de т R$ 790.499,00 (em VPL de dez/2014). 

Nesse sentido, passamos às considerações jurídicas sobre o presente pleito. 

4.9.11.2. CONSIDERAÇÕES JURÍDICAS DA ARES-PCJ SOBRE O PLEITO 

O Fator 12 apontado pela BRK guarda relação, do ponto de vista de mérito jurídico, com o 
fator 11.  
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O elemento em análise versa sobre uma intervenção legislativa na concessão, manifestada 
de modo imprevisto e posterior ao cenário contratual original. 

 
O Instrumento Contratual de Concessão, alinhando-se inclusive com o entendimento do 
próprio Poder Concedente, estabelece claramente a inexistência de responsabilidade da 
concessionária em relação a eventos supervenientes dessa natureza (medidas legislativas 
promulgadas após a celebração do contrato e que alterem a relação concessória 
inicialmente pactuada). 

 
A Cláusula 9.5 do Contrato de Concessão é explícita ao dispor: 

 
A CONCESSIONÁRIA está isenta de responsabilidade pelos riscos 
seguintes, atinentes à CONCESSÃO, cuja gestão e ônus cabem ao 
PODER CONCEDENTE:  
[...]  
e) modificação, promovida pelo PODER CONCEDENTE, nas 
obrigações impostas à CONCESSIONÁRIA no CONTRATO, 
abrangendo os serviços ou obras detalhadas neste instrumento e 
seus anexos, bem como no REGULAMENTO DA CONCESSÃO;  
 
f) instituição, modificação ou supressão de quaisquer ônus ou 
tributos legais após a entrega da PROPOSTA COMERCIAL, à exceção 
dos impostos incidentes sobre a renda; 

 
Dessa forma, as disposições contratuais em questão concretizam a partilha de riscos entre 
as partes (configurando uma Matriz de Riscos implícita, identificável pelas cláusulas 
contratuais, e não por um anexo específico). 

 
Na situação específica apresentada, a assunção do risco por uma alteração no plano da 
concessão, seja por uma modificação direta do Poder Concedente ou por uma legislação 
emanada sob seu comando (ou por ele sancionada), só pode ser atribuída à Prefeitura 
Municipal de Sumaré. 

 
Corrobora, assim, a tese da concessionária, que argumenta que, em observância à 
Cláusula 3.3.1 do Contrato de Concessão, sua remuneração deve ser assegurada através 
da cobrança da tarifa junto à totalidade dos usuários, nos termos do Regulamento da 
Concessão (ANEXO 12) e da Estrutura Tarifária prevista no Edital. 

 
EƚƓĲĦŔŉŔĦċůĲŰƣĲЯШ ŰŸШ ƕƨĲШ ĦŸŰĦĲƖŰĲШ ěШ ũŔůŔƣċĩġŸШ ĬŸШ ŉċƣƨƖċůĲŰƣŸШ ĬċƚШ љĲŰƣŔĬċĬĲƚШ
ċƚƚŔƚƣĲŰĦŔċŔƚњШċШΝΜůЖШыŔŰƚƣŔƣƨŖĬŸШƓĲũċШxEfШ~Ö f9fÂ xШ ЮШΡЮΜΝΜоΞΜΝΜьЯШĦŸŰƚƣċƣċ-se um 
desalinhamento entre o que foi previsto no Edital e no contrato (Anexo V do Edital) e a 
imposição legal do Município para que a BRK aplicasse a limitação (pelo Edital, de 0 a 20m³) 
em patamar inferior (10m³) т Anexo 13. 
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Portanto, a concessionária está correta ao defender que a introdução superveniente do 
benefício tarifário configura um fator gerador de desequilíbrio (em respeito às Cláusulas 
ΦЮΡЯШћĲќЯШΟЮΡЮΡЮΞЯШћĬќЯШċũĳůШĬċШƻĲĬċĩġŸШĬċШĦŸŰĦĲƚƚġŸШĬĲШŔƚĲŰĩƑĲƚШŸƨШĤĲŰĲŉŖĦŔŸƚШƣarifários, 
conforme disposto nas Cláusulas 3.3.3.1.1 e 3.3.3.1.3, do Contrato de Concessão), 
classificando-se como fato da administração (ou seja, uma alteração unilateral das bases 
contratuais pelo Poder Concedente), cujo efeito direto foi a frustação de sua receita. 

 
Consequentemente, sob a perspectiva jurídica, o Fator 12 apresentado pela BRK Ambiental 
merece acolhimento, cabendo à equipe econômico-contábil da ARES-PCJ proceder à 
verificação dos valores reportados pela BRK relativos à frustração de receita, ao 
desequilíbrio resultante e à sua repercussão na Taxa Interna de Retorno (TIR). 

4.9.11.3. CONCLUSÕES SOBRE ESTE PLEITO ESPECÍFICO 

Sobre o evento 12: xŔůŔƣċĩġŸШĬŸШ[ċƣƨƖċůĲŰƣŸШĬċƚШљĲŰƣŔĬċĬĲƚШċƚƚŔƚƣĲŰĦŔċŔƚњШċШΝΜůЖШ
(decorrente do comando da Lei municipal n. 5.010/2010), o arrazoado jurídico opinou pelo 
DEFERIMENTO DA DEMANDA, devendo o pleito passar à análise da equipe econômico-
contábil da ARES-PCJ para averiguação dos valores e do desequilíbrio apontado pela 
Concessionária. 
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4.9.12. FATOR 13 т CONCESSÃO DE BENEFÍCIOS TARIFÁRIOS ÀS ENTIDADES RELIGIOSAS 

4.9.12.1. DELIMITAÇÃO DA TESE DA CONCESSIONÁRIA SOBRE ESTE FATOR DE 
DESEQUILÍBRIO 

A concessionária BRK Ambiental Sumaré S.A informa sustenta seus argumentos no 
seguinte sentido:  

§ШÅĲŊƨũċůĲŰƣŸШĬŸƚШÉĲƖƻŔĩŸƚШы ƖƣЮШΡΥЯШfŰĦŔƚŸШéfЯШљċњьШĬĲŉŔŰĲШĦƖŔƣĳƖŔŸƚШĦƨůƨũċƣŔƻŸƚШƖŔŊŸƖŸƚŸƚШ
para o enquadramento de uma economia na categoria de Entidades Assistenciais Sem Fins 
Lucrativos: ser uma entidade privada sem fins lucrativos e obter o título de utilidade pública 
municipal. Portanto, para usufruir das tarifas aplicáveis a essa categoria, o usuário deve 
comprovar o cumprimento de ambas as condições, sendo o reconhecimento de utilidade 
pública regulamentado pela Lei Municipal nº 5.010/2010 e concedido mediante decreto do 
Prefeito, após comprovação dos requisitos. 

Em estrita conformidade com o Regulamento da Concessão e a Lei Municipal nº 
5.010/2010, a BRK inicialmente enquadrou algumas economias na categoria comercial, 
visto que não apresentaram a comprovação da declaração de utilidade pública exigida. 
Contudo, desconsiderando as regras contratuais e regulamentares, o Município de Sumaré 
determinou à Concessionária que enquadrasse as entidades religiosas na categoria de 
entidades assistenciais. 

Essa determinação, veiculada por meio do Ofício da Prefeitura Municipal de Sumaré nº 
105/2016, concedeu às entidades religiosas benefícios tarifários não previstos, incluindo a 
limitação do faturamento a 10m³ (conforme Fator 12) e a aplicação de um desconto de 50% 
sobre o valor da tarifa cobrada, com base na Lei Municipal nº 4.090/2005. Tal imposição 
municipal alterou direta e unilateralmente as premissas contratuais da Cláusula 3.3.3, que 
proíbe expressamente a concessão de descontos e veda o tratamento diferenciado entre 
usuários dos serviços públicos. 

A violação da Estrutura Tarifária, do Art. 58 do Regulamento e das proibições contratuais 
(Cláusula 3.3.3.1) caracteriza, inequivocamente, um fator de desequilíbrio. O impacto 
desse benefício tarifário se manifesta como uma redução da Receita Operacional Bruta 
projetada no modelo econômico-financeiro. Após o cálculo dos descontos totais mensais 
concedidos, e sua projeção constante até o final da Concessão, o desequilíbrio é avaliado 
deduzindo o valor total dos descontos da Receita Operacional Bruta. Os descontos 
resultam na diminuição do Saldo Final de Caixa projetado, gerando um desequilíbrio de т 
R$ 1.896.975,00 (em VPL de dez/2014). 

Nesse sentido, passamos às considerações jurídicas sobre o presente pleito. 
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4.9.12.2. CONSIDERAÇÕES JURÍDICAS DA ARES-PCJ SOBRE O PLEITO 

A questão central examinada diz respeito a uma modificação legal imposta à concessão, 
que ocorreu de maneira imprevista e posterior às condições originalmente definidas no 
instrumento contratual.  

 
O Contrato de Concessão, alinhado inclusive com o entendimento manifestado pelo 
próprio Poder Concedente, exime de forma inequívoca a concessionária de qualquer 
responsabilidade ou encargo decorrente de eventos supervenientes dessa natureza (i.e., 
atos normativos promulgados após a assinatura do contrato que venham a alterar a 
essência da relação de concessão inicialmente estabelecida). 

 
A Cláusula 9.5 do Contrato de Concessão é cristalina em sua estipulação: 

 
Os seguintes riscos inerentes à CONCESSÃO são de 
responsabilidade do PODER CONCEDENTE, eximindo a 
CONCESSIONÁRIA de qualquer obrigação ou gestão sobre eles:  
[...]  
e) Qualquer modificação nos encargos atribuídos à 
CONCESSIONÁRIA no CONTRATO, promovida pelo PODER 
CONCEDENTE, incluindo alterações em serviços ou obras descritas 
neste instrumento, seus anexos e no REGULAMENTO DA 
CONCESSÃO; 
f) A criação, alteração ou extinção de quaisquer ônus ou encargos 
tributários após a submissão da PROPOSTA COMERCIAL, com a 
única exceção dos impostos de natureza sobre a renda; 

 
Com efeito, tais disposições contratuais formalizam a distribuição de responsabilidades e 
riscos entre as partes (configurando, portanto, uma Matriz de Riscos verificada 
implicitamente nas próprias cláusulas do contrato, e não necessariamente em um anexo 
específico). 

 
Na conjuntura específica em análise, a responsabilidade pela alteração do equilíbrio do 
plano contratual, seja por iniciativa direta do Poder Concedente ou por meio de lei por ele 
editada ou sancionada, recai integralmente sobre a Prefeitura Municipal de Sumaré. 

 
Esta constatação sustenta a argumentação da concessionária, que se baseia na Cláusula 
3.3.1 do Contrato de Concessão, segundo a qual sua remuneração deve ser garantida pela 
cobrança da tarifa junto à totalidade dos usuários, em conformidade com o Regulamento 
da Concessão (ANEXO 12) e a Estrutura Tarifária prevista no Edital. 

 
Em particular, à medida que instituiu a concessão de benefícios tarifários a entidades 
religiosas (determinada pela LEI MUNICIPAL N. 4.090/2005) cria uma inconsistência entre 
o que estava previsto contratualmente e no Edital (art. 58, inciso VI, do Regulamento dos 
Serviços т ANEXO 12), o qual  aponta dois requisitos cumulativos necessários para o 
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enquadramento de uma economia na categoria Entidades Assistenciais sem Fins 
Lucrativos da estrutura tarifária da Concessão: (a) ser uma entidade privada sem fins 
lucrativos; (b) obter o título de utilidade pública junto ao Município de Sumaré. 
 
Portanto, a concessionária tem pleno respaldo ao argumentar que a imposição 
superveniente deste benefício tarifário (faturamento limitado a 10m³ em decorrência da 
determinação do Concedente, além da aplicação de um desconto de 50% sobre o valor da 
tarifa cobrada) configura um fator de desequilíbrio (em observância à Cláusula 3.3.3 do 
Contrato de Concessão), sendo classificado como fato da administração (isto é, uma 
modificação unilateral das condições contratuais pelo Poder Concedente), cujo resultado 
direto foi a diminuição de sua receita. 
 
Por conseguinte, sob o prisma legal, o Fator 13 apresentado pela BRK Ambiental merece 
ser acolhido, e cabe à equipe econômico-contábil da ARES-PCJ a tarefa de verificar e validar 
os montantes de frustração de receita informados pela BRK, o desequilíbrio daí advindo e a 
consequente alteração na Taxa Interna de Retorno (TIR). 

4.9.12.3. CONCLUSÕES SOBRE ESTE PLEITO ESPECÍFICO 

Sobre o evento 13: Concessão de benefícios tarifários a entidades religiosas (decorrente 
do comando da Lei municipal n. 4.090/2005), o arrazoado jurídico opinou pelo 
DEFERIMENTO DA DEMANDA, devendo o pleito passar à análise da equipe econômico-
contábil da ARES-PCJ para averiguação dos valores e do desequilíbrio apontado pela 
Concessionária. 
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4.9.13. FATOR 14 т ISENÇÃO TARIFÁRIA DO HOSPITAL ESTADUAL 

4.9.13.1. DELIMITAÇÃO DA TESE DA CONCESSIONÁRIA SOBRE ESTE FATOR DE 
DESEQUILÍBRIO 

A concessionária BRK Ambiental Sumaré S.A informa sustenta seus argumentos no 
seguinte sentido:  

Em 2017, o Município de Sumaré editou a Lei nº 5.972/2017, instituindo um benefício 
tarifário específico em favor do Hospital Estadual de Sumaré. Esta nova legislação impôs à 
Concessionária a obrigação de isentar o hospital do pagamento da tarifa pelos serviços de 
esgotamento sanitário, além de conceder um desconto de 50% na tarifa referente aos 
serviços de abastecimento de água. 

A imposição desses benefícios tarifários pelo Município, posteriormente considerados nas 
faturas do Hospital Estadual de Sumaré, contraria diretamente as premissas estabelecidas 
na modelagem da Concessão. O Município havia vedado expressamente o tratamento 
diferenciado a qualquer usuário, bem como a concessão de isenções tarifárias, inclusive 
para órgãos e entidades públicas, conforme as Cláusulas 3.3.3.1.1 e 3.3.3.1.3 do Contrato 
de Concessão. 

A frustração de receita decorrente desta isenção, que já totaliza o montante de R$ 
4.445.927,30 (ou R$ 2.736.273 em valores de dez/2014), deve ser integralmente objeto de 
reequilíbrio. O evento legislativo superveniente resulta em uma redução da Receita 
Operacional Bruta da Concessionária. O cálculo da perda de receita se baseia na 
contabilização do desconto total mensal concedido ao hospital. 

A receita anualmente perdida, decorrente da superveniência legislativa, é então 
descontada à data-base da proposta comercial (dezembro/2014). Para fins de projeção, 
considera-se que o valor real da isenção ao hospital estadual permanecerá constante até 
o final da Concessão. O impacto econômico-financeiro final da perda de receita, após a 
dedução do valor total dos descontos da Receita Operacional Bruta projetada e a 
consideração dos efeitos secundários (redução de impostos sobre a receita e diretos, e 
despesas com inadimplência e fiscalização), resulta em um desequilíbrio de т R$ 
2.102.379,00 (em VPL de dez/2014). 

Nesse sentido, passamos às considerações jurídicas sobre o presente pleito. 

4.9.13.2. CONSIDERAÇÕES JURÍDICAS DA ARES-PCJ SOBRE O PLEITO 

O ponto crucial da análise do Fator 14 reside em uma alteração normativa imposta ao 
regime de concessão, a qual se manifestou de forma não antecipada e ulterior às balizas 
contratuais fixadas originalmente (empregou isenção tarifária ao Hospital municipal). 

 
O respectivo Contrato de Concessão, coerente com a posição já externada pelo próprio 
Ente Federativo Outorgante (Poder Concedente), isenta peremptoriamente a 
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concessionária de qualquer ônus ou responsabilidade emergente de eventos 
supervenientes dessa natureza (a saber, dispositivos legais promulgados após o ajuste 
contratual que venham a modificar a essência da relação de concessão inicialmente 
estabelecida). 

 
Nesse diapasão, a Cláusula 9.5 do Contrato de Concessão apresenta uma definição 
inequívoca: 

 
Os seguintes riscos inerentes à CONCESSÃO são de 
responsabilidade do PODER CONCEDENTE, excluindo-se a 
CONCESSIONÁRIA de qualquer encargo ou administração sobre 
eles:  
[...]  
e) Qualquer alteração nos encargos atribuídos à CONCESSIONÁRIA 
no CONTRATO, promovida pelo PODER CONCEDENTE, englobando 
mudanças em serviços ou obras previstos neste instrumento, seus 
anexos e no REGULAMENTO DA CONCESSÃO; 
 
f) A instituição, modificação ou supressão de quaisquer ônus ou 
encargos tributários após a apresentação da PROPOSTA 
COMERCIAL, ressalvados apenas os impostos incidentes sobre a 
apuração da renda; 

 
Com efeito, essas estipulações contratuais solidificam a alocação de riscos e 
responsabilidades entre as partes (caracterizando, dessa maneira, uma Matriz de Riscos 
inferida implicitamente das próprias cláusulas contratuais, sem depender 
obrigatoriamente de um anexo dedicado). 

 
Na situação específica em exame, a assunção do risco decorrente da quebra do equilíbrio 
do plano contratual, seja por uma determinação direta do Poder Concedente, seja por uma 
norma legal por ele editada ou promulgada, deve ser imputada integralmente à Prefeitura 
Municipal de Sumaré. 

 
Tal conclusão dá suporte à tese da concessionária, a qual se apoia na Cláusula 3.3.1 do 
Contrato de Concessão, que assegura que sua remuneração deve ser provida pela 
cobrança tarifária junto à totalidade dos usuários, em estrita observância ao Regulamento 
da Concessão (ANEXO 12) e à Estrutura Tarifária prevista no Edital. 

 
Mais especificamente, o dispositivo que instituiu benefício tarifário em favor do Hospital 
Estadual de Sumaré (LEI MUNICIPAL N. 5.972/2017) gera uma incompatibilidade entre o 
pactuado no Contrato e no Edital, cujo resultado econômico é o dever de reequilíbrio das 
condições iniciais. 

 
Em vista disso, a concessionária possui completo fundamento para alegar que a introdução 
superveniente do benefício tarifário configura um fator de rompimento do equilíbrio 
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econômico-financeiro (em desrespeito à modelagem da Concessão, que vedou 
expressamente o tratamento diferenciado de qualquer usuário e a concessão de isenções 
tarifárias, inclusive a órgãos e entidades públicas - conforme Cláusulas 3.3.3.1.1 e 3.3.3.1.3 
do Contrato de Concessão.).  

 
Tal fato é qualificado como fato do príncipe (isto é, legislação superveniente à celebração 
do contrato de concessão), cujo desdobramento direto foi a redução de sua capacidade de 
auferir receita. 

 
Portanto, sob a ótica legal, o Fator 14 apresentado pela BRK Ambiental merece ser 
reconhecido, competindo à equipe econômico-contábil da ARES-PCJ a incumbência de 
verificar, quantificar e validar os valores de frustração de receita apontados pela BRK, o 
desequilíbrio provocado e o impacto correspondente na sua Taxa Interna de Retorno (TIR). 

4.9.13.3. CONCLUSÕES SOBRE ESTE PLEITO ESPECÍFICO 

Sobre o evento 14: Isenção Tarifária do Hospital Estadual (decorrente do comando da Lei 
municipal n. 5.972/2017), o arrazoado jurídico opinou pelo DEFERIMENTO DA DEMANDA, 
devendo o pleito passar à análise da equipe econômico-contábil da ARES-PCJ para 
averiguação dos valores e do desequilíbrio apontado pela Concessionária. 
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4.9.14. FATOR 15 т ISENÇÃO TARIFÁRIA PARA ECONOMIAS COM MORADORES COM 
ESPECTRO AUTISTA 

4.9.14.1. DELIMITAÇÃO DA TESE DA CONCESSIONÁRIA SOBRE ESTE FATOR DE 
DESEQUILÍBRIO 

A concessionária BRK Ambiental Sumaré S.A informa sustenta seus argumentos no 
seguinte sentido:  

Um novo encargo legal foi imposto à Concessionária após a celebração do contrato com a 
edição da Lei Municipal nº 7.136/2023. Esta lei superveniente determinou a isenção total 
da cobrança das tarifas de água e esgoto para as unidades residenciais que possuam 
moradores com Transtorno do Espectro Autista (TEA). 

A Lei Municipal nº 7.136/2023 estabelece expressamente a obrigatoriedade da BRK em 
conceder a isenção total das tarifas, mediante comprovação da condição do morador por 
laudo médico ou Carteira de Identificação (Ciptea). O descumprimento dessa imposição 
sujeita a Concessionária à aplicação de multa diária de 500 Unidades Fiscais do Município 
de Sumaré (conforme Arts. 1º e 2º). 

Essa isenção tarifária compulsória configura uma clara alteração unilateral das premissas 
econômico-financeiras consideradas na formulação da proposta original, impactando 
diretamente a receita da Concessionária. O evento, decorrente de lei posterior, onera a BRK 
de forma imprevista. Por ter sido instituída em setembro de 2023, seu efeito econômico-
financeiro foi reduzido no ano de sua instituição, passando a afetar o faturamento de um 
ano completo a partir do ano contratual 10. 

O impacto da isenção tarifária a estas economias se traduz em uma redução da Receita 
Operacional Bruta no modelo regulatório. A perda de receita é calculada pelo desconto 
total mensal concedido, sendo a soma dos valores anuais perdida descontada para a data-
base de dezembro de 2014. A projeção futura considera que o valor real dos benefícios 
tarifários permanecerá constante até o final da Concessão. O desequilíbrio final, após 
dedução do valor total dos descontos da Receita Operacional Bruta e a consideração dos 
efeitos secundários (redução de impostos e despesas), é calculado em т R$ 2.004.858,00 
(em VPL de dez/2014). 

Nesse sentido, passamos às considerações jurídicas sobre o presente pleito. 

4.9.14.2. CONSIDERAÇÕES JURÍDICAS DA ARES-PCJ SOBRE O PLEITO 

O cerne da averiguação do Fator 15 está focado em uma norma legal modificadora imposta 
ao regime de concessão, cuja manifestação foi inesperada e posterior às diretrizes 
contratuais firmadas inicialmente (especificamente, a introdução de uma isenção tarifária 
para economias com moradores Transtorno de Espectro Autista - TEA). 
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O Contrato de Concessão em vigor, em consonância com o posicionamento já articulado 
pela própria Autoridade Outorgante (Poder Concedente), afasta categoricamente qualquer 
obrigação ou responsabilidade da concessionária em face de ocorrências supervenientes 
dessa natureza (isto é, dispositivos legais editados após a celebração do ajuste que venham 
a alterar a essência da relação de concessória inicialmente pactuada). 

 
A Cláusula 9.5 do Contrato de Concessão estabelece de maneira inequívoca o seguinte: 

 
Os seguintes riscos inerentes à CONCESSÃO são de titularidade e 
responsabilidade do PODER CONCEDENTE, eximindo a 
CONCESSIONÁRIA de qualquer encargo ou gestão sobre eles:  
[...]  
e) Qualquer alteração nas obrigações atribuídas à 
CONCESSIONÁRIA no CONTRATO, promovida pelo PODER 
CONCEDENTE, o que inclui modificações em serviços ou obras 
previstos neste instrumento, seus anexos e no REGULAMENTO DA 
CONCESSÃO; 
 
f) A instituição, alteração ou revogação de quaisquer encargos ou 
ônus tributários após a data de apresentação da PROPOSTA 
COMERCIAL, sendo a única exceção os impostos que incidem sobre 
a apuração da renda; 

 
Tais previsões contratuais, de fato, consagram a repartição dos riscos e responsabilidades 
entre as partes (criando uma Matriz de Riscos implícita). 

 
Na conjuntura específica que se apresenta, o ônus pela ruptura do equilíbrio do plano 
contratual, seja ela provocada por uma decisão direta do Poder Concedente, seja por uma 
legislação por ele sancionada ou editada, deve ser integralmente imputada à Prefeitura 
Municipal de Sumaré. 

 
Esta constatação oferece pleno suporte à tese da concessionária, que se fundamenta na 
Cláusula 3.3.1 do Contrato de Concessão, a qual garante que sua receita deve ser 
assegurada pela cobrança da tarifa junto à integralidade dos usuários, em estrita 
observância ao Regulamento da Concessão (ANEXO 12) e à Estrutura Tarifária definida no 
Edital. 

 
De forma mais detalhada, à medida que isentou da cobrança das tarifas de água e de esgoto 
as unidades residenciais que possuam moradores que sejam portadores de Transtorno de 
Espectro Autista (TEA) (instituída pela LEI MUNICIPAL N. 7.136/2023) gera uma 
incompatibilidade manifesta entre o que foi acordado no Contrato e no Edital, cujo efeito 
econômico imediato é a necessidade de restabelecimento das condições de equilíbrio 
financeiro iniciais. 
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A lei municipal em questão prevê que a concessionária é obrigada a conceder isenção total 
das tarifas de água e esgoto às economias que comprovem, mediante laudo médico ou 
através da Carteira de Identificação da Pessoa com Transtorno do Espectro Autista (Ciptea), 
que no imóvel reside um morador com TEA, sob pena de aplicação de multa diária de 500 
Unidades Fiscais do Município de Sumaré, trazendo comando superveniente ao contrato, 
e, que, certamente, afeta a os parâmetros econômico-financeiros inicialmente 
estabelecidos em contrato.  

 
Em face disso, a concessionária possui completo amparo para sustentar que a introdução 
superveniente da isenção tarifária configura um elemento de quebra do equilíbrio 
econômico-financeiro (em desobediência à modelagem da Concessão, que vedava 
expressamente o tratamento tarifário diferenciado a qualquer usuário e a concessão de 
isenções). 

 
Este evento é juridicamente classificado como Fato do Príncipe (ou seja, uma legislação 
superveniente à assinatura do contrato de concessão), e sua consequência direta foi a 
diminuição de sua capacidade de geração de receita. 

 
Portanto, sob a ótica do direito, o Fator 15 apresentado pela BRK Ambiental merece ser 
chancelado, sendo de competência da equipe econômico-contábil da ARES-PCJ a tarefa 
de verificar, mensurar e validar os montantes de receita frustrada reportados pela BRK, o 
desequilíbrio provocado e o impacto correspondente na sua Taxa Interna de Retorno (TIR). 

4.9.14.3. CONCLUSÕES SOBRE ESTE PLEITO ESPECÍFICO 

Sobre o evento 15: Isenção tarifária para economias com moradores com TEA (decorrente 
do comando da Lei municipal n. 7.136/2023), o arrazoado jurídico opinou pelo 
DEFERIMENTO DA DEMANDA, devendo o pleito passar à análise da equipe econômico-
contábil da ARES-PCJ para averiguação dos valores e do desequilíbrio apontado pela 
Concessionária. 
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4.9.15. FATOR 16 т ATENDIMENTO DA OCUPAÇÃO VILA SOMA 

4.9.15.1. DELIMITAÇÃO DA TESE DA CONCESSIONÁRIA SOBRE ESTE FATOR DE 
DESEQUILÍBRIO 

A concessionária BRK Ambiental Sumaré S.A informa sustenta seus argumentos no 
seguinte sentido:  
 
A Concessionária realizou uma vistoria técnica na Vila Soma, uma área de ocupação 
irregular que abriga aproximadamente dez mil pessoas. A vistoria confirmou a existência de 
ligações de água irregulares (com diâmetro de 1 polegada, suplementadas por mangueira 
de PEAD), indicando uma infraestrutura sanitária precária e inadequada para garantir o 
regular abastecimento de água e coleta de esgoto à comunidade. 
 
Apesar da manifesta irregularidade da área, sobreveio uma determinação do Município de 
Sumaré, registrada em Ofício no Processo DLC nº 040/2014 e 2023, exigindo que a 
Concessionária atendesse a localidade e regularizasse suas instalações. O atendimento a 
esta determinação exige a execução de investimentos adicionais não previstos para a 
ampliação dos sistemas, com o objetivo de assegurar a disponibilização dos serviços em 
quantidade e qualidade adequadas. 
 
O cenário da Vila Soma, caracterizado por ocupação irregular em área privada abandonada 
e com risco social, gera um desequilíbrio contratual. Isso se deve tanto ao Fato do 
Administrador (determinação superveniente de atendimento pelo Poder Público) quanto às 
particularidades que configuram um evento de Força Maior, dado que a imprevisibilidade e 
inevitabilidade da situação cria um óbice intransponível para a execução do Contrato. Tais 
riscos, não atribuíveis à Concessionária, exigem reequilíbrio nos termos das Cláusulas 9.5, 
ћĬќЯШĲШΟЮΡЮΡЮΞЯШћĲќЯШĬŸШ9ŸŰƣƖċƣŸШĬĲШ9ŸŰĦĲƚƚġŸЮШ§ШĬŔƚƓĶŰĬŔŸШƣŸƣċũШċŰƨċũШƓƖĲƻŔƚƣŸШĬĲШ9 ÂEñШ
para a regularização da Vila Soma, na data-base de dez/2014, é de R$ 15.467.079,67. 
 
A expansão da área de atuação para a Vila Soma acarreta quatro principais alterações no 
modelo regulatório. O primeiro efeito é a perda de receita (R$ 140.377,00 em dez/2014) 
devido ao fornecimento gratuito de água por ligações irregulares (do 3º ao 10º ano); o 
segundo é o aumento do CAPEX para redes e ramais de conexão (investimentos 
efetivamente realizados); o terceiro é o aumento da Receita Operacional Bruta com a 
regularização e faturamento posterior das economias; e o quarto é o aumento do OPEX 
operacional com a aquisição de insumos para abastecimento e tratamento. O efeito final 
combinado da regularização resulta na redução do Saldo Final de Caixa projetado, gerando 
um desequilíbrio de т R$ 4.782.224,00 (em VPL de dez/2014). 
 
Nesse sentido, passamos às considerações jurídicas sobre o presente pleito.  
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4.9.15.2. CONSIDERAÇÕES JURÍDICAS DA ARES-PCJ SOBRE O PLEITO 

O fator 16 apresentado, que se refere aos investimentos necessários para prover o 
atendimento da área de ocupação informal conhecida como Vila Soma, deve ser 
considerado procedente, uma vez que se baseia em fatos concretos que configuram uma 
modificação posterior no perímetro da concessão. 
 
Com efeito, (conforme informações expostas na Manifestação do próprio Poder 
Concedente) o local da Vila Soma não estava incluído como área urbanizada no mapa do 
perímetro urbano apresentado durante o procedimento licitatório, o que caracteriza uma 
expansão superveniente da área de atuação da concessionária.  
 
Adicionalmente, este investimento foi formalmente chancelado pelo município, 
qualificando-se como uma determinação superveniente do Poder Concedente.  
 
Essa chancela também preenche o requisito estabelecido na Resolução ARES-PCJ n. 
303/2019, em relação à anuência necessária do Poder Concedente sobre os investimentos 
realizados, para fins de reequilíbrio econômico-financeiro:  

 
Art. 50. Alterações em investimentos devem ser comunicadas à 
ARES-PCJ, precedidas de projeto executivo, memorial descritivo ou 
documento similar e análise de impacto financeiro elaborada pela 
Concessionária ou Parceira Privada, acompanhadas de Termo de 
Anuência assinado pelo Poder Concedente. (Redação dada pela 
Resolução ARES-PCJ nº 342, de 07/02/2020) 
 
Art. 50-A.  Após a publicação desta Resolução, não serão objetos de 
autorizações de Revisões Contratuais pela ARES-PCJ pleitos 
envolvendo obras ou investimentos desacompanhados de Termo de 
Anuência, tampouco não relacionados em obras do cronograma ou 
fora das competências definidas pela matriz de risco dos contratos. 
(Redação dada pela Resolução ARESPCJ nº 342, de 07/02/2020) 

 
Esta anuência pode ser informada anteriormente (na época da realização dos 
investimentos), ou, como no caso em tela, durante a manifestação do Poder Concedente 
no processo de revisão contratual (uma vez que o Poder Concedente categoricamente 
informa, em sua Manifestação - Protocolo 1.280/2025, que houve o reconhecimento do 
investimento pelo Município de Sumaré).  
 
Fixado nessa premissa, tal evento se encaixa perfeitamente no previsto pela Cláusula 9.5, 
alínea "g", do contrato de concessão, que expressamente atribui ao Poder Concedente os 
riscos resultantes da ampliação do perímetro urbano com a consequente alteração da 
extensão da área de concessão originalmente definida nos anexos contratuais. 
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É imperativo, outrossim, salientar uma particularidade relevante destacada na 
Manifestação do Poder Concedente, a saber, que em condições normais, a 
responsabilidade pela implantação de redes internas de distribuição, ramais de ligação e 
redes coletoras de esgoto cabe aos empreendedores imobiliários, que devem executar tais 
obras seguindo as diretrizes técnicas da concessionária para posterior incorporação ao 
patrimônio da concessão. No cenário específico da Vila Soma, no entanto, por se tratar de 
uma ocupação irregular, a Prefeitura determinou que a execução das redes internas fosse 
feita diretamente pela própria concessionária, o que impõe um ônus adicional que não 
deriva da aplicação rotineira das normas contratuais. 
 
Assim, merece razão a concessionária, em sua Manifestação, quando informa que a 
conjuntura verificada na área da Vila Soma estabelece-se, por conseguinte, como uma 
causa de rompimento do equilíbrio econômico-financeiro do contrato, sustentada por dois 
pilares: primeiro, em razão da imposição do Poder Público: pela ordem emitida para a 
prestação dos serviços naquela área у o que, em sua essência, já se enquadraria na figura 
do fato do príncipe ou do fato da administração; e, segundo, em virtude dos elementos 
fáticos específicos: pelas particularidades inerentes ao caso concreto, as quais qualificam 
a situação como um autêntico evento de força maior. 
 
Neste sentido, imperioso, do ponto de vista jurídico, o dever de reequilíbrio. 
 
Apesar do reconhecimento da validade da reivindicação da concessionária, é essencial que 
os valores pleiteados sejam submetidos à verificação econômica, no sentido de validar ou 
não os valores apresentados pela BRK. 

4.9.15.3. CONCLUSÕES SOBRE ESTE PLEITO ESPECÍFICO 

Sobre o evento 16: Atendimento da ocupação da Vila Soma, o arrazoado jurídico opinou 
pelo DEFERIMENTO DA DEMANDA, devendo o pleito passar à análise das equipes técnica 
e econômico-contábil da ARES-PCJ para averiguação da realização e dos investimentos, 
dos valores e do desequilíbrio apontado pela Concessionária. 
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4.9.16. FATOR 17 т PROIBIÇÃO DA COBRANÇA DA TAXA DE RELIGAÇÃO 

4.9.16.1. DELIMITAÇÃO DA TESE DA CONCESSIONÁRIA SOBRE ESTE FATOR DE 
DESEQUILÍBRIO 

A concessionária BRK Ambiental Sumaré S.A informa sustenta seus argumentos no 
seguinte sentido:  
 
A remuneração da Concessionária, além das tarifas principais de água e esgoto, inclui a 
cobrança por serviços complementares, que são atividades auxiliares e correlatas ao 
objeto da Concessão, como o serviço de religação de água. A permissão para a cobrança 
desses serviços, bem como seus valores, está expressamente prevista no Contrato de 
Concessão (Cláusula 3.3.2) e no Regulamento dos Serviços (Art. 83), sendo os preços 
definidos pela Agência Reguladora ARES-Â9sШĲШĦŸŰƚƣċŰƣĲƚШŰċШљÑċĤĲũċШĬĲШÂƖĲĩŸƚШĬĲШ
ServiçoƚШ9ŸůƓũĲůĲŰƣċƖĲƚњЮ 
 
Após a formalização do Contrato de Concessão, o Município de Sumaré promulgou a Lei nº 
5.956/17, que instituiu a proibição da cobrança da taxa de religação de água em casos de 
corte de fornecimento por falta de pagamento. Esta taxa refere-se a um dos serviços 
complementares cuja receita estava prevista na proposta comercial da Concessionária, 
configurando um ônus não previsto no plano de negócios. 
 
A isenção da taxa de religação representa uma alteração legislativa superveniente que 
contraria as regras contratuais e regulamentares, onerando a Concessionária de forma 
extraordinária. Esta modificação configura um verdadeiro Fato da Administração, 
atribuindo ao Município o risco relacionado à alteração de encargos legais após a proposta 
ĦŸůĲƖĦŔċũШы9ũČƨƚƨũċШΦЮΡЯШћĲќьЯШĲШĦċƖċĦƣĲƖŔǍċŰĬŸШƨůċШċũƣĲƖċĩġŸШũĲŊŔƚũċƣŔƻċШƕƨĲШŔůƓŸƖƣċШĲůШ
ŻŰƨƚШы9ũČƨƚƨũċШΟЮΡЮΡЮΞЯШћĦќьЯШĲǂŔŊŔŰĬŸШŸШƖĲĲƕƨŔũŖĤƖŔŸШĦŸŰƣƖċƣƨċũЮ 
 
O impacto da proibição de cobrança sobre o modelo econômico-financeiro se dá pela 
redução da Receita Operacional Bruta. A perda de receita é calculada pela contabilização 
do número de religações de água de cavalete e ramal, multiplicada pelos respectivos 
valores de serviço (R$ 121,30 e R$ 197,07). A projeção assume que a perda de receita real 
observada no último ano permanecerá constante até o final da Concessão. O desequilíbrio 
econômico-financeiro final, após a dedução da Receita Operacional Bruta e a consideração 
dos efeitos secundários, é calculado em т R$ 3.854.744,00 (em VPL de dez/2014). 
 
Nesse sentido, passamos às considerações jurídicas sobre o presente pleito.  

4.9.16.2. CONSIDERAÇÕES JURÍDICAS DA ARES-PCJ SOBRE O PLEITO 

O objeto central da investigação no Fator 17 concentra-se em uma modificação normativa 
imposta ao regime da concessão, a qual surgiu de forma imprevista e em momento 
posterior às diretrizes contratuais originalmente estabelecidas (especificamente, proibição 
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de cobrança de taxa de religação de energia e de água em caso de corte de fornecimento 
por falta de pagamento, que constitui um dos serviços complementares da BRK). 

 
A taxa de religação de energia e de água em caso de corte de fornecimento por falta de 
pagamento, está prevista no art. 83 do Regulamento da Concessão, que assim dispõe:  

 
Art. 83. A CONCESSIONÁRIA está autorizada a cobrar TARIFA dos 
USUÁRIOS pela realização de SERVIÇOS COMPLEMENTARES 
conforme lista constante do Anexo 5 т Estrutura Tarifária. 

 
O Contrato de Concessão em vigência, em plena harmonia com a posição já manifestada 
pela própria Entidade Outorgante (Poder Concedente), exclui de maneira categórica 
qualquer ônus ou atribuição à concessionária decorrente de eventos supervenientes dessa 
natureza (isto é, atos legais promulgados após a celebração do ajuste que venham a 
modificar a essência da relação concessória inicialmente pactuada). 

 
Neste contexto, a Cláusula 9.5 do Contrato de Concessão estipula de modo peremptório: 

 
Os seguintes riscos atinentes à CONCESSÃO são de titularidade 
exclusiva e responsabilidade do PODER CONCEDENTE, isentando a 
CONCESSIONÁRIA de qualquer encargo ou gestão sobre eles:  
[...]  
e) Qualquer alteração nas obrigações atribuídas à 
CONCESSIONÁRIA no CONTRATO, promovida pelo PODER 
CONCEDENTE, o que abrange modificações em serviços ou obras 
previstos neste instrumento, seus anexos e no REGULAMENTO DA 
CONCESSÃO; 
f) A instituição, alteração ou revogação de quaisquer encargos ou 
ônus de natureza tributária após a data de submissão da PROPOSTA 
COMERCIAL, com a única ressalva dos impostos incidentes sobre a 
apuração do lucro/renda; 

 
Com efeito, tais disposições contratuais consolidam a alocação de riscos e 
responsabilidades entre as partes (criando uma Matriz de Riscos implícita). 

 
Na situação específica sob exame, o encargo pela alteração do equilíbrio do plano 
contratual, seja resultado de uma decisão direta do Poder Concedente, seja por uma 
legislação por ele sancionada ou editada, deve ser integralmente atribuído à Prefeitura 
Municipal de Sumaré. 

 
Esta inferência oferece completo respaldo à argumentação da concessionária, que se 
fundamenta na Cláusula 3.3.2 do Contrato de Concessão, a qual assegura que a cobrança 
por serviços complementares. 
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De forma mais detalhada, à medida que promoveu a proibição de cobrança de taxa de 
religação de energia e de água em caso de corte de fornecimento por falta de pagamento 
(instituída pela LEI MUNICIPAL N. 5.956/17) estabelece uma incompatibilidade flagrante 
entre o que foi acordado no Contrato e no Edital, cujo resultado econômico imediato é a 
exigência de restauração do equilíbrio financeiro inicial. 

 
A legislação municipal em questão impede a concessionária de obter receita por uma 
prestação de serviço que, inerentemente, acarreta um custo operacional. Isso se justifica 
pela necessidade de mobilização de equipes, execução de intervenções estruturais 
(obras), e o consumo de insumos (materiais), entre outros gastos. Anteriormente, esses 
dispêndios eram devidamente compensados e remunerados por intermédio da cobrança 
dos usuários que efetivamente consumiam os serviços. Com a alteração, a Concessionária 
é obrigada a manter a prestação dos serviços sem a correspondente entrada de recursos 
(receita). 

 
Este é um comando superveniente ao contrato que, inequivocamente, afeta os parâmetros 
econômico-financeiros estabelecidos inicialmente. 

 
Diante disso, a concessionária tem total amparo para alegar que a frustração de receita 
decorrente da isenção prevista na Lei Municipal nº 5.956/2017 deve ser reequilibrada, visto 
que aumenta os encargos da Concessionária, configurando verdadeiro Fato da 
Administração. 

 
Este evento é legalmente tipificado como Fato da Administração, e sua consequência direta 
foi a redução de sua capacidade de geração de receita. 

 
Consequentemente, sob o ponto de vista legal, o Fator 15 apresentado pela BRK Ambiental 
merece ser aprovado, cabendo à equipe econômico-contábil da ARES-PCJ a tarefa de 
verificar, quantificar e validar os valores de frustração de receita informados pela BRK, o 
desequilíbrio daí resultante e a sua correspondente repercussão na Taxa Interna de Retorno 
(TIR). 

4.9.16.3. CONCLUSÕES SOBRE ESTE PLEITO ESPECÍFICO 

Sobre o evento 17: Proibição da Cobrança da Taxa de Religação (por comando da Lei 
municipal n. 5.956/2017), o arrazoado jurídico opinou pelo DEFERIMENTO DA DEMANDA, 
devendo o pleito passar à análise da equipe econômico-contábil da ARES-PCJ para 
averiguação dos valores e do desequilíbrio apontado pela Concessionária. 
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4.9.17. FATOR 18 т REDUÇAO DO PRAZO DE REPAVIMENTAÇÃO 

4.9.17.1. DELIMITAÇÃO DA TESE DA CONCESSIONÁRIA SOBRE ESTE FATOR DE 
DESEQUILÍBRIO 

A concessionária BRK Ambiental Sumaré S.A informa sustenta seus argumentos no 
seguinte sentido:  

As premissas do Contrato de Concessão foram alteradas com a superveniência da Lei 
Municipal nº 5.913/2017. Essa legislação impôs à Concessionária a obrigação de recompor 
os danos causados em logradouros públicos, decorrentes da execução de obras e serviços, 
no prazo máximo de 72 horas, sob pena de aplicação de multa diária de R$ 5.000,00. 

A obrigação de recomposição asfáltica já estava prevista no Contrato (Art. 8º, Inciso I, do 
Regulamento), mas o Anexo 4 т Indicadores de Desempenho т sugeria um prazo mais 
flexível de 05 dias úteis para a execução desse serviço. A redução drástica do prazo para 72 
horas, determinada pela Lei Municipal nº 5.913/2017, demandou a mobilização imediata e 
dedicada de uma equipe técnica específica. 

Essa nova exigência resultou em custos operacionais adicionais na ordem de R$ 
2.972.880,00 (em valores de dezembro de 2014). Além do mero aumento do custo 
operacional, a imposição desse prazo reduzido gera uma ineficiência econômica na 
prestação dos serviços, pois, tecnicamente, a recomposição asfáltica idealmente requer 
planejamento para garantir a qualidade e durabilidade, considerando inclusive fatores 
externos como chuvas. O custo adicional decorrente desta alteração na matriz de 
obrigações configura um Fato do Príncipe ou Fato da Administração. 

O dispêndio total anual com o OPEX adicional, devido à redução do prazo de 
repavimentação, é somado ao OPEX total previsto no modelo regulatório vigente. O 
aumento inesperado do OPEX tem como efeitos indiretos a redução da base de cálculo 
anual para os impostos diretos (IR e CSLL) e, consequentemente, do total pago a título de 
Imposto de Renda e Contribuição Social. O OPEX não previsto reduz o Saldo Final de Caixa 
do Projeto, e o desequilíbrio econômico-financeiro calculado, descontado o Fluxo de Caixa 
à TIR contratual, é de т R$ 1.377.799,00 (VPL de dez/2014). 

Nesse sentido, passamos às considerações jurídicas sobre o presente pleito. 

4.9.17.2. CONSIDERAÇÕES JURÍDICAS DA ARES-PCJ SOBRE O PLEITO 

O foco primário da averiguação do Fator 18 recai sobre uma mudança normativa imposta 
ao regime da concessão, a qual se manifestou de forma não prevista e em momento 
posterior às diretrizes contratuais iniciais (Lei Municipal nº 5.913/2017, que imputou à 
Concessionária a obrigação de reparar os danos provocados em logradouros públicos em 
decorrência da execução das obras e serviços, no prazo de até 72 horas, impondo multa 
diária de R$ 5.000,00 no caso de descumprimento da obrigação). 
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Conforme bem-informado pela BRK, a recomposição asfáltica consiste numa obrigação já 
prevista no Contrato de Concessão (art. 8º, inciso I, do Anexo 3 т Regulamento da 
Concessão), sendo que o Anexo 4 т Indicadores de Desempenho do Contrato de 
Concessão sugere que a recomposição da pavimentação asfáltica seja realizada em 05 
(cinco) dias úteis.  

 
Assim, a obrigação contratual já estabelecida se dá com um parâmetro de tempo superior 
ao estabelecido de forma superveniente pela Lei municipal.  

 
O Contrato de Concessão em vigor, em total concordância com o posicionamento já 
articulado pela própria Autoridade Outorgante (Poder Concedente), afasta de maneira 
irrefutável qualquer encargo ou responsabilidade da concessionária proveniente de 
eventos supervenientes dessa natureza (ou seja, atos legislativos promulgados após a 
celebração do contrato que venham a alterar a essência da relação concessória 
previamente estabelecida). 

 
Nesse contexto, a Cláusula 9.5 do Contrato de Concessão estabelece de modo inequívoco: 

 
Os seguintes riscos inerentes à CONCESSÃO são de titularidade e 
responsabilidade exclusivas do PODER CONCEDENTE, isentando a 
CONCESSIONÁRIA de qualquer obrigação ou gestão sobre eles: 
[...]  
e) Qualquer modificação nas obrigações/encargos atribuídos à 
CONCESSIONÁRIA no CONTRATO, promovida pelo PODER 
CONCEDENTE, o que inclui alterações em serviços ou obras 
previstos neste instrumento, seus anexos e no REGULAMENTO DA 
CONCESSÃO; 
 
f) A instituição, alteração ou revogação de quaisquer encargos ou 
ônus de natureza tributária após a data de submissão da PROPOSTA 
COMERCIAL, com a única exceção dos impostos que incidem sobre 
o lucro/renda; 

 
Tais cláusulas contratuais, efetivamente, solidificam a distribuição de riscos e 
responsabilidades entre as partes (criando uma Matriz de Riscos implícita). 

 
Na situação específica em análise, o ônus pela quebra do equilíbrio do plano contratual, 
seja ele resultado de uma decisão direta do Poder Concedente, seja por uma norma legal 
por ele sancionada ou editada, deve ser integralmente imputado à Prefeitura Municipal de 
Sumaré. 
 
Como resultado, é crível o argumento da concessionária, de que com a redução desse 
prazo para 72 (setenta e duas) horas, imposta pela Lei Municipal nº 5.913/2017, sobreveio 
necessidade de mobilização de equipe técnica específica para execução desse tipo de 
serviço, acarretando custos adicionais. 
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Essa conclusão oferece total sustentação à tese da concessionária, que se apoia nas 
9ũČƨƚƨũċШΟЮΡЮΡЮΞЯШљĦњШĲШљĬњЯШĬŸШ9ŸŰƣƖċƣŸШĬĲШ9ŸŰĦĲƚƚġŸЯШƕƨĲШŊċƖċŰƣĲůШŸШƖĲĲƕƨŔũŖĤƖŔŸЮШ 

 
De forma mais detalhada, à medida que imputou à Concessionária a obrigação de reparar 
os danos provocados em logradouros públicos em decorrência da execução das obras e 
serviços, no prazo de até 72 horas (LEI MUNICIPAL N. 5.913/2017) gera uma 
incompatibili dade explícita com o que foi pactuado no Contrato e no Edital, cujo efeito 
financeiro imediato exige a recomposição do equilíbrio econômico original. 

 
Trata-se de um comando superveniente ao contrato que, inquestionavelmente, impacta os 
parâmetros econômico-financeiros estabelecidos inicialmente. 

 
Diante do exposto, a concessionária tem pleno direito de alegar que a medida imposta pela 
Lei Municipal nº 5.913/2017 gera aumento de OPEX, devendo, assim, ser objeto de 
reequilíbrio, pois configura Fato da Administração. 

 
O juridicamente classificado como Fato da Administração, no presente caso, trouxe como 
consequência direta incremento de OPEX em face da diminuição do prazo para 
repavimentação. 

 
Em conclusão, sob o ponto de vista legal, o Fator 18 apresentado pela BRK Ambiental 
merece ser acolhido, cabendo à equipe econômico-contábil da ARES-PCJ a incumbência 
de verificar, mensurar e validar os valores de incremento de OPEX informados pela BRK, o 
desequilíbrio gerado e a sua correspondente repercussão na Taxa Interna de Retorno (TIR). 

4.9.17.3. CONCLUSÕES SOBRE ESTE PLEITO ESPECÍFICO 

Sobre o evento 18: Incremento de OPEX decorrente da diminuição do prazo de 
repavimentação (por comando da Lei municipal n. 5.913/2017), o arrazoado jurídico opinou 
pelo DEFERIMENTO DA DEMANDA, devendo o pleito passar à análise da equipe 
econômico-contábil da ARES-PCJ para averiguação dos valores e do desequilíbrio 
apontado pela Concessionária. 
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4.9.18. FATOR 19 т INVESTIMENTOS NAS BARRAGENS DO HORTO I, HORTO II E MARCELO 
PARA ADEQUAÇAO À NOVA LEI DE BARRAGEM 

4.9.18.1. DELIMITAÇÃO DA TESE DA CONCESSIONÁRIA SOBRE ESTE FATOR DE 
DESEQUILÍBRIO 

A concessionária BRK Ambiental Sumaré S.A informa sustenta seus argumentos no 
seguinte sentido:  

A Lei Federal nº 14.066/2020 alterou a Lei Federal nº 12.344/2010, que institui a Política 
Nacional de Segurança de Barragem, e impôs novas e rigorosas exigências aos 
responsáveis pela operação e manutenção dessas estruturas. As novas regras versam 
sobre reforço estrutural, melhorias nos sistemas de monitoramento e controle, e 
atualização dos planos de segurança e emergência. 

Dentro deste novo contexto regulatório, a Concessionária foi obrigada a se preparar para a 
adequação das barragens existentes т Horto I, Horto II e Marcelo т que servem como pontos 
de reservação e captação de água, aos novos requisitos legais. A necessidade de 
adequação foi inclusive solicitada por representantes dos poderes constituídos do 
Município de Sumaré, incluindo a Câmara Municipal, o que caracteriza a alteração da 
matriz de obrigações como um Fato do Príncipe/Fato da Administração. 

O custo adicional decorrente da alocação de investimentos adicionais não previstos 
originalmente no contrato para a adequação das represas à nova lei de barragens onera a 
Concessionária. O dispêndio total anual com CAPEX para essa adequação, já na data-base 
da proposta comercial (dezembro de 2014), totaliza R$ 11.099.193,35. Para a avaliação do 
impacto econômico-financeiro, esses valores anuais de CAPEX são somados ao CAPEX 
anual total previsto no modelo regulatório. 

Nesse sentido, passamos às considerações jurídicas sobre o presente pleito. 

4.9.18.2. CONSIDERAÇÕES JURÍDICAS DA ARES-PCJ SOBRE O PLEITO 

O foco central da presente averiguação, referente ao Fator 19, reside em uma alteração 
regulamentar imposta ao arcabouço da concessão, a qual surgiu de forma imprevista e em 
um momento ulterior às diretrizes contratuais que foram originalmente estabelecidas.  

 
Trata-se especificamente das alterações na Lei federal n. 12.344/2010 (Política Nacional de 
Segurança de Barragem) realizadas pela Lei federal n. 14.066/2020, que trouxe à 
Concessionária, a saber, novas exigências para os responsáveis pela operação e 
manutenção dessas estruturas no que se refere ao reforço estrutural, melhorias nos 
sistemas de monitoramento e controle, atualização dos planos de segurança e emergência, 
investimentos em gestão ambiental e na infraestrutura de acesso e segurança. 
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Conforme argumentação e documentação fornecida pela BRK, se verifica que a 
concessionária, de fato, se preparou para a adequação das barragens existentes como 
ponto de reservação e captação à nova legislação.  
 
Nada obstante, essas alterações práticas solicitadas pela Lei federal n. 12.344/2010 foram 
objeto de solicitação de representantes dos poderes constituídos do Município de Sumaré.  
 
Em sua manifestação, o próprio Poder Concedente concorda com o fator elencado pela 
concessionária, informando, assim, anuência aos investimentos por ela realizados para 
adequação das barragens.  
 
Adicionalmente, cumpre ressaltar que o investimento em pauta obteve a ratificação formal 
do município, o que o qualifica como uma determinação superveniente emanada do Poder 
Concedente. 
 
Esta chancela municipal também satisfaz a exigência estabelecida na Resolução ARES-PCJ 
nº 303/2019 no tocante à anuência indispensável do Poder Concedente sobre os 
investimentos realizados, requisito fundamental para o pleito de reequilíbrio econômico-
financeiro. 
 
Neste sentido, destacam-se os seguintes dispositivos: 

 
Art. 50. Modificações nos planos de investimento devem ser 
previamente comunicadas à ARES-PCJ. A comunicação deve ser 
instruída com projeto executivo, memorial descritivo ou documento 
congênere e análise do impacto financeiro elaborada pela 
Concessionária ou Parceira Privada, acompanhada do Termo de 
Anuência devidamente assinado pelo Poder Concedente. (Redação 
conferida pela Resolução ARES-PCJ nº 342, de 07/02/2020) 
 
Art. 50-A. A partir da publicação desta Resolução, a ARES-PCJ não 
autorizará Revisões Contratuais que envolvam pleitos de obras ou 
investimentos desacompanhados do Termo de Anuência, tampouco 
aqueles que não estejam relacionados no cronograma de obras ou 
que extrapolem as competências definidas pela matriz de risco dos 
contratos. (Redação conferida pela Resolução ARES-PCJ nº 342, de 
07/02/2020) 

 
Esta necessária anuência pode ser formalizada previamente (à época da efetivação dos 
investimentos) ou, como se verifica no presente caso, durante a manifestação do Poder 
Concedente no processo de revisão contratual (considerando que o Poder Concedente 
categoricamente atestou, em sua Manifestação т Protocolo 1.280/2025, o reconhecimento 
do investimento realizado pelo Município de Sumaré). 
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Fixado nessa premissa, o custo adicional decorrente da alteração da matriz de obrigações 
reforma a obrigação contratualmente estabelecida que previa outros parâmetros para a 
conformidade das represas. 
 
O Contrato de Concessão em vigor, em perfeita sintonia com o entendimento manifestado 
pela própria Autoridade Outorgante (Poder Concedente), exime a concessionária de 
qualquer ônus ou responsabilidade que derive de eventos supervenientes desta natureza 
(ou seja, atos legislativos ou leis que sejam promulgados após a celebração do ajuste e que 
venham a modificar a essência da relação concessória previamente definida). 
 
Neste contexto, a Cláusula 9.5 do Contrato de Concessão estabelece de maneira 
insofismável o seguinte: 

 
Os riscos inerentes à CONCESSÃO a seguir discriminados são de 
titularidade e responsabilidade exclusivas do PODER CONCEDENTE, 
desonerando a CONCESSIONÁRIA de qualquer encargo ou gestão 
sobre eles:  
[...]  
e) Qualquer modificação nas obrigações/encargos atribuídos à 
CONCESSIONÁRIA no CONTRATO, que seja promovida pelo PODER 
CONCEDENTE, o que engloba alterações em serviços ou obras 
previstos neste instrumento, seus anexos e no REGULAMENTO DA 
CONCESSÃO; 
 
f) A criação, alteração ou revogação de quaisquer ônus ou encargos 
de natureza tributária após a data de submissão da PROPOSTA 
COMERCIAL, com a única exceção dos impostos incidentes sobre a 
apuração da renda; 

 
Com efeito, as referidas disposições contratuais consolidam a repartição dos riscos e 
responsabilidades entre as partes, configurando uma Matriz de Riscos verificada 
implicitamente nas cláusulas. 
 
Na situação específica sob análise, a responsabilidade pela quebra do equilíbrio do plano 
contratual decorre de alteração de lei federal, de forma superveniente, cujo ônus deve ser 
integralmente suportado pela Prefeitura Municipal de Sumaré. 
 
Em consequência, o argumento da concessionária é plausível, no sentido de que a 
readequação em comento incremento de CAPEX. 
 
De forma mais pormenorizada, os novos parâmetros impostos pela Lei federal geram uma 
incompatibilidade manifesta com o que foi estabelecido no Contrato e no Edital, cujo efeito 
financeiro imediato demanda a recomposição das condições de equilíbrio econômico 
originais. 
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Diante do exposto, a concessionária possui pleno direito de requerer reequilíbrio, uma vez 
que os novos parâmetros para as barragens exigem claros investimentos, provocando, 
assim, aumento de custos de capital (CAPEX), caracterizando-se como Fato da 
Administração. 
 
Em conclusão, sob o ponto de vista legal, o Fator 19 apresentado pela BRK Ambiental 
merece ser acolhido, cabendo à equipe econômico-contábil da ARES-PCJ a incumbência 
de verificar, mensurar e validar os montantes de incremento de CAPEX informados pela 
BRK, o desequilíbrio provocado e a sua correspondente repercussão na Taxa Interna de 
Retorno (TIR). 

4.9.18.3. CONCLUSÕES SOBRE ESTE PLEITO ESPECÍFICO 

Sobre o evento 19: Incremento de CAPEX decorrente de investimentos necessários na 
adequação das represas (por comando da Lei de Barragens), o arrazoado jurídico opinou 
pelo DEFERIMENTO DA DEMANDA, devendo o pleito passar à análise das equipes técnica 
e econômico-contábil da ARES-PCJ para averiguação da realização dos investimentos, dos 
valores informados e do desequilíbrio apontado pela Concessionária. 
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4.9.19. FATOR 20 т PROIBIÇÃO DE CORTES POR INADIMPLENCIA 

4.9.19.1. DELIMITAÇÃO DA TESE DA CONCESSIONÁRIA SOBRE ESTE FATOR DE 
DESEQUILÍBRIO 

A concessionária BRK Ambiental Sumaré S.A informa sustenta seus argumentos no 
seguinte sentido:  

Em decorrência da pandemia de COVID-19, a ARES-PCJ editou a Resolução nº 354/2020, 
que permitiu aos executivos municipais a adoção de medidas excepcionais na prestação 
dos serviços. Ato contínuo, o Município de Sumaré editou o Decreto nº 10.806/2020, que 
determinou a suspensão temporária de reajustes e revisões tarifárias, além de estabelecer 
a proibição do corte por inadimplência durante o estado de calamidade pública. 

A proibição de cortes, imposta pelo Município, privou a Concessionária de um mecanismo 
essencial para garantir a adimplência dos usuários, resultando em um aumento 
significativo da inadimplência e, consequentemente, do consumo/desperdício de água. O 
evento configura uma alteração legislativa que onera a Concessionária e se enquadra como 
um Fato da Administração ou uma medida adotada em decorrência de um evento de Força 
Maior, cujos encargos financeiros não podem ser suportados pela BRK. 

O impacto da proibição de cortes sobre o modelo econômico-financeiro da Concessionária 
se manifesta como uma redução da Receita Operacional Líquida, decorrente da variação 
na rubrica "Perdas por Inadimplência" (PDD). O patamar histórico de PDD, que era de 1,23% 
da Receita Operacional (Jan/2016 a Abr/2020), elevou-se significativamente para um 
intervalo entre 5,59% e 6,15% nos Anos 4, 5 e 6 da Concessão. Para o cálculo do 
desequilíbrio, considera-se a diferença dos valores do PDD/Receita Operacional Bruta que 
superaram o patamar histórico de 1,23%. 

Para a avaliação do impacto, o valor total da perda de receita é deduzido da Receita 
Operacional Líquida projetada, sendo os efeitos secundários a redução das despesas com 
Regulação e Fiscalização e dos Impostos diretos. O aumento da inadimplência reduz o 
Saldo Final de Caixa projetado, resultando, ao descontar o Fluxo de Caixa à TIR contratual, 
em um desequilíbrio econômico-financeiro de т R$ 3.439.043,00 (em VPL de dez/2014). 

Nesse sentido, passamos às considerações jurídicas sobre o presente pleito. 

4.9.19.2. CONSIDERAÇÕES JURÍDICAS DA ARES-PCJ SOBRE O PLEITO 

A discussão no Fator 20 também reside na imposição de uma alteração regulamentar ao 
regime de concessão, a qual se manifestou de maneira imprevista e em momento posterior 
às diretrizes contratuais iniciais. 

 
Trata-se especificamente das modificações introduzidas pelo Decreto municipal n. 
10.806/2020 (que dispôs sobre a suspensão temporária de reajustes e revisões tarifárias, 
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além da proibição do corte por inadimplência durante o estado de calamidade pública 
decorrente da pandemia).  

 
O Decreto municipal em questão trouxe a seguinte previsão: 

 
Art. 1º - Ficam suspensos os reajustes das tarifas e de outros preços, 
as revisões no âmbito da concessão e subconcessão dos serviços 
públicos de abastecimento de água e coleta de esgotamento 
sanitário de Sumaré, os processos de reajustes em trâmite na ARES-
Â9sШĲШŸƚШĦŸƖƣĲƚШƓŸƖШŔŰċĬŔůƓũĶŰĦŔċШĲŰƕƨċŰƣŸШƓĲƖĬƨƖċƖШŸШљĲƚƣċĬŸШĬĲШ
ĦċũċůŔĬċĬĲШƓƩĤũŔĦċњШŰŸШ~ƨŰŔĦŖƓŔŸШĬĲШÉƨůċƖĳЯШĬĲĦũċƖċĬŸШƓŸƖШůĲŔŸШĬŸШ
Decreto Municipal n.º 10.776 de 23 de março de 2020 

 
Essa suspensão da possibilidade de corte fez com que a Concessionária deixasse de dispor 
de um importante mecanismo para garantir a adimplência dos usuários, com a 
consequente verificação do aumento da inadimplência e do aumento do 
consumo/desperdício de água nesse período. 

 
A argumentação fornecida pela BRK atesta que a proibição do corte gerou um desequilíbrio 
no VPL do fluxo de caixa.  

 
Importa notar que o Contrato de Concessão em vigor exime absolutamente a 
concessionária de qualquer ônus decorrente de atos legislativos supervenientes, conforme 
a Cláusula 9.5, que estabelece insofismavelmente: 

 
Os riscos inerentes à CONCESSÃO são de titularidade exclusiva do 
PODER CONCEDENTE, desonerando a CONCESSIONÁRIA de 
qualquer encargo sobre eles:  
[...]  
e) Qualquer modificação nas obrigações/encargos atribuídos à 
CONCESSIONÁRIA no CONTRATO, promovida pelo PODER 
CONCEDENTE; 
 
f) A criação, alteração ou revogação de quaisquer ônus ou encargos 
tributários após a PROPOSTA COMERCIAL. 

 
Com efeito, a responsabilidade pela quebra do equilíbrio do plano contratual, decorrente 
da emissão do Decreto municipal, deve ser integralmente suportada pela Prefeitura 
Municipal de Sumaré, pois retirou da concessionária um instrumento fortemente utilizado 
para a sua saúde financeira (manutenção de um baixo índice de inadimplência) 

 
Em consequência, o argumento da concessionária é plausível, possuindo a concessionária 
pleno direito de requerer o reequilíbrio, uma vez que o ato do Executivo municipal interferiu 
nos parâmetros inicialmente estabelecidos em contrato (retirou mecanismo de 
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manutenção do equilíbrio do contrato т cortes por inadimplência, configurando um Fato da 
Administração. 

 
Em conclusão, sob o prisma legal, o Fator 20 apresentado pela BRK Ambiental merece 
acolhimento, devendo a equipe econômico-contábil da ARES-PCJ validar os montantes de 
redução de receita informados pela concessionária o desequilíbrio provocado e sua 
correspondente repercussão na Taxa Interna de Retorno - TIR (sob premissa de que ela 
verificou, para o cálculo, o patamar normal de inadimplência antes da edição da Resolução 
nº 354/2020, no que foi avaliado que, de janeiro de 2016 até abril de 2020, em média, a 
Provisão para Devedores Duvidosos (PDD), que era de 1,23% da Receita Operacional, nos 
anos 4, 5 e 6 da Concessão, passou o patamar de PDD para um intervalo entre 5,59% e 
6,15%, um aumento significativo em relação ao patamar anterior).  

4.9.19.3. CONCLUSÕES SOBRE ESTE PLEITO ESPECÍFICO 

Sobre o evento 20: Proibição de cortes por inadimplência e consequente redução de 
receita (por comando do Decreto municipal nº 10.806/2020), o arrazoado jurídico opinou 
pelo DEFERIMENTO DA DEMANDA, devendo o pleito passar à análise da equipe 
econômico-contábil da ARES-PCJ para averiguação dos valores e do desequilíbrio 
apontado pela Concessionária. 
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4.9.20. FATOR 21 т ABASTECIMENTO EMERGENCIAL POR CAMINHÃO-PIPA 

4.9.20.1. DELIMITAÇÃO DA TESE DA CONCESSIONÁRIA SOBRE ESTE FATOR DE 
DESEQUILÍBRIO 

A concessionária BRK Ambiental Sumaré S.A informa sustenta seus argumentos no 
seguinte sentido:  

O fornecimento regular de água potável deve ser realizado através dos sistemas públicos 
operados e mantidos pela Concessionária, conforme os critérios contratuais e os 
parâmetros técnicos da ARES-PCJ. Contudo, em virtude do contexto excepcional da 
pandemia, o Município de Sumaré editou a Lei Municipal nº 6.342/2020. 

Essa Lei Municipal determinou que a Concessionária realizasse o abastecimento 
emergencial de determinadas localidades por meio de caminhão-pipa, abrangendo, 
inclusive, áreas que, pelas regras contratuais, não seriam caracterizadas como Área da 
Concessão. Embora o Contrato de Concessão estabeleça claramente as obrigações da 
BRK, a Concessionária atendeu à determinação em caráter excepcional, reconhecendo a 
importância do abastecimento de água potável na prevenção contra o coronavírus. 

Os custos com a contratação dos caminhões-pipa para o abastecimento emergencial, em 
atendimento à determinação da Lei Municipal nº 6.342/2020, somam R$ 1.991.248,34 
(valores de dezembro/2014). Esta determinação caracteriza-se como uma alteração 
legislativa superveniente à delegação dos serviços, que impôs novos encargos à 
Concessionária, devendo, portanto, ser reequilibrada. 

O dispêndio total anual com OPEX adicional de caminhões-pipa é somado ao OPEX anual 
total previsto no modelo regulatório. Para a projeção, considera-se que o valor real dos 
gastos permanecerá constante até o ano 11. O aumento inesperado do OPEX reduz a base 
de cálculo anual e o total calculado para os impostos diretos (IR e CSLL), gerando uma 
redução do Saldo Final de Caixa do Projeto. O desequilíbrio econômico-financeiro final é de 
т R$ 659.658,00 (em VPL de dez/2014). 

Nesse sentido, passamos às considerações jurídicas sobre o presente pleito. 

4.9.20.2. CONSIDERAÇÕES JURÍDICAS DA ARES-PCJ SOBRE O PLEITO 

O cerne da análise referente ao Fator 21, igualmente ao fator anterior, concentra-se na 
imposição de uma alteração regulamentar ao regime de concessão, a qual se materializou 
de forma imprevista e em um momento ulterior às diretrizes contratuais iniciais. 

 
Especificamente, a questão versa sobre as disposições introduzidas pela Lei Municipal nº 
6.342/2020, a qual determinou que a Concessionária realizasse o abastecimento 
emergencial de determinadas localidades por meio de caminhão-pipa, mesmo aquelas 
que, a rigor, pela regra do Contrato de Concessão, não seriam caracterizadas como Área 
da Concessão (no período pandêmico).   
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A supracitada Lei Municipal estabeleceu a seguinte determinação: 
 

Art. 1° - Fica obrigada a concessionária de serviços de saneamento 
básico no município de Sumaré a fornecer, em caráter emergencial, 
quando houver interrupções por conta de manutenções previamente 
agendadas, obras ou quaisquer intervenções técnicas na rede e em 
caso de epidemia, pandemia, água potável a unidades escolares, 
unidades de saúde, residências de doentes crônicos e acamados, 
comunidades carentes, ocupações de áreas irregulares, áreas 
verdes que tenham ou não rede de abastecimento e residenciais do 
ƓƖŸŢĲƣŸШ~ŔŰőċШ9ċƚċШ~ŔŰőċШéŔĬċЮњШ 
љÂċƖČŊƖċŉŸШ×ŰŔĦŸШ- Para efeito desta Lei, o fornecimento emergencial 
será feito por meio de caminhões-pipa ou outras alternativas que 
possibilitem abastecimentos dos reservatórios coletivos e 
individuais, citados no caput deste artigo, em quantidade 
correspondente com a necessidade e pelo período que persistir a 
interrupção do abastecimento regular e pelo período que durar a 
ĲƓŔĬĲůŔċШŸƨШƓċŰĬĲůŔċЮњШ 
љ ƖƣЮШΞ҄Ш- A concessionária terá o prazo de 6 horas para atender às 
solicitações descritas no art. 1°, contados da geração do protocolo 
de atendimento pelo interessado. 

 
Essa determinação do município foi atendida pela concessionária, que promoveu o 
abastecimento público emergencial, via caminhão-pipa, nos termos da Lei Municipal nº 
6.342/2020. No entanto, essa atuação para além da regra contratual resultou em custos 
não previstos no acordo originário.  

 
A argumentação apresentada pela BRK atesta os custos com a contratação de caminhões-
pipa para abastecimento emergencial.  

 
Esse encargo se trata de Fato da Administração, bem como de evento de força maior 
(pandemia do coronavírus), o qual causou impacto no equilíbrio do contrato de concessão, 
cujos reflexos devem ser considerados.  

 
Para tanto, imprescindível a lembrança de que o Contrato de Concessão em vigor exime 
absolutamente a concessionária de qualquer encargo resultante de atos normativos 
supervenientes, conforme previsto na Cláusula 9.5, que estabelece de maneira 
insofismável: 

 
Os riscos inerentes à CONCESSÃO são de titularidade exclusiva do 
PODER CONCEDENTE, desonerando a CONCESSIONÁRIA de 
qualquer encargo sobre eles:  
[...]  
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e) Qualquer modificação nas obrigações/encargos atribuídos à 
CONCESSIONÁRIA no CONTRATO, promovida pelo PODER 
CONCEDENTE; 
 
f) A criação, alteração ou revogação de quaisquer ônus ou encargos 
tributários após a PROPOSTA COMERCIAL. 

 
Com efeito, a responsabilidade pela ruptura do equilíbrio do plano contratual, decorrente 
da emissão da Lei municipal, deve ser integralmente suportada pela Prefeitura Municipal 
de Sumaré, visto que tal ato ampliou o escopo de atuação da concessionária (a despeito 
dos parâmetros contratuais). 

 
Em consequência, o argumento da concessionária é plausível, de que houve um aumento 
de OPEX, assistindo-lhe o pleno direito de reequilíbrio. Em conclusão, sob o prisma legal, o 
Fator 21 apresentado pela BRK Ambiental merece acolhimento. 

4.9.20.3. CONCLUSÕES SOBRE ESTE PLEITO ESPECÍFICO 

Sobre o evento 21: Abastecimento emergencial de comunidades por caminhão-pipa (por 
comando do Lei municipal nº 6.342/2020), o arrazoado jurídico opinou pelo DEFERIMENTO 
DA DEMANDA, devendo o pleito passar à análise das equipes técnica e econômico-
contábil da ARES-PCJ para averiguação da realização e dos valores informados de 
incremento de OPEX e do desequilíbrio apontado pela Concessionária. 
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4.9.21. FATOR 22 т ATENDIMENTO DA OCUPAÇÃO VILA OPERÁRIA 

4.9.21.1. DELIMITAÇÃO DA TESE DA CONCESSIONÁRIA SOBRE ESTE FATOR DE 
DESEQUILÍBRIO 

A concessionária BRK Ambiental Sumaré S.A informa sustenta seus argumentos no 
seguinte sentido:  

A Vila Operária é caracterizada como uma comunidade que se assentou de forma irregular, 
sem a infraestrutura sanitária necessária para garantir a coleta e tratamento regular de 
esgoto. Em conformidade com a Constituição Federal, que atribui ao Município a 
competência pelo ordenamento e planejamento urbanístico, e a Resolução ARES-PCJ nº 
50/2014 (Art. 21), que proíbe a realização de ligações em áreas irregulares, esta localidade 
não seria elegível para receber investimentos da Concessionária. 

Apesar da vedação regulatória, o Município, por meio do Ofício 1023/2022/SEGOV, de 27 
de outubro de 2022, determinou que a Concessionária realizasse obras de esgotamento 
sanitário na região. Tal determinação do Poder Público, que impõe o atendimento a uma 
localidade irregular, configura uma alteração unilateral do Contrato de Concessão e, 
consequentemente, um Fator de Desequilíbrio Contratual. 

Para a execução das obras determinadas, foram necessários investimentos na ordem de 
R$ 833.364,38 (R$ de dez/2014). O dispêndio total anual considerado com CAPEX para a 
implementação dessas obras é de R$ 2.284.340,30, já na data-base de dezembro de 2014. 
A expansão da área de atuação da Concessionária para regularizar a coleta de esgoto da 
Vila Operária acarreta um triplo efeito no modelo regulatório. 

O primeiro efeito é o aumento do CAPEX não previsto em redes e ramais; o segundo é o 
aumento da receita faturada com a coleta e tratamento de esgoto das novas economias; e 
o terceiro é o aumento do OPEX operacional para insumos, que reduz a LAIR e, 
consequentemente, os impostos diretos. O efeito final líquido dessas alterações resulta na 
redução do Saldo Final de Caixa do Projeto. Descontando o Fluxo de Caixa à TIR contratual, 
o desequilíbrio econômico-financeiro calculado é de т R$ 776.545,00 (em VPL de dez/2014). 

Nesse sentido, passamos às considerações jurídicas sobre o presente pleito. 

4.9.21.2. CONSIDERAÇÕES JURÍDICAS DA ARES-PCJ SOBRE O PLEITO 

O Fator 22, referente aos investimentos necessários para a provisão de serviços na área de 
ocupação informal denominada Vila Operária deve ser reconhecido como procedente. Tal 
reconhecimento se fundamenta em elementos fáticos que comprovam uma modificação 
posterior e efetiva no perímetro da concessão. 
 
Com efeito, conforme dados contidos na Manifestação do próprio Poder Concedente, o 
local da Vila Operária não estava originalmente contemplado como área urbanizada no 
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mapa do perímetro urbano apresentado no processo licitatório. Esta exclusão inicial 
configura uma expansão superveniente da área de atuação da concessionária. 
 
Portanto, conforme informado pelo Concedente, no que diz respeito especificamente à 
ocupação denominada Vila Operária, os fundamentos jurídicos e fáticos exauridos 
anteriormente na análise do Fator 16, relativo à Vila Soma, são integralmente aplicáveis. 
 
Adicionalmente, o investimento obteve a ratificação formal do município, o que o classifica 
como uma determinação superveniente emanada do Poder Concedente. Esta chancela 
cumpre o requisito estabelecido na Resolução ARES-PCJ nº 303/2019, que exige a anuência 
do Poder Concedente para a consideração de investimentos em pleitos de reequilíbrio 
econômico-financeiro: 

 
Art. 50. Modificações nos planos de investimento devem ser 
previamente comunicadas à ARES-PCJ. A comunicação deve ser 
instruída com projeto executivo, memorial descritivo ou documento 
congênere e análise do impacto financeiro elaborada pela 
Concessionária ou Parceira Privada, acompanhada do Termo de 
Anuência devidamente assinado pelo Poder Concedente. (Redação 
conferida pela Resolução ARES-PCJ nº 342, de 07/02/2020) 
 
Art. 50-A. A partir da publicação desta Resolução, a ARES-PCJ não 
autorizará Revisões Contratuais que envolvam pleitos de obras ou 
investimentos desacompanhados do Termo de Anuência, tampouco 
aqueles que não estejam relacionados no cronograma de obras ou 
que extrapolem as competências definidas pela matriz de risco dos 
contratos. (Redação conferida pela Resolução ARES-PCJ nº 342, de 
07/02/2020) 

 
Tal anuência, que poderia ter sido formalizada previamente, foi atestada, no caso presente, 
durante a manifestação do Poder Concedente no processo de revisão contratual (Protocolo 
1.280/2025), onde o Município de Sumaré categoricamente reconheceu a realização do 
investimento. 
 
Assim, o evento em questão se enquadra perfeitamente na Cláusula 9.5, alínea "g", do 
Contrato de Concessão, que atribui expressamente ao Poder Concedente os riscos 
oriundos da ampliação do perímetro urbano e da consequente alteração da extensão da 
área de concessão definida nos anexos contratuais. 
 
Dessa forma, a concessionária está correta ao afirmar que a conjuntura observada na Vila 
Operária configura uma causa de ruptura do equilíbrio econômico-financeiro do contrato. 
Neste sentido, o dever de reequilíbrio é imperioso sob o prisma jurídico. 
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Entretanto, apesar do reconhecimento da validade do pleito da concessionária, é essencial 
que os valores pleiteados sejam submetidos à verificação econômica e contábil, com o 
objetivo de validar os montantes de investimento apresentados pela BRK. 

4.9.21.3. CONCLUSÕES SOBRE ESTE PLEITO ESPECÍFICO 

Sobre o evento 22: Atendimento da Vila Operária, o arrazoado jurídico opinou pelo 
DEFERIMENTO DA DEMANDA, devendo o pleito passar à análise das equipes técnica e 
econômico-contábil da ARES-PCJ para averiguação da realização e dos valores informados 
pela Concessionária BRK. 
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4.9.22. FATOR 23 т REALIZAÇÃO DE INVESTIMENTOS PARA DAR FUNCIONALIDADE À OBRA 
DA ADUTORA DE ÁGUA BRUTA. OBRA PAC.  

4.9.22.1. DELIMITAÇÃO DA TESE DA CONCESSIONÁRIA SOBRE ESTE FATOR DE 
DESEQUILÍBRIO 

A concessionária BRK Ambiental Sumaré S.A informa sustenta seus argumentos no 
seguinte sentido:  

O Município de Sumaré solicitou à BRK a execução de investimentos destinados a dar 
funcionalidade à adutora de água bruta, que havia sido iniciada pelo próprio Poder Público 
como uma obra do Programa de Aceleração do Crescimento (PAC). 

Como essa obra não estava prevista no escopo de obrigações da Concessionária no 
Contrato de Concessão, a determinação do Município para a realização dos investimentos 
necessários configura um Fato da Administração. Consequentemente, os riscos e custos 
associados a este evento não podem ser atribuídos à Concessionária. 

Os valores a serem considerados como investimentos adicionais feitos pela 
Concessionária para concluir e dar funcionalidade ao trecho da adutora de água bruta são 
aqueles efetivamente realizados. O dispêndio total anual com CAPEX para esta obra, já na 
data-base da proposta comercial (dezembro de 2014), é de R$ 1.835.789,03. 

O efeito da inclusão deste CAPEX não previsto no modelo regulatório é a redução do Saldo 
Final de Caixa do Projeto que era originalmente projetado. O desequilíbrio econômico-
financeiro, calculado ao descontar o Fluxo de Caixa do Projeto à TIR contratual de 
8,561041%, é de т R$ 1.480.826,00 (em VPL de dez/2014). 

Nesse sentido, passamos às considerações jurídicas sobre o presente pleito. 

4.9.22.2. CONSIDERAÇÕES JURÍDICAS DA ARES-PCJ SOBRE O PLEITO 

O Fator 23, que trata da realização de investimentos para dar funcionalidade à Adutora de 
Água Bruta (OBRA PAC), merece ser reconhecido como procedente. Tal validação se 
alicerça na comprovação fática de uma modificação substancial e posterior no perímetro 
inicial de investimentos da concessão. 
 
De fato, conforme atestam as informações contidas na Manifestação do próprio Poder 
Concedente, quanto à Adutora vinculada ao Programa de Aceleração do Crescimento 
(PAC), trata-se de obra executada pelo governo federal que necessitou de complementação 
para que pudesse efetivamente entrar em operação, caracterizando investimento não 
previsto no plano original e necessário para dar utilidade prática à infraestrutura construída 
com recursos federais. 
 
Assim, visto que esta intervenção não estava contemplada no escopo original da 
Concessionária dentro dos limites da Concessão, a ordem emitida pelo Município 
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qualifica-se como um elemento de quebra do equilíbrio contratual, por configurar um 
autêntico fato da administração. 
 
Adicionalmente, há que se considerar adicionais somente os investimentos feitos pela 
Concessionária (complementares aos realizados pelo Governo Federal) para dar 
funcionalidade à adutora de água bruta (por se trata de obra do PAC).  
 
Dessa forma, verifica-se que esses investimentos desfrutam de ratificação formal do 
município, o que o qualifica como uma determinação superveniente emanada do Poder 
Concedente.  
 
Esta aprovação (conforme informações encartadas pela Prefeitura Municipal de Sumaré 
nos autos desta revisão) cumpre a exigência contida na Resolução ARES-PCJ nº 303/2019, 
a qual torna indispensável a anuência do Poder Concedente para a consideração de 
investimentos em pleitos de reequilíbrio econômico-financeiro: 

 
Art. 50. Modificações nos planos de investimento devem ser 
previamente comunicadas à ARES-PCJ. A comunicação deve ser 
instruída com projeto executivo, memorial descritivo ou documento 
congênere e análise do impacto financeiro elaborada pela 
Concessionária ou Parceira Privada, acompanhada do Termo de 
Anuência devidamente assinado pelo Poder Concedente. (Redação 
conferida pela Resolução ARES-PCJ nº 342, de 07/02/2020) 
 
Art. 50-A. A partir da publicação desta Resolução, a ARES-PCJ não 
autorizará Revisões Contratuais que envolvam pleitos de obras ou 
investimentos desacompanhados do Termo de Anuência, tampouco 
aqueles que não estejam relacionados no cronograma de obras ou 
que extrapolem as competências definidas pela matriz de risco dos 
contratos. (Redação conferida pela Resolução ARES-PCJ nº 342, de 
07/02/2020) 

 
Dessa forma, o evento em análise se enquadra perfeitamente na hipótese disposta nas 
9ũČƨƚƨũċƚШΟЮΡЮΡЮΞЯШљĬњЯШĲШΟЮΡЮΡЮΟЯШљĤњЯШĬŸШ9ŸŰƣƖċƣŸШĬĲШ9ŸŰĦĲƚƚġŸЯШƕƨĲШċŸШÂŸĬĲƖШ9ŸŰĦĲĬĲŰƣĲШ
esse tipo de risco, com a consequente determinação de reequilíbrio contratual em favor da 
BRK Ambiental. 
 
Nesse sentido, a concessionária tem razão parcial em suas sustentações. Isso porque, 
embora o investimento decorra de necessidade apontada pelo Poder Concedente após a 
formulação da proposta comercial у circunstância que, em tese, configuraria Fato da 
Administração у houve reunião que resultou em pactuação específica entre as partes. 
Para garantir celeridade à celebração do Contrato de Concessão, a Odebrecht Ambiental 
S.A. assumiu a execução, às suas expensas, da mão de obra e dos equipamentos 
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necessários para conclusão da adutora. Tal compromisso está expressamente consignado 
no item A da Ata de reunião17, que estabelece: 
 
џ ђЮ Ю§ĬĲĤƖĲĦőƣЮ ůĤŔĲŰƣċũЮĬŔƚƓŸŰŔĤŔũŔǍċƖČеЮƚĲůЮƕƨċũƕƨĲƖЮŻŰƨƚеЮċŸЮ~ƨŰŔĦŖƓŔŸЮĬĲЮÉƨůċƖĳЮĲЮ
ao Departamento de Água e Esgoto de Sumaré, os seguintes recursos operacionais 
destinados à conclusão da adutora que ligará a captação do Rio Atibaia à Estação de 
Tratamento de Água ETA-01: A.1) 13 operários; 01 supervisor (...). A mão de obra 
disponibilizada pela Odebrecht Ambiental será contratada sob sua exclusiva 
responsabilidade e será por ela coordenada; A.2) 07 equipamentos (...). Os equipamentos 
disponibilizados pela Odebrecht Ambiental serão operados exclusivamente pela mão de 
ŸĤƖċЮƓŸƖЮĲũċЮĬŔƚƓŸŰŔĤŔũŔǍċĬċдѠ 

4.9.22.3. CONCLUSÕES SOBRE ESTE PLEITO ESPECÍFICO 

Sobre o evento 23: Realização de investimentos para dar funcionalidade à Adutora de Água 
Bruta (OBRA PAC), o arrazoado jurídico opinou pelo DEFERIMENTO PARCIAL DA 
DEMANDA, devendo o pleito passar à análise das equipes técnica e econômico-contábil 
da ARES-PCJ para averiguação da realização e dos valores de investimentos e de 
incremento de CAPEX informados pela Concessionária BRK, mas que não foram por ela 
desonerados através da disposição constante da Ata da reunião realizada em 08 de agosto 
de 2014. 

 

 

  

 
17 O contexto do pleito encontra respaldo documental na Ata de Reunião realizada em 08 de agosto de 2014, às 09h, com a 
participação da Prefeita Municipal de Sumaré, do Diretor-Presidente do Departamento de Água e Esgoto (DAE) e do representante 
da Odebrecht Ambiental S.A., Sr. Márcio Tanajura, empresa adjudicatária da Concorrência Pública nº 004/2014 e antecessora da 
atual BRK Ambiental. Na ocasião, foram discutidas as providências preliminares para assegurar a plena funcionalidade da adutora 
de água bruta do Rio Atibaia, custeada com recursos do PAC, evitando-se o risco de devolução de recursos federais caso a obra 
não fosse concluída e validada pela Caixa Econômica Federal. 
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4.9.23. FATOR 24 т REALIZAÇÃO DE INVESTIMENTOS NA EEE JARDIM DAVINA 

4.9.23.1. DELIMITAÇÃO DA TESE DA CONCESSIONÁRIA SOBRE ESTE FATOR DE 
DESEQUILÍBRIO 

A concessionária BRK Ambiental Sumaré S.A informa sustenta seus argumentos no 
seguinte sentido:  

O Município, por meio de ofício, solicitou à BRK a realização de investimentos não previstos 
no escopo contratual para a implantação da Estação Elevatória de Esgoto (EEE) Jardim 
Davina. 

Esta nova infraestrutura se fez necessária para receber o esgotamento sanitário dos bairros 
Jardim Vitória e Jardim Davina e destiná-los, via recalque, para tratamento na Estação de 
Tratamento de Esgotos Jd. das Águas (ETE Jd. das Águas). 

Uma vez que a construção da EEE Jardim Davina não estava prevista no plano de 
investimentos da Concessionária, a determinação do Município caracteriza-se como um 
fator de desequilíbrio contratual, classificado como Fato da Administração. A atribuição 
desses riscos e custos não previstos, portanto, não cabe à Concessionária, exigindo-se o 
reequilíbrio econômico-financeiro. 

Os valores de investimentos adicionais considerados para dar funcionalidade à EEE Davina 
são aqueles efetivamente realizados pela Concessionária. O dispêndio total anual com 
CAPEX para a EEE Davina, já na data-base da proposta comercial (dezembro de 2014), é de 
R$ 534.366,83. O efeito do CAPEX não previsto é de redução do Saldo Final de Caixa 
projetado, e o desequilíbrio econômico-financeiro resultante é de т R$ 198.463,00 (em VPL 
de dez/2014). 

Nesse sentido, passamos às considerações jurídicas sobre o presente pleito. 

4.9.23.2. CONSIDERAÇÕES JURÍDICAS DA ARES-PCJ SOBRE O PLEITO 

O Fator 24 elencado pela BRK, que versa sobre a realização de investimentos para dar 
funcionalidade à EEE Jardim Davina, deve ter sua procedência reconhecida.  

 
De fato, conforme atestam os dados constantes na Manifestação da própria Autoridade 
Outorgante (Poder Concedente), A EEE Jardim Davina configura um investimento específico 
determinado pelo Poder Concedente em unidade que demanda adequações além do 
escopo previsto no plano de negócios original. 

 
Assim, dado que esta intervenção não fazia parte do escopo inicial da Concessionária nos 
limites da Concessão, a ordem emanada pelo Município qualifica-se como um elemento 
de quebra do equilíbrio contratual, por configurar um autêntico fato da administração. 
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Ademais, verifica-se que esses investimentos desfrutam de ratificação formal do 
município, o que os classifica como uma determinação superveniente emanada do Poder 
Concedente. 

 
Tal aprovação, conforme informações anexadas pela Prefeitura Municipal de Sumaré aos 
autos desta revisão, atende à exigência da Resolução ARES-PCJ nº 303/2019, a qual 
estabelece a indispensabilidade da anuência do Poder Concedente para a consideração de 
investimentos em pleitos de reequilíbrio econômico-financeiro: 

 
Art. 50. Modificações nos planos de investimento devem ser 
previamente comunicadas à ARES-PCJ. A comunicação deve ser 
instruída com projeto executivo, memorial descritivo ou documento 
congênere e análise do impacto financeiro elaborada pela 
Concessionária ou Parceira Privada, acompanhada do Termo de 
Anuência devidamente assinado pelo Poder Concedente. (Redação 
conferida pela Resolução ARES-PCJ nº 342, de 07/02/2020) 
 
Art. 50-A. A partir da publicação desta Resolução, a ARES-PCJ não 
autorizará Revisões Contratuais que envolvam pleitos de obras ou 
investimentos desacompanhados do Termo de Anuência, tampouco 
aqueles que não estejam relacionados no cronograma de obras ou 
que extrapolem as competências definidas pela matriz de risco dos 
contratos. (Redação conferida pela Resolução ARES-PCJ nº 342, de 
07/02/2020) 

 
Nesse sentido, nos parece que o evento em questão se enquadra perfeitamente nas 
hipóteses previstas nas Cláusulas 3.5.5.2, alínea "d", e 3.5.5.3, alínea "b", do Contrato de 
Concessão, diante da atribuição ao Poder Concedente desse tipo de risco, com a 
consequente determinação de reequilíbrio contratual em favor da BRK Ambiental, pela 
ausência de previsão da obra no escopo inicial de obrigações da concessionária. 

 
Portanto, as sustentações da concessionária são plenamente válidas. Não obstante o 
reconhecimento da validade do pleito, é imprescindível que os valores pleiteados sejam 
submetidos a uma verificação documental técnica e econômica, com o objetivo de validar 
somente aquilo que tecnicamente se apresentar como antecipação de metas18, bem como 
para validar os montantes de investimento apresentados pela BRK. 
 
 

 
18 Isso porque, conforme informações técnicas, a própria Concessionária reconheceu, por meio do Ofício OF-ADC-356-17-DC, 
que a demanda municipal não consistia na imposição de novo investimento, mas na discussão acerca da antecipação de metas 
contratuais previamente estabelecidas. No referido documento, registra-se expressamente: ñConforme destacamos em nossas 
reuniões de 10/03/2015, 16/02/2017, 03/03/2017 e 29/03/2017, o Contrato de Concessão e o Plano Municipal de Água e Esgoto 
preveem que as obras de expansão da rede de esgotamento sanitário nos bairros Jardim Irmã Davina e Jardim Vitória sejam 
iniciadas apenas em 2021. Avaliamos o pedido de antecipação das metas e tentamos agendar uma reunião de trabalho em 
18/04/2017ò  
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4.9.23.3. CONCLUSÕES SOBRE ESTE PLEITO ESPECÍFICO 

Sobre o evento 24: Realização de investimentos para dar funcionalidade à EEE Davina, o 
arrazoado jurídico opinou pelo PROSSEGUIMENTO DA DEMANDA, devendo o pleito passar 
à análise das equipes técnica e econômico-contábil da ARES-PCJ para averiguação da 
realização e dos valores de investimentos e de incremento de CAPEX informados pela 
Concessionária BRK para a EEE Davina. 
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4.9.24. FATOR 25 т REALIZAÇÃO DE INVESTIMENTOS NA EEE PARQUE FLORESTA 

4.9.24.1. DELIMITAÇÃO DA TESE DA CONCESSIONÁRIA SOBRE ESTE FATOR DE 
DESEQUILÍBRIO 

A concessionária BRK Ambiental Sumaré S.A informa sustenta seus argumentos no 
seguinte sentido:  

A Estação Elevatória de Esgoto Bruto (EEE) do Parque da Floresta é um ativo que recalca 5,0 
L/S de esgoto bruto oriundo do Condomínio Residencial Parque da Floresta por cerca de 
560 metros até a Estação de Tratamento de Esgotos Portal do Lago. Inicialmente, a 
construção desta EEE não estava prevista no plano de investimentos da Concessionária, 
visto que o esgoto do Condomínio era tratado por um sistema Fossa Filtro. 

A necessidade de construção da elevatória surgiu após vistorias da CETESB т Agência 
Ambiental de Americana, em 08 de outubro de 2018. A CETESB determinou que a BRK 
verificasse a possibilidade de interligar o efluente tratado na rede coletora ou recalcar o 
efluente para tratamento em uma estação que atendesse a legislação ambiental vigente. 
Devido às condições topográficas da localidade, a única solução viável para o afastamento 
do efluente para tratamento em uma ETE era por meio da implantação da EEE Parque da 
Floresta. 

Esta obra se tornou necessária por circunstâncias supervenientes, imprevistas e 
imprevisíveis que culminaram na determinação da CETESB. Tal situação onera a 
Concessionária com investimentos não previstos e, dessa forma, caracteriza-se como um 
Fator de Desequilíbrio Contratual. 

Os valores considerados para os investimentos adicionais na EEE Parque da Floresta são 
aqueles efetivamente realizados pela Concessionária. O dispêndio total anual com CAPEX 
para esta EEE, na data-base da proposta comercial (dezembro de 2014), é de R$ 
678.202,33. O efeito da inclusão deste CAPEX não previsto no modelo regulatório é de 
redução do Saldo Final de Caixa projetado, gerando um desequilíbrio econômico-financeiro 
de т R$ 357.404,00 (em VPL de dez/2014). 

Nesse sentido, passamos às considerações jurídicas sobre o presente pleito. 

4.9.24.2. CONSIDERAÇÕES JURÍDICAS DA ARES-PCJ SOBRE O PLEITO 

O Fator 25, apresentado pela BRK e concernente à realização de investimentos adicionais 
na Estação Elevatória de Esgoto Parque da Floreta (EEE), deve ter sua procedência 
reconhecida. 

 
De fato, conforme atestam as informações contidas na Manifestação da própria Autoridade 
Outorgante (Poder Concedente), a EEE Parque da Floresta representa um investimento 
específico imposto pelo Poder Concedente em uma unidade que exige adequações que 
extrapolam o escopo definido no plano de negócios original. 
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Desse modo, considerando que esta intervenção não integrava o escopo inicial de 
responsabilidades da Concessionária nos limites contratuais da Concessão, a ordem 
emitida pelo Município qualifica-se como um elemento de quebra do equilíbrio contratual, 
por configurar um autêntico fato da administração. 

 
Ademais, verifica-se que os investimentos em questão obtiveram a ratificação formal do 
município, o que os classifica como uma determinação superveniente emanada do Poder 
Concedente. 

 
Esta aprovação, conforme dados anexados pela Prefeitura Municipal de Sumaré ao 
processo de revisão, satisfaz a exigência contida na Resolução ARES-PCJ nº 303/2019, que 
estabelece a indispensabilidade da anuência do Poder Concedente para que investimentos 
possam ser considerados em pleitos de reequilíbrio econômico-financeiro: 

 
Art. 50. Modificações nos planos de investimento devem ser 
previamente comunicadas à ARES-PCJ. A comunicação deve ser 
instruída com projeto executivo, memorial descritivo ou documento 
congênere e análise do impacto financeiro elaborada pela 
Concessionária ou Parceira Privada, acompanhada do Termo de 
Anuência devidamente assinado pelo Poder Concedente. (Redação 
conferida pela Resolução ARES-PCJ nº 342, de 07/02/2020) 
 
Art. 50-A. A partir da publicação desta Resolução, a ARES-PCJ não 
autorizará Revisões Contratuais que envolvam pleitos de obras ou 
investimentos desacompanhados do Termo de Anuência, tampouco 
aqueles que não estejam relacionados no cronograma de obras ou 
que extrapolem as competências definidas pela matriz de risco dos 
contratos. (Redação conferida pela Resolução ARES-PCJ nº 342, de 
07/02/2020) 

 
Enquadrado o evento, portanto, nos limites das hipóteses previstas nas Cláusulas 3.5.5.2, 
ċũŖŰĲċШѢĬѢШĲШљĲњЯШĲШΟЮΡЮΡЮΟЯШċũŖŰĲċШѢĲѢЯШĬŸШ9ŸŰƣƖċƣŸШĬĲШ9ŸŰĦĲƚƚġŸЮШ?ŔċŰƣĲШĬċШċƣƖŔĤƨŔĩġŸШ
inequívoca, ao Poder Concedente, desse tipo de risco, torna-se imperativa a determinação 
de reequilíbrio contratual em favor da BRK Ambiental, visto que a obra necessária não 
estava prevista no escopo inicial de obrigações da concessionária. 

 
Assim, as sustentações da concessionária merecem guarida. No entanto, imprescindível 
que os valores pleiteados sejam submetidos a uma verificação documental técnica e 
econômica, com o objetivo de validar os montantes de investimento apresentados pela 
BRK. 
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4.9.24.3. CONCLUSÕES SOBRE ESTE PLEITO ESPECÍFICO 

Sobre o evento 25: Realização de investimentos para dar funcionalidade à EEE Parque da 
Floresta, o arrazoado jurídico opinou pelo DEFERIMENTO DA DEMANDA, devendo o pleito 
passar à análise das equipes técnica e econômico-contábil da ARES-PCJ para averiguação 
da realização e dos valores de investimentos e de incremento de CAPEX informados pela 
Concessionária BRK para a EEE em questão. 
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4.9.25. FATOR 26 т IMPLANTAÇÃO DO SISTEMA DE TRATAMENTO DE LODO DA ETA I 

4.9.25.1. DELIMITAÇÃO DA TESE DA CONCESSIONÁRIA SOBRE ESTE FATOR DE 
DESEQUILÍBRIO 

A concessionária BRK Ambiental Sumaré S.A informa sustenta seus argumentos no 
seguinte sentido:  

Após a celebração do Contrato de Concessão, verificou-se a necessidade de executar 
investimentos adicionais para a adequação técnica da Estação de Tratamento de Água I 
(ETA I), por meio da implantação de um sistema de tratamento de lodo. O investimento visa 
aprimorar o processo de tratamento, garantindo a remoção mecanizada do lodo gerado nas 
unidades de tratamento, seu adensamento e desaguamento, com o subsequente 
encaminhamento para o aterro sanitário e o lançamento do efluente clarificado no corpo 
hídrico. 

Ocorre que a necessidade desse investimento não havia sido indicada no Termo de 
Referência nem em quaisquer outros documentos anexos ao Edital de Licitação. A 
obrigação superveniente surgiu quando a Companhia Ambiental do Estado de São Paulo 
(CETESB) inseriu essa condicionante, até então inexistente, durante o processo de 
solicitação de renovação da Licença de Operação (LO) da ETA I. 

Essa determinação imprevista e superveniente da CETESB, que impôs uma nova 
condicionante ao processo de licenciamento, caracteriza-se como um fator de 
desequilíbrio contratual, não sendo, portanto, atribuível à Concessionária. Os valores 
considerados para os investimentos adicionais para a implantação do sistema de 
tratamento de lodo na ETA I são aqueles efetivamente realizados pela BRK. 

O dispêndio total anual com CAPEX para este sistema, já na data-base da proposta 
comercial (dezembro de 2014), é de R$ 6.455.187,93. O efeito da inclusão deste CAPEX não 
previsto no modelo regulatório é a redução do Saldo Final de Caixa do Projeto que era 
projetado. Descontando o Fluxo de Caixa do Projeto à Taxa Interna de Retorno (TIR) 
contratual de 8,561041%, calcula-se um desequilíbrio econômico-financeiro de т R$ 
2.522.388,00 (em VPL de dez/2014). 

Nesse sentido, passamos às considerações jurídicas sobre o presente pleito. 

4.9.25.2. CONSIDERAÇÕES JURÍDICAS DA ARES-PCJ SOBRE O PLEITO 

O caso em tela informa a necessidade de análise exclusivamente técnica sobre a 
pertinência do investimento relatado. Do ponto de vista jurídico, o pleito merece 
prosseguimento de análise, uma vez que se faz necessária a averiguação técnica sobre a 
real necessidade de implantação do tratamento de lodo, uma vez que o Poder Concedente, 
em sua manifestação, refuta a alegação da concessionária BRK, mencionando a clareza do 
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Termo de Referência sobre a inexistência de lodo tratado, e que a proposta da 
concessionária deveria ter considerado esse fator. 

Desta forma, com a exceção da comprovação da extraordinariedade da necessidade de 
tratamento do lodo pela concessionária, fora de seu escopo contratual, o pleito não 
comporta seguimento.  

Por outro lado, se comprovada a necessidade técnica do investimento, a execução da 
implementação do tratamento figurará de forma extraordinária ao contrato, e, com isso, 
fora da alçada de riscos do concessionário. 

4.9.25.3. CONCLUSÕES SOBRE ESTE PLEITO ESPECÍFICO 

Sobre o evento 26: O arrazoado jurídico opinou pelo PROSSEGUIMENTO DA DEMANDA, 
para análise da equipe técnica da ARES-PCJ sobre a necessidade do investimento realizado 
pela concessionária. 
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4.9.26. FATOR 27 т INVESTIMENTOS EM NÚCLEOS INFORMAIS EM PROCESSO DE REURB 

4.9.26.1. DELIMITAÇÃO DA TESE DA CONCESSIONÁRIA SOBRE ESTE FATOR DE 
DESEQUILÍBRIO 

A concessionária BRK Ambiental Sumaré S.A informa sustenta seus argumentos no 
seguinte sentido:  

O Município de Sumaré possui, à semelhança da Vila Soma, diversas outras áreas 
irregulares (47 núcleos urbanos informais) em situação de alta vulnerabilidade social, nas 
quais a Concessionária tem mantido o fornecimento de água potável sem receber a tarifa 
correspondente. Conforme a Lei Federal nº 13.465/17 (REURB), a implantação da 
infraestrutura básica (abastecimento de água e coleta/tratamento de esgoto) nesses 
núcleos urbanos informais deveria ser obrigação do Município. 

Contrariando o disposto na Lei Federal de REURB e alterando premissas do Contrato de 
Concessão e do Edital de Licitação, a Lei Municipal nº 6.405/2020 transferiu a 
responsabilidade e o ônus das despesas decorrentes da extensão e implantação da rede 
pública de água e esgoto para atender os núcleos urbanos informais (implantados até 22 
de dezembro de 2016) para a Concessionária. 

O desequilíbrio suportado pela Concessionária decorre de uma combinação de fatores: (i) 
frustração de receita pela inviabilidade de corte e ligações irregulares (perda de receita de 
R$ 5.765.304,00 т R$ de dez/2014); (ii) aumento de CAPEX (investimentos em infraestrutura 
para a regularização); (iii) aumento de receita pelo atendimento regularizado de novas 
economias; e (iv) gastos com OPEX adicional. Esta alteração unilateral da matriz de 
responsabilidades caracteriza um Fator de Desequilíbrio Contratual. 

O pleito leva em consideração os quatro efeitos no modelo regulatório: perda de receita 
pelas ligações irregulares, aumento do CAPEX não previsto (baseado em valores realizados 
e projeções de orçamentos), aumento da receita faturada das áreas reurbanizadas e 
aumento do OPEX operacional. O efeito final, após a soma do saldo da receita anual (perda 
e ganho) e o cálculo do impacto do CAPEX e OPEX, resulta na redução do Saldo Final de 
Caixa projetado. Descontando o Fluxo de Caixa do Projeto à TIR contratual, o desequilíbrio 
é de т R$ 7.906.039,00 (em VPL de dez/2014). 

Nesse sentido, passamos às considerações jurídicas sobre o presente pleito. 

4.9.26.2. CONSIDERAÇÕES JURÍDICAS DA ARES-PCJ SOBRE O PLEITO 

O Fator 27, que diz respeito a investimentos realizados pela BRK em núcleos informais em 
processo de REURB, deve ser considerada parcialmente procedente.  

 
A argumentação informada pelo Poder Concedente em sua Manifestação desfruta de 
fundamento jurídico.  
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De fato, quando se olha para os investimentos realizados em núcleos habitacionais 
informais no âmbito da Regularização Fundiária Urbana (Reurb), regida pela Lei Federal nº 
13.465, de 11 de julho de 2017, torna-se imperativa a distinção de categorias dos 
investimentos realizados (isto é, distinção entre investimentos já abarcados no escopo 
original de obrigações da concessionária de outros supervenientes e não contemplados na 
sua margem exigível de planejamento).  
 
Primeiramente, no que concerne às extensões de rede destinadas ao cumprimento das 
metas de universalização previamente estabelecidas no Plano Municipal de Saneamento 
Básico, essas são obrigações (investimentos) que constituem um risco operacional 
ordinário da concessionária, uma vez que tais obras já estavam integradas ao planejamento 
setorial que balizou a elaboração da proposta comercial.  
 
De outro lado, entretanto, as determinações específicas que impõem o atendimento a 
núcleos urbanos que se encontram fora do escopo delimitado no PMSB configuram um 
risco de responsabilidade do Poder Concedente.  
 
Assim, somente esta última gama de investimentos merece ser culminar em reequilíbrio 
econômico-financeiro em favor da BRK Ambiental (condicionado à demonstração, pela 
concessionária, de que os investimentos executados excederam os exigidos ao 
cumprimento das metas originalmente previstas no contrato). 
 
Dentro desta seara específica (núcleos urbanos que se encontram fora do escopo 
delimitado no PMSB), a métrica deve ser a mesma já informada em relação ao 
reconhecimento de investimentos da Vila Soma e Vila Operária.  
 
Com efeito, conforme dados expostos na Manifestação da própria Autoridade Outorgante 
(Poder Concedente), para áreas REURB não contempladas no PMSB, resta configurada 
uma expansão superveniente da área de atuação da concessionária. Isso corrobora, 
inclusive, a fundamentação da concessionária de que o Plano Diretor do Município prevê 
obrigação do Município ônus pelo custeio da implantação e extensão da infraestrutura 
básica nas áreas reurbanizadas.  
 
É o que se transferiu, de forma a extrapolar o escopo contratual, à concessionária, através 
da Lei municipal nº 6.405/2020. 
 
Para estes casos é que os investimentos realizados pela BRK obtiveram a ratificação formal 
do município, como uma determinação superveniente emanada do Poder Concedente.  
 
Esta aprovação (restrita às áreas REURB não contempladas no PMSB) atende à exigência 
contida na Resolução ARES-PCJ nº 303/2019, de anuência do Poder Concedente: 

 
Art. 50. Modificações nos planos de investimento devem ser 
previamente comunicadas à ARES-PCJ. A comunicação deve ser 
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instruída com projeto executivo, memorial descritivo ou documento 
congênere e análise do impacto financeiro elaborada pela 
Concessionária ou Parceira Privada, acompanhada do Termo de 
Anuência devidamente assinado pelo Poder Concedente. (Redação 
conferida pela Resolução ARES-PCJ nº 342, de 07/02/2020) 
 
Art. 50-A. A partir da publicação desta Resolução, a ARES-PCJ não 
autorizará Revisões Contratuais que envolvam pleitos de obras ou 
investimentos desacompanhados do Termo de Anuência, tampouco 
aqueles que não estejam relacionados no cronograma de obras ou 
que extrapolem as competências definidas pela matriz de risco dos 
contratos. (Redação conferida pela Resolução ARES-PCJ nº 342, de 
07/02/2020) 

 
Tal anuência, concedida de forma específica e restrita pelo Poder Concedente (apenas para 
áreas REURB fora do PMSB), foi confirmada, neste caso, durante a manifestação do Poder 
Concedente no processo de revisão contratual (Protocolo 1.280/2025), onde o Município 
de Sumaré reconheceu de forma categórica a realização do investimento. 
 
Por consequência, correlacionado à anuência informada pelo Poder Concedente, para 
esses investimentos, a concessionária tem razão ao sustentar seu pedido de reequilíbrio 
econômico-financeiro do contrato.  
 
Desta forma, deve a equipe técnica conferir os investimentos realizados e distinguir 
aqueles direcionados às áreas REURB não contempladas no PMSB. Certificados esses 
investimentos, os valores pleiteados sejam submetidos a uma verificação econômica e 
contábil, com o propósito de validar os montantes de investimento apresentados pela BRK. 

4.9.26.3. CONCLUSÕES SOBRE ESTE PLEITO ESPECÍFICO 

Sobre o evento 27: Investimentos em núcleos informais em processo de REURB, o 
arrazoado jurídico opinou pelo DEFERIMENTO PARCIAL DA DEMANDA, devendo o pleito 
passar à análise das equipes técnica e econômico-contábil da ARES-PCJ para averiguação 
dos valores de investimentos informados pela concessionária. 
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4.9.27. FATOR 28 т INVESTIMENTOS PARA ADEQUAÇÃO DA FILTRAÇÃO NA ETA 

4.9.27.1. DELIMITAÇÃO DA TESE DA CONCESSIONÁRIA SOBRE ESTE FATOR DE 
DESEQUILÍBRIO 

Após a emissão da Licença de Operação da ETA I, a BRK contratou a empresa Engecorps 
para a elaboração de um projeto de reforma e ampliação total da Estação de Tratamento de 
Água (ETA). Durante a fase de elaboração deste projeto, constatou-se uma deficiência 
técnica crítica e imprevista. 

Identificou-se que os filtros existentes na ETA I apresentavam uma capacidade operacional 
drasticamente inferior àquela que havia sido esperada. Cálculos preliminares confirmaram 
que não seria possível adequar o método e a operação apenas com ajustes operacionais, 
sendo necessária uma intervenção estrutural. 

Após ensaios e uma avaliação minuciosa, a única solução técnica viável encontrada, dadas 
as limitações hidráulicas, estruturais e de espaço da ETA, foi a implantação de mais 4 filtros 
para complementar os existentes. Tais investimentos, no montante de R$ 22.450.112,96, 
foram executados para a adequação e melhoria essencial no tratamento da água, 
caracterizando-se como um gasto não previsto e necessário para a continuidade e 
segurança operacional. 

Os valores de investimentos adicionais para a adequação da filtração da ETA I são aqueles 
efetivamente realizados pela Concessionária. O dispêndio total anual com CAPEX para esta 
adequação, na data-base da proposta comercial (dezembro de 2014), é de R$ 
22.450.112,96. O efeito da inclusão deste CAPEX não previsto no modelo regulatório é a 
redução do Saldo Final de Caixa do Projeto, gerando um desequilíbrio econômico-
financeiro de т R$ 10.045.155,00 (em VPL de dez/2014). 

Nesse sentido, passamos às considerações jurídicas sobre o presente pleito. 

4.9.27.2. CONSIDERAÇÕES JURÍDICAS DA ARES-PCJ SOBRE O PLEITO 

O caso em tela informa a necessidade de análise exclusivamente técnica sobre a 
pertinência do investimento relatado. Do ponto de vista jurídico, o pleito merece 
prosseguimento de análise, uma vez que se faz necessária a averiguação técnica sobre a 
real necessidade do investimento realizado pela concessionária (para atestar ou não a 
extraordinariedade do investimento), uma vez que o Poder Concedente, em sua 
manifestação, refuta a alegação da concessionária BRK, reforçando que o investimento se 
deu dentro da liberdade técnica da concessionária, e que a ampliação do sistema de 
filtração para atender o crescimento vegetativo da demanda constitui atribuição ordinária 
da concessionária, prevista expressamente no escopo contratual, não configurando evento 
extraordinário. 
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4.9.27.3. CONCLUSÕES SOBRE ESTE PLEITO ESPECÍFICO 

Sobre o evento 28: O arrazoado jurídico opinou pelo PROSSEGUIMENTO DA DEMANDA, 
para análise da equipe técnica da ARES-PCJ sobre a necessidade do investimento realizado 
pela concessionária. 
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4.9.28. FATOR 29 т SUBSTITUIÇÃO DO RESERVATÓRIO METÁLICO CR JOÃO PAULO 

4.9.28.1. DELIMITAÇÃO DA TESE DA CONCESSIONÁRIA SOBRE ESTE FATOR DE 
DESEQUILÍBRIO 

A concessionária BRK Ambiental Sumaré S.A informa sustenta seus argumentos no 
seguinte sentido:  

Após o início da execução contratual, a Concessionária constatou a existência de 
corrosões e imperfeições internas no reservatório CR João Paulo. Tais falhas estruturais, 
que prejudicavam sensivelmente a operação, consistiam em vícios ocultos que não eram 
passíveis de verificação antes do início da operação pela BRK. 

A constatação dos vícios ocultos impôs a necessidade de substituição do reservatório 
metálico CR João Paulo, a fim de mitigar os riscos de que essas imperfeições internas 
viessem a comprometer a qualidade da água em reservação. O investimento para a 
substituição foi da ordem de R$ 789.057,70. 

Considerando que os dispêndios com o aumento de CAPEX não previsto na proposta 
comercial derivam de um risco sob a responsabilidade exclusiva do Poder Concedente, 
ĦŸŰŉŸƖůĲШ ƓƖĲƻŔƚƣŸШ ŰċƚШ 9ũČƨƚƨũċƚШ ΟЮΡЮΡЮΞЯШ љĲњШ ĲШ љťњЯШ ĲШ ΟЮΡЮΡЮΟЯШ љĲњШ ĬŸШ 9ŸŰƣƖċƣŸШ ĬĲШ
Concessão, o evento caracteriza um desequilíbrio contratual. O risco de vícios ocultos nos 
ativos concedidos é atribuído ao Concedente. 

O dispêndio total anual com CAPEX para a substituição do reservatório metálico CR João 
Paulo, na data-base da proposta comercial (dezembro de 2014), é de R$ 789.057,70. O 
efeito da inclusão do CAPEX não previsto é a redução do Saldo Final de Caixa do Projeto, 
resultando em um desequilíbrio econômico-financeiro de т R$ 308.160,00 (em VPL de 
dez/2014). 

Nesse sentido, passamos às considerações jurídicas sobre o presente pleito. 

4.9.28.2. CONSIDERAÇÕES JURÍDICAS DA ARES-PCJ SOBRE O PLEITO 

O caso em tela informa a necessidade de análise exclusivamente técnica sobre a 
pertinência do investimento relatado. Do ponto de vista jurídico, o pleito merece 
prosseguimento de análise, uma vez que se faz necessária a averiguação técnica sobre a 
real necessidade do investimento realizado pela concessionária, uma vez que o Poder 
Concedente, em sua manifestação, refuta a alegação da concessionária BRK, reforçando 
que o investimento se deu dentro da liberdade técnica da concessionária, e que a 
necessidade de substituição após determinado período de uso constitui evento 
absolutamente previsível e que deveria estar contemplado no plano de gestão patrimonial 
da concessionária. 
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4.9.28.3. CONCLUSÕES SOBRE ESTE PLEITO ESPECÍFICO 

Sobre o evento 29: O arrazoado jurídico opinou pelo PROSSEGUIMENTO DA DEMANDA, 
para análise da equipe técnica da ARES-PCJ sobre a necessidade do investimento realizado 
pela concessionária. 
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4.9.29. FATOR 30 т INVESTIMENTOS ETA I (HIDROGERON) 

4.9.29.1. DELIMITAÇÃO DA TESE DA CONCESSIONÁRIA SOBRE ESTE FATOR DE 
DESEQUILÍBRIO 

A concessionária BRK Ambiental Sumaré S.A informa sustenta seus argumentos no 
seguinte sentido:  

Após o início da execução do Contrato de Concessão, a BRK verificou que parte da estrutura 
da Estação de Tratamento de Água I (ETA I) havia sido danificada. A causa do dano foi a 
ocorrência de vazamentos ocultos no subsolo da Estação. 

Como o Edital e o Termo de Referência não previram a existência desses vazamentos, a 
necessidade de reparo e o potencial impacto nas estruturas, a Concessionária se viu 
obrigada a realizar investimentos para a recuperação da infraestrutura danificada e 
manutenção da ETA I, garantindo a continuidade e segurança operacional. 

Diante da urgência em recuperar as estruturas essenciais da ETA I, o evento não previsto no 
Termo de Referência impôs a necessidade de realização de investimentos na ordem de R$ 
928.322,29. A necessidade de dispêndios com aumento de CAPEX (não previsto na 
proposta comercial) decorrente de um evento oculto e superveniente torna o 
reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro contratual obrigatório. 

Os valores considerados para os investimentos na recuperação da ETA I (Hidrogeron) são 
aqueles efetivamente realizados pela Concessionária. O dispêndio total anual com CAPEX 
para esta obra, na data-base da proposta comercial (dez/2014), é de R$ 928.322,29. O 
efeito da inclusão deste CAPEX não previsto é a redução do Saldo Final de Caixa do Projeto, 
gerando um desequilíbrio econômico-financeiro de т R$ 375.580,00 (em VPL de dez/2014). 

Nesse sentido, passamos às considerações jurídicas sobre o presente pleito. 

4.9.29.2. CONSIDERAÇÕES JURÍDICAS DA ARES-PCJ SOBRE O PLEITO 

O caso em tela informa a necessidade de análise exclusivamente técnica sobre a 
pertinência do investimento relatado. Do ponto de vista jurídico, o pleito merece 
prosseguimento de análise, uma vez que se faz necessária a averiguação técnica sobre a 
real necessidade do investimento realizado pela concessionária (para atestar ou não a 
extraordinariedade do investimento), uma vez que o Poder Concedente, em sua 
manifestação, refuta a alegação da concessionária BRK, alegando a ausência da urgência 
informada pela concessionária em recuperar as estruturas essenciais da ETA I. 
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4.9.29.3. CONCLUSÕES SOBRE ESTE PLEITO ESPECÍFICO 

Sobre o evento 30: O arrazoado jurídico opinou pelo PROSSEGUIMENTO DA DEMANDA, 
para análise da equipe técnica da ARES-PCJ sobre a necessidade do investimento realizado 
pela concessionária. 
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4.9.30. FATOR 31 т INVESTIMENTOS EM ETES DE PEQUENO PORTE 

4.9.30.1. DELIMITAÇÃO DA TESE DA CONCESSIONÁRIA SOBRE ESTE FATOR DE 
DESEQUILÍBRIO 

A concessionária BRK Ambiental Sumaré S.A informa sustenta seus argumentos no 
seguinte sentido:  

Ao descrever o sistema de esgotamento sanitário (SES) do Município, o Termo de Referência 
(TR) indicou a existência de 08 (oito) estações de tratamento de esgoto de pequeno porte e 
04 (quatro) fossas filtro como parte dos ativos concedidos. 

Ao assumir a operação, a Concessionária verificou a existência de 08 (oito) Estações de 
Tratamento de Esgoto (ETEs) adicionais em operação que não haviam sido indicadas no 
Termo de Referência. Essas unidades foram construídas por empreendedores privados, 
responsáveis pela implantação de novos loteamentos no Município, em cumprimento à 
obrigação imposta pela Lei Federal nº 6.766/79. 

A omissão do Município em indicar no Termo de Referência a perspectiva de a 
Concessionária assumir a operação dessas instalações logo nos primeiros anos da 
Concessão gerou um ônus não previsto. Além disso, registros da CETESB e a Portaria DAEE 
3428/2018 apontaram a necessidade de a Concessionária realizar investimentos nessas 
unidades operacionais não declaradas para fins de adequação e melhorias técnicas. 

Os investimentos realizados nas ETEs de pequeno porte, cuja existência e necessidade de 
melhorias não estavam mapeadas no Termo de Referência, caracterizam um fator de 
desequilíbrio contratual. O dispêndio total anual com CAPEX para essas ETEs, na data-base 
da proposta comercial (dezembro de 2014), é de R$ 1.874.450,39. O efeito do CAPEX não 
previsto é a redução do Saldo Final de Caixa do Projeto, calculando-se um desequilíbrio 
econômico-financeiro de т R$ 851.294,00 (em VPL de dez/2014). 

Nesse sentido, passamos às considerações jurídicas sobre o presente pleito. 

4.9.30.2. CONSIDERAÇÕES JURÍDICAS DA ARES-PCJ SOBRE O PLEITO 

O Fator 31, apresentado pela BRK e concernente à realização de investimentos em 
Estações de Tratamento de Esgoto (ETE) de pequeno, deve ter sua procedência 
reconhecida.  

 
A justificativa formalmente apresentada pela concessionária é plenamente aceitável no 
tocante à aceitação da operação de unidades que, em sua origem, não constavam no 
Termo de Referência nem estavam relacionadas no Anexo de Bens Reversíveis. Tal 
ocorrência configura, de fato, uma expansão superveniente das obrigações contratuais que 
lhe foram imputadas. 
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Conforme bem informado pela BRK em seu pedido inicial, ao prover a descrição do sistema 
de esgotamento sanitário, o Município de Sumaré, através do Termo de Referência, 
informou a existência de oito (08) estações de tratamento de esgoto de capacidade 
reduzida e de quatro (04) unidades de fossas filtro. O quadro abaixo (juntado pela BRK) bem 
delimita essa especificação (a qual é corroborada pelo Termo de Referência т ANEXO 3): 

 
Esse panorama não se mostrou condizente com a realidade. Conforme mencionado no 
pleito da BRK (e, em certa medida também pelo Poder Concedente), ao iniciar a operação 
dos sistemas públicos de fornecimento de água e de esgotamento sanitário no Município 
de Sumaré, a Concessionária constatou a presença de outras oito (08) Estações de 
Tratamento de Esgoto (ETEs) em funcionamento, as quais não haviam sido devidamente 
relacionadas no Termo de Referência elaborado pela Prefeitura Municipal de Sumaré. 

 
Sobre essas ETEs (assumidas pelo Poder Concedente antes da concessão, mas não 
indicadas no Termo de Referência) é que paira o dever de reequilíbrio em favor da BRK 
(locais exatos onde foram efetuados os investimentos de recuperação alegados).  

 
Outrossim, é fundamental ressalvar que, para fins de reequilíbrio, não merece prosperar a 
argumentação do Poder Concedente, no sentido de que a maior parte das ETEs de pequeno 
porte será gradativamente desativada com a implantação das estações de tratamento de 
maior capacidade previstas no plano de saneamento, notadamente as estações Tijuco 
Preto, Jatobá e Quilombo.  
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O reequilíbrio deve considerar a CAPEX da estruturação, e, com relação ao OPEX, esse sim 
deve se limitar ao reequilíbrio do período pretérito de operação (e não como uma operação 
perpétua de tais instalações).  

 
Isso porque incumbia ao Município de Sumaré, por intermédio do Termo de Referência, o 
dever de sinalizar à Concessionária a perspectiva de que esta assumiria a operação dessas 
instalações adicionais logo nos anos iniciais do Contrato de Concessão.  

 
A não sinalização, e a consequente assunção de obrigação pela concessionária para além 
do que se prontificou em sua proposta inicial, configura um desequilíbrio a ser equacionado 
a seu favor.  

 
Portanto, as sustentações da concessionária são plenamente válidas. Não obstante o 
reconhecimento da validade do pleito, é imprescindível que os valores pleiteados sejam 
submetidos a uma verificação documental técnica e econômica, com o objetivo de validar 
os montantes de investimento apresentados pela BRK. 

4.9.30.3. CONCLUSÕES SOBRE ESTE PLEITO ESPECÍFICO 

Sobre o evento 31: Investimentos em ETEs de pequeno porte, o arrazoado jurídico opinou 
pelo DEFERIMENTO DA DEMANDA, devendo o pleito passar à análise das equipes técnica 
e econômico-contábil da ARES-PCJ para averiguação da realização e dos valores de 
investimentos informados pela Concessionária BRK. 
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4.9.31. FATOR 32 т APLICAÇÃO DE REAJUSTES TARIFÁRIOS EM ATRASO 

4.9.31.1. DELIMITAÇÃO DA TESE DA CONCESSIONÁRIA SOBRE ESTE FATOR DE 
DESEQUILÍBRIO 

A concessionária BRK Ambiental Sumaré S.A informa sustenta seus argumentos no 
seguinte sentido:  

A sustentabilidade econômico-financeira de uma Concessão exige uma receita capaz de 
cobrir os custos operacionais e remunerar o capital investido. Nesse sentido, a supressão 
ou a aplicação tardia de reajustes tarifários gera consequências financeiras significativas e 
duradouras para a Concessionária. 

O histórico da Concessão revela que os reajustes referentes aos anos de 2017, 2018, 2019 
e 2022 foram aplicados em atraso. Os atrasos de 2017, 2018 e 2019 decorreram de entraves 
institucionais e da insegurança regulatória relacionada ao posicionamento do Município e 
à atuação da ARES-PCJ, exigindo o manejo de medidas judiciais (Mandado de Segurança nº 
1010699-74.2017.8.26.0604) para que a aplicação fosse viabilizada. 

A postergação do reajuste de 2022 foi imposta pela Lei Municipal nº 6.732/2022, que 
determinou o congelamento tarifário em razão dos efeitos socioeconômicos da pandemia 
de COVID-19. Os atrasos na aplicação dos reajustes de 2017, 2018 e 2019 são 
caracterizados como Fato da Administração, sendo, portanto, fatores de desequilíbrio 
contratual.  

O cálculo do impacto econômico-financeiro é realizado multiplicando-se o Índice de 
Diferença Tarifária (IDT) pela Receita Tarifária prevista, obtendo-se a Frustração de Receita 
real de cada ano. Após a redução da Receita Tarifária no modelo econômico-financeiro, 
considerando os efeitos secundários sobre OPEX e impostos, e aplicando a TIR contratual, 
o Valor Presente Líquido (VPL) referente ao fluxo anual de Saldo de Caixa atinge т R$ 
4.825.694,00 (em R$ de dezembro de 2014). 

Nesse sentido, passamos às considerações jurídicas sobre o presente pleito. 

4.9.31.2. CONSIDERAÇÕES JURÍDICAS DA ARES-PCJ SOBRE O PLEITO 

Em análise específica do Evento 32, tem-se que, no tocante aos atrasos verificados nos 
anos de 2017, 2018 e 2019, resta sobejamente demonstrado que a mora não decorreu de 
desídia da Concessionária, mas sim de entraves institucionais provocados pelo próprio 
Município. 

 
A resistência do Poder Concedente em reconhecer a relação contratual e a consequente 
interferência na atuação da agência reguladora ARES-PCJ configuram o chamado Fato da 
Administração.  
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Trata-se de ação ou omissão do Poder Público que, na qualidade de parte contratante, 
incide diretamente sobre a execução do contrato, impedindo o faturamento tempestivo das 
tarifas reajustadas.  

 
Conforme reconhecido no bojo do Mandado de Segurança nº 1010699-74.2017.8.26.0604, 
a via judicial foi o único meio capaz de compelir a Administração ao cumprimento de suas 
obrigações regulatórias, o que ratifica o nexo de causalidade entre a conduta estatal e o 
prejuízo financeiro. 

 
Outrossim, com relação ao ano de 2022, a impossibilidade de aplicação do reajuste 
decorreu da promulgação da Lei municipal nº 6.732/2022. Ao determinar o congelamento 
tarifário sob a justificativa dos efeitos da pandemia, o Município exerceu seu poder de 
império por meio de uma norma de caráter geral que impactou diretamente o contrato de 
concessão. 

 
Esta intervenção caracteriza o chamado Fato do Príncipe, uma vez que se trata de uma 
inovação legislativa exógena ao risco ordinário da Concessionária. Como bem aponta a 
doutrina de Thiago Marrara, o direito ao reequilíbrio é uma "garantia constitucional rígida" 
que protege o prestador de serviços contra alterações no cenário de custos e receitas 
originariamente fixados:  

 
љ ШƖŔŊŔĬĲǍШĲШċШŔŰĲǂŸƖċĤŔũŔĬċĬĲШĬċШƣƨƣĲũċШĬŸШŔŰƣĲƖĲƚƚĲШƓƩĤũŔĦŸШыƓĲũŸШũċĬŸШ
do contratante estatal e do usuário) e do direito ao reequilíbrio (pelo 
lado do prestador), persistentes durante toda a vigência do ajuste, 
somente se viabilizam na medida em que certas obrigações aceitam 
modificações para garanti-los. A mutabilidade do contrato 
administrativo configura, portanto, um inevitável mecanismo de 
harmonização dos interesses e direitos que o permeiam e não 
aceitam relativização. Essa mutabilidade, em regra, atinge as 
ĦőċůċĬċƚШљĦũČƨƚƨũċƚШƖĲŊƨũċůĲŰƣċƖĲƚњЯШŸƨШƖĲũċƣŔƻċƚШěШƓƖĲƚƣċĩġŸШĬŸШ
serviço. Um desses direitos, como dito, atribui-se ao prestador de 
serviços e resulta da garantia constitucional rígida do equilíbrio da 
relação de custos e receitas originariamente fixada no ajuste. O 
direito ao reequilíbrio econômico-financeiro é oferecido a todos que 
celebram contratos onerosos com o Estado, encontrando proteção 
ƣċŰƣŸШŰŸШƓũċŰŸШĦŸŰƚƣŔƣƨĦŔŸŰċũЯШƕƨċŰƣŸШŰŸШũĲŊċũњЮ19 
 

É preciso salientar, nesse sentido, que a sustentabilidade econômico-financeira de uma 
concessão de longo prazo depende da preservação do Valor Presente Líquido (VPL) do fluxo 
de caixa projetado. A aplicação tardia de índices inflacionários não é uma mera questão 
nominal; ela gera uma Frustração de Receita real, como bem aponta a concessionária, uma 

 
19 MARRARA, Thiago. A formatação do equilíbrio econômico-financeiro e seus Respectivos aditamentos em contratos de concessão comum e 
parcerias público-privadas de municípios vinculados à ARES-PCJ. Disponível em: 
https://www.arespcj.com.br/public/media/arquivos/ESTUDO%20N%2004%20-%202018%20-
%20MODIFICACAO%20DE%20CONCESSOES.pdf.  

https://www.arespcj.com.br/public/media/arquivos/ESTUDO%20N%2004%20-%202018%20-%20MODIFICACAO%20DE%20CONCESSOES.pdf
https://www.arespcj.com.br/public/media/arquivos/ESTUDO%20N%2004%20-%202018%20-%20MODIFICACAO%20DE%20CONCESSOES.pdf
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vez que o capital deixa de ser remunerado no tempo correto, impactando o OPEX e a Taxa 
Interna de Retorno (TIR) contratual. 
 
Nesse sentido, as conclusões jurídicas que podem ser extraídas são as seguintes: (i) os 
atrasos de 2017, 2018 e 2019 decorreram de Fato da Administração (postura impeditiva do 
Município); (ii) o atraso de 2022 decorreu de Fato do Príncipe (inovação legislativa pela Lei 
nº 6.732/2022); (iii) ambos os eventos são externos à álea ordinária do negócio 
(concessionária BRK Ambiental Sumaré S.A) e de responsabilidade exclusiva do Poder 
Concedente. 
 
Assim, este parecer é pelo deferimento do pleito de reequilíbrio econômico-financeiro 
formulado pela BRK Ambiental Sumaré S.A., devendo o valor apurado ser averiguado pela 
equipe técnica da ARES-PCJ e, se procedente, integrado ao cálculo econômico-financeiro.   

4.9.31.3. CONCLUSÕES SOBRE ESTE PLEITO ESPECÍFICO 

Sobre o evento 32: O arrazoado jurídico opinou pelo DEFERIMENTO DA DEMANDA, desde 
que confirmadas pela equipe econômica da ARES-PCJ as premissas de cálculo informadas 
pela Concessionária BRK Ambiental Sumaré S.A. 
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4.9.32. FATOR 33 т COMPLEMENTAR. ALTERAÇÃO DA QUALIDADE DA ÁGUA DO RIO 
ATIBAIA 

4.9.32.1. DELIMITAÇÃO DA TESE DA CONCESSIONÁRIA SOBRE ESTE FATOR DE 
DESEQUILÍBRIO 

A concessionária BRK Ambiental Sumaré S.A, em seu pleito complementar, informa 
sustenta seus argumentos no seguinte sentido:  

O pleito complementar se refere à extraordinária e significativa deterioração da qualidade 
da água bruta do Rio Atibaia, que serve como fonte de captação para o Sistema Produtor da 
ETA II. O Rio Atibaia é classificado pela Resolução CONAMA nº 357/2005 como um corpo 
hídrico de Classe 2. Contudo, foram identificadas alterações significativas, especialmente 
a partir de 2021, nos valores médios do parâmetro de nitrogênio amoniacal, indicando 
evidência de contaminação por fatores exógenos, alheios à operação da Concessionária. 

O aumento dos níveis de nitrogênio amoniacal no corpo hídrico ultrapassou de maneira 
extraordinária os limites permitidos para um rio de Classe 2, caracterizando um evento 
inédito e superveniente. A alteração decorre inequivocamente de uma atividade humana 
potencialmente poluidora executada em localidades próximas a afluentes do Rio Atibaia 
(ação de terceiro). Tal ocorrência, por sua imprevisibilidade e inevitabilidade, enquadra-se 
ĦŸůŸШƨůШĲƻĲŰƣŸШĬĲШ[ŸƖĩċШ~ċŔŸƖШы9ũČƨƚƨũċШΟЮΡЮΡЮΟЯШċũŖŰĲċШљĬњьЯШĦƨŢŸШƖŔƚĦŸЯШĦŸnforme o 
Contrato de Concessão, é alocado ao Poder Concedente. 

A deterioração da qualidade da água causou impactos diretos e graves sobre o processo de 
tratamento. O Sistema Gerador de Hipoclorito de Sódio, implantado pela Concessionária e 
dimensionado para os padrões de água de Classe 2, tornou-se insuficiente para atingir os 
padrões de potabilidade exigidos pela legislação. Tal insuficiência forçou a Concessionária 
a intensificar o monitoramento, aplicar quantidades adicionais e extraordinárias de 
hipoclorito de sódio comercial e, em algumas ocasiões, paralisar emergencialmente a 
captação do Rio Atibaia. 

Os impactos concretos no equilíbrio econômico-financeiro se manifestam nos custos 
imprevistos e extraordinários com produtos químicos (OPEX adicional), que se iniciaram 
em agosto de 2021 e são projetados para perdurar até dezembro de 2026. O dispêndio total 
anual com OPEX adicional com hipoclorito de sódio, já na data-base da proposta comercial 
(dezembro de 2014), é de R$ 14.395.552,00. Este custo não previsto causa uma redução no 
Saldo Final de Caixa do Projeto, exigindo o reequilíbrio contratual. 

Nesse sentido, passamos às considerações jurídicas sobre o presente pleito. 

4.9.32.2. CONSIDERAÇÕES JURÍDICAS DA ARES-PCJ SOBRE O PLEITO 

O pleito da concessionária referente ao Evento 33 у que trata da degradação da qualidade 
da água no Rio Atibaia devido a descartes de poluentes por terceiros у deve ser julgado 
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procedente. No entanto, a definição exata do período de desequilíbrio econômico-
financeiro está condicionada à comprovação técnica e às constatações da equipe da ARES-
PCJ sobre a real duração do impacto. 

Dessa forma, a posição do Poder Concedente у que admite o direito da concessionária 
apenas de maneira parcial e limitada ao ano de 2024 у não pode ser aceita como verdade 
absoluta juridicamente.  

O Concedente sustenta que, por serem eventos recentes e pontuais, não haveria 
justificativa para uma reprecificação estrutural do contrato; contudo, a extensão temporal 
precisa ser validada tecnicamente. 

A argumentação da concessionária possui base factual sólida, reconhecida inclusive pelo 
Concedente. Foram emitidos comunicados oficiais ao Poder Concedente, ao Ministério 
Público e à CETESB, relatando que os lançamentos externos de poluentes comprometeram 
a potabilidade da água bruta. Isso forçou a interrupção temporária do tratamento, uma vez 
que a infraestrutura existente não era capaz de processar a água dentro dos padrões 
exigidos pela Portaria do Ministério da Saúde. 

De acordo com a BRK Ambiental Sumaré S.A., as especificações do sistema (ETA II) 
previstas no Edital (Anexos 2 e 19) baseavam-se em: (i) Captação via canal de derivação em 
margem; (ii) Gradeamento (grosso e fino) e caixa de areia; (iii) Sistema de bombeamento 
com cinco bombas verticais (136 m.c.a.) e sistema de reforço (booster). 

Há que se considerar, ainda, que o Rio Atibaia é classificado pela Resolução CONAMA nº 
357/2005 como Classe 2, o que pressupõe que sua água é passível de consumo humano 
após tratamento convencional. Essa classificação impõe limites estritos de substâncias 
químicas que o corpo hídrico deve respeitar. 

Assim, o desequilíbrio configura-se porque o plano de negócios e a proposta comercial da 
concessionária foram elaborados sob essas premissas técnicas e legais, conforme exigia o 
item 4.6 do Edital. O planejamento de investimentos e o cálculo dos custos operacionais 
para atingir as metas de universalização consideraram que a água bruta manteria os 
padrões de Classe 2.  

Nesse sentido, considerando que alterações recorrentes nessa qualidade de entrada 
elevam os custos e fogem ao risco originalmente assumido, existe mérito jurídico sobre o 
desequilíbrio alegado pela concessionária.  

Diante do exposto, manifesta-se pelo prosseguimento da análise do Evento 33. Existe 
mérito jurídico no pleito, restando à equipe técnica da ARES-PCJ a tarefa de quantificar e 
validar o período em que o desequilíbrio efetivamente ocorreu para fins de compensação. 

4.9.32.3. CONCLUSÕES SOBRE ESTE PLEITO ESPECÍFICO 

Sobre o evento 33: O arrazoado jurídico opinou pelo PROSSEGUIMENTO DA DEMANDA, 
para análise da equipe técnica da ARES-PCJ, sobre a pertinência técnica das alegações 
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feitas pela concessionária, bem como sobre o período de desequilíbrio efetivamente 
comprovado pela BRK Ambiental Sumaré S.A. 
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4.9.33. FATOR 34 т TARIFA SOCIAL 

4.9.33.1. DELIMITAÇÃO DA TESE DA CONCESSIONÁRIA SOBRE ESTE FATOR DE 
DESEQUILÍBRIO 

Com base no documento apresentado, a concessionária BRK Ambiental т Sumaré S.A. 
submete formalmente à Agência Reguladora ARES-PCJ uma análise técnica acerca dos 
impactos da Tarifa Residencial Social em sua operação. Em resposta ao Ofício nº 
2.036/2025, a concessionária apresenta Nota Técnica (G.O Associados) detalhando a 
aplicação da referida tarifa conforme as diretrizes da Resolução nº 592/2024.  

Em relação à Nota Técnica produzida pela consultoria, infere-se que a argumentação da 
concessionária é no sentido de que o reequilíbrio econômico-financeiro se estrutura em 
torno da superveniência regulatória e do impacto direto na modicidade tarifária e na 
sustentabilidade do contrato. 

Em primeiro lugar, a concessionária argumenta que a nova norma regulatória (Resolução 
ARES-PCJ nº 592/2024) alterou profundamente o paradigma da Tarifa Residencial Social no 
município de Sumaré.  

Com a nova resolução, houve uma unificação de critérios em toda a área de atuação da 
agência, desvinculando o benefício de leis municipais específicas e expandindo 
significativamente o público-alvo para todos os inscritos no CadÚnico com renda per capita 
de até meio salário-mínimo. 

Com base nessa premissa, a BRK sustenta que essa mudança não é apenas administrativa, 
mas representa um fato do príncipe ou uma alteração unilateral do contrato que rompe a 
equação financeira original. 

Assim, a concessionária reforça que, conforme o Contrato de Concessão nº 141/2014, o 
risco relacionado a alterações legislativas ou regulatórias de caráter específico (que afetem 
diretamente o setor de saneamento) é de responsabilidade do Poder Concedente, pelo que: 
(i) a implementação de políticas públicas de cunho social, embora legítimas, não deve ser 
financiada exclusivamente pela operação privada, sob pena de inviabilizar os 
investimentos previstos; e, (ii) a manutenção da Matriz de Riscos exige que qualquer 
subsídio social adicional seja compensado via tarifa (pela conta de outros usuários) ou por 
ajuste direto no fluxo de caixa da concessão. 

Para tanto, entende a BRK a necessidade de que a Revisão contemple esses novos custos. 
A concessionária apresenta projeções financeiras demonstrando que o aumento do 
número de beneficiários e a profundidade dos descontos geram um déficit que precisa ser 
neutralizado para manter a Taxa Interna de Retorno (TIR) do projeto conforme pactuado 
originalmente. 

Ante o exposto, a concessionária conclui que a aceitação integral do pleito é condição sine 
qua non para a preservação da saúde financeira da concessão, no seguinte sentido (com 



 

PARECER CONSOLIDADO Nº 18/2026 - CRO                                                                                                                      Pág.129 

  

base na Nota Técnica da G.O Associados): a comparação entre o histograma e a tabela 
tarifária antes e após a adequação à nova lei indicou uma frustração mensal de receita de 
1,64%. Para aferição do impacto da adequação do modelo econômico-financeiro 
regulatório ao novo regramento da Tarifa Residencial Social, partiu-se da receita 
operacional bruta regulatória projetada e aplicou-se o percentual de frustração de receita 
estimada (1,64%). 

Nesse sentido, o impacto direto na receita operacional bruta regulatória do projeto resultou 
em uma perda de receita de R$ 29,4 milhões, na data-base do Contrato, entre fevereiro de 
2026 e o término do Contrato. Após a captura da frustração de receita e de seus impactos 
no fluxo de caixa, demonstrado no Quadro 10, observou-se a redução da TIR do projeto de 
8,561% para 8,398%. 

Como medida de recomposição do equilíbrio, foi calculada a necessidade de aplicação de 
uma revisão tarifária de 1,72%, com vigência a partir de 1º de junho de 2026. 

Nesse sentido, a BRK apresenta as seguintes informações, em sede complementar:  

(i) esclarece que o cálculo do desequilíbrio considera a aplicação da Lei federal nº 
14.898/24, que introduziu novos critérios e a automaticidade do benefício; 

(ii) Com base nisso, a concessionária afirma que a nova lei federal impõe a concessão 
automática a um público distinto, e que os novos critérios não substituem o direito do Poder 
Concedente, mas somam-se a ele, ampliando o quantitativo de beneficiários e gerando a 
necessidade de reequilíbrio. 

Nada obstante, a concessionária argumenta que ainda não reportou resultados da 
implementação da nova estrutura tarifária vinculada ao cadastramento automático porque 
a própria Lei federal nº 14.898/24 (Art. 6º, § 3º) estabelece a necessidade de um 
processamento prévio do reequilíbrio econômico-financeiro. Assim, a BRK sustenta que a 
plena execução da automaticidade está vinculada à conclusão do processo revisional em 
curso na agência. 
 

4.9.33.2. CONSIDERAÇÕES JURÍDICAS DA ARES-PCJ SOBRE O PLEITO 

Com fulcro nas prerrogativas conferidas pela Lei federal nº 11.445/2007 e pelo Decreto nº 
7.217/2010, a ARES-PCJ instituiu a obrigatoriedade da Tarifa Residencial Social em seus 
municípios regulados, estabelecendo parâmetros mínimos para a padronização do 
benefício. Todavia, o advento da Lei federal nº 14.898/2024 impôs a necessidade de revisão 
desse arcabouço normativo, resultando na publicação da Resolução ARES-PCJ nº 
592/2024, que atualiza os critérios de aplicação da tarifa social para os municípios 
associados. 

Para a delimitação da população-alvo em Sumaré, utilizaram-se dados extraídos do portal 
do Cadastro Único (CadÚnico). A análise técnica da concessionária quantificou 4.834 
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famílias como beneficiárias imediatas pelo processo de integração do cadastro comercial 
com o CadÚnico.   

A mensuração do impacto econômico decorrente da nova legislação baseia-se em duas 
premissas centrais: a implementação do cadastramento automático (concessão ativa) e a 
aplicação de descontos cumulativos, a saber: (i) abatimento de, no mínimo, 50% para 
consumos de até 15 m³; e (ii) redução de, no mínimo, 25% para a faixa entre 15 e 20 m³. 
Ressalte-se que o excedente a 20m³ deve ser faturado integralmente, sem prejuízo da 
manutenção do benefício nas faixas anteriores. 

Sob a ótica jurídica, o requerimento apresentado pela concessionária caracteriza-se como 
um pleito de reequilíbrio econômico-financeiro. Tal classificação justifica-se pela natureza 
superveniente e pelo impacto financeiro direto e extraordinário causado pela Lei federal nº 
14.898/2024 sobre o equilíbrio do contrato. A instrução do processo conta com estudo de 
impacto, memórias de cálculo, histórico de descontos e a submissão à agência, conforme 
exige a norma vigente. 

Deste modo, parece-nos demonstra a ocorrência de Fato do Príncipe, segundo o qual um 
ato de autoridade, não diretamente relacionado com o contrato, traz reflexos repercutem 
indiretamente sobre ele, como é o caso da imposição trazida pela nova lei de Tarifa Social. 

Impera assim o dever de reequilíbrio, mas apenas daquilo sobre o qual realmente foi 
acrescido ao plexo de obrigações do concessionário, isto é, apenas em relação ao 
excedente em face daquilo que o contrato já a obrigava à época do advento da nova de 
Tarifa Social.  

Entende-se, assim, pelo prosseguimento do pleito, para a realização da devida análise 
econômica, de modo a aferir a informação da concessionária, de que, para fins de 
reequilíbrio, se faz necessária a aplicação de revisão tarifária de 1,72%. 

4.9.33.3. CONCLUSÕES SOBRE ESTE PLEITO ESPECÍFICO 

Sobre o evento 34: O arrazoado jurídico opinou pelo PROSSEGUIMENTO DA DEMANDA, 
para análise da equipe econômica da ARES-PCJ, sobre o percentual de reequilíbrio 
necessário informado pela concessionária. Adicionalmente, alerto sobre a necessidade de 
observância, pela equipe econômica, dos parâmetros editalícios e contratuais que versem 
sobre a concessão de benefício de tarifa social, para que o cálculo econômico-financeiro 
restrinja a hipótese de reequilíbrio apenas aos quantitativos que ultrapassem o modelo 
contratual vigente. 

4.10. CONCLUSÕES JURÍDICAS 

Fundamentadas nas explanações acima expostas, essas foram as conclusões jurídicas a 
respeito dos pleitos ofertados pela BRK Ambiental т Sumaré S.A: 

Sobre o Evento 1: Sobre o pleito 1, portanto, relacionado à diferença do volume de 
captação de água do Rio Atibaia e necessidade de ampliação do sistema de captação da 
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ETA II, o arrazoado jurídico opinou pelo PROSSEGUIMENTO DO PLEITO, e que ele seja 
deferido, desde que as premissas relatadas neste parecer jurídico (confirmação dos custos 
de CAPEX e OPEX) sejam confirmadas pela equipe econômica desta entidade reguladora. 
 
Sobre o Evento 2: Sobre o pleito 2, portanto, relacionado à 1diferença da vazão da ETA II e 
necessidade de ampliação da capacidade de tratamento, o arrazoado jurídico opinou pelo 
PROSSEGUIMENTO DO PLEITO, e que ele seja deferido, desde que as premissas relatadas 
neste parecer jurídico (confirmação dos custos de CAPEX adicional) sejam confirmadas 
pela equipe econômica desta entidade reguladora. 
 
Sobre o Evento 3: Ante todo o exposto, em relação ao Evento 3, a posição deste parecer é 
pelo DEFERIMENTO PARCIAL, no seguinte sentido:  
 

(i) Especificamente sobre o CAPEX adicional despendido (R$ 946.067,37), 
verifica-se a existência de mérito jurídico, razão pela qual opinamos pelo 
DEFERIMENTO, desde que confirmadas a aderência dos dispêndios e os 
valores informados pela Concessionária pelas equipes técnica e 
econômica da ARES-PCJ;  
 

(ii) Especificamente sobre o Índice de Perdas no Sistema de Distribuição 
(IPD), não se verifica, à princípio, a existência de mérito jurídico, razão 
pela qual opinamos pelo INDEFERIMENTO, com sugestão de que as 
equipes técnica e econômica da ARES-PCJ produzam análises próprias 
sobre a assimetria informacional relacionada ao parque de medições e 
sobre a relação com o subdimensionamento do índice de perdas.  

 
Sobre o Evento 4: O arrazoado jurídico opinou pelo DEFERIMENTO DA DEMANDA, para 
que o processo siga à análise da equipe técnica da ARES-PCJ a respeito da pertinência 
dos investimentos realizados (para validação), e, posteriormente, se validados, para que 
a equipe econômica realize a quantificação do desequilíbrio.  
 
Sobre o Evento 5: No que concerne ao pleito formulado pela BRK Ambiental, acerca da 
diferença da metragem de redes de amianto passíveis de substituição, o arrazoado 
jurídico opinou pelo DEFERIMENTO DA DEMANDA, para que o processo siga à análise 
da equipe técnica da ARES-PCJ, acerca da pertinência técnica dos investimentos 
realizados, e, se confirmada a aderência técnica do pleito, que o evento passe à análise 
econômica, para verificação do valor de desequilíbrio informado pela Concessionária.  
 
Sobre o Evento 6: O arrazoado jurídico opinou pelo INDEFERIMENTO DA DEMANDA, 
diante da previsibilidade do Evento para a concessionária, do risco a ela alocado de 
realizar investimentos em rede para fornecer água dentro dos parâmetros de pressão de 
ΝΜШċШΡΜШůĲƣƖŸƚШĬĲШĦŸũƨŰċШĬќČŊƨċШыůĦċьЯШĤĲůШĦŸůŸШƓĲũŸШŉċƣŸШĬĲШƕƨĲШŰġŸШƚĲШƻŔƚũƨůĤƖċШ
prova de esgotamento do CAPEX previsto para esta finalidade. 
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Sobre o Evento 7: O arrazoado jurídico opinou pelo PROSSEGUIMENTO DA DEMANDA 
para a análise da equipe técnica da ARES-PCJ.  
 
Sobre o Evento 8: O arrazoado jurídico opinou pelo PROSSEGUIMENTO DA DEMANDA 
para a análise da equipe técnica da ARES-PCJ.  
 
Sobre o Evento 9: O arrazoado jurídico opinou pelo PROSSEGUIMENTO DA DEMANDA 
para a análise da equipe técnica da ARES-PCJ. 
 
Sobre o Evento 10: O arrazoado jurídico opinou pelo DEFERIMENTO DO PLEITO, 
devendo a análise passar à análise de desequilíbrio, sob a ótica técnica e econômica. 
 
Sobre o Evento 11: Descontos para usuários que possuem torneira comunitária (a partir 
da Lei municipal n. 4.805/2009, o arrazoado jurídico opinou pelo DEFERIMENTO DA 
DEMANDA, devendo o pleito passar à análise da equipe econômico-contábil da ARES-
PCJ para averiguação dos valores e do desequilíbrio apontado pela Concessionária.  
 
Sobre o Evento 12: xŔůŔƣċĩġŸШĬŸШ[ċƣƨƖċůĲŰƣŸШĬċƚШљĲŰƣŔĬċĬĲƚШċƚƚŔƚƣĲŰĦŔċŔƚњШċШΝΜůЖШ
(decorrente do comando da Lei municipal n. 5.010/2010), o arrazoado jurídico opinou 
pelo DEFERIMENTO DA DEMANDA, devendo o pleito passar à análise da equipe 
econômico-contábil da ARES-PCJ para averiguação dos valores e do desequilíbrio 
apontado pela Concessionária.  
 
Sobre o Evento 13: Concessão de benefícios tarifários a entidades religiosas (decorrente 
do comando da Lei municipal n. 4.090/2005), o arrazoado jurídico opinou pelo 
DEFERIMENTO DA DEMANDA, devendo o pleito passar à análise da equipe econômico-
contábil da ARES-PCJ para averiguação dos valores e do desequilíbrio apontado pela 
Concessionária.  
 
Sobre o Evento 14: Isenção Tarifária do Hospital Estadual (decorrente do comando da 
Lei municipal n. 5.972/2017), o arrazoado jurídico opinou pelo DEFERIMENTO DA 
DEMANDA, devendo o pleito passar à análise da equipe econômico-contábil da ARES-
PCJ para averiguação dos valores e do desequilíbrio apontado pela Concessionária.  
 
Sobre o Evento 15: Isenção tarifária para economias com moradores com TEA 
(decorrente do comando da Lei municipal n. 7.136/2023), o arrazoado jurídico opinou 
pelo DEFERIMENTO DA DEMANDA, devendo o pleito passar à análise da equipe 
econômico-contábil da ARES-PCJ para averiguação dos valores e do desequilíbrio 
apontado pela Concessionária. 
 
Sobre o Evento 16: Atendimento da ocupação da Vila Soma, o arrazoado jurídico opinou 
pelo DEFERIMENTO DA DEMANDA, devendo o pleito passar à análise das equipes 
técnica e econômico-contábil da ARES-PCJ para averiguação da realização e dos 
investimentos, dos valores e do desequilíbrio apontado pela Concessionária. 
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Sobre o Evento 17: Proibição da Cobrança da Taxa de Religação (por comando da Lei 
municipal n. 5.956/2017), o arrazoado jurídico opinou pelo DEFERIMENTO DA 
DEMANDA, devendo o pleito passar à análise da equipe econômico-contábil da ARES-
PCJ para averiguação dos valores e do desequilíbrio apontado pela Concessionária. 
 
Sobre o Evento 18: Incremento de OPEX decorrente da diminuição do prazo de 
repavimentação (por comando da Lei municipal n. 5.913/2017), o arrazoado jurídico 
opinou pelo DEFERIMENTO DA DEMANDA, devendo o pleito passar à análise da equipe 
econômico-contábil da ARES-PCJ para averiguação dos valores e do desequilíbrio 
apontado pela Concessionária. 
 
Sobre o Evento 19: Incremento de CAPEX decorrente de investimentos necessários na 
adequação das represas (por comando da Lei de Barragens), o arrazoado jurídico opinou 
pelo DEFERIMENTO DA DEMANDA, devendo o pleito passar à análise das equipes 
técnica e econômico-contábil da ARES-PCJ para averiguação da realização dos 
investimentos, dos valores informados e do desequilíbrio apontado pela Concessionária. 
 
Sobre o Evento 20: Proibição de cortes por inadimplência e consequente redução de 
receita (por comando do Decreto municipal nº 10.806/2020), o arrazoado jurídico opinou 
pelo DEFERIMENTO DA DEMANDA, devendo o pleito passar à análise da equipe 
econômico-contábil da ARES-PCJ para averiguação dos valores e do desequilíbrio 
apontado pela Concessionária. 
 
Sobre o Evento 21: Abastecimento emergencial de comunidades por caminhão-pipa 
(por comando do Lei municipal nº 6.342/2020), o arrazoado jurídico opinou pelo 
DEFERIMENTO DA DEMANDA, devendo o pleito passar à análise das equipes técnica e 
econômico-contábil da ARES-PCJ para averiguação da realização e dos valores 
informados de incremento de OPEX e do desequilíbrio apontado pela Concessionária. 
 
Sobre o Evento 22: Atendimento da Vila Operária, o arrazoado jurídico opinou pelo 
DEFERIMENTO DA DEMANDA, devendo o pleito passar à análise das equipes técnica e 
econômico-contábil da ARES-PCJ para averiguação da realização e dos valores 
informados pela Concessionária BRK. 
 
Sobre o Evento 23: Realização de investimentos para dar funcionalidade à Adutora de 
Água Bruta (OBRA PAC), o arrazoado jurídico opinou pelo DEFERIMENTO PARCIAL DA 
DEMANDA, devendo o pleito passar à análise das equipes técnica e econômico-contábil 
da ARES-PCJ para averiguação da realização e dos valores de investimentos e de 
incremento de CAPEX informados pela Concessionária BRK. 
 
Sobre o Evento 24: Realização de investimentos para dar funcionalidade à EEE Davina, o 
arrazoado jurídico opinou pelo PROSSEGUIMENTO DA DEMANDA, devendo o pleito 
passar à análise das equipes técnica e econômico-contábil da ARES-PCJ para 
averiguação da realização e dos valores de investimentos e de incremento de CAPEX 
informados pela Concessionária BRK para a EEE Davina. 
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Sobre o Evento 25: Realização de investimentos para dar funcionalidade à EEE Parque 
da Floresta, o arrazoado jurídico opinou pelo DEFERIMENTO DA DEMANDA, devendo o 
pleito passar à análise das equipes técnica e econômico-contábil da ARES-PCJ para 
averiguação da realização e dos valores de investimentos e de incremento de CAPEX 
informados pela Concessionária BRK para a EEE em questão. 
 
Sobre o Evento 26: O arrazoado jurídico opinou pelo PROSSEGUIMENTO DA DEMANDA, 
para análise da equipe técnica da ARES-PCJ sobre a necessidade do investimento 
realizado pela concessionária.  
 
Sobre o Evento 27: Realização de investimentos para dar funcionalidade à EEE Parque 
da Floresta, o arrazoado jurídico opinou pelo DEFERIMENTO PARCIAL DA DEMANDA, 
devendo o pleito passar à análise das equipes técnica e econômico-contábil da ARES-
PCJ para averiguação dos da realização e dos valores de investimentos informados pela 
concessionária. 
 
Sobre o Evento 28: O arrazoado jurídico opinou pelo PROSSEGUIMENTO DA DEMANDA, 
para análise da equipe técnica da ARES-PCJ sobre a necessidade do investimento 
realizado pela concessionária.  
 
Sobre o Evento 29: O arrazoado jurídico opinou pelo PROSSEGUIMENTO DA DEMANDA, 
para análise da equipe técnica da ARES-PCJ sobre a necessidade do investimento 
realizado pela concessionária.  
 
Sobre o Evento 30: O arrazoado jurídico opinou pelo PROSSEGUIMENTO DA DEMANDA, 
para análise da equipe técnica da ARES-PCJ sobre a necessidade do investimento 
realizado pela concessionária.  
 
Sobre o Evento 31: Investimentos em ETEs de pequeno porte, o arrazoado jurídico 
opinou pelo DEFERIMENTO DA DEMANDA, devendo o pleito passar à análise das 
equipes técnica e econômico-contábil da ARES-PCJ para averiguação da realização e dos 
valores de investimentos informados pela Concessionária BRK. 
 
Sobre o Evento 32: O arrazoado jurídico opinou pelo DEFERIMENTO DA DEMANDA, 
desde que confirmadas pela equipe econômica da ARES-PCJ as premissas de cálculo 
informadas pela Concessionária BRK Ambiental Sumaré S.A.  
 
Sobre o Evento 33 (complementar): O arrazoado jurídico opinou pelo 
PROSSEGUIMENTO DA DEMANDA, para análise da equipe técnica da ARES-PCJ, sobre 
a pertinência técnica das alegações feitas pela concessionária, bem como sobre o 
período de desequilíbrio efetivamente comprovado pela BRK Ambiental Sumaré S.A. 
 
Sobre o Evento 34 (Tarifa Social): O arrazoado jurídico opinou pelo PROSSEGUIMENTO 
DA DEMANDA, para análise da equipe econômica da ARES-PCJ, sobre o percentual de 
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reequilíbrio necessário informado pela concessionária. Adicionalmente, alerto sobre a 
necessidade de observância, pela equipe econômica, dos parâmetros editalícios e 
contratuais que versem sobre a concessão de benefício de tarifa social, para que o 
cálculo econômico-financeiro restrinja a hipótese de reequilíbrio apenas aos 
quantitativos que ultrapassem o modelo contratual vigente. 

4.11.  CONSIDERAÇÕES JURÍDICAS COMPLEMENTARES: RELACIONADAS À 
AVALIAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS MARCOS CONTRATUAIS 

Como considerações complementares, o parecer jurídico trouxe as seguintes orientações:  

џÂċƖċЮċũĳůЮĬċЮċŰČũŔƚĲЮĬŸƚЮĲƻĲŰƣŸƚеЮŰċЮƻŔƚġŸЮĬĲƚƣĲЮÂċƖĲĦĲƖЮsƨƖŖĬŔĦŸеЮŰġŸЮƚĲЮƓŸĬĲЮŉƨƖƣċƖЮċЮ
informação de que a ARES-PCJ vem acompanhando com atenção processos exógenos, 
porém interligados, relacionados aos eventos passados sobre o contrato (em especial os 
processos de antecipação das metas de cobertura de tratamento de esgoto no Município 
de Sumaré, conduzidos, por exemplo, em processos perante o Ministério Público, TAC, 
processos internos da Prefeitura e última revisão contratual conduzida por esta entidade 
reguladora).  

Em relação ao CAPEX, verifica-se que os atrasos observados dentro do cronograma 
pactuado anteriormente tiveram causa em eventos alheios à vontade e gestão da 
concessionária, pelo qual não se vislumbra mérito jurídico de eventuais reflexos sobre a 
equação econômico-financeira do contrato. 

Por outro lado, é necessário avaliar se aspectos correlatos a este atraso podem significar 
ganhos indevidos ao ente privado, em especial àqueles relacionados aos gastos 
operacionais previstos e não executados no período. 

Dessa forma, oriento que a análise a cargo da equipe econômica da ARES-PCJ proceda à 
eventuais compensações dos valores de OPEX que, embora previstos no fluxo de caixa 
original ou nas revisões vigentes, não tenham sido efetivamente incorridos pela 
concessionária.  

Tal medida visa garantir que as economias derivadas da inexecução de despesas 
operacionais sejam devidamente expurgadas ou compensadas no cálculo do reequilíbrio 
econômico-financeiro, assegurando a manutenção da equação financeira do contrato, a 
modicidade tarifária e o estrito cumprimento do princípio da vedação ao enriquecimento 
ƚĲůЮĦċƨƚċдѠ 

4.12.  CONSIDERAÇÕES JURÍDICAS FINAIS 

Nesses termos, foi informada a plena realização da análise jurídica (filtro jurídico), em 
cumprimento ao estabelecido na Resolução ARES-PCJ nº 303/2019. 
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5. ANÁLISE TÉCNICA-OPERACIONAL 

5.1. PLEITO DA REVISÃO ORDINÁRIA DO MUNICÍPIO DE SUMARÉ 

O município de Sumaré possui Contrato de Concessão dos serviços de água e esgoto, 
firmado entre o município e a empresa BRK Ambiental, sucessora contratual, responsável 
pela execução do Contrato de Concessão Plena estabelecido pela Concorrência nº 
004/2014 e seus aditamentos, na gestão dos sistemas de abastecimento de água e 
esgotamento sanitário do Município de Sumaré, Estado de São Paulo. 

Através do ofício OF-ADC-218-24-DC, a BRK Ambiental formalizou pedido de revisão 
ordinária do contrato de concessão de Água e Esgoto do município de Sumaré. A partir da 
solicitação realizada pela Concessionária, foi aberto o Processo Administrativo 249/2024. 

Em função da tramitação do referido processo, a ARES-PCJ solicitou informações 
complementares à Concessionária e a manifestação da Prefeitura. 

5.2. HISTÓRICO DO CONTRATO 

5.2.1. PLANO MUNICIPAL DE SANEAMENTO BÁSICO 

O contrato foi assinado em 19 de dezembro de 2014 e passou por um aditivo contratual, 
além de uma revisão extraordinária realizada em 2016. A figura abaixo resume as principais 
mudanças ocorridas nesses marcos contratuais. 

A linha do tempo com principais marcos do Contrato compreendendo o período de 
regulação da ARES-PCJ é apresentada abaixo na Figura TEC 1. 

Figura TEC 1 - Retrospectiva do histórico do contrato 

 

1ª Revisão Extraordinária: Apreciação da solicitação de revisão em virtude da formalização 
de Termo de Ajustamento de Conduta (TAC) entre o Município de Sumaré e o Ministério 
Público do Estado de São Paulo para antecipação dos investimentos em tratamento de 
esgoto do município e em função dos impactos de reajuste extraordinário de energia 
elétrica e regime de bandeiras tarifárias sobre o Contrato de Concessão. 

1º Termo Aditivo: Antecipação dos investimentos necessários para alcançar o índice de 
Cobertura do Tratamento de Esgoto (CTE), além da autorização, do poder concedente, para 
a concessionária receber subsídios públicos à prestação dos serviços públicos. 

2º Termo Aditivo: Inclusão e cessão do reservatório de água e seus acessórios e estação 
elevatória de esgoto do residencial Real Park Sumaré. 
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5.3. ANÁLISE TÉCNICA DOS INVESTIMENTOS PREVISTOS E REALIZADOS 

5.3.1. ALTERAÇÕES REALIZADAS REVISÃO EXTRAORDINÁRIA ANTERIOR 

A Resolução ARES-PCJ nº 150, de 01/11/2016, que tratou da revisão extraordinária do 
Contrato de Concessão dos Serviços de Abastecimento de Água e Esgotamento Sanitário 
firmado entre o Município de Sumaré e a empresa BRK Ambiental Sumaré S/A, autorizou 
a redução dos prazos para execução das obras de construção, instalação e operação dos 
sistemas de coleta, transporte e tratamento de esgoto, antecipando a universalização do 
tratamento de esgotos de 2028 para 2022. Além disso, contemplou a incorporação dos 
impactos suplementares sobre o equilíbrio contratual, notadamente aqueles 
decorrentes do aumento excepcional das tarifas de energia elétrica previsto na 
Resolução Homologatória ANEEL nº 1.871/2015 e da implementação do Regime de 
Bandeiras Tarifárias, fatores que não estavam contemplados na Proposta Comercial 
inicialmente apresentada pela Concessionária. 

Considerando as premissas adotadas na revisão extraordinária anterior, a Tabela TEC 1 
apresenta o Plano de Investimentos ajustado, que será o ponto de partida para análise 
técnica dos investimentos previstos e realizados, no período da presente revisão 
ordinária (2015-2024).
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Tabela TEC 1 т Plano de Investimentos do período de 2015 (Ano 1) a 2024 (Ano 9) (R$, base agosto/2014) 
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5.3.2. ACOMPANHAMENTO DOS INVESTIMENTOS INTEGRANTES DA 1ª REVISÃO 
EXTRAORDINÁRIA 

De modo a acompanhar o andamento dos investimentos incluídos na 1ª Revisão 
Extraordinária, a ARES-PCJ, por meio do Ofício nº 1.438/2024, de 23 de setembro de 2024, 
solicitou à Concessionária BRK Ambiental Sumaré S.A. informações referentes ao objeto e 
aos cronogramas físicos das obras vinculadas aos compromissos assumidos pelo 
Município no Acordo Judicial firmado com o Ministério Público em 10/12/2015. 

Em resposta, a Concessionária encaminhou, via Ofício OF-006-25, as justificativas 
solicitadas, bem como o novo cronograma físico-financeiro apresentado à CETESB (Ofício 
OF-ADC-225-24), relativo às obras contempladas no referido acordo. 

Considerando que o novo cronograma diverge daquele previsto no 1º Aditivo Contratual, as 
alterações deverão ser incorporadas ao Contrato de Concessão, visando à sua 
reestruturação.  

A seguir, a Tabela TEC 2 apresenta o novo cronograma de implantação do sistema de 
tratamento de esgoto das bacias Tijuco Preto, Jatobá e Quilombo, conforme encaminhado 
pela Concessionária BRK Ambiental Sumaré S.A. à CETESB e a esta Agência. 
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Tabela TEC 2 т Novo Cronograma de implantação do Sistema de Tratamento de Esgoto das Bacias Tijuco Preto, Jatobá e 

Quilombo 

 



 

PARECER CONSOLIDADO Nº 18/2026 - CRO                                                                                                                   Pág.141 

  

5.3.3. RELATÓRIO FOTOGRÁFICO т ACOMPANHAMENTO DOS INVESTIMENTOS 
INTEGRANTES DA 1ª REVISÃO EXTRAORDINÁRIA 

No dia 15 de maio de 2025, a ARES-PCJ realizou fiscalização técnica no município, com o 
objetivo de acompanhar a execução da obra da ETE Tijuco Preto, integrante da 1ª Revisão 
Extraordinária do Contrato de Concessão. 

A fiscalização contou com a presença de representantes da Concessionária BRK Sumaré e, 
igualmente, de representantes do Poder Concedente. 

A seguir, apresentam-se os registros fotográficos referentes à obra da referida ETE. 

EXECUÇÃO DA OBRA DA ETE TIJUCO PRETO 

OBRAS E MELHORIAS EXECUTADAS  

Implantação de Estação de Tratamento de Esgoto (ETE) na Bacia do Tijuco Preto com sistema 
de tratamento por lodo granular aeróbio e capacidade de tratamento de 230 litros por 
segundo. 

 
Figura TEC 2 ς Placa da obra. 

 
Figura TEC 3 ς Projeto executivo das 

tubulações. 

 
Figura TEC 4 ς Tratamento preliminar 

 
Figura TEC 5 ς Subestação e sala dos 

sopradores 
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Figura TEC 6 ς Área de tratamento de lodo. 

 
Figura TEC 7 ς Reservatório de 

amortecimento. 

 
Figura TEC 8 ς Tanque de tratamento 

Nereda® 1. 

 
Figura TEC 9 ς Tanque de tratamento 

Nereda® 2. 

 
Figura TEC 10 ς Tanque de Equalização. 

 
Figura TEC 11 ς Portaria. 
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5.3.4. PLANO DE INVESTIMENTO ATUALIZADO COM O NOVO CRONOGRAMA PARA 
CUMPRIMENTO DAS METAS ESTABELECIDAS NA 1ª REVISÃO EXTRAORDINÁRIA 

A Tabela TEC 3 atualiza o Plano de Investimentos, considerando o novo cronograma para o 
cumprimento das metas de tratamento de esgoto estabelecidas na 1ª Revisão 
Extraordinária. Para essa atualização, foi considerado o novo cronograma físico-financeiro 
das obras do sistema de tratamento de esgoto das bacias Tijuco Preto, Jatobá e Quilombo, 
conforme apresentado pela Concessionária. 
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Tabela TEC 3 т Plano de Investimentos atualizado conforme novo cronograma para o cumprimento das metas de tratamento de 
esgoto. (R$, base agosto/2014) 

 

Obs.: Investimentos previstos não realizados. 
          Investimentos reprogramados. 

 



 

PARECER CONSOLIDADO Nº 18/2026 - CRO                                                                                                                   Pág.145 

  

 

 

Obs.: Investimentos reprogramados. 
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5.3.5. REVISÃO ORDINÁRIA (2015-2024) 

Após solicitação da ARES-PCJ, a Concessionária, por meio dos Ofícios OF-ADC-046/2024-
GO, OF-ADC-084/2024-GO e OF-ADC-270/2024-DC, apresentou a relação dos 
investimentos executados no período de 2015 a 2024 (primeiro semestre), correspondentes 
aos anos 1 a 9 da Concessão, discriminados por ano e por categoria, conforme reproduzido 
a seguir. 

5.3.5.1. INVESTIMENTOS REALIZADOS EM 2015: 

1. SISTEMA DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA 

1.1. Melhoria na Captação 

¶ Instalação de nova bomba na Captação Atibaia; 

¶ Implantação do poço Dante Marmirolli. 

1.2. Ampliação da Capacidade de Tratamento  

¶ Projeto Hidráulico de Reforma dos Sistemas Manto de Lodo (Superpulsator) e 
Convencional da ETA II; 

1.3. Ampliação da rede 

¶ Implantação de THU na adutora de água bruta Atibaia e THU; 

¶ Implantação da adutora de água tratada San Martin т Aclimação; 

¶ Implantação da adutora de água tratada Aclimação т São Judas. 

1.4. Hidrometração  

¶ Substituição de 5.669 hidrômetros; 

¶ Realização de 803 novas ligações. 

1.5. Outros 

¶ Implantação do Booster Aclimação. 
 

2. SISTEMA DE ESGOTAMENTO SANITÁRIO 

2.1. Implantação de Rede de Afastamento  
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¶ Levantamento em campo para elaboração do projeto executivo do sistema de 
afastamento (coletores/interceptores) de esgoto na bacia Tijuco Preto. 

2.2. Implantação de Rede Coletora  

¶ Estudo de concepção do sistema de esgotamento sanitário de Sumaré. 

2.3. Implantação de Ramais Prediais  
¶ Realização de 646 novas ligações. 
 

3. OUTROS INVESTIMENTOS 

3.1 Infraestrutura  

¶ Reforma da loja de atendimento Centro. 

3.2 Controle de Perdas e Combate ao Desperdício de Água 

¶ Elaboração do cadastro técnico e comercial. 

¶ Macromedição: Instalação de macromedidores de setores, descargas e hidrantes. 

5.3.5.2. INVESTIMENTOS REALIZADOS EM 2016: 

1. SISTEMA DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA 

1.1. Melhoria na Captação 

¶ Contenção na Captação Marcelo; 

1.2. Ampliação da Capacidade de Tratamento  

¶ Projeto Hidráulico de Reforma dos Sistemas Manto de Lodo (Superpulsator) e 
Convencional da ETA II; 

1.3. Hidrometração  

¶ Substituição de 30.195 hidrômetros; 

¶ Realização de 1108 novas ligações. 

1.4. Outros 

¶ Adequações para implantação do booster no CDHU. 
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2. SISTEMA DE ESGOTAMENTO SANITÁRIO 

2.1. Implantação de Rede de Afastamento  

¶ Continuidade na elaboração do Projeto Executivo para implantação dos Coletores e 
Interceptores da Bacia Tijuco Preto. 

2.2. Implantação de Rede Coletora  

¶ Estudo de concepção do sistema de esgotamento sanitário de Sumaré. 

2.2. Implantação de Ramais Prediais  

¶ Realização de 869 novas ligações. 

3. OUTROS INVESTIMENTOS 

3.1 Recadastramento Comercial e Físico  

¶ Levantamento cadastral comercial completo, com atualização das informações 
essenciais das ligações de água e esgoto por meio de inspeção visual, abrangendo 
dados cadastrais, técnicos e de infraestrutura das unidades consumidoras. 

3.2 Infraestrutura  

¶ Reforma da Loja de Atendimento Matão. 

3.3 Controle de Perdas e Combate ao Desperdício de Água 

¶ Macromedição: Continuação da instalação de macromedidores de setores, 
descargas e hidrantes. 

5.3.5.3. INVESTIMENTOS REALIZADOS EM 2017: 

1. SISTEMA DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA 

1.1. Melhoria na Captação 

¶ Início do projeto de implantação de um novo sistema de captação no rio Atibaia, 
composto por elevatória de baixa carga, desarenador e elevatória de alta carga para 
alimentação das adutoras existentes, concebido para reduzir interferências na 
unidade em operação e mitigar problemas de abrasão nas bombas; 

¶ Implantação de um sistema de geração e dosagem de hipoclorito na captação, 
assegurando a oxidação da matéria orgânica ao longo do percurso até a ETA II e 
garantindo a conformidade da água bruta com os padrões de potabilidade. 
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1.2. Ampliação da Capacidade de Tratamento  

¶ Continuação do Projeto Hidráulico de Reforma dos Sistemas Manto de Lodo 
(Superpulsator) e Convencional da ETA II; 

1.3. Ampliação da rede 

¶ Implantação de redes Jardim Paulistano 

1.3. Hidrometração  

¶ Substituição de 8.828 hidrômetros; 

¶ Realização de 1.036 novas ligações. 

1.4. Outros 

¶ Substituição da adutora de água tratada ETA I - Carlota. 

2. SISTEMA DE ESGOTAMENTO SANITÁRIO 

2.1. Implantação de Estações de Tratamento de Esgotos  

¶ Desenvolvido o Basic Desing pela DHV para ETE Tijuco Preto a qual terá a tecnologia 
NEREDA para tratamento do esgoto. 

2.1.1. Implantação de Ramais Prediais  

¶ Realização de 981 novas ligações. 
 

3. OUTROS INVESTIMENTOS 

3.1 Controle de Perdas e Combate ao Desperdício de Água 

¶ Macromedição: Continuação da instalação de macromedidores de setores, 
descargas e hidrantes. 

¶ Concluída a instalação de macromedidores em todas as tubulações de saída da ETA 
II. 
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5.3.5.4. INVESTIMENTOS REALIZADOS EM 2018: 

1. SISTEMA DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA 

1.1. Melhoria na Captação 

¶ Término do projeto de implantação de um novo sistema de captação no rio Atibaia, 
composto por elevatória de baixa carga, desarenador e elevatória de alta carga para 
alimentação das adutoras existentes, concebido para reduzir interferências na 
unidade em operação e mitigar problemas de abrasão nas bombas; 

¶ Remodelação da captação Atibaia na parte hidromecânica, estrutural e elétrica.  

¶ Implantação do sistema de hipoclorito. 

1.2. Ampliação da Capacidade de Tratamento  

¶ Implantação da adutora de água bruta Marcelo Pedroni т ETA I. 

¶ Iniciada a execução da Fase 1 da ampliação e reforma da ETA I, contemplando 
adequações operacionais, remanejamento de recalques, novos sistemas de 
dosagem, melhorias nos processos de filtração, floculação e decantação, 
implantação de nova elevatória, além de atualizações elétricas, de automação e de 
segurança. Além disso, foi realizada uma reforma emergencial nos filtros da ETA. 

¶ Melhoria e Ampliação da ETA II: A 1ª fase, executada entre 2018 e o início de 2019 
pela empresa Impacto, consistiu na ampliação e adequação da ETA II, envolvendo a 
instalação e adequação das tubulações e câmaras dos sistemas convencional e 
Manto de Lodo, a interligação dos canais de água decantada, a reforma dos seis 
filtros de areia e a implantação das estruturas de manobra e abastecimento dos 
reservatórios. 

¶ Elaboração de projeto de remodelação e adequação do sistema elétrico da ETA II, 
compatibilizado com os levantamentos técnicos e projetos existentes, com o 
objetivo de viabilizar a reforma e melhoria das instalações elétricas, de automação, 
instrumentação, aterramento, SPDA, iluminação e dos sistemas de média e baixa 
tensão, incluindo gerador de emergência. 

1.3. Ampliação da rede 

¶ Implantação de redes - reforço no abastecimento - Virgílio Basso; 

¶ Implantação de redes - reforço no abastecimento т Santa Terezinha; 

¶ Implantação de redes - reforço no abastecimento т Nova Veneza; 

¶ Implantação de redes - reforço no abastecimento т Jardim Viel; 
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¶ Implantação de redes - reforço no abastecimento т Parque Itália; 

¶ Implantação de redes - reforço no abastecimento т Planalto do Sol; 

1.4. Substituição de ramais em situação precária  

¶ Foram realizadas 339 substituições de ligações de água. 

1.5. Hidrometração  

¶ Substituição de 11.759 hidrômetros; 

¶ Realização de 816 novas ligações. 

1.6. Outros 

¶ Substituição da adutora de água tratada ETA I т Carlota. 

¶ Projeto do Sistema de Hipoclorito da Captação Atibaia. 

2. SISTEMA DE ESGOTAMENTO SANITÁRIO 

2.1. Implantação de Estações de Tratamento de Esgotos  

¶ Elaborado o projeto executivo para implantação da ETE Tijuco Preto. 

2.2. Implantação de Ramais Prediais  

¶ Realização de 731 novas ligações. 
 

3. OUTROS INVESTIMENTOS 

3.1 Infraestrutura  

¶ Reforma da Sede. 

¶ Reforma da Loja de Atendimento do Área Cura. 
 
3.2 Outros 

¶ Instalados novos guarda-corpos e corrimão em 6 unidades operacionais. 

3.3 Controle de Perdas e Combate ao Desperdício de Água 

¶ Implementação de Sistema de Informação Geográfica (GIS). 

¶ Continuação da instalação de macromedidores de setores, descargas e hidrantes. 
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5.3.5.5. INVESTIMENTOS REALIZADOS EM 2019: 

1. SISTEMA DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA 

1.1. Melhoria na Captação 

¶ Término de parte da obra referente ao Projeto Hidromecânico e Elétrico da Captação 
do Rio Atibaia. 

1.2. Ampliação da Capacidade de Tratamento  

¶ Concluída a implantação da adutora de água bruta Marcelo Pedroni т ETA I. 

¶ Continuidade da execução da Fase 1 da ampliação e reforma da ETA I, 
contemplando adequações operacionais, remanejamento de recalques, novos 
sistemas de dosagem, melhorias nos processos de filtração, floculação e 
decantação, implantação de nova elevatória, além de atualizações elétricas, de 
automação e de segurança.  

¶ Instalada na ETA I, uma ETA Modular com capacidade de 70L/s e feita a base de 
novos filtros metálicos em aço carbono com capacidade de filtração de 40L/s, a fim 
de ampliar a capacidade e eficiência do tratamento da água bruta recebida na ETA I 

¶ Concluída a 1ª fase da Melhoria e Ampliação da ETA II, que consistiu na ampliação e 
adequação da ETA II, envolvendo a instalação e adequação das tubulações e 
câmaras dos sistemas convencional e Manto de Lodo, a interligação dos canais de 
água decantada, a reforma dos seis filtros de areia e a implantação das estruturas 
de manobra e abastecimento dos reservatórios. 

¶ Elaboração de Projeto de Adequação de Dosagem Química e Outros Itens 
Complementares para a ETA II. 

¶ Realizada a 2ª fase da reforma da ETA II, iniciada e concluída em 2019, compreendeu 
a ampliação e adequação da unidade com a reforma dos filtros 01 a 04 do sistema 
convencional e dos decantadores do sistema Manta de Lodo. Paralelamente, os 
serviços elétricos incluíram a instalação de novos transformadores, painéis e 
cabines de média e baixa tensão, implantação de eletrodutos e eletrocalhas, casa 
de painéis, conjuntos de CCMs, quadros de distribuição, sistema de dosagem de 
hipoclorito, banco de capacitores, além da execução do aterramento, SPDA, 
automação e iluminação interna e externa, modernizando integralmente a 
infraestrutura elétrica da estação. 

1.3. Ampliação da rede 

¶ Implantação da adutora de água tratada Bandeirantes - Callegari; 
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¶ Implantação de travessia subterrânea sob a SP-330 (Rodovia Anhanguera); 

¶ Implantação de redes т reforço no abastecimento т Santo Antônio; 

¶ Implantação de redes т nova rede de distribuição de água na Rua Ceará para 
melhorar o abastecimento do local. 

¶ Recuperação de uma rede de distribuição de água na Avenida Brasil com a 
implantação de 300 metros de tubulação. 

¶ Implantação de redes т nova rede de distribuição de água no bairro Ravagnani. 

¶ Implantação de redes т nova rede de distribuição de água no bairro Carlota para 
melhorar o abastecimento na parte alta da região. 

¶ Implantação de redes т nova rede de distribuição de água no bairro Manchester de 
modo a sanar o problema com pressão baixa na parte alta do bairro. 

¶ Implantação de redes т nova rede de distribuição de água no bairro Jardim 
Mineápolis. 

1.4. Substituição de rede em situação precária  

¶ Início da recuperação de redes т Jardim Dall Orto 

1.5. Substituição de ramais em situação precária  

¶ Foram realizadas 509 substituições de ligações de água. 

1.6. Hidrometração  

¶ Substituição de 9.863 hidrômetros; 

¶ Realização de 794 novas ligações. 

1.7. Outros 

¶ Conclusão da substituição da adutora de água tratada ETA I т Carlota. 

¶ Projeto do Sistema de Hipoclorito da ETA II. 

¶ Execução Infraestrutura para o Sistema de Hipoclorito da Captação Atibaia e ETA II 

¶ Início do processo de contratação para realização do Plano Diretor de água e o Plano 
Integrado de Perdas do Município de Sumaré/SP 

2. SISTEMA DE ESGOTAMENTO SANITÁRIO 

2.1. Implantação de Estações de Tratamento de Esgotos  



 

PARECER CONSOLIDADO Nº 18/2026 - CRO                                                                                                                     Pág.154 

   

¶ Início da execução dos serviços de terraplenagem e fechamento da área onde será 
implantada a Estação de Tratamento de Esgotos (ETE) Tijuco Preto. 

2.2 Implantação de Estações Elevatórias de Esgotos  

¶ Elaborado o projeto para implantação da Estação Elevatória de Esgoto Parque da 
Floresta de modo a desativar o sistema fossa-filtro existente e reverter o esgoto para 
ETE Portal do Lago 

2.3. Implantação de Rede Coletora  

¶ Implantação de Rede Coletora т Parque Ideal. 

¶ Implantação de Rede Coletora т Avenida Rebouças 

2.4. Implantação de Ramais Prediais  

¶ Realização de 745 novas ligações. 

2.5. Outros 

¶ Iniciado o processo de contratação para realização do Plano Diretor de esgoto do 
Município de Sumaré/SP 

 
3. OUTROS INVESTIMENTOS 

3.1 Controle de Perdas e Combate ao Desperdício de Água 

¶ Cadastro Técnico - Atualização Terceirizada: Início de um trabalho sistemático de 
atualização de Cadastro Técnico por empresa terceirizada (Outubro de 2019), com 
prazo de 2 anos (até Outubro de 2021). 

¶ Cadastro Técnico - Integração de Clientes: Implementação da integração de 
informações de clientes (hidrômetros, endereço, etc.) com o Software ArcGIS. 

¶ Gerenciamento de Pressão - Telemetria: Implementação da telemetria de níveis de 
reservatórios e pontos de pressão (período entre 2019 e 2020). 

¶ Macromedição: Continuação da instalação de macromedidores de setores, 
descargas e hidrantes. 

¶ Gestão de Acessórios - Ventosas: Instalação de novas ventosas em redes existentes 
(período de 2019 a 2020). 

5.3.5.6. INVESTIMENTOS REALIZADOS EM 2020: 

1. SISTEMA DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA 

1.1. Melhoria na Captação 
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¶ Continuidade ao Projeto Hidromecânico e Elétrico da Captação do Rio Atibaia. 

¶ Captação Subterrânea Cruzeiro do Sul. 

1.2. Ampliação da Capacidade de Tratamento  

¶ Continuidade da execução da Fase 1 da ampliação e reforma da ETA I. Nesta etapa 
foram entregues projeto elétricos e hidromecânicos do sistema I e a entrega da 
revisão do projeto estrutural. 

1.3. Ampliação da rede 

¶ Conclusão da implantação da adutora de água tratada Bandeirantes - Callegari; 

¶ Conclusão da implantação da travessia subterrânea sob a SP-330 (Rodovia 
Anhanguera). 

1.4. Substituição de rede em situação precária  

¶ Início da recuperação de redes т Jardim Dall Orto. 

1.5. Substituição de ramais em situação precária  

¶ Foram realizadas 870 substituições de ligações de água. 

1.6. Hidrometração  

¶ Substituição de 5.683 hidrômetros; 

¶ Realização de 1.135 novas ligações. 

1.7. Outros 

¶ Iniciado o projeto para implantação do Sistema de Tratamento de Lodo da ETA I. 

¶ Conclusão da infraestrutura e a instalação do Sistema de Hipoclorito da Captação 
Atibaia e ETA II.  

¶ Continuação do Plano Diretor de água e o Plano Integrado de Perdas do Município 
de Sumaré/SP. 

2. SISTEMA DE ESGOTAMENTO SANITÁRIO 

2.1. Implantação de Estações de Tratamento de Esgotos  

¶ Conclusão dos serviços de terraplenagem e fechamento da área onde será 
implantada a Estação de Tratamento de Esgotos (ETE) Tijuco Preto. 

2.2. Implantação de Ramais Prediais  
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¶ Realização de 746 novas ligações. 

2.3. Outros 

¶ Continuidade da elaboração do Plano Diretor de esgoto do Município de Sumaré/SP 
 

3. OUTROS INVESTIMENTOS 

3.1 Controle de Perdas e Combate ao Desperdício de Água 

¶ Cadastro Técnico - Software WaterGEMS: Aquisição do software de modelagem 
hidráulica WaterGEMS e capacitação da equipe. 

¶ Cadastro Técnico - Extensão Spatial Analyst: Aquisição da extensão Spatial Analyst 
para o ArcGIS. 

¶ Gerenciamento de Pressão - Telemetria: Continuação da implementação da 
telemetria de níveis de reservatórios e pontos de pressão (período entre 2019 e 
2020). 

¶ Macromedição: Continuação da instalação de macromedidores de setores, 
descargas e hidrantes. 

¶ Macromedição - Conclusão na ETA I: Conclusão da macromedição nas tubulações 
de saída da ETA I, permitindo o cálculo do IPT com exatidão. 

¶ Gestão de Acessórios - Ventosas: Continuação da instalação de novas ventosas em 
redes existentes (período de 2019 a 2020). 

¶ Conclusão da macromedição nas tubulações de saída da ETA I (Período indefinido). 

5.3.5.7. INVESTIMENTOS REALIZADOS EM 2021: 

1. SISTEMA DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA 

1.1. Melhoria na Captação 

¶ Desassoreamento do Horto I. 

1.2. Ampliação da rede 

¶ Execução de 3,5 km de novas extensões de redes de água; 

1.4. Substituição de rede em situação precária  

¶ Substituição de rede na Região Central. 

¶ Substituição de rede no Bairro Maria Antônia. 

¶ Substituição de parte da adutora que abastece o Centro de Reservação Carlota. 
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1.5. Substituição de ramais em situação precária  

¶ Foram realizadas 1.936 substituições de ligações de água. 

1.6. Hidrometração  

¶ Substituição de 11.086 hidrômetros; 

¶ Realização de 1.057 novas ligações. 

1.7. Outros 

¶ Iniciada a revisão do projeto para implantação do Sistema de Tratamento de Lodo da 
ETA I. 

¶ Início da Fase 3 da adequação para armazenamento dos produtos químicos da ETA 
II. 

¶ Finalização dos trabalhos para elaboração do Plano Diretor de Água. 

¶ Elaboração do Plano de Segurança da Água. 

¶ Conclusão do volume final do Plano Integrado de Perdas. 

2. SISTEMA DE ESGOTAMENTO SANITÁRIO 

2.1. Implantação de Estações Elevatórias de Esgotos  

¶ Finalização da obra de implantação da Estação Elevatória de Esgoto do Parque da 
Floresta. 

2.2. Implantação de Ramais Prediais  

¶ Realização de 718 novas ligações. 
 
2.3. Substituição de Rede em Situação Precária  

¶ Recuperação de 126 metros de redes coletoras de esgoto e 92 poços de visita. 

2.4. Outros 

¶ Finalização dos trabalhos de elaboração do Plano Diretor de esgoto do Município de 
Sumaré/SP. 

¶ Caracterização do esgoto bruto na bacia do Quilombo. 
 

3. OUTROS INVESTIMENTOS 

3.1 Controle de Perdas e Combate ao Desperdício de Água 
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¶ Instalação de 5 macromedidores, totalizando 68 macromedidores e 39 distritos de 
medição e controle (DMCs). 

¶ Implementação de hidrometração de 5 áreas irregulares. 

¶ Implementação de macromedição de 4 hidrantes e 21 descargas. 

¶ fŰƚƣċũċĩġŸШĬĲШΞШŰŸƻċƚШéÅÂќƚЯШŰŸƚШĤċŔƖƖŸƚаШ9őČĦċƖċƚШ?ċŰƣĲШMarmirolli 1 e Chácaras 
Dante Marmirolli Zona 2. 

 
3.2 Outros 

¶ Atualização do Cadastro Técnico: 288 km de redes de água e esgoto passaram por 
atualização cadastral, totalizando 726 km de redes atualizadas. 

5.3.5.8. INVESTIMENTOS REALIZADOS EM 2022: 

1. SISTEMA DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA 

1.1. Melhoria na Captação 

¶ Instalação de nova monodia na Captação do Atibaia para o sistema de dosagem de 
hipoclorito de sódio. 

¶ Concluída a instalação do sistema de medição de concentração de amônia Amtax 
na captação Atibaia. 

¶ Instaladas bombas dosadoras de hipoclorito de sódio a 12% na captação Atibaia. 

¶ Instalação de macromedidor na captação Atibaia para melhor dosagem de químicos 

¶ Início dos projetos para recuperação das Captações do Horto I e II. 

¶ Finalização da obra de desassoreamento da Represa do Horto. 

1.2. Ampliação da Capacidade de Tratamento  

¶ Substituição do canal de água filtrada da ETA II. 

¶ Realização de revisão e elaboração de projeto elétrico e de automação, bem como 
montagem eletromecânica, elétrica, automação e startup do sistema de químicos 
da ETA II. 

1.3. Ampliação da Reservação 

¶ Projeto do Reservatório ETA II/Picerno. 

1.4. Ampliação da rede 
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¶ Projeto Adutora da ETA II para o Picerno; 

¶ Projeto Adutora Vila Soma; 

¶ Implantação de1.260 metros de rede de distribuição. 

1.5. Substituição de rede em situação precária  

¶ Substituição de 3.420 metros de redes com foco em setorização; 

¶ Substituição de 8.363 metros de rede para o combate a perdas de água; 

1.6. Substituição de ramais em situação precária  

¶ Substituição de 3149 ligações de água. 

1.6. Hidrometração  

¶ Substituição de 10.245 hidrômetros; 

¶ Realização de 803 novas ligações. 

1.7. Outros 

¶ Início da Obras de recuperação das Barragens Horto I e II. 

¶ Execução de reforma do laboratório localizado na ETA II. Também foram adquiridos 
novos equipamentos para o laboratório; 

¶ Aquisição de um sistema de dosagem de polímero para ETA I contendo tanques de 
preparo agitadores e bomba dosadoras; 

¶ Aquisição e substituição da membrana do RHO da linha de recalque da captação 
Atibaia; 

¶ Melhorias nas EEAs existentes, com aquisição de inversores de frequência, bombas 
centrífugas e instalação de gradis em determinadas estações elevatórias de água. 

2. SISTEMA DE ESGOTAMENTO SANITÁRIO 

2.1. Implantação de Rede de Afastamento  

¶ Elaboração de projetos para implantação dos coletores e interceptores na bacia 
Quilombo e Jatobá. 

¶ Revisões dos projetos para implantação do coletor frente 3 Tijuco Preto. 

 

2.2. Implantação de Rede Coletora  
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¶ Início das obras de implantação de redes no bairro Vila Operária. 

¶ Implantação de 282 metros de rede coletora para atender ao crescimento vegetativo 
do Município. 

2.3. Implantação de Ramais Prediais  

¶ Realização de 803 novas ligações. 

¶ Aquisição de materiais para a execução das obras de implantação dos ramais no 
bairro Vila Operária. 

2.4. Substituição de Rede em Situação Precária  

¶ Substituição de 1.694 metros de rede coletora de esgoto e reparados 65 poços de 
visita. 

2.5. Outros 

¶ Aquisição de novos equipamentos para o laboratório, dentre eles Turbidimétros; 
analisador e transmissor de PH, filtro de osmose reversa.  

¶ Aquisição de sopradores para as ETE Guaira e ETE Portal do Lago. 

¶ Aquisição de medidor de vazão ultrassônico para diversas ETEs com objetivo de 
melhorar o controle operacional da entrada do efluente nas ETEs. 

¶ Instalação de gradis em diversas estações de tratamento de esgoto. 

¶ Início do projeto executivo para a Automação das unidades de Sumaré, abrangendo 
o desenvolvimento dos projetos de automação dos sistemas de tratamento de água 
e esgoto, bem como do Centro de Controle Operacional (CCO) e dos Sistemas de 
Supervisão e Controle (SSC) da ETA I. 

 
3. OUTROS INVESTIMENTOS 

3.1. Programa de Educação Ambiental e Sustentabilidade  

¶ Elaboração do diagnóstico socio territorial e a escrita da proposta do Projeto de 
Trabalho Social (PTS) de Água e Esgoto. 
 

3.2 Controle de Perdas e Combate ao Desperdício de Água 

¶ fŰƚƣċũċĩġŸШĬĲШΡШůċĦƖŸůĲĬŔĬŸƖĲƚШĲШĦƖŔċĩġŸШĬĲШΠШ?~9ќƚЮ 

¶ Implementação de hidrometração de 17 áreas irregulares. 

¶ Implementação de macromedição de 4 hidrantes e 5 descargas. 

¶ fŰƚƣċũċĩġŸШĬĲШΟШŰŸƻċƚШéÅÂќƚЯШŰŸƚШĤċŔƖƖŸƚаШsċƖĬŔůШ ĦũŔůċĩġŸЯШ~ċĦċƖĲŰťŸШüŸŰċШ7ċŔǂċШ
e Jardim Santa Julia. 
 

3.3 Máquinas, Equipamentos e Ferramentas  
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¶ Aquisição de equipamentos e ferramentas de apoio operacional, incluindo chave de 
impacto, parafusadeira, compactador de solo vibratório e motobomba submersível. 

5.3.5.9. INVESTIMENTOS REALIZADOS EM 2023: 

1. SISTEMA DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA 

1.1. Melhoria na Captação 

¶ Conclusão da Instalação de nova monodia na Captação do Atibaia para o sistema 
de dosagem de hipoclorito de sódio e realizado um treinamento e comissionamento 
de todo o equipamento. 

1.2. Ampliação da Capacidade de Tratamento  

¶ Execução de reforma e ampliação da ETA I, com avanços significativos nas obras da 
subestação, laboratório operacional, sala dos sopradores, sistema de hidróxido de 
cálcio e novos filtros, encontrando-se cada etapa em diferentes fases de conclusão. 

1.3. Ampliação da Reservação 

¶ Projeto de reservatório e adutora para o setor Matão parte baixa. 

¶ Conclusão do Projeto do Reservatório ETA II/Picerno. 

1.4. Ampliação da rede 

¶ Projeto para o sistema de abastecimento de água e adutora para o setor Matão parte 
baixa. 

¶ Conclusão do Projeto Adutora da ETA II para o Picerno; 

1.5. Substituição de rede em situação precária  

¶ Substituição de 2.454 metros de redes na Vila Operária; 

¶ Substituição de 2.211 metros de rede para o combate a perdas; 

1.6. Substituição de ramais em situação precária  

¶ Substituição de 334 ramais de água na Vila Operária; 

¶ Substituição de 1.319 ligações de água. 

1.6. Hidrometração  

¶ Substituição de 26.026 hidrômetros; 
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¶ Realização de 834 novas ligações. 

1.7. Outros 

¶ Obras de recuperação das Barragens Horto I e II. 

¶ Gerador de Hipoclorito ETA I. 

¶ Aquisição de 4 comportas para substituição das antigas comportas de entrada dos 
decantadores. 

2. SISTEMA DE ESGOTAMENTO SANITÁRIO 

2.1. Implantação de Rede de Afastamento  

¶ Continuação da elaboração de projetos para implantação dos coletores e 
interceptores na bacia Quilombo e Jatobá. 

¶ Conclusão das revisões dos projetos para implantação do coletor frente 3 Tijuco 
Preto. 

 

2.2. Implantação de Rede Coletora  

¶ Implantação de 2.343 metros de rede coletora de esgoto no bairro Vila Operária. 

2.3. Implantação de Ramais Prediais  

¶ Realização de 665 novas ligações. 

¶ Implantação dos ramais no bairro Vila Operária, foram executadas 332 ligações de 
esgoto. 

2.4. Substituição de Rede em Situação Precária  

¶ Substituição de 2.423 metros de rede coletora de esgoto e reparados 147 poços de 
visita. 

2.5. Outros 

¶ Construção de dissipadores de energia na saída dos efluentes das ETEs Aclimação, 
Bordon I e II, Guaíra, Real Park, Vila Flora e Pavan. 

¶ Aquisição de 3 novos painéis para as ETEs Bordon II, ETE Jardim das Água e ETE Santa 
Joana. 

¶ Elaboração e atualização dos desenhos elétricos de todas as unidades 
operacionais. 

 
3. OUTROS INVESTIMENTOS 

3.1. Recadastramento Comercial e Físico  



 

PARECER CONSOLIDADO Nº 18/2026 - CRO                                                                                                                     Pág.163 

   

¶ Atualização da categoria dos clientes existentes, a redução de fraudes e a 
implementação de ações de cobrança eficazes para recuperar receitas de clientes 
inadimplentes. 
 

3.2 Gerenciamento  

¶ Contratada uma empresa terceira para realizar os serviços de gerenciamento e 
fiscalização da obra na Estação de Tratamento de Água I. 

 
3.3 Infraestrutura  

¶ Nova portaria na ETA II. 
 
3.4 Máquinas, Equipamentos e Ferramentas  

¶ Aquisição de equipamentos e ferramentas de apoio operacional, incluindo 
compactador de solo vibratório, cortadora tipo serra cliper, motobomba 
submersível e furadeira. 
 

3.5 Programa de Educação Ambiental e Sustentabilidade  

¶ Realização de Plantão Social Itinerante, que consistiu em ação voltada a informar e 
sensibilizar a população sobre os benefícios das obras e do saneamento, esclarecer 
dúvidas, promover educação ambiental e gerar oportunidades de renda para a 
comunidade local. 

¶ Realização da ação Rodas Empreendedoras, que busca promover o protagonismo e 
a valorização das mulheres da comunidade, estimulando o empreendedorismo e 
ampliando a empregabilidade, contribuindo para o fortalecimento da economia 
local. 

¶ Realização da ação Mulheres Mais Renda, destinada a gerar renda para costureiras 
de Sumaré por meio da produção de absorventes de tecido reutilizáveis para doação 
gratuita, promovendo a proteção e a saúde de mulheres e adolescentes. 

¶ Realização da ação Oficina de Grafite, voltada a promover atividades de grafite para 
jovens sumareenses, estimulando a apropriação de espaços públicos e a 
sensibilização socioambiental. 

¶ Realização da ação HQ de Saneamento, destinada a promover oficinas de produção 
de histórias em quadrinhos para crianças e adolescentes de Sumaré. 

¶ Realização da ação Programa Olho Vivo, voltada a sensibilizar a comunidade sobre 
o descarte adequado do óleo de cozinha e a estruturar pontos ecológicos de coleta 
em espaços comunitários 
 

3.6 Controle de Perdas e Combate ao Desperdício de Água 

¶ fŰƚƣċũċĩġŸШĬĲШΟШůċĦƖŸůĲĬŔĬŸƖĲƚШĲШĦƖŔċĩġŸШĬĲШΟШ?~9ќƚЮ 

¶ Implementação de hidrometração de 3 áreas irregulares. 
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¶ Implementação de macromedição de 3 hidrantes. 

¶ fŰƚƣċũċĩġŸШĬĲШΡШŰŸƻċƚШéÅÂќƚЯШŰŸƚШĤċŔƖƖŸƚаШsċƖĬŔůШ[ċŰƣŔŰċƣƣŔ, Jardim Aclimação, 
Jardim Santa Rosa, Parque Bandeirantes parte baixa e Parque Residencial Regin. 

 
3.7 Implantação de Telemetria e Instrumentação  

¶ Finalização dos projetos executivos de automação das unidades e implantação de 
um Centro de Controle Operacional (CCO) em Sumaré. 
 

3.8 Outros 

¶ Realizada a adequação da Estação de Tratamento de Água II ao Laudo de Vistoria do 
Corpo de Bombeiros, com a instalação de novas luminárias, implantação de 
infraestrutura e circuitos para iluminação de emergência, instalação de alarmes e 
central de alarme, além da execução da infraestrutura e da rede cabeada necessária 
aos equipamentos, visando à obtenção do AVCB. 

5.3.5.10. INVESTIMENTOS REALIZADOS EM 2024 (1ª SEMESTE): 

1. SISTEMA DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA 

1.1. Melhoria na Captação 

¶ Substituição das placas de titânio para restabelecer a plena eficiência do sistema de 
geração de hipoclorito da Captação Atibaia. 

1.2. Ampliação da Capacidade de Tratamento  

¶ Continuidade das obras de reforma e ampliação da ETA I seguiram em execução, 
contemplando a nova subestação de energia, o novo laboratório operacional, a sala 
dos sopradores, o sistema de armazenagem, oito filtros elevados e a dosagem de 
hidróxido de cálcio, alcançando até o final do 1º semestre de 2024 a conclusão do 
laboratório, da sala dos sopradores, da dosagem de hidróxido de cálcio, da 
elevatória e do reservatório (com ligações pendentes), além de 90% de avanço da 
subestação e 85% de execução dos novos filtros. 

1.3. Ampliação da rede 

¶ Projeto Executivo Hidráulico da Adutora Vila Soma, destinado à adequação e 
interligação do bairro ao sistema de abastecimento de água, contemplando as 
soluções de adução, recalque e reservação necessárias para o atendimento dos 
lotes da área. 

¶ Execução de Obra Redes e Ramais de Água т Vila Soma; 

¶ Implantação de rede т Crescimento Vegetativo, implantados 167 metros de redes de 
água. 
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1.5. Substituição de rede em situação precária  

¶ Substituição de 2.267 metros de rede para o combate às perdas de água.  

1.6. Substituição de ramais em situação precária  

¶ Substituição de 617 ligações de água. 

1.6. Hidrometração  

¶ Substituição de 5.018 hidrômetros; 

¶ Realização de 452 novas ligações. 

1.7. Outros 

¶ Obras de melhorias das condições de segurança da estrutura da barragem na 
Represa Marcelo. 

¶ Obras do novo prédio do Gerador de Hipoclorito na ETA I. 

¶ Projeto de elaboração de estudos para a Reavaliação do Sistema de Abastecimento 
de Água do Sistema 2 e Zona de Mistura. 

¶ Projeto de Revisão da Concepção de Sumaré com objetivo de reavaliar a 
caracterização dos Sistemas Existentes de Abastecimento de Água (SAA) e 
Esgotamento Sanitário (SEE) 

2. SISTEMA DE ESGOTAMENTO SANITÁRIO 

2.1. Implantação de Estações de Tratamentos de Esgoto  

¶ Início da obra da ETE Tijuco Preto, que terá capacidade média de Tratamento de 230 
l/s. 

 

2.2. Implantação de Rede de Afastamento  

¶ Início da obra de implantação dos Interceptores Tijuco Preto Frente I. 

¶ Continuação da elaboração de projetos para implantação dos coletores e 
interceptores na bacia Quilombo e Jatobá. 

 

2.3. Implantação de Rede Coletora  

¶ Implantação de rede т Crescimento Vegetativo, 239 metros de rede coletora de 
esgoto. 

2.4. Implantação de Ramais Prediais  
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¶ Realização de 267 novas ligações. 

2.5. Substituição de Rede em Situação Precária  

¶ Substituição de 344 metros de rede coletora de esgoto e reparados 70 poços de 
visita. 

 
3. OUTROS INVESTIMENTOS 

3.1. Recadastramento Comercial e Físico  

¶ Atualização da categoria dos clientes existentes, a redução de fraudes e a 
implementação de ações de cobrança eficazes para recuperar receitas de clientes 
inadimplentes. 
 

3.2 Gerenciamento  

¶ Conclusão dos serviços de gerenciamento e fiscalização da obra na Estação de 
Tratamento de Água I. 

 
3.3 Máquinas, Equipamentos e Ferramentas  

¶ Aquisição de três compactadores vibratórios de solo e dois cortadores tipo serra 
cliper. 
 

3.4 Infraestrutura  

¶ Adequações no SPDA (Sistema de Proteção Contra Descargas Atmosféricas) das 
unidades CR San Martin e CR Nova Veneza.  

¶ Implantação de aproximadamente 210 metros de guarda-corpos em diversos 
pontos do município de Sumaré. 
 

3.5 Implantação de Telemetria e Instrumentação  

¶ Implantação supervisório e automação ETAs e unidades de água. 
 

3.6 Programa de Educação Ambiental e Sustentabilidade  

¶ Continuação do Plantão Social Itinerante, que consiste em ação voltada a informar 
e sensibilizar a população sobre os benefícios das obras e do saneamento, 
esclarecer dúvidas, promover educação ambiental e gerar oportunidades de renda 
para a comunidade local. 

¶ Realização da ação Agricultura Urbana, destinada a estimular o cultivo em hortas 
residenciais e comunitárias, promovendo alimentação saudável, redução de custos 
familiares e práticas sustentáveis 

¶ Realização da ação Programa Olho Vivo, voltada à sensibilização da comunidade 
para o descarte correto do óleo de cozinha e à criação e consolidação de pontos 



 

PARECER CONSOLIDADO Nº 18/2026 - CRO                                                                                                                     Pág.167 

   

ecológicos de coleta, com vistas à continuidade da iniciativa após o encerramento 
do Trabalho Social. 
 

3.7 Controle de Perdas e Combate ao Desperdício de Água 

¶ Instalação de 1 macromedidores e criação de mais 1 DMC. 

¶ Instalação de 1 nova VRP, no bairro: Jardim Paraíso. 
 
Com base nas informações apresentadas pela Concessionária, a Tabela TEC 4 remodela o 
Plano de Investimentos atualizado conforme novo cronograma para o cumprimento das 
metas de tratamento de esgoto plano de investimentos originalmente previsto (Tabela TEC 
3), contemplando tanto os investimentos efetivamente realizados quanto a reprogramação 
daqueles não executados, tomando por referência os valores contratuais a preços de 
agosto de 2014. Ressalta-se que o contrato de concessão e seus anexos não estabelecem 
cronograma físico-financeiro detalhado das obras vinculadas à concessão. Em razão dessa 
ausência, resta limitada a análise técnica dos investimentos previstos e realizados no 
âmbito do ciclo de revisão ordinária (2015т2024), razão pela qual os investimentos serão 
avaliados exclusivamente quanto à sua execução ou não em cada eixo, sem apreciação dos 
valores efetivamente despendidos.
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Tabela TEC 4 - Plano de Investimentos atualizado, com investimentos realizados e reprogramados (R$, base agosto/2014) 

 
Obs.: Investimentos previstos não realizados. 
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Obs.: Investimentos reprogramados. 
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5.3.6. ANÁLISE TÉCNICA DOS PLEITOS 

A seguir, apresentam-se os pleitos formulados pela Concessionária no âmbito da presente 
revisão contratual ordinária, bem como a respectiva análise técnica de cada um deles sob 
a ótica dos investimentos realizados (CAPEX). A análise fundamenta-se nas informações e 
nos documentos apresentados pela BRK Ambiental Sumaré S.A. à ARES-PCJ, assim como 
na manifestação do Poder Concedente acerca dos referidos pleitos. Ademais, são 
apresentados os registros fotográficos dos investimentos que puderam ser verificados in 
loco. 

Para fins de verificação e registro fotográfico, esta Agência realizou fiscalizações técnicas 
no município nos dias 25 de março e 1º de abril de 2025, com o objetivo de conferir os 
investimentos executados que compõem os itens pleiteados no horizonte da presente 
revisão. As fiscalizações foram acompanhadas por representantes da Concessionária BRK 
Ambiental Sumaré e por representantes do Poder Concedente. 

5.3.6.1. FATOR 01 - DIFERENÇA DO VOLUME DE CAPTAÇÃO DE ÁGUA DO RIO ATIBAIA E 
NECESSIDADE DE AMPLIAÇÃO DO SISTEMA DE CAPTAÇÃO DA ETA II 

Fato Gerador Alegado pela Concessionária:  O Termo de Referência (ANEXO 4) do edital 
licitatório indicava uma vazão nominal de captação do Rio Atibaia de 750 L/s, mas a 
Concessionária constatou uma capacidade efetiva de aproximadamente 550 L/s, 
insuficiente para a demanda. Isso levou a investimentos adicionais de CAPEX não previstos 
na proposta comercial para atingir a vazão informada. 

Análise:  O Fator 01 refere-se à diferença entre a vazão de captação de água do Rio Atibaia 
informada no Edital de licitação e a capacidade efetivamente disponível do sistema que 
abastece a ETA II, bem como à consequente necessidade de realização de investimentos 
adicionais para ampliação da captação. O pleito é classificado como Aumento de CAPEX 
(Investimento Adicional) e fundamenta-se em falha de informação técnica fornecida pelo 
Poder Concedente no momento da licitação, caracterizando risco a ele alocado. 

O Edital, conforme definido no próprio Contrato de Concessão, constitui o instrumento 
convocatório da licitação, na modalidade de Concorrência Pública, para a delegação, por 
meio de concessão, da prestação dos serviços públicos de abastecimento de água potável 
e esgotamento sanitário na área de concessão, incluindo a gestão, os estudos técnicos, 
projetos, serviços e obras necessárias à complementação, adequação e modernização dos 
sistemas. Assim, as informações técnicas nele constantes serviram de base direta para a 
formulação da proposta e para a definição do equilíbrio econômico-financeiro inicial da 
Concessão. 

No caso em análise, o Termo de Referência (Anexo 2 do Edital) informava que a vazão 
nominal de captação de água do Rio Atibaia seria de 750 L/s, valor que embasou o 
dimensionamento do sistema e as projeções operacionais da Concessionária. Todavia, 
após assumir a operação, a BRK constatou que a capacidade efetiva do sistema era 
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significativamente inferior, situando-se em torno de 550 L/s, evidenciando discrepância 
relevante entre a informação editalícia e a condição real do ativo. 

Essa inconsistência técnica foi posteriormente corroborada pelo ANEXO 6 т Relatório Final, 
Tomo I, item 3.1, elaborado pela empresa Hidrosan, no qual se registra que a vazão total 
afluente à ETA II, no período de julho de 2015 a outubro de 2016, variou entre 600 e 700 L/s. 
Ressalta-se que, já em 2015, a Concessionária havia promovido a instalação de uma sexta 
bomba na captação, evidenciando a adoção de medidas operacionais e investimentos 
adicionais para incremento da vazão disponível. Ainda assim, mesmo com a ampliação do 
conjunto de bombeamento, a vazão efetivamente alcançada permaneceu inferior aos 750 
L/s informados no Edital, o que demonstra que a limitação decorre de condicionantes 
estruturais do sistema de captação, e não de falhas operacionais imputáveis à 
Concessionária. 

Cabe destacar, ademais, que o plano de negócios da BRK já previa investimentos na rubrica 
љ~ĲũőŸƖŔċШŰċШ9ċƓƣċĩġŸњЯШĲƚƣŔůċĬŸƚШĲůШċƓƖŸǂŔůċĬċůĲŰƣĲШÅҘШΥЯΡΡШůŔũőƑĲƚШŰŸƚШƓƖŔůĲŔƖŸƚШ
anos contratuais. Tal previsão, contudo, não descaracteriza o pleito, uma vez que é natural 
e esperado que a licitante contemple, em seu planejamento econômico-financeiro, 
investimentos destinados ao atendimento do crescimento vegetativo da demanda, 
obrigação inerente à prestação adequada do serviço e expressamente assumida no 
contrato. Esses investimentos ordinários diferem, conceitual e juridicamente, daqueles 
realizados para suprir deficiências estruturais preexistentes e não informadas no Edital, as 
quais alteram as premissas técnicas originalmente consideradas e extrapolam o risco 
ordinário da Concessionária. 

Sob a ótica contratual, o enquadramento do pleito encontra respaldo expresso nas 
ĬŔƚƓŸƚŔĩƑĲƚШ ĬŸШ 9ŸŰƣƖċƣŸШ ĬĲШ 9ŸŰĦĲƚƚġŸЮШ Ш 9ũČƨƚƨũċШ ΟЮΡЮΡЮΞЯШ ċũŖŰĲċШ љőњЯШ ƓƖĲƻĶШ ċШ
possibilidade de reequilíbrio econômico-financeiro nos casos de recebimento de bens 
vinculados à concessão que demandem investimentos adicionais para sua adequação 
técnica e operacional. Ademais, a Cláusula 4.2.1.6 assegura o direito ao reequilíbrio 
quando houver discrepância entre as informações constantes do Edital e o inventário dos 
bens reversíveis que impacte a Taxa Interna de Retorno do contrato. Soma-se a isso o 
disposto na Cláusula 5.2, que atribui ao Poder Concedente a responsabilidade integral por 
atos ou fatos anteriores à assunção dos serviços, incluindo eventuais equívocos nas 
informações técnicas disponibilizadas na fase licitatória. 

Do ponto de vista da prestação dos serviços, a vazão insuficiente originalmente disponível 
inviabilizava o atendimento adequado à demanda da população abastecida pela ETA II, 
comprometendo a regularidade e a continuidade do serviço. Nesse contexto, os 
investimentos realizados pela Concessionária para ampliação da captação mostraram-se 
indispensáveis para assegurar a prestação do Serviço Adequado, nos termos da legislação 
setorial e do contrato. 

Diante desse conjunto de elementos técnicos, contratuais e econômico-financeiros, 
conclui-se que o Fator 01 decorre de inconsistência relevante nas informações técnicas 
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fornecidas pelo Poder Concedente no Edital, configurando risco a ele alocado e ensejando 
a recomposição do equilíbrio econômico-financeiro do contrato, nos termos pactuados. 

Não obstante esta Agência Reguladora reconheça a validade jurídica e técnica do pleito, 
nos termos da análise precedente, verifica-se que a documentação financeira apresentada 
pela Concessionária é insuficiente para comprovar, de forma adequada, os dispêndios 
associados ao objeto específico do Fator 01. 

Com efeito, mesmo após solicitação expressa desta Agência por meio do Ofício nº 
977/2025, que requereu a listagem individualizada das notas fiscais relativas aos gastos 
vinculados ao evento alegado, contendo número, valor e descrição do objeto, a 
Concessionária apresentou apenas planilha genérica, contemplando diversos gastos 
relacionados à captação de água, inclusive de natureza operacional, sem o nível de 
detalhamento necessário para permitir a adequada segregação dos dispêndios 
efetivamente vinculados à ampliação do sistema de captação da ETA II. 

Dessa forma, não foi possível a esta Agência aferir, com segurança técnica e contábil, quais 
despesas correspondem efetivamente a investimentos elegíveis (CAPEX) relacionados ao 
evento pleiteado, tampouco verificar a aderência dos valores apresentados àqueles 
indicados no Ofício OF-ADC-218-24-DC. A ausência de comprovação financeira robusta 
impede a validação do nexo causal entre os gastos informados e o fato gerador 
reconhecido, inviabilizando a quantificação regulatória do desequilíbrio alegado. 

Assim, diante da insuficiência documental para comprovação efetiva dos investimentos 
realizados, esta Agência Reguladora não detinha de elementos técnicos e financeiros 
suficientes para deliberar sobre a aprovação dos dispêndios associados ao Fator 01. Em 
razão disso, entendeu-se pelo indeferimento  do pleito. 

REGISTRO FOTOGRÁFICO - INVESTIMENTOS NA CAPTAÇÃO DO RIO ATIBAIA 

OBRAS E MELHORIAS EXECUTADAS  

No âmbito da ampliação da captação do Rio Atibaia, a concessionária alegou ter realizado uma 
série de melhorias, incluindo a construção de um novo laboratório, a implantação de um 
sistema de geração de hipoclorito de sódio, a instalação de uma nova caixa de areia e a 
readequação do sistema de bombeamento. O laboratório e o gerador de hipoclorito foram 
executados em virtude da qualidade da água do Rio Atibaia, conforme declarado pela BRK. O 
bombeamento anteriormente existente passou a ser utilizado para encaminhar a água bruta 
até a nova caixa de areia, enquanto foi implantado um novo conjunto de bombeamento 
destinado ao recalque da água para a Estação de Tratamento de Água II (ETA II). 
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Figura TEC 12 ς Captação. 

 

Figura TEC 12 ς Recalque para o sistema de 
remoção de areia. 

Figura TEC 14 - Sistema de remoção de areia. Figura TEC 15 - Sistema de remoção de areia. 

 
Figura TEC 16 ς Sistema de recalque para ETA 

II. 

 
Figura TEC 17 - Sistema de recalque para ETA II. 
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Figura TEC 18 ς Cabine Primária. Figura TEC 19 ς Vista frontal da administração. 

 
Figura TEC 20 ς Administração e Laboratório 

 
Figura TEC 21 - Laboratório 

 

Após a deflagração das etapas recursais, sobretudo em face do Pedido de Reconsideração 
interposto pela Concessionária, houve alteração do entendimento, nos termos abaixo 
explicitados. 

No âmbito do Pedido de Reconsideração, a Concessionária requereu a reconsideração da 
decisão proferida no Parecer Consolidado, alegando ter apresentado, em sede recursal, 
documentação financeira apta à comprovação e quantificação dos investimentos 
associados ao Fator 01 do Pleito. 

Inicialmente, reiterou que o Parecer Consolidado reconheceu expressamente o mérito 
técnico e jurídico do pleito, ao constatar a existência de divergência relevante entre a vazão 
de captação informada no Termo de Referência (750 L/s) e a capacidade efetivamente 
verificada após a assunção dos serviços (aproximadamente 550 L/s), caracterizando risco 
não alocado à Concessionária e, em tese, ensejador de reequilíbrio econômico-financeiro. 

Em sede recursal, a Concessionária apresentou o Anexo 1, contendo diversas notas fiscais 
e contratos com o objetivo de demonstrar os dispêndios realizados para a ampliação do 
sistema de captação. 
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Nesse aspecto, a Agência procedeu à análise técnico-contábil detalhada da 
documentação apresentada, avaliando a natureza dos itens, sua classificação como 
CAPEX e, sobretudo, sua vinculação direta ao evento alegado, qual seja, a ampliação da 
capacidade de captação do Rio Atibaia. 

Como resultado dessa análise, foram considerados, para fins de reconhecimento 
regulatório, os documentos que apresentam descrição compatível com obras, 
equipamentos e intervenções diretamente relacionadas ao aumento da vazão de captação, 
bem como rastreabilidade suficiente quanto à sua efetiva aplicação no sistema, resultando 
nos valores por ano da concessão apresentados na Tabela 01, ajustados à data-base de 
agosto de 2014. 

Tabela 01 ς Dispêndios realizados para ampliação da vazão de captação do Rio Atibaia. 

Ano Contratual 4 5 6 

Total por Ano (R$): 1.019.518,56 3.377.535,14 579.705,44 

Dessa forma, verificou-se, em sede recursal, a possibilidade de validação dos dispêndios 
elegíveis, limitada àqueles devidamente comprovados e diretamente associados ao evento 
de desequilíbrio reconhecido. 

Nessa oportunidade, se destacou que o reconhecimento do evento desequilibrador não 
implica aceitação irrestrita dos valores apresentados, sendo imprescindível a 
comprovação individualizada e a vinculação direta dos investimentos ao fato gerador para 
fins de recomposição do equilíbrio econômico-financeiro. 

Assim, manteve-se o entendimento firmado no Parecer Consolidado, porém, com o 
reconhecendo do direito ao reequilíbrio econômico -financeiro no âmbito do Fator 01 , 
e aprovando-se os dispêndios elegíveis devidamente comprovados e vinculados à 
ampliação da capacidade de captação do Rio Atibaia, conforme apurado em sede recursal. 

5.3.6.2. FATOR 02 - DIFERENÇA DA VAZÃO DA ETA II E NECESSIDADE DE AMPLIAÇÃO DA 
CAPACIDADE DE TRATAMENTO 

Fato Gerador Alegado pela Concessionária:  O Termo de Referência (ANEXO 4) indicava 
vazão nominal da ETA II de 750 L/s, mas a Concessionária verificou que a vazão efetiva era 
de apenas 450 L/s. Essa diferença exigiu uma "abrangente intervenção" e investimentos 
adicionais de CAPEX para ampliar a capacidade de tratamento. 

Análise:  O Fator 02 у љ?ŔŉĲƖĲŰĩċШĬċШƻċǍġŸШĬċШEÑ ШffШĲШŰĲĦĲƚƚŔĬċĬĲШĬĲШċůƓũŔċĩġŸШĬċШ
ĦċƓċĦŔĬċĬĲШĬĲШƣƖċƣċůĲŰƣŸњШу corresponde a pleito classificado pela Concessionária BRK 
Ambiental como Aumento de CAPEX (investimento adicional), fundamentado na alegada 
discrepância entre a capacidade nominal de tratamento informada no Termo de Referência 
do Edital e a vazão efetivamente disponível na Estação de Tratamento de Água ETA II após 
a assunção da concessão. 
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O fato gerador apontado decorre da constatação, pela Concessionária, de que a vazão 
efetiva de tratamento da ETA II seria inferior àquela indicada nos documentos licitatórios, 
circunstância que teria tornado necessária a realização de obras de ampliação da 
capacidade de tratamento não previstas originalmente na proposta comercial. 

Conforme consta no Anexo 2 do Edital (Termo de Referência), a ETA II foi apresentada como 
possuindo vazão nominal de 750 L/s, embora o próprio documento registrasse que a 
estação operava, à época, com vazões na faixa de 550 L/s. A BRK, por sua vez, afirma que, 
após a assunção dos serviços, a vazão efetiva de tratamento disponível era da ordem de 
450 L/s, volume considerado insuficiente para o atendimento da demanda do sistema, o 
que teria motivado a execução de obras estruturais de ampliação da estação. 

O Termo de Referência indicava que a ETA II possuía vazão nominal de 750 L/s. Contudo, 
após o início da operação, a Concessionária identificou que a capacidade real de 
tratamento não ultrapassava aproximadamente 450 L/s, evidenciando uma diferença de 
cerca de 300 L/s em relação à premissa editalícia. Segundo a Concessionária, essa 
limitação inviabilizava o atendimento da demanda prevista sem a realização de 
intervenções estruturais relevantes, especialmente no Sistema Superpulsator, principal 
unidade de decantação da ETA II. 

A análise técnica desenvolvida nos Relatórios Finais т TOMO I e TOMO II, desenvolvidos pela 
empresa Hidrosan, aprofunda o diagnóstico da ETA II e demonstra que o Sistema 
Superpulsator apresentava falhas estruturais, hidráulicas e operacionais severas, 
incompatíveis com a vazão nominal divulgada. O TOMO II, em especial, evidencia que tais 
limitações não decorriam de simples deficiência de manutenção ordinária, mas de 
comprometimentos relevantes de concepção, desgaste e degradação de componentes 
essenciais da tecnologia empregada. 

No que se refere ao sistema de pulsação, elemento central da tecnologia Superpulsator, foi 
constatado mau funcionamento generalizado da câmara de vácuo. Os sopradores 
existentes mostraram-se tecnicamente insuficientes, não garantindo os tempos de 
expulsão e aspiração exigidos pela tecnologia, mesmo operando em rotação máxima. O 
relatório recomenda expressamente a substituição integral desses equipamentos, como 
condição necessária para o restabelecimento da capacidade operacional do sistema nos 
parâmetros originalmente projetados pela detentora da tecnologia (DEGREMONT). 

Outro aspecto crítico identificado foi a remoção das placas inclinadas internas (lonas) dos 
decantadores, ocorrida em 2015 em razão do estado precário desses componentes. A 
retirada das placas descaracterizou o sistema como decantador de alta taxa, convertendo-
o em um decantador convencional de escoamento ascendente, cuja capacidade 
operacional se limita a patamares significativamente inferiores, da ordem de 250 L/s. O 
TOMO II é categórico ao afirmar que a reinstalação dessas placas constitui condição 
indispensável para que o sistema possa tratar vazões próximas às originalmente previstas 
(cerca de 720 L/s), evidenciando que, na configuração recebida, a ETA II não possuía 
capacidade técnica para operar conforme a vazão nominal informada no edital. 
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Adicionalmente, foram identificadas falhas no sistema de coleta de água decantada, com 
obstrução de orifícios nas calhas, o que comprometia a uniformidade do escoamento e 
favorecia o arraste de flocos para os filtros subsequentes, impactando negativamente a 
qualidade da água tratada. O relatório também aponta deficiências no controle hidráulico 
e na medição de vazão, tendo os ensaios hidrodinâmicos demonstrado que os 
instrumentos existentes superestimavam a vazão efetivamente encaminhada ao 
Superpulsator, mascarando a real limitação da planta. Soma-se a isso a inexistência de 
divisão equilibrada de cargas entre os decantadores, resultando em sobrecarga localizada 
de unidades. 

No tocante aos filtros associados ao Sistema Superpulsator, o diagnóstico revelou 
colmatação do meio filtrante, inadequação granulométrica e ausência de sistema de 
drenagem apropriado, o que inviabilizava a lavagem eficiente com ar e comprometia a 
manutenção da vazão de projeto, gerando insegurança operacional. 

Diante desse conjunto de evidências, os relatórios técnicos concluem que a ETA II, na 
condição em que foi recebida pela Concessionária, apresentava deficiências hidráulicas e 
estruturais relevantes, que impediam o controle adequado da quantidade e da qualidade 
da água tratada. As intervenções propostas pela Concessionária não se caracterizam como 
simples modernização ou ampliação discricionária, mas como medidas necessárias para 
viabilizar a operação da estação em patamares compatíveis com a vazão nominal indicada 
no Termo de Referência. 

Assim, do ponto de vista técnico, resta demonstrado que a ETA II não possuía condições 
materiais de atingir a vazão nominal de 750 L/s sem a realização de reformas estruturais 
profundas no Sistema Superpulsator. A análise regulatória do pleito exige, portanto, a 
ponderação entre a robustez do diagnóstico técnico apresentado e a suficiência das 
informações disponibilizadas no edital para a adequada precificação do risco pela licitante. 

Contudo, à semelhança do que se verificou na análise do Fator 01, embora esta Agência 
reconheça que o pleito do Fator 02 apresenta fundamentação técnica e contratual em tese, 
a documentação encaminhada pela Concessionária não se mostra suficiente para 
comprovar, de forma inequívoca, o nexo direto entre os dispêndios apresentados e o objeto 
específico do evento alegado. 

Mesmo após solicitações formais desta Agência Reguladora para apresentação de 
documentação fiscal detalhada, incluindo a identificação clara dos gastos vinculados 
exclusivamente à ampliação da capacidade de tratamento da ETA II, a Concessionária 
apresentou planilhas e listagens que englobam despesas de natureza diversa, inclusive 
custos operacionais e intervenções sem detalhamento técnico-financeiro adequado, o que 
impede a segregação precisa dos valores efetivamente caracterizáveis como CAPEX 
associado ao Fator 02. 

Dessa forma, diante da insuficiência de comprovação financeira e da impossibilidade de 
validação objetiva dos dispêndios apresentados, não se encontram atendidos os requisitos 



 

PARECER CONSOLIDADO Nº 18/2026 - CRO                                                                                                                     Pág.178 

    

mínimos para o reconhecimento regulatório do reequilíbrio econômico-financeiro 
pretendido. 

Assim, apesar da plausibilidade técnica do evento alegado, esta Agência Reguladora, à 
princípio, entendeu pelo indeferimento  do pleito referente ao Fator 02, em razão da 
ausência de documentação clara e suficiente para comprovação efetiva dos investimentos 
(CAPEX) diretamente associados ao objeto do fator apresentado. 

 
REGISTRO FOTOGRÁFICO - AMPLIAÇÃO DA VAZÃO E DO SISTEMA DE TRATAMENTO DA ETA 

II 

OBRAS E MELHORIAS EXECUTADAS  

No Sistema de Tratamento da ETA II, a Concessionária informou a realização de reforma do 
prédio, implantação de sistema de automação, instalação de guarda-corpos, construção de 
sala de mistura de produtos químicos e substituição dos elementos filtrantes. 

Ressalta-se, contudo, que as melhorias especificamente propostas para o aumento da vazão 
de tratamento, objeto do pleito, conforme relatório elaborado pela empresa Hidrosan, 
consistem em: 

ω Ampliação das paredes do canal de água coagulada 
ω Elevação do nível do extravasor do canal de água decantada 
ω Reforma no Sistema de Divisão de Vazão 

¶ Melhorias no Sistema de Filtração 

¶ Adequações nos Decantadores Convencionais 

¶ Adequações no Sistema Manto de Lodo 

 

Figura TEC 22 ς Painéis de controle 

 

Figura TEC 23 ς Decantador e Floculador. 
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Figura TEC 24 ς Floculador. 

 
Figura TEC 25 ς Decantador. 

 

 

Figura TEC 26 ς Filtros, foram trocados os 
meios filtrantes. 

 

Figura TEC 27 ς Entrada da água bruta. 

 

Após a deflagração das etapas recursais, sobretudo em face do Pedido de Reconsideração 
interposto pela Concessionária, houve alteração do entendimento relacionado ao Fator 02, 
nos termos abaixo explicitados. 

No que se refere ao Fator 02, a Concessionária requereu a reconsideração da decisão 
proferida no Parecer Consolidado (através de Pedido de Reconsideração), alegando ter 
apresentado, em sede recursal, documentação financeira apta à comprovação e 
quantificação dos investimentos associados ao Fator 02 do Pleito. 

Foi reiterado que o Parecer Consolidado reconheceu a plausibilidade técnica do evento 
alegado, ao constatar que a ETA II, nas condições em que foi recebida, apresentava 
limitações estruturais, hidráulicas e operacionais relevantes, incompatíveis com a vazão 
nominal de 750 L/s informada no Termo de Referência, sendo verificada capacidade efetiva 
da ordem de 450 L/s. 
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Alegou a concessionária que esse cenário evidencia, em tese, a existência de 
inconsistência nas premissas técnicas do Edital e a necessidade de intervenções 
estruturais para viabilizar a ampliação da capacidade de tratamento, configurando 
hipótese potencial de reequilíbrio econômico-financeiro. 

Em sede recursal, a Concessionária apresentou o Anexo 2, contendo notas fiscais e 
contratos com o objetivo de demonstrar os dispêndios realizados para a ampliação do 
sistema de tratamento da ETA II. 

Nesse sentido, em sede recursal, a Agência procedeu à análise técnico-contábil da 
documentação apresentada, avaliando a natureza dos itens, sua classificação como 
CAPEX e, principalmente, sua vinculação direta ao evento alegado.  

Com isso, verificou-se que a Concessionária apresentou documentos diversos, incluindo 
itens e serviços de naturezas distintas, nem todos diretamente relacionados às 
intervenções necessárias ao aumento da capacidade de tratamento. 

Como resultado da análise, foram considerados, para fins de reconhecimento regulatório, 
exclusivamente os documentos que apresentam descrição compatível com as obras, 
equipamentos e intervenções necessárias ao aumento da produção de água tratada, 
conforme diagnóstico técnico elaborado pela empresa Hidrosan, bem como 
rastreabilidade suficiente quanto à sua efetiva aplicação no sistema. 

Dessa forma, foram reconhecidos os dispêndios elegíveis por ano da concessão, 
conforme apresentado na Tabela 02 , com valores devidamente ajustados à data-base da 
proposta comercial (agosto de 2014). 

Tabela 02 т Dispêndios realizados para ampliação da capacidade de tratamento da ETA II 

Ano Contratual 4 5 6 

Total por Ano (R$): 1.372.025,31  1.960.055,78     130.499,25 

 

Na decisão ao Pedido de Reconsideração, se ressaltou que compete à parte pleiteante o 
ônus de comprovar, de forma adequada e suficiente, tanto a ocorrência do evento alegado 
quanto os dispêndios a ele associados, de modo a demonstrar o nexo causal necessário à 
caracterização do desequilíbrio econômico-financeiro do contrato. 

Nesse contexto, embora tenha havido complementação documental em sede recursal, a 
validação regulatória restringe-se aos dispêndios que atendem aos critérios de 
elegibilidade, notadamente quanto à vinculação direta ao evento e à caracterização como 
investimento. 

Assim, manteve-se o entendimento firmado no Parecer Consolidado, mas reconhecendo-
se a plausibilidade do evento ensejador de reequilíbrio econômico-financeiro no âmbito do 
Fator 02, e aprovando-se os dispêndios elegíveis devidamente comprovados e  
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diretamente vinculados à ampliação da capacidade de tratamento da ETA II , conforme 
apurado. 

5.3.6.3. FATOR 03 - DISPONIBILIZAÇÃO DE INFORMAÇÕES EQUIVOCADAS 
RELACIONADAS AO SISTEMA DE MACRO E MICROMEDIÇÃO E AO ÍNDICE 
DE PERDAS 

Fato Gerador Alegado pela Concessionária:  O Termo de Referência continha informações 
incorretas sobre a infraestrutura de medição e o Índice de Perdas no Sistema de 
Distribuição (IPD). Após investimentos em 9.182 hidrômetros e 27 macromedidores (não 
previstos), o IPD foi de 60,00%, superior aos 51,90% previstos. Isso gerou necessidade de 
mais investimentos para redução de perdas e aumento do custo da água produzida. 

Análise:  O Pleito 03, apresentado pela Concessionária, fundamenta-se na alegação de que 
o Termo de Referência (TR) teria disponibilizado informações imprecisas quanto: (i) à 
quantidade de hidrômetros com vida útil expirada; (ii) ao número de macromedidores 
existentes no sistema; e (iii) ao real Índice de Perdas Totais na Distribuição (IPD), o que teria 
acarretado a necessidade de investimentos adicionais (CAPEX) e incremento de custos 
operacionais (OPEX). 

Após exame técnico-regulatório e para fins de adequada avaliação do pleito, esta Agência 
optou por segmentar a análise em quatro vertentes distintas: 

(i) a diferença entre a quantidade de micromedidores informada no Edital e a verificada em 
campo; 

(ii) a diferença entre a quantidade de macromedidores existente e aquela indicada no Edital; 

(iii) o Índice de Perdas na Distribuição (IPD); e 

No que se refere às divergências alegadas quanto à macro e micromedição, a 
Concessionária informa ter identificado, após a assunção dos serviços, a existência de 
51.291 hidrômetros com mais de cinco anos de vida útil, em contraste com os 42.109 
indicados no Termo de Referência, bem como a presença de apenas 3 macromedidores em 
operação, quando o Edital fazia referência à existência de 30 unidades. 

Especificamente quanto à micromedição, a constatação da Concessionária foi 
corroborada pelo Plano de Hidrometria e Fiscalização, elaborado pela então Odebrecht 
Ambiental em abril de 2015, que igualmente identificou 51.291 micromedidores com mais 
de cinco anos de uso, evidenciando uma discrepância de 9.182 unidades em relação ao 
quantitativo informado no Edital. 

Cumpre destacar que o Edital, conforme definição expressa no Contrato de Concessão, 
constitui o instrumento convocatório da licitação, na modalidade de Concorrência Pública, 
para a delegação, por meio de concessão, da prestação dos serviços públicos de 
abastecimento de água potável e esgotamento sanitário na área de concessão, abrangendo 
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a gestão, os estudos técnicos, projetos, serviços e obras necessárias à complementação, 
adequação e modernização dos sistemas. Nesse sentido, as informações técnicas nele 
constantes serviram de base direta para a formulação da proposta comercial da licitante 
vencedora e para a definição do equilíbrio econômico-financeiro inicial da Concessão. 

Dessa forma, a divergência objetiva entre o quantitativo de micromedidores informado no 
Edital e aquele efetivamente existente à época da assunção dos serviços caracteriza 
premissa técnica incorreta, não imputável à Concessionária, que ensejou a necessidade 
de investimentos adicionais não previstos no plano econômico-financeiro original. 

Diante do exposto, e com base na documentação fiscal apresentada e nos demais 
elementos comprobatórios, esta Agência Reguladora entende pelo deferimento dos 
dispêndios totais por ano, já convertidos para a data-base da proposta comercial (agosto 
de 2014), relativos ao CAPEX necessário para a instalação dos 9.182 micromedidores 
adicionais, correspondentes à diferença entre o quantitativo verificado in loco e aquele 
especificado no Edital, conforme disposto na Tabela TEC 5: 

Tabela TEC 5 - Investimentos para instalação de 9.182 hidrômetros. 

Ano da concessão DISPÊNDIOS EM CAPEX 

1 R$ 532.863,83 

TOTAL  R$ 532.863,83 

 ŸШƣŸĦċŰƣĲШċŸƚШůċĦƖŸůĲĬŔĬŸƖĲƚЯШŸШEĬŔƣċũШĲƚƣċĤĲũĲĦĲШĬĲШŉŸƖůċШĲǂƓƖĲƚƚċШƕƨĲШљŸШ? EШƣŸƖŰŸƨШ
obrigatória a instalação de macromedidores em novos empreendimentos, os quais 
ƣŸƣċũŔǍċůШΟΜШůċĦƖŸůĲĬŔĬŸƖĲƚШĲƚƓċũőċĬŸƚШƓĲũŸƚШĤċŔƖƖŸƚШĬĲШÉƨůċƖĳњЮШ§ĤƚĲƖƻċ-se que a 
referência editalícia diz respeito a empreendimentos, e não a subsistemas operacionais. 

Quando instada por esta Agência a apresentar a relação dos macromedidores existentes à 
época da assunção dos serviços, a Concessionária encaminhou apenas a listagem dos 
macromedidores por ela instalados em sistemas operacionais (poços, reservatórios, ETAs, 
boosters, entre outros) e em apenas seis bairros (Pavan, Jardim Ipês II, Parque Amizade, 
Vila Flora, Alto Rebouças e Jardim Ipês I), não demonstrando, de forma objetiva, quais 
empreendimentos (grifo nosso) deveriam possuir macromedição instalada e não a 
possuíam, conforme previsto no Edital. 

Assim, embora o argumento apresentado pela Concessionária revele pertinência em tese, 
não foi possível, a partir dos elementos apresentados, comprovar de forma inequívoca a 
existência de assimetria de informações entre o Edital e a situação efetivamente 
encontrada, o que inviabiliza o reconhecimento do pleito relativo aos macromedidores nos 
termos propostos. 

No que se refere ao Índice de Perdas na Distribuição (IPD), importa ressaltar que o TR 
consignava expressamente o valor de 51,90%, evidenciando, desde a fase licitatória, a 
existência de um sistema com perdas elevadas. Ademais, o Plano Municipal de 
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Saneamento Básico (PMSB), em seu item 4.1.5 у documento público e disponível à época 
do certame у registrava incertezas significativas na apuração dos volumes medidos, 
destacando: (i) elevada proporção de consumos estimados (grifo nosso); (ii) parque de 
hidrômetros antigo e sem programa contínuo de substituição; e (iii) macromedição 
incipiente. O próprio PMSB alertava que o índice de perdas poderia estar superestimado e 
que sua adoção deveria ser interpretada com cautela.  

Adicionalmente, os dados apresentados pela própria Concessionária no painel de bordo de 
Gestão de Perdas Totais no Município de Sumaré т 2015 corroboram esse entendimento, 
ao evidenciar que o IPD variou entre 47,12% e 60,83%, sendo, inclusive, inferior ao valor 
editalício em determinados períodos (48,13% em janeiro e 47,12% em abril de 2015). 

Tal constatação é reforçada pelo teor do Ofício OF-130-25, no qual a Concessionária 
registra que apenas ao final de 2017 concluiu a instalação de macromedidores nas saídas 
ĬċƚШEÑ ƚШfШĲШffЯШůŸůĲŰƣŸШċШƓċƖƣŔƖШĬŸШƕƨċũШљċƚШŊƖċŰĬĲǍċƚШƻŸũƨůĳƣƖŔĦċƚШĬĲŔǂċƖċůШĬĲШƚĲƖШ
ĲƚƣŔůċĬċƚњЮШ ŸШůĲƚůŸШĬŸĦƨůĲŰƣŸШŔŰƣŔƣƨũċĬŸШљfŰƻĲƚƣŔůĲŰƣŸƚШĲůШ~ċĦƖŸШĲШ~ŔĦƖŸůĲĬŔĩġŸњЯШ
a BRK reconhece que a defasagem entre os índices decorreu de discrepâncias entre 
estimativas pontuais e medições contínuas, viabilizadas somente após a implantação do 
programa de macromedição. 

Cumpre observar, ainda, que uma das variáveis fundamentais para o cálculo do índice de 
perdas é o volume micromedido, sendo amplamente reconhecido que hidrômetros antigos 
tendem a submedir consumos, contribuindo para a elevação artificial do IPD. Nesse 
contexto, os 9.182 hidrômetros cuja substituição foi reconhecida como passível de 
reequilíbrio possuem influência direta na redução observada do índice de perdas, conforme 
reconhecido pela própria Concessionária ao afirmar, no Ofício OF-130-25, que a redução 
do IPD de aproximadamente 59,8% para 51,9% decorreu, essencialmente, da instalação de 
27 macromedidores e da substituição dos 9.182 hidrômetros, ao longo de dois anos de 
atuação. 

Todavia, no que se refere especificamente aos 27 macromedidores associados à redução 
do IPD, esta Agência identificou insuficiência de informações econômico-financeiras que 
permitissem caracterizar e precificar adequadamente os investimentos realizados. Diante 
da ausência de comprovação financeira robusta e da impossibilidade de validação objetiva 
dos dispêndios apresentados, não se encontram atendidos os requisitos mínimos para o 
reconhecimento regulatório do reequilíbrio econômico-financeiro desses investimentos. 

Nesse sentido, considerando os argumentos expostos e a não comprovação dos valores 
apresentados no pleito como CAPEX não previsto relacionado a macro e micromedição e 
obras de redução do índice de perdas, esta Agência não reconhece tais valores para fins de 
reequilíbrio. 

Adicionalmente, sob a perspectiva regulatória e do planejamento setorial, observa-se que 
as metas contratuais estabelecidas para o Índice de Perdas na Distribuição (IPD), fixadas 
em 28,00% a partir do 8º ano e em 25,00% no 30º ano da concessão, mostram-se 
compatíveis com as diretrizes do Plano de Recursos Hídricos das Bacias Hidrográficas dos 
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Rios Piracicaba, Capivari e Jundiaí (2020т2035). Tal alinhamento decorre do fato de o 
município de Sumaré ter sido submetido a metas intermediárias de redução de perdas 
aplicáveis aos municípios que não atingiram o índice de 25% no ano de 2020, cujos 
parâmetros atualizados encontram-se apresentados na Figura TEC 28, como segue: 

 

 

 

 

 

 

Figura TEC 28 т Metas intermediárias1 para o índice de perdas, para os municípios que 
não alcançam a meta de 25% no ano de 2020. 

 



 

PARECER CONSOLIDADO Nº 18/2026 - CRO                                                                                                                     Pág.185 

    

Ademais, não se verifica a incidência da Norma de Referência nº 9/2024 da Agência 
Nacional de Águas e Saneamento Básico (ANA) ao presente contrato, uma vez que referida 
norma não se aplica às concessões vigentes decorrentes de procedimento licitatório ou de 
desestatização cujo edital ou consulta pública tenham sido publicados anteriormente à 
sua vigência, como ocorre no caso em análise. Dessa forma, não se identifica fato apto a 
ensejar reequilíbrio econômico-financeiro em relação à revisão do índice de perdas. 

Sendo assim, com base na documentação fiscal apresentada, esta Agência Reguladora 
entende pelo deferimento parcial  do pleito, aprovando-se os dispêndios, já convertidos 
para a data-base da proposta comercial (agosto de 2014), relativos à diferença entre a 
quantidade de micromedidores informada no Edital e a verificada em campo com mais de 
cinco anos de vida útil. 

5.3.6.4. FATOR 04 - DISPONIBILIZAÇÃO DE INFORMAÇÕES EQUIVOCADAS 
RELACIONADAS AO SISTEMA DE MACRO E MICROMEDIÇÃO E AO ÍNDICE DE 
PERDAS 

Fato Gerador Alegado pela Concessionária:  O Termo de Referência indicava uma 
captação subterrânea de 6,92 L/s, mas a Concessionária verificou apenas 3,33 L/s devido 
a poços assoreados ou desativados. Isso exigiu investimentos adicionais de CAPEX para 
perfuração e implantação de novos poços. 

Análise:  O Fator 04, pleiteado pela Concessionária BRK Ambiental, refere-se à alegada 
љĬŔŉĲƖĲŰĩċШĬŸШƻŸũƨůĲШĬĲШĦċƓƣċĩġŸШƚƨĤƣĲƖƖēŰĲċШĲШŰĲĦĲƚƚŔĬċĬĲШĬĲШƓĲƖŉƨƖċĩġŸШĬĲШŰŸƻŸƚШ
ƓŸĩŸƚШ ĬĲШ ĦċƓƣċĩġŸњЯШ ƚĲŰĬŸШ ĦũċƚƚŔŉŔĦċĬŸШ ĦŸůŸШ ƨůĲŰƣŸШ ĬĲШ 9 ÂEñШ ыfŰƻĲƚƣŔůĲŰƣŸШ
Adicional). Segundo a Concessionária, a vazão nominal de captação subterrânea 
informada no Termo de Referência (TR), de 6,92 L/s, não corresponderia à vazão 
efetivamente disponível, que teria sido apurada em aproximadamente 3,33 L/s, o que teria 
ensejado a execução de novos investimentos para garantir o abastecimento. 

Para fins de adequada avaliação do pleito, esta Agência entendeu necessário analisar as 
situações de forma individualizada, considerando os distintos contextos técnicos dos 
poços Dante Marmirolli e Cruzeiro do Sul. Ressalte-se, inicialmente, que esta Agência 
ƚŸũŔĦŔƣŸƨШĲǂƓƖĲƚƚċůĲŰƣĲШěШ9ŸŰĦĲƚƚŔŸŰČƖŔċШċШċƓƖĲƚĲŰƣċĩġŸШĬĲШљĲƚƣƨĬŸƚШƕƨĲШŔĬĲŰƣŔŉŔƕƨĲůШċШ
baixa capacidade dos poços Dante Marmirolli e Cruzeiro do Sul, bem como a necessidade 
ĬĲШ ŰŸƻċƚШ ƓĲƖŉƨƖċĩƑĲƚњЮШ ÑŸĬċƻŔċЯШ ĲůĤŸƖċШ ƣĲŰőċůШ ƚŔĬŸШ ĲŰĦċůŔŰőċĬŸƚШ ĬŸĦƨůĲŰƣŸƚШ
diversos, não foram apresentados estudos técnicos específicos capazes de comprovar de 
forma objetiva a diferença entre a vazão informada no Edital e aquela alegada pela 
Concessionária. Assim, a análise se restringe aos documentos efetivamente disponíveis 
nos autos. 

No que se refere ao Poço Dante Marmirolli, a alegada baixa capacidade de abastecimento 
já era reconhecida em documentos anteriores à licitação. O Plano Municipal de 
Saneamento Básico т PMSB de 2013, elaborado antes do certame, consignava que o 
abastecimento do bairro não ocorria de forma regular e que a capacidade do poço vinha 
diminuindo ao longo do tempo. O mesmo documento registrava que o poço, instalado na 
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década de 1970, apresentava condições técnicas insatisfatórias, indicando a necessidade 
de manutenção, limpeza, instalação de camisa e câmara sanitária, bem como a realização 
de avaliação completa de sua capacidade produtiva, inclusive quanto à viabilidade de sua 
continuidade ou eventual perfuração de novo poço profundo. 

Adicionalmente, em março de 2015, já no início da concessão, a própria Concessionária 
encaminhou o Ofício OF-ADC-003/15 ao Município, solicitando providências emergenciais 
para viabilização de novo poço na localidade, reconhecendo que o atendimento por 
caminhão-pipa era insuficiente. A resposta do Poder Concedente, por meio do Ofício 
Especial GP nº 006/2015, autorizou a implantação do poço, mas deixou expressamente 
consignado que não dispunha de orçamento para assumir os custos, determinando, com 
base no contrato de concessão, que a Concessionária arcasse integralmente com as 
despesas necessárias à solução do problema de abastecimento. 

Esses elementos demonstram que as limitações do poço Dante Marmirolli não configuram 
vício oculto nem erro essencial do Termo de Referência, mas sim condição técnica 
preexistente, conhecida e documentada antes da licitação, cujo enfrentamento se insere 
no risco operacional ordinário assumido pela Concessionária. 

Já quanto ao Poço Cruzeiro do Sul, o Relatório Técnico de Desativação informa que o poço 
abastecia um conjunto de chácaras e residências com demanda aproximada de 64,8 
m³/dia (cerca de 0,75 L/s) e que, em outubro de 2015, deixou de produzir água em razão de 
assoreamento, sendo realizado seu tamponamento temporário para evitar contaminação 
do lençol freático. A bomba de sucção foi retirada em janeiro de 2016, mantendo-se a 
possibilidade de reativação futura. 

O PMSB de 2013 já indicava que o poço operava no limite de sua demanda, com 
manutenção realizada em 2009, e previa, inclusive, a futura substituição do abastecimento 
local pelo sistema da ETA I, uma vez que, por ocasião da implantação da Rodovia dos 
Bandeirantes, foi deixada infraestrutura para travessia de adutora destinada a esse fim. 

Registre-se, ainda, que a perfuração do novo poço no Cruzeiro do Sul somente ocorreu em 
2020, ou seja, vários anos após o início da concessão. No próprio Ofício OF-ADC-218-24-
DC, a Concessionária informa que, após o tamponamento do poço existente, o 
abastecimento foi suprido temporariamente pelo Poço Dante Marmirolli, mediante a 
instalação de booster, até que se optasse pela implantação de novo poço, com vazão de 
1,94 L/s, posteriormente ampliada para aproximadamente 11,75 m³/h (cerca de 3,26 L/s), 
conforme Relatório Técnico de Perfuração. 

Embora o assoreamento do poço tenha reduzido um recurso técnico disponível, verifica-se 
que a Concessionária dispunha de alternativas operacionais viáveis para atendimento da 
localidade, tais como: (i) manutenção do abastecimento pelo Poço Dante Marmirolli, 
solução efetivamente adotada de forma temporária; (ii) conclusão das redes e integração 
definitiva ao sistema da ETA I, solução já prevista no planejamento setorial; e (iii) execução 
de procedimentos de limpeza e desassoreamento do poço existente, atividade de natureza 
operacional inerente à gestão do sistema. Ainda assim, a Concessionária optou pela 
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execução de um novo poço com capacidade superior à anteriormente disponível, 
caracterizando decisão técnica-operacional voltada à ampliação da oferta hídrica. 

Diante do conjunto de elementos analisados, verifica-se que o Fator 04 decorre de 
condições técnicas previsíveis, documentadas antes da licitação, bem como de decisões 
operacionais e gerenciais adotadas pela própria Concessionária ao longo da execução 
contratual, não se caracterizando erro essencial do Edital, vício oculto ou evento 
extraordinário imputável ao Poder Concedente. Ademais, a ausência de estudos técnicos 
específicos que comprovem de forma objetiva a diferença entre a vazão informada no Edital 
e a efetivamente disponível inviabiliza a validação do desequilíbrio alegado. 

Assim, apesar da plausibilidade técnica das dificuldades operacionais enfrentadas, esta 
Agência Reguladora entende que os investimentos realizados se enquadram no risco 
ordinário da concessão, razão pela qual não se reconhece o direito ao reequilíbrio 
econômico-financeiro, concluindo-se pelo indeferimento  do pleito referente ao Fator 04. 

5.3.6.5. FATOR 05 - DIFERENÇA DA METRAGEM DE REDES DE AMIANTO QUE 
DEVERIAM SER SUBSTITUÍDAS 

Fato Gerador Alegado pela Concessionária:  O Termo de Referência indicava a 
substituição de 1.450 m   de redes de amianto, mas a Concessionária identificou 237 km. 
Essa diferença gerou/gerará investimentos extras de CAPEX. 

Análise:  O Pleito 05 apresentado pela Concessionária sustenta que a metragem de redes 
de cimento-amianto prevista no Termo de Referência teria sido subestimada, resultando 
em supostos investimentos adicionais e desequilíbrio de R$ 6.649.381,00 (VPL ago/2014), 
com impacto negativo de -0,3259% na TIR. O TR estimava remanescência aproximada de 
1.450 m de redes desse material. 

Após análise, esta Agência identifica que o pleito não dispõe de robustez técnica suficiente 
e, ademais, encontra-se temporalmente inadequado, à luz da sistemática regulatória 
aplicável. Embora o pedido tenha sido apresentado em Revisão Ordinária, o reequilíbrio 
econômico-financeiro por divergência de metragem de redes enterradas somente pode ser 
avaliado após a efetiva execução das substituições, quando o cadastro técnico atualizado 
permite confirmar, com precisão, a metragem substituída e a extensão remanescente. Essa 
limitação decorre da própria natureza do objeto: redes subterrâneas, em especial as de 
cimento-amianto, não permitem aferição prévia conclusiva, ainda que haja diligência pré-
operacional ou levantamentos indiretos, pois a extensão real apenas se revela no momento 
da escavação. 

No caso concreto, a Concessionária não apresentou documentação de campo, registros 
de obra, plantas revisadas, fotografias, memoriais descritivos ou qualquer outro elemento 
comprobatório capaz de demonstrar, de forma inequívoca, a divergência alegada entre a 
metragem prevista e a metragem efetiva. Assim, o pleito carece de lastro técnico verificável 
e não apresenta materialidade suficiente para fins de recomposição econômico-financeira. 
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Adicionalmente, importa destacar que a substituição de redes de cimento-amianto envolve 
significativa variabilidade técnica e operacional, que impacta diretamente a precificação 
efetiva dos investimentos. As redes apresentam diferentes diâmetros, profundidades, 
condições estruturais, tipos de solo, interferências urbanas, métodos executivos possíveis, 
recomposição de pavimento necessária e complexidades operacionais diversas, que 
somente podem ser identificadas com precisão durante a execução da obra, mediante 
escavação e inspeção direta das tubulações. Essas variáveis afetam substancialmente o 
custo real da intervenção, o que reforça que qualquer análise de reequilíbrio antes da 
execução seria tecnicamente imprecisa e incompatível com as boas práticas regulatórias. 

Cumpre, ainda, registrar que, antes da realização de qualquer investimento relevante ou 
dispêndio de capital que possa embasar pleitos futuros de reequilíbrio, a Concessionária 
deve comunicar previamente o Poder Concedente e obter a respectiva anuência formal, 
garantindo rastreabilidade, controle e aderência às diretrizes de governança regulatória. A 
realização de investimentos de forma unilateral e sem autorização prévia dificulta a 
validação posterior de supostos impactos econômico-financeiros. 

Em razão das limitações técnicas de aferição prévia de metragem de redes em amianto, 
pleitos dessa natureza, quando admissíveis, devem ser apresentados exclusivamente em 
Revisões Ordinárias posteriores à conclusão das substituições. Somente nesse momento 
é possível quantificar, com precisão, a extensão substituída e a extensão remanescente, 
conforme exigem as boas práticas regulatórias e os padrões técnicos de comprovação. 

Ressalte-se, por fim, que a substituição de redes de cimento-amianto integra o dever de 
prestação do Serviço Adequado, nos termos do art. 6º da Lei nº 8.987/1995, que impõe 
modernidade, segurança e atualidade aos sistemas de abastecimento. A retirada desse 
material encontra respaldo no Marco Legal do Saneamento e nas decisões que proibiram o 
uso do amianto no país, reforçando tratar-se de obrigação permanente do concessionário. 

Diante do exposto, esta Agência Reguladora entende que o pleito referente ao Fator 05 não 
pode ser acolhido.  

Em última sede recursal, em face do Recurso de Revisão apresentado pela 
Concessionária, houve reformulação do entendimento desta entidade reguladora no 
seguinte sentido.  

A) Delimitação do Pleito e Análise Probatória Detalhada  
 

A Concessionária requereu o reequilíbrio econômico-financeiro sob a alegação de 
assimetria informacional entre a quantidade de redes de cimento-amianto estimada no 
Termo de Referência do edital (1.450 metros) e aquela efetivamente encontrada e 
substituída na prestação dos serviços (alegando aproximadamente 33.100 metros). 

 
O indeferimento anterior decorria estritamente da ausência de comprovação documental 
apta a individualizar a natureza do material efetivamente substituído e a extensão física das 
intervenções. 
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Se reiterou que o Parecer Consolidado já havia reconhecido a existência de relevante 
assimetria informacional entre a extensão de redes de cimento-amianto indicada no Termo 
de Referência e aquela efetivamente encontrada pela Concessionária na operação do 
sistema, cenário que, em tese, pode ensejar reequilíbrio econômico-financeiro do contrato, 
e o indeferimento do pleito no recurso anterior (Pedido de Reconsideração) decorreu da 
insuficiência de elementos comprobatórios. 

 
Em sede de Recurso de Revisão, a Concessionária encartou aos autos acervo documental 
complementar (projetos as-built, projetos executivos, relatórios de investimentos e 
comunicados institucionais), permitindo à fiscalização regulatória o cruzamento de dados 
com os históricos dos sistemas da ARES-PCJ. 

 
O corpo técnico da Agência Reguladora apoiou o processo de análise da documentação 
apresentada, permitindo a este relator avaliar, para cada intervenção alegada, se havia 
elementos documentais suficientes para comprovar que a rede substituída era 
efetivamente constituída de cimento-amianto, bem como a extensão correspondente.  

 
Nesse exame, verificou-se que os documentos apresentados possuem diferentes níveis de 
detalhamento e força probatória, havendo intervenções para as quais a identificação do 
material substituído e da extensão são diretamente demonstradas e outras em que a 
documentação permite apenas comprovação parcial ou não permite confirmar a natureza 
do material. 

 
Assim, como resultado da análise, foram consideradas, para fins de reconhecimento 
regulatório da extensão de redes de cimento-amianto, exclusivamente as extensões para 
as quais foi localizada comprovação documental suficiente  tanto da natureza do 
material substituído quanto da respectiva metragem, seja mediante identificação expressa 
em projeto de engenharia, seja mediante descrição específica em relatório oficial de 
investimentos ou comunicado institucional. 

 
A síntese dos trechos considerados se mostra discriminados na Tabela 01 a seguir 
disposta: 

 

Obra / Localização  Extensão Alegada 
(m) 

Extensão 
Comprovada (m) Situação Regulatória  

Adutora Marcelo 1.400 1.314 Comprovada 

Adutora ETA I / Carlota-
Picerno 3.400 3.072 Comprovada 

Região Central (Centro) 7.500 у Descaracterizada (Rede 
de Ferro Fundido) 

Jardim Maria Antônia 7.500 4.933 Parcialmente comprovada 
(subst. PEAD) 
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Jardim Bom Retiro 4.600 4.315 Comprovada 

Avenida da Amizade 1.000 у Não comprovada (sem 
doc. hábil) 

Jardim Dall'Orto 7.800 6.547 Parcialmente comprovada 
(6.351m + 196m) 

 
Especificamente em relação às divergências identificadas: 

 
(I) Região Central (Centro): Se entendeu descaracterizada na integralidade da 

extensão alegada (7.500m), porquanto os elementos probatórios juntados e consultados 
demonstraram que a rede preexistente se tratava de ferro fundido, e não de cimento-
amianto, desatendendo aos pressupostos do Fator 05; 

 
(II) Avenida da Amizade: Se entendeu que não foi reconhecida a extensão de 

1.000m por ausência de documentação hábil atestando a natureza do material substituído; 
 
(III) Jardim Maria Antônia: Se entendeu como comprovada parcialmente a 

substituição de 4.933m por PEAD, permanecendo 2.567m sem comprovação; 
 
(IV) Jardim Dall'Orto: Se entendeu como comprovada parcialmente a extensão de 

6.547m (6.351m executados entre 2019-2021 + 196m em 2023), permanecendo 1.253m 
sem comprovação documental suficiente. 

 
B) Quantificação e Recomposição Econômico -Financeira  

 
Dessa forma, em consonância às premissas acima destacadas, a Diretoria Colegiada 
firmou entendimento de que restou documentalmente comprovada a substituição de 
20.181 metros de redes de cimento-amianto. 

 
Para a valoração dos dispêndios elegíveis, restringiu-se a análise às 5 (cinco) intervenções 
comprovadas (Adutora Marcelo, Adutora ETA I/Carlota-Picerno, Jd. Maria Antônia, Jd. Bom 
Retiro e Jd. Dall'Orto).  

 
Dos valores apurados pelas notas fiscais e contratos apresentados, deduziu-se a parcela 
proporcional correspondente aos 1.450 metros originalmente previstos no Termo de 
Referência, com atualização pelo IPCA na data-base contratual (agosto/2014). 

 
A esse respeito, foi informado que se deve mencionar que o Termo de Referência já previa 
a substituição de 1.450 m de redes de cimento-amianto, sem especificar a qual 
obra/localização esse quantitativo corresponde.  
 
Como esses 1.450 m já estavam contemplados na proposta original (e, portanto, não 
caracterizam evento gerador de reequilíbrio), o valor correspondente foi calculado pela 
média de R$/m das obras comprovadas e deduzido proporcionalmente ao gasto de cada 
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ano, preservando a distribuição temporal dos investimentos efetivamente realizados, 
conforme memória de cálculo abaixo reproduzida: 

 
Metragem total comprovada (m) 20.181 
Investimento total comprovado (R$) 6.228.895,57 
Valor médio por metro у R$/m (Investimento total ÷ Metragem total) 308,65 
Metragem já prevista no Termo de Referência (m) 1.450 
Valor total a deduzir (R$) - (R$/m médio × 1.450 m) 447.544,65 

       
 

Assim, reconheceu-se que o fluxo dos dispêndios elegíveis e reconhecidos por exercício se 
consolida na Tabela a seguir: 
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Exercício (Ano) Valor Corrigido (R$) Valor Reconhecido Ajustado (R$) 
(Data-base Ago/2014) 

Ano 03 
(jun/17 т mai/18) 1.085.285,38 1.007.307,89 

Ano 04 
(jun/18 т mai19) 2.138.760,98 1.985.091,52 

Ano 05 
(jun/19 т mai/20) 760.417,19 705.781,40 

Ano 06 
(jun/20 т mai/21) 162.045,41 150.402,49 

Ano 07 
(jun/21 т mai/22) 711.618,39 660.488,78 

Ano 08 
(jun/22 т mai/23) 564.674,82 524.103,07 

Ano 09 
(jun/23 т mai/24) 806.093,38 748.175,76 

TOTAL 6.228.895,57 5.781.350,92 

 
Em sede recursal, a Diretoria Colegiada desta entidade reguladora, entendeu, nesse 
sentido, e com base na fundamentação acima disposta, que a Concessionária logrou 
demonstrar parcialmente o nexo causal e os desembolsos das extensões validadas, 
fazendo jus ao reequilíbrio econômico-financeiro no Fator 05 no montante fixado de R$ 
5.781.350,92. 

 
Nesse sentido, com relação a esse fator específico, o entendimento foi de DAR 
PROVIMENTO PARCIAL ao Fator 05 (Diferença de metragem das redes de cimento-
amianto) para reconhecer, para fins de recomposição do equilíbrio econômico-financeiro 
da Concessão de Sumaré, a extensão de 20.181 metros de redes de cimento -amianto  
comprovadamente substituídas e o montante reequilibrável ajustado de R$ 5.781.350,92 
(cinco milhões, setecentos e oitenta e um mil, trezentos e cinquenta reais e noventa e 
dois centavos),  referente à data-base de agosto/2014. 
 
Nos termos da modelagem econômico-financeira que ampara o Procedimento de Revisão 
Contratual, verificou-se que o desequilíbrio associado ao Fator 05, cujo entendimento 
da Diretoria Colegiada indicou posicionamento pelo  deferimento parcial, é de 
aproximadamente -3.25 milhões de reais em Valor Presente Líquido a preços de 
agosto/2014, com impacto de -0,1572% sobre a TIR contratual de 8,561%, anteriormente 
aos efeitos de ajuste da Taxa de Regulação. 
 
Com isso, foi informado, em sede de decisão ao Recurso de Revisão, que o  índice de 
revisão tarifária associado especificamente a esse fator  é  de 1,76% (um inteiro e 
setenta e seis centésimos por cento) , na hipótese de aplicação às tarifas de 
abastecimento de água e esgotamento sanitário a partir de janeiro/2027. 
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5.3.6.6. FATOR 07 - COMPRA DE ÁGUA DA SANASA E IMPLANTAÇÃO DE NOVAS 
ADUTORAS 

Fato Gerador Alegado pela Concessionária:  O Termo de Referência previa importação de 
água da SABESP, mas não havia contrato de interdependência. A Concessionária precisou 
negociar com a SANASA e investir em novas adutoras (R$ 3.401.394 em VPL ago/2014) para 
viabilizar essa importação, o que não estava previsto. 

Análise:  O Pleito 07 apresentado pela BRK Ambiental т Sumaré S.A. tem por objeto o 
alegado desequilíbrio econômico-financeiro decorrente da implantação de adutoras 
destinadas a viabilizar a importação de água tratada da SANASA, bem como dos 
respectivos custos operacionais associados. Segundo a Concessionária, o Termo de 
Referência (TR) indicaria que a complementação do abastecimento seria realizada pela 
SABESP, motivo pelo qual a necessidade de interligar o sistema à SANASA teria exigido 
investimentos adicionais, estimados em R$ 4.833.180,09, resultando em suposto 
desequilíbrio de R$ 3.401.394,00 (VPL ago/2014). 

Após análise técnico-regulatória, esta Agência conclui que o pleito é improcedente, na 
medida em que os fatos apresentados caracterizam risco empresarial ordinário, resultante 
de decisão gerencial da própria Concessionária, sem vínculo direto, necessário ou 
exclusivo com eventual fato imputável ao Poder Concedente. 

A matriz de alocação de riscos prevista no Contrato de Concessão atribui à Concessionária, 
de maneira expressa, a responsabilidade por variações nos custos de insumos, operação, 
manutenção ou aquisição, nos termos da Cláusula 9.3. Assim, a escolha da fonte supridora 
de água, bem como os investimentos correlatos para implantação das interligações 
necessárias, integra o risco empresarial da Concessionária, não podendo ser transferidos 
ao Poder Concedente ou aos usuários. 

Adicionalmente, a análise histórica do comportamento operacional da Concessionária 
demonstra que a opção por importar água da SANASA consistiu em estratégia transitória, e 
não em imposição técnica inevitável. Constatou-se que: 

и entre 2015 e 2019, a BRK importou água da SANASA; 

и a partir de 2017, passou a importar, de forma concomitante, água da SABESP; 

и após 2019, deixou de importar água de ambas, passando a operar 
predominantemente com seus próprios sistemas de produção e tratamento. 

A descontinuidade da importação e a posterior substituição por outras soluções 
operacionais comprovam que a decisão de interligação ao sistema da SANASA decorreu de 
escolha gerencial, e não de um evento superveniente ou imprevisível imputável ao Poder 
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Concedente. Tal circunstância caracteriza, de forma inequívoca, risco de gestão assumido 
pela Concessionária. 

O entendimento desta Agência é reforçado pelo conteúdo do Ofício OF-ADC-046/2024-GO, 
por meio do qual a Concessionária encaminhou os Relatórios de Investimentos de 2015 a 
2023. Nas referidas informações, as adutoras citadas no pleito, São Judas т Aclimação e 
San Martin т Aclimação, aparecem descritas pela própria Concessionária com finalidades 
diversas daquelas alegadas no pedido de reequilíbrio. Segundo os relatórios: 

и a Adutora São Judas т ĦũŔůċĩġŸШƣĲƻĲШĦŸůŸШŸĤŢĲƣŔƻŸШљůĲũőŸƖċƖШŸШċĤċƚƣĲĦŔůĲŰƣŸШŰċШ
ƖĲŊŔġŸШĲШƚċŰċƖШċШŔůƓŸƖƣċĩġŸШĬĲШČŊƨċњб 

и a Adutora San Martin т ĦũŔůċĩġŸШƻŔƚŸƨШљůĲũőŸƖċƖШŸШċĤċƚƣĲĦŔůĲŰƣŸШŰċШƖĲŊŔġŸШĬċШ
ƖĲċШ9ƨƖċШĲШċĦċĤċƖШĦŸůШċШŔůƓŸƖƣċĩġŸШĬĲШČŊƨċШĬċШÉċĤĲƚƓњЮ 

Essas informações evidenciam que tais obras não foram implantadas exclusivamente para 
a importação de água da SANASA, mas possuíam finalidade estruturante mais ampla, 
voltada à melhoria do abastecimento e à redução da dependência histórica de fontes 
externas de suprimento. Assim, ainda que possam, em algum momento, ter possibilitado a 
importação de água da SANASA, não é possível estabelecer correlação direta, exclusiva e 
necessária entre o investimento e o fato gerador alegado no pleito. 

Ao contrário, os elementos apresentados reforçam que os investimentos tinham natureza 
multifinalitária e relacionavam-se à modernização e robustez do sistema, o que integra 
obrigação ordinária do concessionário. 

Considerando que: 

(i) não há fato superveniente imputável ao Poder Concedente; 

(ii) a decisão de importar água da SANASA constituiu escolha gerencial transitória; 

(iii) os investimentos realizados possuem finalidades mais amplas do que aquelas 
alegadas; e 

(iv) os custos se enquadram em riscos ordinários da Concessionária, conforme a matriz 
contratual,  

esta Agência Reguladora entende pelo indeferimento do pleito  referente ao Fator 07, 
preservando a coerência regulatória e a alocação de riscos estabelecida no Contrato de 
Concessão. 

5.3.6.7. FATOR 08 т IMPLANTAÇÃO DE GERADOR DE HIPOCLORITO 

Fato Gerador Alegado pela Concessionária:  Após avaliação da qualidade da água, 
identificou-se a necessidade de implantar um Gerador de Hipoclorito na Captação Atibaia 
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para reduzir os níveis de Nitrogênio Amoniacal e manter a potabilidade. Este investimento 
não estava previsto no Termo de Referência. 
 
Análise:  A BRK Ambiental apresenta pleito de reequilíbrio econômico-financeiro alegando 
ƣĲƖШŔĬĲŰƣŔŉŔĦċĬŸШƨůċШ љƓĲƖƚƓĲĦƣŔƻċШŉƨƣƨƖċШĬĲШċƨůĲŰƣŸШĬċШĦŸŰĦĲŰƣƖċĩġŸШĬĲШŰŔƣƖŸŊĶŰŔŸШ
ċůŸŰŔċĦċũШĬŸШÅŔŸШ ƣŔĤċŔċњЯШĦŔƖĦƨŰƚƣēŰĦŔċШƕƨĲШŰġŸШƣĲƖŔċШƚŔĬŸШĦŸŰƣĲůƓũċĬċШŰŸШÑĲƖůŸШĬĲШ
Referência (TR). Segundo a Concessionária, tal cenário justificou a implantação preventiva 
de um Gerador de Hipoclorito na Captação Atibaia, com impacto econômico alegado de R$ 
ΞЮΦΞΟЮΞΥΦЯΜΜШыéÂxШċŊŸоΞΜΝΠьЯШŉƨŰĬċůĲŰƣċĬŸШŰċШ9ũČƨƚƨũċШΟЮΡЮΡЮΞЯШċũŖŰĲċШљőњЮ 
 
Após análise, esta Agência verifica que o pleito não apresenta lastro técnico suficiente e 
tampouco se qualifica como fato gerador extraordinário, enquadrando-se integralmente no 
risco operacional ordinário da Concessionária. 
 
O próprio material técnico apresentado pela BRK у ANEXO 6 т Relatório Final т TOMO I, 
elaborado pela empresa Hidrosan у não sustenta a alegação de agravamento relevante e 
imprevisível da qualidade da água bruta. De acordo com o item 3.2.4: 
¶ Entre junho/2015 e setembro/2016, cerca de 4,40% das análises de nitrogênio 

amoniacal ultrapassaram o limite de 3,70 mg/L da Resolução CONAMA 357/2005. 
¶ Entre janeiro/2017 e março/2018, nenhuma amostra da água bruta afluente à ETA II 

ultrapassou o limite. 
¶  

Portanto, não há comprovação de evolução crítica da concentração de nitrogênio 
amoniacal que caracterize fato superveniente apto a justificar reequilíbrio contratual. 
 
Adicionalmente, o Parecer Técnico de Pré-Cloração da Água do Rio Atibaia у Hidrosan 
(ago/2018), também apresentado pela Concessionária, explicita que a implantação do 
sistema de geração de hipoclorito integrava o próprio planejamento estratégico da BRK. 
Consta expressamente: 
 
љ ŸШŔůƓũċŰƣċƖШĲƚƚĲШƚŔƚƣĲůċШŰċШĦċƓƣċĩġŸЯШċƚШŔŰƚƣċũċĩƑĲƚШĬĲШĦũŸƖŸШŊČƚШĲǂŔƚƣĲŰƣĲШŰċШEÑ ШffШ
serão desativadas, ação já contemplada no planejamento da Concessionária BRK 
ůĤŔĲŰƣċũШÉƨůċƖĳЯШĬĲШŉŸƖůċШċШůŔŰŔůŔǍċƖШƖŔƚĦŸƚШĲШŔůƓċĦƣŸƚШŔŰĲƖĲŰƣĲƚШċŸШƓƖŸĦĲƚƚŸЮњ 

 
Tal constatação demonstra que, embora a cloração no breakpoint seja tecnicamente 
aplicável para o tratamento do nitrogênio amoniacal presente na água bruta, sua adoção 
também resultou de uma decisão estratégica previamente delineada pela Concessionária, 
que já planejava a substituição do sistema de cloro gás por solução mais moderna e segura.  
 
Assim, a implantação do gerador de hipoclorito decorre tanto de uma escolha tecnológica 
integrada ao planejamento operacional da BRK quanto de ajuste no processo de 
tratamento, não se configurando como evento superveniente atribuível ao Poder 
Concedente.  
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Cabe destacar ainda que a adoção de geradores de hipoclorito in loco é prática 
amplamente utilizada no setor de saneamento, podendo inclusive gerar redução de custos 
operacionais em comparação com a aquisição de hipoclorito comercial. Assim, reveste-se 
de clara natureza gerencial e estratégica, inserida no âmbito do risco operacional e 
financeiro da Concessionária. 
 
Sob o ponto de vista jurídico-regulatório, o dever de prestação do Serviço Adequado, 
previsto no art. 6º da Lei nº 8.987/1995, impõe a adoção contínua de métodos, 
equipamentos e tecnologias compatíveis com as normas vigentes e com a necessidade de 
assegurar a qualidade da água distribuída. Tais obrigações integram a rotina operacional da 
Concessionária e devem ser antecipadas e precificadas no plano de negócios apresentado 
na licitação. 
 
Ressalte-se também que o investimento foi implementado nos anos 4, 5 e 6 da Concessão 
у 2018, 2019 e 2020, o que confirma tratar-se de ação planejada e incorporada à gestão 
ordinária do sistema, afastando qualquer alegação de necessidade emergencial ou 
imprevisível. 
 
Diante desses elementos: inexistência de alteração relevante e comprovada na qualidade 
da água bruta, planejamento prévio da solução tecnológica, natureza gerencial do 
investimento, potencial de redução de custos operacionais e enquadramento no dever de 
atualidade. Esta Agência Reguladora entende que o pleito referente ao Fator 08 não pode 
ser acolhido, competindo integralmente à Concessionária arcar com os custos decorrentes 
de suas escolhas tecnológicas e operacionais. 
 
 
 
 
 
 
 

IMPLANTAÇÃO DE GERADOR DE HIPOCLORITO NA CAPTAÇÃO 
OBRAS E MELHORIAS EXECUTADAS  

Implantação de gerador de hipoclorito na unidade de captação, conforme informado pela BRK 
Ambiental Sumaré. 
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Figura TEC 29 ς Gerador de hipoclorito. 

 

Figura TEC 30 ς Gerador de hipoclorito. 

Figura TEC 31 ς Sistema de dosagem de 
hipoclorito. 

Figura TEC 32 ς Matéria prima. 
 

5.3.6.8. FATOR 09 т IMPLANTAÇÃO DE SILO DE CARVÃO 

Fato Gerador Alegado pela Concessionária:  A Concessionária identificou a necessidade 
de implantar um silo de carvão devido à presença de espumas na ETA II e resultados de 
Carbono Orgânico Total, que exigiam a medida para tratamento da água. A ETA II não tinha 
essa capacidade e o Termo de Referência não previa essa ação. 

Análise:  A BRK Ambiental pleiteia reequilíbrio econômico-financeiro em razão da 
implantação de um silo de carvão ativado na ETA II, alegando que a medida teria sido 
necessária diante da presença de espumas no processo de tratamento e dos resultados de 
análises de Carbono Orgânico Total, que indicariam a necessidade de aprimoramento 
operacional para garantir a potabilidade da água distribuída. A Concessionária sustenta 
que o Termo de Referência não teria previsto tal necessidade e aponta um suposto 
desequilíbrio de R$ 6.066.032,00 (VPL ago/2014), fundamentando seu pleito nas Cláusulas 
ΟЮΡЮΡЮΞЯШљőњШĲШљťњШĬŸШ9ŸŰƣƖċƣŸШĬĲШ9ŸŰĦĲƚƚġŸЮ 
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Após análise regulatória, esta Agência verifica que a implantação do silo decorre de decisão 
tecnológica ordinária da Concessionária, inserida no dever de garantir o Serviço Adequado, 
ĦŸŰŉŸƖůĲШŸШċƖƣЮШΣǳШĬċШxĲŔШ[ĲĬĲƖċũШŰǳШΥЮΦΥΤоΝΦΦΡЯШĦƨŢŸШĲũĲůĲŰƣŸШљċƣƨċũŔĬċĬĲњШŔůƓƑĲШċŸШ
prestador a adoção de técnicas, equipamentos e instalações compatíveis com padrões 
modernos de eficiência e segurança. A BRK, em resposta a pedido de esclarecimentos 
formulado pela ARES-PCJ, confirmou que a aplicação de carvão ativado em pó já era 
realizada antes da implantação do silo, utilizando sistema manual de preparo e dosagem 
na calha Parshall, dimensionado para o processo convencional. Dessa forma, a 
implantação do novo sistema não se refere a tecnologia inexistente ou imprevisível, mas 
constitui modernização de processo previamente adotado, o que afasta qualquer alegação 
de vício de origem ou necessidade superveniente não cognoscível à época da licitação. 

Do ponto de vista regulatório, o investimento se insere no dever permanente de garantir o 
Serviço Adequado, conforme o art. 6º da Lei Federal nº 8.987/1995, que impõe a condição 
de atualidade у ou seja, a obrigação de adotar técnicas, equipamentos e instalações que 
assegurem a eficiência e a modernidade do tratamento de água. A escolha da tecnologia de 
tratamento, incluindo a transição de um sistema manual de dosagem para um silo 
automatizado, é decisão típica de gestão operacional e está compreendida no risco 
ordinário da Concessionária. 

Não há demonstração de que o silo tenha sido necessário em razão de algum evento 
imprevisto ou alteração abrupta na qualidade da água bruta. Pelo contrário, o histórico 
apresentado pela própria Concessionária confirma que episódios de variação na qualidade 
da água bruta exigindo aplicação pontual de carvão ativado já eram conhecidos e 
manejados com o sistema existente. Assim, a adoção de tecnologia mais robusta 
caracteriza opção de modernização e não obrigação superveniente fundada em erro 
essencial do Termo de Referência. 

Outro aspecto relevante diz respeito ao comportamento real de operação: segundo 
informações fornecidas pelo Poder Concedente, gestor do contrato, a aplicação de carvão 
ativado tende a ocorrer de forma pontual, não contínua, o que fragiliza as projeções 
operacionais apresentadas pela Concessionária, especialmente quanto aos custos 
adicionais que pretende imputar ao contrato. Ademais, a tendência de melhoria da 
qualidade da água do Rio Atibaia, diante dos investimentos em tratamento de esgoto em 
Campinas, especialmente na bacia do Ribeirão Anhumas, reduz ainda mais a 
plausibilidade de projeções de uso constante do carvão a longo prazo. 

No âmbito contratual, a Cláusula 9.3 atribui integralmente à Concessionária os riscos 
associados a variações de custos de insumos, operação, manutenção e adequação 
tecnológica. Assim, tanto o investimento em instalações (CAPEX) quanto os custos 
operacionais decorrentes da utilização de carvão ativado (OPEX) inserem-se no risco 
ordinário da Concessionária, não havendo fundamento para repasse ao Poder Concedente. 

Diante de todos esses elementos, a saber: preexistência da técnica, ausência de fato 
imprevisível, natureza eminentemente operacional da decisão, projeções de OPEX 
desprovidas de lastro técnico consistente e plena compatibilidade do investimento com o 
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dever de atualidade aplicável ao Serviço Adequado, esta Agência Reguladora entende que 
o pleito referente ao Fator 09 resta indeferido , competindo integralmente à Concessionária 
suportar os custos decorrentes de suas próprias escolhas tecnológicas e operacionais. 
 

IMPLANTAÇÃO DE SILO DE CARVÃO NA ETA II 
OBRAS E MELHORIAS EXECUTADAS  

A concessionária alegou que esse investimento foi necessário em razão da constatação da 
presença de espumas na ETA II, bem como dos resultados obtidos nas análises de Carbono 
Orgânico Total (COT), segundo a BRK. 

 
Figura TEC 33 ς Silo de Carvão. 

 

Figura TEC 34 ς Silo de Carvão, vista lateral. 

 

Figura TEC 35 ς Painel de controle. 

 

Figura TEC 36 ςSilo de Carvão em 
funcionamento. 
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5.3.6.9. FATOR 10 т INVESTIMENTO EM DESASSOREAMENTO DA REPRESA DO HORTO 

Fato Gerador Alegado pela Concessionária:  A Represa do Horto, necessitou de 
desassoreamento para manter sua funcionalidade. Este investimento não estava previsto 
como obrigação da Concessionária em sua proposta original. 

Análise:  A BRK Ambiental pleiteia reequilíbrio econômico-financeiro, na forma de aumento 
de CAPEX, sob o argumento de que o desassoreamento da Represa do Horto, pertencente 
ao Sistema Produtor da ETA I, teria sido necessário para viabilizar a captação adequada, 
melhorar as condições de operação e garantir a segurança hídrica. Sustenta que tal 
intervenção não teria sido prevista originalmente no Edital, afirmando tratar-se de evento 
cujo risco seria imputável exclusivamente ao Poder Concedente, com fundamento nas 
clČƨƚƨũċƚШΟЮΡЮΡЮΞШљĲњЯШљőњШĲШљťњШĬŸШ9ŸŰƣƖċƣŸШĬĲШ9ŸŰĦĲƚƚġŸЮШ§ШŔůƓċĦƣŸШŉŔŰċŰĦĲŔƖŸШċũĲŊċĬŸШĳШ
de R$ 593.451,00 (VPL ago/2014), com reflexo de т0,0290% na TIR. Contudo, o próprio 
Termo de Referência já registrava que a Represa do Horto se encontrava assoreada em 
grande parte. 

Após análise, esta Agência Reguladora conclui que o pleito não merece acolhimento, por 
se tratar de obrigação ordinária e inerente à atividade concedida. O desassoreamento de 
reservatórios consiste em procedimento rotineiro e indispensável para assegurar o volume 
útil necessário ao tratamento e ao atendimento da demanda, integrando o risco 
operacional inerente ao concessionário. A conservação, manutenção e modernização dos 
bens reversíveis constituem responsabilidades diretas da Concessionária, em 
consonância com o dever de atualidade previsto no art. 6º da Lei nº 8.987/1995. 

Ademais, não se verifica a existência de imprevisibilidade ou excepcionalidade que 
justifique a revisão contratual. A condição de assoreamento da Represa do Horto era 
plenamente conhecida anteriormente à celebração do contrato, conforme expressamente 
consignado no próprio Termo de Referência, nos seguintes termos: 

љÅĲƓƖĲƚċШĬŸШcŸƖƣŸШfаШƖĲƚĲƖƻċШċƚШČŊƨċƚШĬŸШÅŔĤĲŔƖġŸШsċĦƨĤċШŸƨШcŸƖƣŸũēŰĬŔċЮ 

ƓĲƚċƖШĬĲШƚĲƖШċĤċƚƣĲĦŔĬċШƓŸƖШƨůШĦƨƖƚŸШĬќČŊƨċШĬĲШƓŸƖƣĲШƚŔŊŰŔŉŔĦċƣŔƻŸШŰŸШĦŸŰƣĲǂƣŸШĬĲШÉƨůċƖĳЯШ
apenas uma pequena parcela da vazão é captada para complementar o abastecimento da 
cidade, tendo em vista que a qualidade da água é bastante precária. Outro fator relevante 
ĳШƕƨĲШċШƖĲƓƖĲƚċШƚĲШĲŰĦŸŰƣƖċШċƚƚŸƖĲċĬċШĲůШŊƖċŰĬĲШƓċƖƣĲЮњ 

Cabia, portanto, à Concessionária considerar tal condição em seu plano de investimentos, 
incorporando os custos necessários à manutenção e ao adequado funcionamento do 
sistema, não sendo admissível a transferência ao Poder Concedente de risco tipicamente 
operacional. 

A matriz de riscos contratual reforça essa conclusão, uma vez que a Cláusula 9.2 aloca 
expressamente à Concessionária os riscos decorrentes de variações de custos de insumos, 
operação, manutenção, aquisição e investimentos necessários à prestação dos serviços. 
Nesse contexto, o desassoreamento insere-se no conjunto de atividades indispensáveis à 
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continuidade e à eficiência do sistema, inexistindo fundamento jurídico ou técnico para 
enquadrá-lo como evento imprevisível ou extraordinário imputável ao Poder Concedente. 

Diante do exposto, não se identifica fundamento técnico ou contratual que ampare o pleito, 
razão pela qual o pleito referente ao Fator 10 resta indeferido  por esta Agência Reguladora. 

5.3.6.10. FATOR 16 т ATENDIMENTO DA OCUPAÇÃO DA VILA SOMA 

Fato Gerador Alegado pela Concessionária:  O Município determinou (via Ofício integrante 
do Processo DLC nº 040/2014 e 2023) que a Concessionária atendesse a área irregular da 
Vila Soma, uma ocupação com ligações irregulares e sem infraestrutura. Isso exigiu 
investimentos adicionais para ampliação dos sistemas, gerando perda de receita (ligações 
irregulares) e aumento de CAPEX/OPEX para regularização. 
 
Análise:  O Fator 16 pleiteado pela BRK Ambiental refere-se ao Atendimento da Ocupação 
Vila Soma, o qual caracteriza-se como evento passível de reequilíbrio econômico-
financeiro em razão da alteração das obrigações originalmente assumidas pela 
Concessionária, por determinação do Poder Público. 

O fato gerador decorre da determinação do Município de Sumaré para que a 
Concessionária passasse a atender a área denominada Vila Soma, ocupação irregular que 
abriga aproximadamente dez mil pessoas. Conforme informado pela BRK, a localidade 
apresentava elevado número de ligações irregulares, com impactos operacionais e 
frustração de receita, além de demandar investimentos adicionais para a ampliação e 
adequação dos sistemas de abastecimento de água e esgotamento sanitário. 

Sob a ótica contratual, o atendimento à Vila Soma configura ampliação superveniente da 
área de atendimento, uma vez que se trata de núcleo urbano que não existia ou não estava 
previsto, à época da assinatura do Contrato de Concessão, nos instrumentos públicos de 
planejamento urbano ou em outras fontes oficiais. Nesse contexto, o evento enquadra-se 
ĬŔƖĲƣċůĲŰƣĲШŰċШ9ũČƨƚƨũċШΦЮΡЯШŔŰĦŔƚŸШљŔњЯШĬŸШ9ŸŰƣƖċƣŸШĬĲШ9ŸŰĦĲƚƚġŸЯШƚĲŊƨŰĬŸШċШƕƨċũШċШ
Concessionária não é responsável pelos riscos relacionados à implantação de novos 
distritos ou condomínios não previstos na data da assinatura contratual, sendo tais riscos 
expressamente atribuídos ao Poder Concedente. 

Adicionalmente, verifica-se que o Município determinou expressamente, por meio do DLC 
nº 40/2014, que a Concessionária integrasse os núcleos habitacionais em processo de 
regularização fundiária, nos termos da Lei Federal nº 13.465/2017, ao escopo de execução 
dos serviços concedidos, com destaque para a área denominada Vila Soma. Tal imposição 
não se insere, em condições ordinárias, no conjunto de obrigações típicas da prestação 
regular dos serviços de saneamento, tampouco estava contemplada no equilíbrio 
econômico-financeiro originalmente estabelecido no Contrato de Concessão. Nesse 
contexto, a determinação municipal configura alteração superveniente das condições de 
execução contratual, caracterizando-se como Fato da Administração, nos termos da 
Cláusula 3.ΡЮΡЮΞЯШŔŰĦŔƚŸШљĬњШĬŸШ9ŸŰƣƖċƣŸШĬĲШ9ŸŰĦĲƚƚġŸЮ 
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Diante do exposto, conclui-se que o Fator 16 constitui evento superveniente decorrente de 
determinação da Administração Pública para atendimento de área irregular posteriormente 
regularizada, caracterizando obrigação não prevista no equilíbrio econômico-financeiro 
inicial da Concessão. O pleito encontra respaldo na matriz de riscos atribuídos ao Poder 
Concedente e nos fundamentos contratuais aplicáveis, mostrando-se juridicamente e 
economicamente procedente. Ademais, a frustração de receita decorrente das ligações 
irregulares trata-se de evento que impacta diretamente a receita operacional, não estando 
associada a investimentos (CAPEX), motivo pelo qual sua avaliação deve ser conduzida sob 
enfoque estritamente contábil-financeiro. 

Sendo assim, com base na documentação fiscal apresentada e nos demais elementos 
comprobatórios, esta Agência Reguladora entende pelo deferimento  dos dispêndios totais 
por ano, já convertidos para a data-base da proposta comercial (agosto de 2014), relativos 
ao CAPEX necessário para a implementação das obras dos sistemas abastecimento de 
água e esgotamento sanitário na Vila Soma, conforme Tabela TEC 6: 

Tabela TEC 6 - Investimentos para implantação de sistema de abastecimento de água e 
esgotamento sanitário na Vila Soma. 

ANO DA CONCESSÃO DISPÊNDIOS EM CAPEX 

10 R$ 3.842.484,78 

11 R$ 7.587.972,78 

12 R$ 4.036.622,11 

TOTAL  R$ 15.467.079,67 

No que se refere ao OPEX associado à expansão dos serviços de abastecimento de água e de 
esgotamento sanitário para a Vila Soma, seu impacto deve ser avaliado sob perspectiva 
estritamente econômico-financeira. 

INVESTIMENTO PARA ATENDIMENTO DA VILA SOMA 
OBRAS E MELHORIAS EXECUTADAS  

A BRK Ambiental ς Sumaré informou que já iniciou as obras para o atendimento da Vila Soma. 
Até o momento da fiscalização, foram implantadas redes de abastecimento de água para cerca 
de 190 ligações. Para viabilizar o fornecimento a essas unidades, foi executada uma rede 
alimentada por meio de uma adutora instalada na Avenida Soma. 

Para o atendimento das demais ligações de água, estimadas em mais de 3.000, serão 
necessários novos investimentos, incluindo a construção de um reservatório de água. 
Atualmente, o fornecimento de água ao restante da comunidade é realizado por meio de 
caminhões-pipa. 
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Figura TEC 37 ς Adutora executada na Av. 

Soma. 

 
Figura TEC 38 ς Adutora executada na Av. 

Soma. 

 
Figura TEC 39 ς Caminhão pipa que contribui para o abastecimento da Vila Soma. 

5.3.6.11. FATOR 19 т INVESTIMENTO NA RECUPERAÇÃO DAS BARRAGENS DO HORTO I, 
HORTO II E MARCELO 

Fato Gerador Alegado pela Concessionária:  A Lei Federal 14.066/2020 (que alterou a Lei 
12.344/2010) trouxe novas exigências para segurança de barragens, o que impôs 
investimentos não previstos para adequação das barragens (Horto I, Horto II e Marcelo) a 
essa nova legislação. 
 
Análise:  Para a análise do pleito, cabe inicialmente registrar que a Agência de Águas do 
Estado de São Paulo (SP Águas) classifica as barragens localizadas no Município de Sumaré 
como de Dano Potencial Associado (DPA) Alto, conforme apresentado no Boletim de 
Segurança de Barragens т 2023 (Figura TEC 40). 
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Figura TEC 40 т Boletim de Segurança de Barragens 2023 - SP Águas 

 

Sendo classificadas como DPA alto, todas as três barragens devem ser submetidas aos 
dizeres da Lei Federal nº 12.344/2010, alterada pela Lei 14.066/2020. 

A Lei nº 14.066/2020 promoveu alterações relevantes no regime jurídico da Política 
Nacional de Segurança de Barragens, destacando-se, entre outros aspectos: (i) o reforço 
do regime de responsabilidade civil objetiva do empreendedor pela segurança da estrutura 
e pela reparação integral de danos decorrentes de acidentes ou incidentes; (ii) a introdução 
e consolidação de conceitos técnicos essenciais à gestão de riscos, tais como Zona de 
Autossalvamento (ZAS), Zona de Segurança Secundária (ZSS), mapa de inundação e a 
diferenciação entre acidente, incidente e desastre; (iii) o aumento do rigor quanto à 
obrigatoriedade, conteúdo mínimo e operacionalização do Plano de Ação de Emergência 
(PAE), incluindo sistemas de alerta, definição de rotas de fuga, realização de simulados e 
estratégias de proteção à vida, ao meio ambiente e ao patrimônio; e (iv) o fortalecimento 
das exigências de fiscalização, monitoramento contínuo, transparência e disponibilização 
de dados de instrumentação aos órgãos fiscalizadores. 

Em contraponto, a Concessionária informou, por meio do Ofício OF-259-25, que foram 
realizadas, no âmbito deste pleito, as seguintes ações: (i) na Barragem do Horto I, o 
desassoreamento de parte da represa associada à estrutura; (ii) na Barragem do Horto II, a 
execução de adequações estruturais conforme projeto elaborado; (iii) ainda no Horto I, a 
realização de obras intermediárias, incluindo a implantação de vertedouro emergencial, em 
razão da ocorrência de episódios de galgamento da barragem, até a conclusão do projeto 
definitivo; e (iv) a instalação de medidores de nível e pluviômetros em cada uma das três 
estruturas. 

Ressalta-se que o desassoreamento da Represa do Horto já foi objeto de análise específica 
no âmbito do Fator 10, não devendo, portanto, ser considerado novamente neste fator, sob 
pena de dupla contabilização do mesmo investimento. 

Da análise das ações informadas pela Concessionária, verifica-se que, embora voltadas ao 
incremento da segurança do barramento, tais medidas não apresentam aderência direta às 
exigências introduzidas pela Lei Federal nº 14.066/2020, não sendo, portanto, passíveis de 
enquadramento automático como investimentos decorrentes dessa alteração legislativa. 
Esse entendimento é corroborado pelos estudos apresentados pela Concessionária, 
elaborados pela empresa Intertechne, em atendimento à solicitação desta Agência. 
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Os referidos estudos concentram-se, essencialmente, em análises de estabilidade, 
avaliação da suficiência dos sistemas de controle de percolação e verificação da 
capacidade de descarga dos órgãos extravasores (tomadas de água e vertedouros), bem 
como da borda livre das barragens. Tais análises indicam que as estruturas extravasoras 
das Represas do Horto I e Marcelo não possuem capacidade suficiente para descarregar a 
cheia de projeto com período de retorno de 500 anos, e que a Represa do Horto II não atende 
à cheia de projeto de 1.000 anos, tampouco ao atendimento da borda livre mínima exigida 
para essas condições de projeto. 

Observa-se, contudo, que os estudos tiveram como objetivo principal o atendimento às 
recomendações da Instrução Técnica DPO nº 002, de 30/07/2007, atualizada em 
09/10/2015, do então Departamento de Águas e Energia Elétrica (DAEE). Registra-se, 
adicionalmente, que a Instrução Técnica DPO nº 11, de 30/05/2017, que substituiu a DPO 
nº 002, já se encontrava vigente à época da realização dos estudos, no ano de 2020, 
circunstância que reforça a necessidade de reavaliação das análises técnicas à luz da 
norma efetivamente aplicável no período. 

Nesse contexto, as adequações realizadas na Barragem do Horto II, conforme projeto 
elaborado pela empresa Intertechne, mostram-se, em tese, passíveis de reconhecimento 
para fins de reequilíbrio econômico-financeiro, por se tratar de intervenções necessárias, 
não previstas nos documentos editalícios e cujo conhecimento somente se tornou possível 
após a realização de estudos técnicos específicos, ressalvada a necessidade de 
comprovação de aderência à Instrução Técnica DPO nº 11. 

Todavia, no que se refere especificamente aos investimentos realizados para adequação 
do vertedouro da Barragem do Horto II, a eventual concessão de valores para fins de 
reequilíbrio econômico-financeiro encontra-se comprometida por dois aspectos 
relevantes. O primeiro diz respeito à necessidade de comprovação de aderência às 
disposições da Instrução Técnica DPO nº 11, de 30/05/2017, uma vez que não se mostra 
razoável o reconhecimento regulatório de recursos aplicados em investimentos 
tecnicamente defasados já em sua concepção normativa. 

O segundo aspecto refere-se à insuficiência da documentação financeira apresentada pela 
Concessionária para comprovar, de forma adequada e individualizada, os dispêndios 
associados especificamente a esse investimento. Com efeito, mesmo após solicitação 
expressa desta Agência, formalizada por meio do Ofício nº 1.489/2025, que requereu a 
apresentação de listagem individualizada das notas fiscais relativas aos gastos vinculados 
ao evento alegado, contendo número, valor e descrição do objeto, a Concessionária 
limitou-se a encaminhar planilha de caráter genérico, contemplando diversos gastos 
relacionados às represas, inclusive de natureza operacional, sem o nível de detalhamento 
necessário para permitir a adequada segregação dos dispêndios efetivamente vinculados 
à execução do novo vertedouro da Barragem do Horto II. 

Dessa forma, não foi possível a esta Agência aferir, com segurança técnica e contábil, quais 
despesas correspondem efetivamente a investimentos elegíveis (CAPEX) relacionados ao 
evento analisado. A ausência de comprovação financeira robusta compromete a validação 
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do nexo causal entre os gastos informados e o fato gerador reconhecido, inviabilizando, no 
momento, a quantificação regulatória do desequilíbrio econômico-financeiro alegado. 

Diante do exposto, esta Agência entende como passíveis de reconhecimento para fins de 
reequilíbrio econômico-financeiro: 

(i) os investimentos referentes à instalação de medidores de nível e pluviômetros em cada 
uma das estruturas, por estarem diretamente associados às exigências de monitoramento 
e transparência introduzidas pela Lei nº 14.066/2020; e 

(ii) o novo vertedouro da Barragem do Horto II, condicionado à comprovação simultânea de 
atendimento às disposições da Instrução Técnica DPO nº 11, de 30/05/2017, e à 
apresentação de documentação financeira detalhada e individualizada que permita a 
adequada validação dos dispêndios. 

Nessa linha, a partir da análise dos comprovantes de dispêndio encaminhados pela 
Concessionária, foi possível identificar os investimentos relativos aos medidores de nível e 
pluviômetros, com valores ajustados para a data-base de agosto de 2014, conforme 
apresentado na Tabela TEC 7 т Investimentos em medidores para atendimento à Lei nº 
14.066/2020. 

Tabela TEC 7 - Investimentos em medidores para atendimento à Lei 14.066/2020 

Ano da concessão DISPÊNDIOS EM CAPEX 

6 R$ 26.784,52 

TOTAL  R$ 26.784,52 

Sendo assim, com base na documentação apresentada e na legislação aplicável, esta 
Agência Reguladora manifesta-se pelo deferimento parcial do pleito, reconhecendo como 
elegíveis para fins de reequilíbrio econômico-financeiro exclusivamente os dispêndios 
relativos à instalação dos medidores de nível e pluviômetros, nos termos analisados neste 
fator. 

RECUPERAÇÃO DAS BARRAGENS HORTO I, HORTO II E MARCELO 
OBRAS E MELHORIAS EXECUTADAS  

A Concessionária informou ter executado a recuperação e a ampliação das barragens do Horto 
I, Horto II e do Marcelo, com a alegação de reforçar a segurança hídrica do sistema e assegurar 
a aderência às diretrizes estabelecidas pela Política Nacional de Segurança de Barragens. 
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Figura TEC 41 ς Represa do Horto II 

 
Figura TEC 42 ς Vertedouro antigo ς 

Barragem do Horto II 

 
Figura TEC 43 ς Novo vertedouro da 

Barragem do Horto II 

 
Figura TEC 44 ς Novo vertedouro da 

Barragem do Horto II 
 

 
Figura TEC 45 ς Barragem do Marcelo 

 
Figura TEC 46 ς Barragem do Marcelo 




































































































































